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RESUMO 
A presente dissertação de mestrado em Ciências da Educação, área de 
especialização em Educação de Adultos e Animação Comunitária, realizada na 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, no 
ano lectivo 2008/2009, é um estudo de caso da Cidade do Porto como Cidade 
Educadora, relacionando o seu desenvolvimento com o contributo real e potencial 
do tecido associativo instalado e activo. 
Foi realizada uma investigação empírica junto das associações da cidade, tendo 
sido enviado um inquérito por questionário a 179 associações, obtendo-se 79 
respostas. E foram realizadas seis entrevistas a dirigentes associativos, objecto 
de análise de conteúdo. 
O Município do Porto aderiu, em 2001, ao Movimento Internacional das Cidades 
Educadoras, iniciado em Barcelona em 1990.  
A Carta de Princípios da Cidade Educadora dá especial importância ao papel do 
associativismo numa lógica de participação cidadã no projecto colectivo e de 
parceria na realização de objectivos educativos, em modalidades formais, não 
formais e informais. Destaca, igualmente, a responsabilidade do município na 
liderança, promoção e planificação do projecto, e, cumulativamente, no apoio e 
fomento ao associativismo local. Paradoxalmente, em Portugal, a Lei nº 159/99 de 
14 de Setembro (transferência de atribuições e competências para as autarquias 
locais), é pouco explícita e redutora no que respeita ao associativismo. 
Dos resultados da investigação, destaque-se a existência de um enorme 
desconhecimento pelas associações inquiridas sobre o Porto como Cidade 
Educadora e de uma elevada disponibilidade das mesmas para colaborar com o 
Município na realização dos princípios norteadores de tal projecto, se para o efeito 
forem envolvidas e tratadas como parceiras. 
Palavras-chave: Associativismo; Cidade Educadora; Desenvolvimento Local; Participação 
Cidadã. 
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ABSTRACT 
This Master´s dissertation on Educational Science, specialization field of Adult 
Education and Community Animation, held at the Faculty of Psychology and 
Educational Sciences of the University of Porto, in the school year of 2008/2009, is 
a case study of the city of Oporto as an Educating City which links the city´s 
development with the real and potential contribution of the installed and active 
associative structures settled and active.  
Empirical research has been conducted with the associations of the city. A 
questionnaire enquiry was sent to 179 associations, yielding 79 answers. 6 
interviews with association leaders were undertaken, being submitted to content 
analysis. 
The city of Oporto joined, in 2001, the International Movement of Educating Cities, 
started in Barcelona in 1990. 
The Charter of Educating Cities grants special importance to the role played by 
phenomenon of associations, in a rationale of citizen participation in the collective 
project and of partnership in the implementation of educational aims, either in 
formal, non-formal and informal arrangements. The Charter also highlights the 
municipality´s responsibility in leading, promoting and planning the project and, 
cumulatively, supporting and encouraging local associations. Paradoxically, in 
Portugal, Law nº 159/99 of September 14th (transfer of functions and 
responsibilities to local governments) is not explicit and narrow regarding of the 
phenomenon of associations. 
The research results stresses the existence of a great lack of knowledge by the 
surveyed associations about Oporto being an Educating City as well as an 
enormous readiness of these associations in working together with the 
municipality for the achievement of the guideline principles of such project, if for 
this purpose they are involved and treated as partners. 
Keywords: Associations; Educating City; Local Development; Citizen Participation. 
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RÉSUMÉ 
Cette thèse de maîtrise en Sciences de l´Éducation, domaine de spécialisation en 
Éducation des Adultes e Animation Communauté, accomplie dans la Faculté de 
Psychologie e de Sciences de l´Éducation -Université du Porto -, pendant l´année 
scolaire 2008/2009, est un étude de cas sur la ville du Porto en tant que Ville 
Educatrice, lequel vise articuler son développement avec la contribution effective 
et potentielle du tissu associatif qu’y est installé et actif.  
La recherche empirique a été effectuée dans les associations de la ville. Une 
enquête par questionnaire a été envoyée à 179 associations, résultant en 79 
réponses. 6 interviews ont été réalisées avec directeurs associatifs et, après, elles 
ont été objet d´analyse de contenu.  
La ville du Porto a rejoint, en 2001, au Mouvement International de les Villes 
Educatrices, fondé à Barcelone en 1990. 
Le Code des Principes de la Ville Educatrice accorde une attention particulière au 
rôle de l’associativisme, dans une logique de participation citoyenne au projet 
collectif et de partenariat dans la réalisation des objectifs éducatifs, en procédures 
formelles, non formelles et informelles. Le Code met en évidence aussi la 
responsabilité de la municipalité en matière de direction, promotion et planification 
du projet, et, cumulativement, de soutien et d´encouragement à l’associativisme 
local. Paradoxalement, au Portugal, la loi nº 159/99 du 14 Septembre (transfert de 
fonctions et de compétences vers les municipalités), il n´est pas explicite et il est 
réductive en matière d´associativisme. 
Des résultats de la recherche on signale  l´existence d´une grande 
méconnaissance des associations en revue sur la ville du Porto en tant que  Ville 
Educatrice et aussi d´une grande disponibilité de ces associations à collaborer 
avec la mairie dans la réalisation des principes directeurs de ce projet, si à cette 
fin ils sont impliqués et considérés comme des partenaires. 
Mots-clés: Associativisme; Ville Educatrice;  Développement Local; Participation Citoyenne. 
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GRÁFICO 18 
Instituições educativas com as quais as associações estabelecem parceria 
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TABELA 4 
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Fomento do associativismo local pelo poder político local 
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Esta dissertação de mestrado e, mais especificamente, este documento 
representam o final de uma das várias etapas do percurso quer da investigação 
quer da investigadora. Pretende-se que o fim aqui enunciado faça emergir um 
novo começo, na medida em que a problemática aqui tratada é tão complexa e 
vasta que pode, se for esse o desejo, potencializar a continuação desta 
investigação aproveitando o que está feito até o momento introduzindo-lhe novos 
enfoques. 
A especificidade do objecto de estudo foi construída à medida que quer o meu 
percurso quer o percurso da investigação se foi fazendo. A título ilustrativo anexo 
três documentos resultantes de uma breve e inicial pesquisa sobre dissertações 
de mestrado e teses de doutoramento, mas também de um brainstorming, que 
contém três hipóteses/temas de dissertação de mestrado que inicialmente 
configuravam possíveis investigações a realizar (cf. anexo 1). Após reflexões, 
inclusive com o orientador, decidiu-se escolher o terceiro tema – Construção 
Local de Educação, Cidade Educadora. No entanto, o percurso nem sempre é tão 
linear quanto o que prevemos, pelo que o referido terceiro tema sofreu um 
processo de amadurecimento tal como se pode perceber pela leitura do anexo 2. 
A investigação iniciou-se, mas devido a vicissitudes relacionadas com o acesso 
ao terreno onde a investigação empírica se debruçaria – cidade de Esposende, 
ajustou-se a direcção do ponteiro para a cidade do Porto introduzindo-lhe 
alterações em função do novo terreno. 
Optar, escolher, seleccionar é sempre um acto doloroso, pois implica deixar para 
trás algo que também gostaríamos que nos acompanhasse. Implica uma ruptura. 
Paradoxalmente, é um acto incontornável, que tem obrigatoriamente que ser 
executado, pois seríamos incapazes, quer cognitivamente quer afectivamente, de 
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abarcar tudo o que desejássemos. Portanto, esta escolha fundamenta-se em 
inúmeras razões, algumas de ordem inconsciente, e, por isso, nem eu própria 
consigo com alguma objectividade revelá-las. Outras há que são de ordem mais 
consciente, pelo que passo a explicitar as que me parece serem mais pertinentes, 
a saber: 
 É um tema actual, mas que está pouco explorado, principalmente a relação 
cidade educadora - associativismo. A bibliografia específica sobre as 
Cidades Educadoras e sobre o associativismo não é assim tão abundante 
que se pressinta uma saturação no campo académico ou científico. É 
necessário conceptualizar e problematizar, tendo em conta, principalmente, 
o contexto português onde a adesão à Rede Internacional das Cidades 
Educadoras, por parte dos municípios, parece estar a aumentar a cada dia 
que passa sem que se vislumbre um trabalho científico consistente e 
sistemático sobre este fenómeno e, muito menos sobre o contributo do 
associativismo na Cidade Educadora.  
 Permite reinventar a minha pessoa nas suas dimensões pessoais, 
profissionais e académicas, dado que é um tema que me permite cruzar 
aspectos objectivos e subjectivos (o associativismo na cidade que está 
construída e que se está a construir) bem como aspectos 
emergentes/utópicos (o associativismo na cidade que está por construir). 
Ou seja, permite cruzar o real objectivo e subjectivo com o ideal. Por outro 
lado, vem ao encontro de uma experiência e conhecimento empírico que fui 
adquirindo ao longo da minha juventude e jovem-adulta, enquanto sócia, 
colaboradora e mais tarde dirigente de uma associação juvenil. 
 Vai ao encontro quer de um projecto que nasceu quer do meu orientador, 
uma vez que este tema corresponde a uma das suas linhas de 
investigação. Ou seja, é um tema onde poderei obter importantes 
contributos por parte do Observatório da Cidade Educadora (OCE)1 - 
investigação que emergiu através do núcleo da Construção Local da 
                                                 
1
 Para mais informações consultar o site http://www.fpce.up.pt/ciie/  
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Educação (CLED), do Centro de Investigação e Intervenção Educativas 
(CIIE), da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto; mas, também, para onde poderei contribuir com a 
minha própria investigação, uma vez que integro a equipa do OCE. Poderá 
assim, construir-se uma relação tridimensional: o associativismo na cidade 
do Porto; o OCE; a minha investigação. 
Como já atrás referi, um dos primeiros passos a dar antes de iniciar a 
investigação propriamente dita, é fazer uma pesquisa sobre o que existe, 
principalmente no âmbito de dissertações e teses, quando um dos motivos dessa 
investigação é, mas não só, académico. Da pesquisa que efectuei2 no site do 
Gabinete de Planeamento, Avaliação, Estratégia, Avaliação e Relações 
Internacionais do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior3, em duas 
bases de dados - Doutoramentos Realizados ou Reconhecidos por Universidades 
Portuguesas (1970-2006) e Registo Nacional de Temas de Tese de 
Doutoramentos em Curso - existe um número reduzido de teses de doutoramento 
na área da construção local de educação ou afim, destacando-se as seguintes 
teses concluídas: “O estudo do local em educação – dinâmicas socioeducativas 
em Paredes de Coura”, de Fernando Ilídio Ferreira; “As autarquias e a educação” 
de Jorge Martins; e “A educação em meio rural como paleta de possibilidades 
para o desenvolvimento local: contributos da escola do 1º ciclo do ensino básico e 
do jardim de infância”, de Joaquim Marques de Oliveira.  
Das teses inscritas, mas ainda não concluídas, sobressai as seguintes: 
“Autarquias e educação. Lideranças emergentes na política internacional local”, 
de Maria Manuela Prata; “Educação e desenvolvimento local”, de João Caramelo; 
e “Educação/formação, desenvolvimento local, território e carta educativa”, de 
Édio Soares Martins. 
Relativamente a dissertações de mestrado foi possível fazer uma pesquisa 
igualmente abrangente através do site recentemente criado BAES -  Biblioteca 
                                                 
2
 Dados obtidos até ao dia 30 de Dezembro de 2007 
3
 Para mais informações consultar http://www.estatisticas.gpeari.mctes.pt/?id_categoria=29&id_item=161853 
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Aberta do Ensino Superior4, e através do site da Biblioteca da Faculdade de 
Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto, pelo que saliento 
alguns trabalhos pela sua correlação com a minha investigação, a saber: 
“Conselho local municipal de educação - da construção política do local à 
edificação jurídica de um espaço dito de participação contextualizada no campo 
educativo: constrangimentos e ambiguidades”, de Rogério Ribeiro; e “Políticas 
educativas e dispositivos de territorialização - da escola aberta à comunidade à 
escola em parceria”, de Natália Dias. 
Ora, o meu trabalho de investigação é especificamente no âmbito das Cidades 
Educadoras e do associativismo, pelo que da pesquisa efectuada apenas destaco 
dois trabalhos académicos, embora o último esteja mais ligado à administração 
educacional, a saber: 
 Dissertação de Mestrado - “Cidade Educadora, um desafio para a 
Animação Sociocultural: Novas Perspectivas de Organização e Intervenção 
Municipal” de Sandra Igreja. 
 Tema de Doutoramento em Curso - “A descentralização e a territorialização 
do sistema educativo: uma abordagem socio-organizacional no horizonte 
de um município educador”, Adriano Dores Portugal. 
Em resumo, a investigação encetada e explicitada através do presente 
documento é inédita no nosso contexto e tem uma significativa relevância social, 
na medida em que dá voz às associações do concelho do Porto relativamente a 
aspectos relacionados com a cidade e com o fenómeno do associativismo.  
 
Do ponto de vista formal, o corpo da dissertação é constituído por duas partes. 
Uma primeira parte, que se designa “Construção teórica da problemática” e 
compreende quatro capítulos, propõe-se explicitar os fundamentos teóricos 
constitutivos do objecto de estudo.  
                                                 
4
 Para mais informações consultar http://dited.bn.pt/  
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O primeiro capítulo, aborda como é que o conhecimento das ciências sociais 
emergiu e se foi implementando, tendo em consideração as diferentes instâncias 
socio-históricas, bem como discussões epistemológicas sobre os diferentes 
paradigmas. A relação entre o global e o local também é objecto de análise deste 
primeiro capítulo, recorrendo-se à análise de alguns conceitos constitutivos dessa 
relação, como por exemplo: comunidade; desenvolvimento local; cidadania, 
democracia e participação; e governança local.  
O segundo, terceiro e quarto capítulos debruçam-se em três aspectos basilares – 
a educação, a cidade educadora e o associativismo. Fundamentalmente, é feita 
uma abordagem sócio-histórica e uma clarificação de conceitos. Destaca-se, 
igualmente, a alusão aos contributos conceptuais de Ivan Illich e Maria Belén 
Caballo Villar. Embora, todos os trabalhos de Ivan Illich não explicitem o termo 
“Cidade Educadora”, opta-se por o integrar, uma vez que é considerado um 
visionário das mesmas. E, embora existam outros autores de renome associados 
à filosofia das Cidades Educadoras, destaca-se o trabalho de Maria Belén Caballo 
Villar, pela sua capacidade de sistematização, conceptualização e enriquecimento 
empírico acerca da filosofia, do projecto, do movimento, enfim, das experiências 
das Cidades Educadoras. 
Uma segunda parte, que se designa “Construção da investigação empírica” e 
compreende quatro capítulos, faz uma explanação das ciências sociais ao nível 
metodológico, abordando-se, entre outros aspectos, instrumentos de análise 
utilizados aquando da investigação empírica. Por outro lado, dá conta dos 
resultados obtidos quer no inquérito por questionário quer no inquérito por 
entrevista, tecendo uma interpretação dos mesmos. 
Por último, destaca-se a leitura da conclusão, uma vez que tece uma articulação 
entre os principais resultados obtidos na investigação empírica e os princípios da 
Carta das Cidades Educadoras, delineando algumas propostas de reflexão/acção 
dirigidas às associações e ao município do Porto. 
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1.1. Modernidade, Pós-Modernidade e Globalização 
 
É incontornável ao falar-se em modernidade e pós-modernidade não se falar em 
Boaventura Sousa Santos. Este autor, na sua obra “A Crítica da Razão Indolente” 
(2000), onde desenvolve e aprofunda trabalhos anteriores, refere que o projecto 
da modernidade foi definido, na sua matriz, por um equilíbrio entre os pilares da 
regulação e da emancipação, sendo o pilar da regulação, constituído por três 
princípios: o princípio do Estado; o princípio do mercado e o princípio da 
comunidade. Por sua vez, o pilar da emancipação é constituído por lógicas de 
racionalidade, a saber:  
 a racionalidade moral-prática do direito moderno;  
 a racionalidade cognitivo-instrumental da ciência e da técnica 
modernas;  
 e a racionalidade estético-expressiva das artes e da literatura 
modernas. 
Existe uma correspondência entre os princípios e as lógicas de racionalidade. A 
racionalidade moral-prática articula-se, preferencialmente, com o princípio do 
Estado, uma vez que este deve definir e fazer cumprir um mínimo ético do 
monopólio da produção e distribuição do direito. A racionalidade cognitivo-
instrumental da ciência e da técnica modernas liga-se, preferencialmente, com o 
princípio do mercado, dado que neste se centram as ideias de individualidade e 
de concorrência e porque se assiste a uma certa conversão da ciência numa força 
produtiva. Por fim, a racionalidade estético-expressiva das artes e da literatura 
modernas articula-se, privilegiadamente, com o princípio da comunidade, na 
medida em que não é possível a contemplação estética sem ter em conta as 
ideias de identidade e comunhão. 
Assim, no paradigma da modernidade encontramos duas formas de 
conhecimento: o conhecimento-emancipação e o conhecimento-regulação. A 
primeira, é a progressão entre o estado de ignorância – colonialismo - e um 
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estado de saber - solidariedade. A segunda forma de conhecimento, é a 
progressão entre o estado de ignorância – caos - e um estado de saber - 
disciplina.  
Contudo, este pretensioso equilíbrio do projecto da modernidade nunca foi 
conseguido. O desequilíbrio entre regulação e emancipação e o consequente 
excesso de regulação resultou em maiores desequilíbrios no âmbito de cada um 
dos pilares. No pilar da emancipação, a racionalidade cognitivo instrumental da 
ciência e da técnica desenvolveu-se em detrimento das demais racionalidades e 
acabou por colonizá-las; no pilar da regulação, o desequilíbrio consistiu no 
desenvolvimento excessivo do princípio do mercado em detrimento do princípio 
do Estado e de ambos em detrimento do princípio da comunidade. No entanto, é 
precisamente em torno do princípio da comunidade e da dimensão da 
racionalidade estético-expressiva, votados ao esquecimento e marginalização, 
que se vislumbram possibilidades de mudança de paradigma.  
Face ao exposto, podemos concluir que Sousa Santos se coloca numa 
perspectiva de pós-modernidade, parecendo-me crucial salientar que este autor 
argumenta que nos encontramos num período de transição paradigmática, pois a 
crise do paradigma dominante - projecto da modernidade -, traz consigo o 
vislumbramento do paradigma emergente - projecto da pós-modernidade. Nas 
palavras deste sociólogo, é o vislumbramento do “paradigma de um conhecimento 
prudente para uma vida decente”.  
“Com esta designação, quero significar que a natureza da revolução científica que 
atravessamos [hoje] é estruturalmente diferente da que ocorreu no século XVI. Sendo 
uma revolução científica que ocorre numa sociedade ela própria revolucionada pela 
ciência, o paradigma a emergir dela não pode ser apenas um paradigma científico (o 
paradigma de um conhecimento prudente), tem de ser também um paradigma social (o 
paradigma de uma vida decente)” (Santos, 2000: 71).  
Ou seja, estamos a viver num tempo de transição paradigmática não só a nível 
societal, mas também a nível epistemológico. 
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Este período tem sido objecto de muita reflexão, análise e debate, ora 
convergente ora divergente, assistindo-se mesmo a uma panóplia de termos para 
designar esta transição, tais como: sociedade pós-industrial; pós-capitalismo; pós-
modernidade; modernidade tardia; sociedade em rede; sociedade do risco; 
sociedade do conhecimento; sociedade da informação; sociedade de consumo; 
etc. 
Como acabámos de ver, há autores como Boaventura Sousa Santos, que se 
colocam mais numa perspectiva da pós-modernidade, argumentando que 
algumas das promessas da modernidade devem ser cumpridas à revelia da teoria 
da modernização, pois enfrentamos problemas modernos para os quais não há 
soluções modernas. Todavia, há outros autores, como por exemplo, Giddens ou 
Habermas que não se colocam numa perspectiva da pós-modernidade, pois 
segundo eles as condições actuais exprimem os mesmos traços típicos da 
modernidade, tais como: a racionalização; a burocratização e a uniformização. 
Aliás, segundo estes autores, estes traços até tendem a manifestar-se de uma 
forma mais radicalizada. Anthony Giddens prefere referir-se às condições actuais, 
falando de uma “modernidade tardia”.  
“Longe de estarmos numa época de pós-modernidade, estamos, antes a iniciar uma 
época em que as consequências da modernidade se tornam mais radicalizadas e 
universalizadas do que antes. Para além da modernidade, segundo afirmarei, podemos 
divisar os contornos de uma ordem nova e diferente, que é «pós-moderna»; mas isto é 
muito distinto daquilo a que muitos chamam actualmente «pós-modernidade»” (1996:2).  
Partindo desta convicção, Giddens defende que temos de conceber uma “era pós-
moderna” em termos globais, partindo assim para a explanação do fenómeno da 
globalização, definindo-o como a intensificação das relações sociais à escala 
mundial, originando situações em que ocorrências locais são moldadas por 
acontecimentos que se dão a muitos quilómetros de distância, e vice-versa. 
Presencia-se, portanto, implicações de natureza quer económica e política, quer 
de natureza tecnológica, cultural e social.  
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Curioso é notar que mesmo os que são mais críticos deste fenómeno, 
frequentemente designados por movimentos antiglobalização, utilizam eles 
próprios instrumentos característicos desta era – tecnológicos, de transporte, de 
comunicação – para se organizarem em rede. 
Segundo Giddens (2000:29), “[…] a globalização não é um incidente passageiro 
nas nossas vidas. É uma mudança das próprias circunstâncias em que vivemos. 
É a nossa maneira de viver actual”. Este sociólogo afirma que a família, a nação, 
o trabalho, a tradição, a natureza, e eu acrescentaria, a escola, são instituições, 
que ele designa de “instituições incrustadas”, que mantêm a sua carapaça 
exterior, mas onde houve modificações interiores e por isso tornaram-se 
inadequadas para as tarefas que são chamadas a desempenhar. 
Independentemente das designações, a “crise da escola” é um dos reflexos da 
transição da modernidade para a pós-modernidade ou modernidade tardia; é uma 
expressão que reflecte estas mutações interiores geradas pelo fenómeno da 
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1.2. Relação entre o global e local 
 
Correntes mais ligadas a uma perspectiva neoliberal defendem que a 
globalização implica fenómenos que acontecem a nível mundial sem que o 
cidadão possa neles interferir, aos quais ele é alheio ou impotente. Outras 
correntes há, como a de Anthony Giddens (1996), que defendem a tese da 
dialéctica global-local, o que significa que a globalização embora implique 
aspectos constrangedores e tendencialmente uniformizantes, também cria a 
possibilidade para a afirmação de diferenças, de recontextualização local. 
Portanto, o global e o local não se excluem mutuamente, mas inter-relacionam-se.  
Esta articulação global-local pode motivar diversas formas de associativismo e 
desencadear diversos tipos de iniciativas num âmbito mais local ou global. Por 
outro lado, o próprio Estado tem interesse em assumir-se mais como uma 
instância de regulação e mobilização dos actores sociais locais, dando a ideia de 
que adopta um papel mais periférico. 
“Perante as transformações políticas, económicas e sociais produzidas pelos «efeitos da 
globalização», o Estado já não pode, e já não quer, arcar sozinho com a 
responsabilidade da regulação institucional do sistema, vendo-se «obrigado» a dividir 
essa função com as outras fontes de poder e de legitimação. É por isso que, no 
hibridismo da regulação nacional que resulta dessa partilha, ganha cada vez mais 
espaço a microrregulação local enquanto processo de coordenação da acção dos 
actores no terreno. Ora, tal aumento de espaço advém da crescente importância de 
«novas» fontes de poder (escolas, autarquias, associações, grupos de interesses, 
empresas, mercado, etc) donde brotam as novas legitimidades, em particular a que está 
associada à capacidade dessas fontes satisfazerem algumas expectativas individuais 
mais rapidamente que o Estado ou a administração central.” (Martins, 2007: 416) 
Face ao exposto, gostaríamos de advertir que, apesar de, no nosso caso, não 
podermos esquecer o espaço nacional e europeu e as relações que se 
estabelecem a diferentes níveis com os mesmos; o objecto da presente 
investigação debruça-se sobre dinâmicas locais que, como é óbvio, estão 
inseridas em fenómenos mais amplos, próprios dos tempos que vivemos. 
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Manuel Matos (s/d), no seu texto “O local e a redefinição do social”, apresenta-
nos as metamorfoses do local, enquanto instância conceptual, em três momentos: 
(i) um primeiro momento, até aos anos 70, corresponderá ao local como espaço 
invisível, porque o que conta é o espaço nacional, pela força que é conferida ao 
estado-nação, portanto não há lugar ao reconhecimento das diferenças, ao 
reconhecimento das especificidades locais; (ii) num segundo momento, 
cronologicamente situado na dobragem dos anos 70, prolongando-se pelos anos 
80, o local surge como expressão de processos reivindicativos, de denúncia e 
resistência, no sentido da afirmação das especificidades locais, da defesa de um 
espaço próprio face ao avanço de um processo de modernização, 
tendencialmente homogeneizante e descaracterizante; (iii) o terceiro momento, a 
partir dos anos 90, reconhece o local enquanto espaço híbrido, que entrecruza 
várias dimensões – o nacional e o global, a pré e a pós-modernidade, o social e o 
político, o representativo e o participativo, o societário e o comunitário -, podendo-
se afirmar que o local e o global tendem a coordenar interesses e preocupações. 
Portanto, abordar este assunto, na lógica da problemática que trata esta 
dissertação de mestrado, implica trazer à discussão aspectos intrinsecamente 
relacionados com o local, como sejam: comunidade e desenvolvimento local; 
cidadania, democracia e participação; e, governança local – pelo que passamos a 
fazê-lo. 
 
1.2.1. Comunidade e desenvolvimento local 
Comunidade  
Para melhor compreendermos o conceito de comunidade comecemos por o 
demarcar de outros que, por vezes, se confundem pela forte relação que com eles 
estabelece. 
Desde logo, o termo comunidade distingue-se do termo sociedade. Aquele está 
carregado de uma certa proximidade e emotividade; enquanto este é mais 
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impessoal referindo-se a indivíduos isolados que vivem em vizinhança. Ferdinand 
Tönnies (1887) problematiza esta distinção: “Toda a convivência íntima, familiar, 
exclusivista (assim o julgamos) entende-se como vida em comunidade. A 
sociedade é o espaço público, é o mundo. Desde o nascimento que se está em 
comunidade com os seus, na felicidade como na dor. É-se lançado na sociedade 
como em terra estranha” (Tönnis in Cruz, 2001: 511). 
Outra relação que se estabelece entre conceitos é a de tomar o território por 
comunidade. Sem querer refutar esta relação, também é óbvio que não podemos 
definir a comunidade exclusivamente pela vinculação das pessoas a um território. 
Qual a vinculação territorial das pessoas do Porto? Com o bairro? Com a cidade 
que parece conter em si mesma tantas outras cidades? Com o distrito? E porque 
é que se emprega os termos comunidade escolar, ou comunidade dos 
profissionais de saúde, ou comunidade dos países de língua portuguesa? Parece, 
não existir nestes casos um território comum que os una, mas sim uma vinculação 
que está para além do factor territorial que é a existência de interesses mútuos 
que nada têm a ver com o território. 
Zygmunt Bauman (2003: 7-8) refere que algumas palavras guardam sensações e 
que a palavra comunidade é uma delas, sugerindo uma coisa boa.  
“As companhias ou a sociedade podem ser más; mas não a comunidade. Comunidade, 
sentimos, é sempre uma coisa boa. [...] É como um tecto [...] Aqui, na comunidade, 
podemos relaxar - estamos seguros [...]. Numa comunidade, todos nos entendemos 
bem, podemos confiar no que ouvimos, estamos seguros a maior parte do tempo e 
raramente ficamos desconcertados ou somos surpreendidos. [...] numa comunidade 
podemos contar com a boa vontade dos outros". 
No seu entender, este parece ser um sonho, um paraíso que febrilmente 
buscamos, mas quando o deixar de ser há um preço a pagar pelo privilégio de 
viver em comunidade. “O preço é pago em forma de liberdade, também chamada 
«autonomia», «direito à auto-afirmação» e «à identidade». Qualquer que seja a 
escolha, ganha-se alguma coisa e perde-se outra. Não ter comunidade significa 
não ter protecção; alcançar a comunidade, se isto ocorrer, poderá em breve 
significar perder a liberdade" (idem: 10). Parece que liberdade e comunidade 
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podem entrar em conflito, contudo, como o próprio autor defende, ambas são 
fundamentais a uma vida satisfatória.   
O discurso de Bauman, em nosso entender, deambula entre uma perspectiva 
optimista e pessimista acerca da comunidade. Acima já vimos algumas dessas 
deambulações, pelo que vejamos mais esta citação que revela a sua descrença 
na comunidade:  
"A possível comunidade de interesses está condenada antes de se reunir e tende a se 
dissolver antes mesmo de se solidificar. Não há forças ou pressões, de dentro ou de 
fora, suficientemente fortes para manter estáveis suas fronteiras e torná-la uma frente de 
batalha. A proximidade já não garante a intensidade da interacção; e o que é mais grave, 
não se pode confiar na duração de qualquer interacção que surja na base da 
proximidade, e inscrever as expectativas de uma vida individual na perspectiva de sua 
longevidade já não é um passo óbvio ou sensato" (idem: 79). 
 Outras vezes, baseando-se no facto de neste mundo globalizado sermos todos 
interdependentes, havendo tarefas que o indivíduo enfrenta com as quais não 
pode lidar sozinho, avança com a defesa de uma “comunidade tecida em conjunto 
a partir do compartilhamento e do cuidado mútuo; uma comunidade de interesse e 
responsabilidade em relação aos direitos iguais de sermos humanos e igual 
capacidade de agirmos em defesa desses direitos” (idem: 134). 
Entroncando o conceito de comunidade com o de Cidade Educadora, dir-se-á que 
a comunidade de uma cidade não aparece como algo contraposto à globalização. 
Como já atrás se refere, o localismo puro é indesejável e mesmo impossível, 
defendendo-se ambas as frases: “pensar globalmente, agir localmente”; como o 
seu contrário “pensar localmente, agir globalmente”. Importa-nos ver a 
comunidade como valor, como sinal de qualidade relacional e não como durante 
muitos anos foi vinculada a situações de carência, debilidade ancorada numa 
lógica de trabalho comunitário. 
“Neste contexto de referência de acção, está pressuposto um outro modo de conceber e 
construir a comunidade, não já como espaço partilhado de crenças, de tradições, de 
usos e costumes assentes na transmissão oral e na predominância do passado, como foi 
característico das comunidades rurais ou periurbanas até aos anos 60/70, com base nas 
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«autoridades naturais» do lugar, mas uma comunidade em rede, polarizada pela ideia de 
futuro e estruturada na figura de parceria” (Matos, s/d: 5).  
Outro paralelismo que nos parece ser pertinente efectuar é o da comunidade com 
a escola, dada a posição hegemónica da mesma face a outros agentes 
educativos e pelas distintas relações estabelecidas entre elas em função dos 
períodos vividos. 
 Rui Canário (2005) refere que, em Portugal, foi a partir dos anos 80 que a defesa 
da articulação da escola com a comunidade emergiu, correspondendo a uma 
ruptura com a ideia de fechamento da escola sobre si própria. Todavia, esta 
abertura à comunidade era vista, quase exclusivamente, como uma estratégia 
para solucionar um problema da escola. 
Também Maria Belén Caballo Villar (2001: 24-25) fala desta relação, evocando 
um outro autor, Fiorenzo Alfieri, que sintetizou em três etapas esta conexão, a 
saber: 
 A primeira etapa corresponde aos anos 70, não se podendo falar de uma 
forte relação escola-comunidade, nem mesmo de uma relação equitativa. 
Isto é, a escola decidia o que lhe convinha, enquanto a comunidade limita-
se a oferecer, pois descobre que pode facilitar o labor da escola, ainda que 
a responsabilidade da formação recaía na instituição escolar. 
 Na década de 80, entrámos numa segunda etapa que aprofunda esta 
relação. Aqui a comunidade tem uma forte conotação com o território. 
Fomenta-se as experiências e vivências no território, por exemplo com as 
saídas escolares para realizar à posteriori uma reflexão cultural na escola. 
Isto é, o papel do território é fazer viver, o papel da escola é reflectir sobre 
essa vivência transformando a vida em cultura.  
 A terceira fase corresponde a uma complexificação na relação escola-
comunidade, na medida em que se define um projecto educativo territorial, 
um projecto educativo da cidade entre os diferentes agentes educativos 
implicados. Aqui integra-se um novo elemento “a criança como indicador 
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social”. Assume-se que ela faz parte da comunidade local e oferece-se 
reais possibilidades de participar na construção da sua comunidade. Já 
não se trata tão só de dar coisas à criança a partir da escola e da 
comunidade, ela passa a ser um agente de mudança. 
Julgamos, que a Cidade Educadora constrói-se fundamentalmente na lógica da 
terceira fase, mas ao mesmo tempo, não abandona as intenções mais 
características da segunda etapa, pelo contrário, intensifica-as na medida em que 
dá um grande relevo às experiências e vivências que as crianças devem usufruir 
na cidade, fora das quatro paredes da sala de aula, configurando-se como fonte 
de aprendizagem, de sabedoria e convivência. 
 
Desenvolvimento Local 
Segundo Ferreira (2005: 395-398), o conceito de desenvolvimento sempre esteve 
muito enraizado ideologicamente no ocidente, associado ao processo de 
industrialização e urbanização. Este autor refere ainda que, de acordo com Amaro 
(1996), anteriormente vinculado apenas ao nível nacional e à acção centralista do 
Estado, o conceito de desenvolvimento passou, também, a ser encarado, ao 
longo das três últimas décadas, em função de diversos níveis: o nacional, o 
supranacional, o transnacional e o infranacional.  
 "Entre as diversas abordagens que surgem em oposição ao modelo dominante 
de desenvolvimento, a do «Desenvolvimento Local» tem sido a que mais se tem 
afirmado, desde os anos de 1970, quer enquanto teoria, quer enquanto prática" 
(idem, ibidem). Este facto, é indissociável da metamorfose que a noção de “local” 
foi sofrendo ao longo dos tempos. 
"O mundo nos alvores da modernidade, finais do século XVIII, (...) aparecia aos seus 
habitantes como incalculavelmente vasto, na medida em que a esmagadora maioria das 
pessoas vivia e morria no mesmo local em que tinha nascido. Para o comum dos 
mortais, o que se passava fora do restrito universo da comunidade local era objecto de 
informações vagas, distorcidas, desactualizadas, transmitidas por via oral pelo «sector 
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móvel da população» (mercadores, trabalhadores sazonais, viajantes, peregrinos, 
salteadores, soldados). A vida social era fortemente «localizada»" (Canário, 2005: 155).  
Com o advento do capitalismo industrial, assiste-se a uma “desterritorialização” da 
economia e da vida social, inserindo-as num espaço mais vasto e homogéneo – 
estado-nação.  
“É este processo de «desinserção das relações sociais dos contextos locais de 
interacção que Giddens (2002) designa por «descontextualização dos sistemas sociais». 
É na medida em que a experiência e a posição social deixam de ser determinadas por 
uma pertença a um espaço físico que é possível falar, como o faz Rifkin (2001), de uma 
crescente «desterritorialização das nossas vidas»" (idem, ibidem). 
Actualmente, estamos a assistir a um processo inverso de “recontextualização” da 
vida social, na expressão de Giddens, ou na expressão simétrica de Rifkin de 
“reimplantação do laço social ao nível do território”. É, portanto, consensual que 
nos últimos anos o local tem sido alvo de um interesse crescente, em termos 
políticos, sociais e científicos. Contudo, como foi aqui explicado, este fenómeno 
não é novo, pois corresponde a um ressurgimento do nível local após este ter 
estado abafado pelo nível nacional-estatal. O que é novo é o facto de este 
fenómeno de relocalização ocorrer em simultâneo com a designada crise do 
Estado Providência e com a emergência do fenómeno de globalização. 
Detenhamo-nos, então, com maior minúcia, nestes dois conceitos fundidos num 
só – “desenvolvimento local”, bem como na sua relação com a educação. 
No período dos “Trinta Gloriosos”, assiste-se cumulativamente a um progressivo 
descrédito dos processos de gestão central planificada e a uma crença no 
desenvolvimento local enquanto processo de inovação capaz de produzir 
importantes transformações sociais. 
"Ao longo das décadas de 1980 e de 1990, o desenvolvimento do local 
configurou-se primeiro em torno das instituições e organizações, depois em torno 
dos actores e finalmente em torno da acção pública local" (Ferreira, 2005: 77). 
Este autor faz alusão a Alberto Melo (2000), afirmando que: 
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"o desenvolvimento local assume uma dupla função: abertura/uniformização e 
resistência/pluralismo. Por um lado, ele tem a função de inserir, descompartimentar, criar 
dinâmicas de abertura e de progresso, o que poderá reforçar a tendência geral para a 
uniformização a nível planetário; por outro, possui a função de resistir às forças de 
massificação, de afirmar as especificidades do território, de sublinhar as diferenças, de 
inventar e testar em permanência soluções originais, reforçando assim o pluralismo" 
(idem: 400).  
Isto conduz-nos a uma convicção, que já atrás tínhamos explanado aquando a 
exploração do conceito de comunidade, que é o facto de, também neste caso, o 
desenvolvimento local não corresponder a uma abordagem localista, pois as 
sociedades contemporâneas são abertas e, portanto, os problemas exigem 
diferentes respostas em diferentes níveis: local; nacional e global. Como 
reconhece a este propósito, Acácio Catarino (1998), parafraseado por Fernando 
Ferreira (idem: 401), os processos de desenvolvimento local por vezes caem 
nalguns riscos, como por exemplo a competição e a reprodução do modelo 
económico e social dominante, acentuando-se assim a dependência do «local» 
em relação a outros espaços territoriais.  
O desenvolvimento local constitui-se como um processo educativo. Não é a 
educação, por si só, e muito menos quando se reduz à dimensão escolar, que 
constitui um factor de desenvolvimento, também, por exemplo, o associativismo 
pode e deve ter um papel relevante. A dinâmica de desenvolvimento é provocada 
pela combinação da acção de desenvolvimento com a acção educativa. De 
acordo com Fernando Ferreira (idem: 413-414), que recorre a Rui Canário (1998), 
fazer coincidir um projecto educativo globalizado com um projecto globalizado de 
desenvolvimento local torna-se possível a partir da síntese entre as dimensões 
sociais da acção educativa e das dimensões educativas da acção social.  
 
1.2.2. Cidadania, Democracia e Participação 
Estes conceitos estão intrinsecamente relacionados, porque a cidadania implica 
um estado democrático e atinge o seu auge com uma maior e qualitativa 
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participação dos cidadãos e, por sua vez, a democracia não existe sem 
participação. 
Todos os estados modernos são estados-nação (implicam governo; territórios 
específicos; leis e forças militares), pelo que os que vivem nesses territórios 
designam-se cidadãos com direitos e deveres comuns. Sobre este assunto, 
Anthony Giddens (1997: 380-382), referencia T. H. Marshal (1973), que distinguiu 
três tipos de direitos associados ao crescimento da cidadania, a saber:  
 Direitos Civis - Direitos dos indivíduos perante a lei, designadamente: a 
liberdade dos indivíduos viverem onde quiserem, a liberdade de expressão 
e de religião; o direito à propriedade; o direito à igualdade perante a lei. 
 Direitos Políticos – Tem a ver com o direito de participar em eleições, de 
eleger e ser eleito, admite o princípio do sufrágio universal. 
 Direitos Sociais – Relacionam-se com a prerrogativa de qualquer indivíduo 
usufruir de um padrão mínimo de bem-estar económico e de segurança, 
implicam, portanto, direitos como os subsídios de doença, desemprego, 
salário mínimo. Estão firmemente vinculados ao estado providência 
(Welfare state). 
Estabelecendo a relação entre cidadania e educação, dir-se-ia, parafraseando 
Cabral Pinto (2004), que a cidadania não dispensa o conhecimento, devendo 
passar pelo questionamento da realidade vivida, indispensáveis para um modo 
politicamente esclarecido de interagir no mundo social. Momentos que devem ser 
proporcionados pela escola, mas também pelas mais diversas organizações, com 
carácter de urgência junto dos adultos, maus exemplos da inactividade cívico-
política junto dos mais novos. Aqueles devem educar-se ou serem educados para 
que possam, por sua vez, educar os mais novos. É necessário, dito por outras 
palavras, que os adultos adquiram e exercitem competências de reflexão, 
discussão e intervenção na vida comunitária. 
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Nesta sequência, vejamos as aproximações possíveis entre cidadania e Cidade 
Educadora, nomeadamente o papel que o associativismo poderá ter para elevar 
os níveis quantitativos e qualitativos da participação dos cidadãos. A cidadania 
aprende-se, reaprende-se e manifesta-se mediante a participação na vida da 
cidade. 
“A educação para a cidadania exige da escola portas e janelas abertas para a cidade 
educadora. Dentro da sua especialidade, o professor pode alargar a sua actividade 
assumindo o papel de educador social. Enquanto o pedagogo de intervenção terá que 
actuar guiado por perspectivas bem fundadas sobre o desenvolvimento local e global. 
Será pedagogo exercendo ele próprio a cidadania. Por sua vez, os alunos aprenderão 
exercendo, eles também, a cidadania no contexto de um centro educativo que estará 
implicado na realização de uma boa comunidade” (idem: 157-158). 
De que estamos nós aqui a falar? Só do conceito de cidadania? Definitivamente, 
a resposta é negativa. Estamos também a falar, embora não seja de forma 
explícita, de participação, porque a cidadania implica participação; e de 
democracia, porque a cidadania implica a existência de modelos democráticos. 
Quando atrás escrevíamos que a cidadania não dispensa o conhecimento, 
estávamos ao mesmo tempo a evocar o conceito de democracia cognitiva. "Edgar 
Morin veio recentemente relembrar que o cidadão tem direito ao conhecimento. A 
dominação cada vez se apoia mais na omissão e na privação intencional do 
saber, facto que coloca o problema histórico, desde logo capital, da necessidade 
de uma democracia cognitiva" (idem: 157). 
A democracia não existe sem participação. "A democracia participativa exige 
proximidade, vizinhança. Ora o lugar (administrativamente) mais próximo dos 
cidadãos é justamente o município" (Pinto in Villar, 2001: 9).  
Parafraseando o autor dir-se-á que se o que torna verdadeiramente democrática a 
democracia é a participação; o que dificulta a sua prática é o fenómeno da 
globalização. Por isso, em seu entender, as comunidades locais desempenham 
um papel crucial, pois é a partir delas que a democracia é (ou pode tornar-se) 
compatível com a globalização. 
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Resumindo, a participação é uma dimensão chave da cidadania e da democracia, 
e por sua vez é também uma dimensão chave num projecto educativo da cidade, 
pois não há projecto colectivo sem participação. Não obstante a importância que 
todos atribuímos à participação, devemos também estar conscientes de que ela 
nem sempre é positiva. Ou seja, como muito bem advoga Isabel Menezes (2007),  
“[…] nem sempre a participação tem efeitos positivos nos indivíduos. Estudos mostram 
que certas actividades associativas contribuem para promover ideais pouco 
democráticos, como a xenofobia, o racismo ou a violência e não incentivam a 
diversidade cultural ou ideológica. Enfim, a intervenção activa não se constitui, acto 
contínuo, numa vantagem social, como os discursos da bondade intrínseca da 
participação pretendem fazer crer”.  
 
1.2.3. Governança Local  
A montante ou a jusante dos conceitos acima explorados, defrontamo-nos com o 
conceito de governança. “Governança parece ser assim um conceito que adquiriu 
o papel de conceito-síntese no que diz respeito às formas de evolução da acção 
pública nos sistemas políticos ditos de democracia madura” (Guerra, 2006-a). 
“Apelando [a governança] a uma abertura de processos de reflexão e de decisão, 
nomeadamente por parte do Estado, na direcção de outros agentes sociais e 
económicos, o conceito coloca-se perante propostas de governabilidade de 
âmbito mais inclusivo e co-responsabilizante, em contraponto com linhas de 
governação entendidas como mais fechadas e/ou impositivas” (Seixas, 2007: 45). 
Isto significa que com o conceito de governança local, ou como Seixas designa – 
governança urbana -, quer-se apontar para o lado mais instituinte do que 
instituído das políticas e práticas locais, ou seja, ver como os intervenientes quer 
do campo político local quer do campo social, educativo, etc, podem interagir 
numa lógica de acção colectiva, materializada na realização de um projecto de 
desenvolvimento da cidade. O debate da governança local contrapõe-se com 
dinâmicas de governança entendidas como mais fechadas e/ou impositivas. 
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“A reterritorialização do papel e das configurações do Estado, o aumento da participação 
dos actores sociais na composição e na responsabilização políticas e as crescentes 
preocupações face a práticas discricionárias e fragmentadas, foram colocando o conceito 
de governança, paulatinamente, no centro de diversas atenções. E, face ao 
reposicionamento do papel das cidades no âmago da política e da economia global, uma 
das vertentes mais discutidas nestes âmbitos tem sido, precisamente, a da governança 
das cidades, ou a governança urbana” (idem: 45-46). 
Sujeita a diversas forças e influências e sem uma estrutura institucional orientada 
para a gestão e mediação das diferentes interligações “a actividade governativa 
torna-se assim progressivamente orientada por actividades processuais e 
negociais – a maioria delas de base informal – incluindo demonstrações de poder 
e entendimentos tácitos entre forças desiguais” (idem: 46). 
João Seixas (idem: 47) refere ainda, no seu artigo, que o aprofundamento de uma 
boa governação da cidade, envolve diferentes actores e recursos em torno de 
diversos vectores, a saber: a) a construção conjunta de estratégias colectivas; b) 
o fomento dos processos de descentralização e de reformulação territorial e 
sectorial de competências; c) a promoção de cooperação vertical (público-
público); d) a promoção de cooperação horizontal (público-público); e) o 
aprofundamento da cooperação internacional; f) o fomento das parcerias público-
privadas; g) o fomento do envolvimento cívico, h) a existência de processos de 
avaliação; i) a disseminação de informação. 
Face ao exposto, o movimento associativo, pode mobilizar os diversos actores 
locais para uma participação activa nas tomadas de decisão, enfim, para um 
aprofundamento dos vectores acima elencados, se emergir para desafiar linhas 
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2.1. Educação: conceito e modelos  
 
Esta temática implica algumas inquietações ao nível dos conceitos de 
educação, formação e instrução. Entre muitas outras fontes possíveis, escolhe-
se para dissertar sobre este assunto, um autor de referência neste campo, Michel 
Fabre. No seu artigo Qu’est ce que la formation? (1992), podemos constatar que 
ele defende que a educação é um processo cultural de humanização que vem 
complementar o processo biológico. Por isso, distingue-se da socialização, 
porque a educação implica a ideia de transmissão consciente de valores; e 
distingue-se de instrução como transmissão de saberes e de saberes-fazer. Por 
sua vez, a formação distingue-se da educação (no sentido restrito) na medida em 
que apresenta sempre uma dimensão de saber e portanto de instrução, enquanto 
a educação opera, por vezes, por meio da inculcação. Por outro lado, na 
formação, as transformações da pessoa são reguladas por saberes de referência 
procedentes das ciências humanas e concretizadas em técnicas e dispositivos. A 
educação opera tanto a partir de uma doutrina filosófica ou religiosa como a partir 
da opinião. A formação distingue-se igualmente da instrução. Etimologicamente, 
instruir alguém é enchê-la de conhecimentos. Daqui decorrem duas atitudes 
possíveis. Ou definimos a instrução como antítese da educação endurecendo a 
oposição entre saber e saber-ser; ou tornamos fluida uma fronteira entre dois 
tipos de educação: uma educação familiar caracterizada por um despertar global 
de tipo afectivo, social e moral e uma educação escolar com uma dominante 
intelectual e assente precisamente na instrução: com uma atenção particular 
sobre o despertar do racional na pessoa. No sentido da distinção, mas também da 
complementaridade entre os dois tipos de educação, a instrução implica o saber-
ser: ela define-se por relação a valores de racionalidade e envolve a pessoa 
inteira.  
Resumindo, teríamos num plano mais abrangente a educação, que implica a 
pessoa inteira; seguindo-se num plano intermédio a formação, porque implica a 
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pessoa inteira, mas coloca a tónica nos valores da intelectualidade, à semelhança 
da instrução; e num plano mais reduzido e mais técnico, teríamos a instrução. 
 
Com o intuito de complementar esta abordagem, detenhamo-nos em conceitos 
que são centrais nos actuais discursos educativos como o de aprendizagem ao 
longo da vida e competências. 
O conceito de aprendizagem ao longo da vida, difundido actualmente à escala 
global, embora aparentemente relacionado com conceitos de educação 
permanente e de educação ao longo da vida que se desenvolveram sobretudo a 
partir do relatório Faure da UNESCO de 1973, já não está centrado no “Estado-
Educador”, mas antes numa responsabilização individualizada de aprendizagem 
de competências necessárias à constante inovação tecnológica e organizacional 
da sociedade do conhecimento. 
O conceito de competências está correlacionado com o conceito de 
aprendizagem ao longo da vida. “Tende a substituir noções como a de saberes e 
conhecimentos na esfera educativa e de qualificação na esfera do trabalho” 
(Grácio, 2003: 151). 
Grácio refere Perrenoud para quem “(…) competência é a facilidade de mobilizar 
um conjunto de recursos cognitivos (saberes, capacidades, informações, etc) para 
solucionar problemas com que deparamos” (idem: 152). 
“Actualmente, nas sociedades da informação e da globalização, do conhecimento e da 
inovação, a mudança social passou a ser tipicamente intra-geracional. Na vida de cada 
um, o que se aprendeu ontem já não chega para hoje, e o que se aprende hoje não vai 
certamente chegar para amanhã. É necessário continuar sempre a aprender. Todos os 
contextos são de aprendizagem, são considerados como tal, e como tal tendem a 
assumir-se. As aprendizagens passam agora a desenrolar-se ao longo da vida, não 
apenas enquanto acumulação paulatina de experiências, mas enquanto, explicitamente, 
aprendizagens de novos tipos de conhecimentos e competências. A escola vê-se 
perante mais exigências, torna-se mais abrangente, mas perde inelutavelmente parte da 
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sua centralidade e do seu estatuto de quase exclusividade nas novas aprendizagens” 
(Costa, 2003: 192). 
As competências têm lugar central na aprendizagem ao longo da vida. 
Profissionalmente já não importa tanto a qualificação, o diploma, mas antes o 
portfólio de competências que o indivíduo pode demonstrar, bem assim como a 
sua capacidade de “aprender a aprender”. Neste sentido, é fulcral a ideia e 
capacidade de mobilização de recursos cognitivos para a resolução de problemas 
numa sociedade em constante mudança. 
A disposição pró-activa para a aprendizagem contínua é condição necessária 
para a empregabilidade. Mas como esta é escassa, a exigência ainda é maior e 
apela ao espírito de empreendedorismo. Os conhecimentos, saberes, 
competências são perecíveis e torna-se necessário recorrer a aprendizagens 
sustentáveis. 
 
Sendo nossa intenção realçar os conceitos acima explorados, fazemos alusão a 
outros conceitos derivantes, que é o caso de educação formal, educação não 
formal e educação informal.  
Vejamos o que Rui Canário (1995:33) nos diz relativamente a este assunto: 
 “Um nível formal de que o protótipo é o ensino dispensado pela escola, com base na 
assimetria professor aluno, na estruturação prévia de programas e horários, na 
existência de processos avaliativos e de certificação. Um nível não formal caracterizado 
pela flexibilidade de horários, programas e locais baseado geralmente no voluntariado, 
em que está presente a preocupação de construir situações educativas ‘à medida’ de 
contextos e públicos singulares. Estas modalidades desenvolveram-se particularmente 
no campo da formação de adultos, regra geral mais refractários a processos 
escolarizados. Finalmente um nível informal que corresponde a todas as situações 
potencialmente educativas, mesmo que não conscientes e intencionais por parte dos 
destinatários, correspondendo a situações pouco estruturadas e pouco organizadas. A 
animação sócio-cultural insere-se preferencialmente neste nível de formalização, 
privilegiando os efeitos mais do que as intenções, dando maior relevância a modalidades 
de auto e ecoformação”.  
O ASSOCIATIVISMO NA CIDADE EDUCADORA: O CASO DO PORTO                                                                                                                                                                             
ANA PAULA LOPES                                                                                    
 
DISSERTAÇÃO DE MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO: EDUCAÇÃO DE ADULTOS E ANIMAÇÃO COMUNITÁRIA                                                                                                                         
2009                                                                                                                                                                    38 
O autor chama a atenção para o facto de que, apesar de se distinguir estes três 
níveis, isso não significa que eles não se articulem entre si, originando com que 
na escola surjam situações educativas não formais e informais, mesmo ela sendo, 
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2.2. A educação segundo os modelos da Estadocracia, 
Tecnocracia e Projectocracia  
 
Julgo pertinente retomar o enquadramento socio-histórico, político e cultural que é 
imprescindível para percebermos as tensões, transformações e relações que a 
educação foi sofrendo ao longo dos tempos. Assim, a fim de complementar o que 
foi dito sobre modernidade e pós-modernidade e globalização (v.p.1.1.), 
debrucemo-nos em três modelos apresentados por Manuel Matos (2007-b), que 
servem como quadro interpretativo às questões educativas dos últimos cem anos: 
estadocracia; tecnocracia e projectocracia. 
Antes de analisarmos o que cada um destes modelos envolve, é prudente referir 
que por vezes há hibridismo dos critérios identificativos de cada um deles, isto é, 
podemos verificar uma certa permeabilidade entre os diferentes modelos. 
A cultura ocidental foi moldada pelas ideias do iluminismo - projecto embrionário 
que funda a estadocracia. Aquela corrente filosófica rejeitou a influência da 
religião e do dogma, defendendo formas mais racionais de pensamento e acção, 
cabendo ao homem a responsabilidade de se libertar de hábitos e preconceitos 
do passado – “O iluminismo é a saída do homem da sua menoridade de que ele 
próprio é culpado. A menoridade é a incapacidade de se servir do entendimento 
sem a orientação de outrem (…). Tem a coragem de te servires do teu próprio 
entendimento!” (Kant, 2002:11). 
Na continuidade do iluminismo funda-se a Estadocracia. Dominante ao longo do 
século XX até aos anos 50, envolve como principal entidade tutelar da escola o 
Estado. O Estado aparece aqui como guardião da Razão, uma razão derivada do 
iluminismo que vai prescrever o republicanismo. O Estado é fonte da legitimidade 
do saber, pelo que a instrução surge como princípio da regulação social e da 
moral. O Estado prescreve, normatiza as práticas educativas. O indivíduo deve 
transformar-se em cidadão. O seu saber representa um poder intelectual e moral 
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normalizado pelo estado, ou seja, ele deve abdicar das suas inclinações naturais 
para se identificar com as normas estabelecidas pelo Estado. O indivíduo aqui é 
como que um agente que aplica as teorias/normas que centralmente estão 
estabelecidas – anterioridade espacio-temporal -, respeitando as hierarquias 
existentes. Valoriza-se a conformidade social, a integração cívica e reforça-se a 
estratificação social. 
Com a 2ª Grande Guerra e o surgimento dos Estados Unidos enquanto potência 
dominante do mundo ocidental, emerge uma nova figura – a tecnocracia. Aqui, o 
modelo do saber está associado à produção industrial. O saber transforma-se em 
investimento produtivo. As relações teoria-prática são aqui regidas por factores de 
natureza económica. O indivíduo é visto como produtor, empreendedor, que 
adapta e contextualiza a norma – anterioridade temporal, mas integração 
espacial. Supõe-se assim a existência de um saber prévio que deve ser ajustado 
às diferentes situações. A implementação e consolidação desta figura – 
tecnocracia – envolve dois momentos: um primeiro, que se prolonga até meados 
dos anos 70, está ligado à massificação escolar, onde se assiste a uma procura 
optimista da escola, acreditando-se que a obtenção de um diploma daria acesso a 
um trabalho estável; e um segundo momento, mais descrente, que coincide com 
as primeiras crises socio-económicas. 
Actualmente, assistimos predominantemente ao modelo social designado por 
projectocracia, embora como atrás se referiu não significa que não encontremos 
presentemente critérios identificativos dos outros modelos. Este modelo configura 
predominantemente uma estrutura reticular, de sociedade em rede. Aqui o saber 
não é estanque, é um saber em permanente défice e que admite sempre a visão, 
a opinião, o saber do outro – falamos de um saber reflexivo. Falamos da produção 
de um saber inerente ao fazer, há permanentemente uma articulação entre a 
produção e a investigação, são saberes emergentes e integrativos da acção e da 
relação intersubjectiva. As competências emergem da própria relação – são 
competências em acto. O Estado deixa de ter exclusivamente um perfil prescritivo 
para passar a ter mais um perfil de avaliador. Há a ilusão de que o Estado 
transfere todas as normas para o indivíduo e que este define os seus próprios 
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objectivos, tudo dependendo dele. Diz-se, portanto, que há a ilusão, dado que os 
projectos, nomeadamente os projectos individuais continuam a funcionar como 
elementos de regulação social. Neste modelo, os indivíduos são apelidados: de 
actores – é um estratega, com dimensão individual; de autores – cada um/a é 
autor/a do seu próprio discurso, e por isso acredita-se ser autêntico, porque 
exprime a dimensão mais profunda do seu ser –; e de membros – intensificam-se 
as relações de paridade, de parceria, de partenariado, ou seja, sou eu e a rede 
que está por detrás de mim.  
“A parceria seria (será) então o grau mais elevado de cidadania que (virtualmente) pode 
tomar a configuração de rede de projectos transnacionais, implicando a ideia tanto de 
localismo como de cosmopolitismo. É neste sentido que a projectocracia representa o 
modelo de gestão social e política mais conforme com as características da sociedade 
contemporânea: diversidade, mobilidade, complementaridade, heterogeneidade, 
cumulatividade, reprodutividade, tudo sujeito ao desejo de ser tudo em confronto com o 
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2.3. A escola e a cientificidade do campo educativo 
 
Neste momento torna-se pertinente, numa primeira fase, articular as principais 
características do projecto da modernidade com a afirmação da escola enquanto 
instituição da modernidade e enquanto instituição educativa hegemónica. 
É à escola, em larga medida, que vai competir a difusão de certos valores, tais 
como: a afirmação do indivíduo livre e autónomo; a afirmação do Estado como 
entidade de regulação política, na qual os cidadãos delegam uma parte dos seus 
poderes; a afirmação de Nação, como um conjunto de cidadãos que partilham 
cultura, interesses e vontades comuns; a afirmação da supremacia da razão, 
enquanto garantia de os indivíduos acederem ao saber verdadeiro e de se 
organizarem a si mesmos e ao mundo de forma racional e perfeita. “[…] os 
mandamentos éticos são realidades, mas realidades que supõem uma aceitação 
esclarecida dos cidadãos. Ora, está plenamente justificada a educação como a 
operação capaz de levar as crianças e os jovens a incorporar as regras sociais 
pela via da inteligência e do conhecimento racional” (Ramos Do Ó, 2004: 116). 
Mas, comecemos por nos debruçar sobre a “Didáctica Magna” de Coménio (1592-
1670), que apesar das inevitáveis vicissitudes de uma obra escrita há mais de três 
séculos, podemos, todavia, considerá-lo um dos mais ardentes defensores da 
democratização do ensino e um percursor do projecto de modernidade. Uma das 
suas ideias centrais é a reforma social, política e religiosa. Se havia templos para 
instruir os adultos na religião; tribunais e parlamentos para resolver problemas de 
litígio; porque não haveria de haver escolas para a juventude? Escolas onde se 
ensinasse tudo a todos, de forma rápida, sem aborrecimentos, através de 
pessoas que se ocupassem apenas desse acto de instrução, obtendo-se deste 
modo bons resultados, sendo o principal a redenção da humanidade. O modelo 
de educação escolar começa por se construir de costas voltadas para a 
comunidade, onde mais do que aprender uma prática se aprende, principalmente, 
um conjunto de informações sobre essa prática. 
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Com Coménio, vislumbra-se os primeiros momentos na implementação da escola.  
“[…] tendo-se multiplicado tanto os homens como os afazeres humanos, são raros os 
pais que, ou saibam, ou possam, ou pelas muitas ocupações, tenham tempo suficiente 
para se dedicarem à educação de seus filhos, desde há muito, por salutar conselho se 
introduziu o costume de muitos, em conjunto, confiarem a educação dos seus filhos a 
pessoas escolhidas, notáveis pela sua inteligência e pela pureza dos seus costumes. […] 
os locais destinados a esses exercícios comuns recebem o nome de escolas […]” 
(Coménio, 1985:134). 
Neste âmbito, julgo ser interessante fazer a ponte, não esquecendo o facto de 
estarem muito afastados temporalmente, entre este e mais três autores 
emblemáticos – Rousseu; Condorcet; e Hegel – através da análise que Manuel 
Matos (1999) realizou, confrontando estes três discursos de referência que 
influenciaram a reflexão no campo educativo. Face ao exposto, introduz-se de 
seguida um quadro onde podemos deduzir que as dimensões de Condorcet 
(razão e racionalidade) e de Hegel (política) estão presentes nas intenções de 
Coménio; enquanto a dimensão de Rousseau (natureza do ser humano), não se 
verifica na sua obra. 
 
Quadro 1 
Rousseau Condorcet Hegel 
A Escola deve valorizar e 
estimular a subjectividade 
humana, “expressa na 
ideia de Natureza dotada 
de autofinalidade” (Matos, 
1999: 73) 
O referente de Condorcet é a 
objectividade científica e 
técnica, a partir da qual se 
afirma a possibilidade do 
indivíduo penetrar na 
verdade da Natureza. 
A Escola deverá contribuir 
para que o Estado promova 
“a integração e superação 
dialéctica das pluralidades 
intersujectivas numa 
consciência nacional” (idem: 
91). 
Afirma-se o primado da 
emancipação do Indivíduo 
face à arbitrariedade das 
regras fundadas no 
costume, no seio de uma 
comunidade de iguais, 
fonte de autoridade e 
princípio de regulação 
política. 
Afirma-se o primado da 
valorização da Razão e da 
racionalidade cognitivo-
instrumental da ciência e da 
técnica, de forma a libertar 
os indivíduos das amarras da 
superstição, condições de 
uma vida social organizada 
de forma racional e livre. 
Afirma-se o primado do 
Estado no âmbito da 
consolidação das novas 
entidades políticas que são 
os Estados-Nação. 
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Fonte: Manuel Matos (1999) 
 
São as concepções defendidas por Rousseau no que concerne à infância e à 
educação que vão inspirar os educadores relacionados com o “Movimento da 
Escola Nova”. Este movimento é profundamente crítico à escola tradicional, pelo 
que os seus promotores defendem a centralidade da criança, chamando a 
atenção de que a infância é um estado de desenvolvimento próprio distinto dos 
outros e que por isso a educação deve respeitar a natureza humana e preconizam 
a co-educação e a educação integral. O “movimento da escola nova” teve 
defensores de diversas vertentes políticas, sociais e culturais, destacando-se 
como figuras emblemáticas Claparède, Ferrière e Cousinet, Maria Montessori, 
Decroly, Dewey, Freinet, Alexander S. Neill, entre outros. 
Este movimento pedagógico define-se pelos pressupostos acima enunciados e 
pela sua crença explícita na excelência das suas experiências pedagógicas e 
respectivas teorizações, nas possibilidades da ciência e da técnica.  
“Estamos, assim, perante a crença positivista no progresso que caracteriza a concepção 
tradicional de modernidade e explica a influência da racionalidade tecnocrática em todos 
os domínios da vida quotidiana, nomeadamente ao nível da educação escolar, onde o 
«Movimento da Escola Nova» consubstancia o conjunto dos seus pressupostos 
fundamentais, quando valoriza a omnipotência da actividade científica no âmbito da 
transformação educativa […]” (Trindade, 1998:41-42). 
Quando examinamos as diferentes abordagens teóricas em educação (no seu 
sentido lato), quer as do passado quer as do presente, deveremos estar 
conscientes para o facto de que essas abordagens foram, e, ainda, continuam a 
ser muito condicionadas pela emergência e afirmação do modelo de educação 
escolar. O que significa, por exemplo, que actualmente quando pensamos e/ou 
A educação deverá 
permitir que cada “possa 
ser o que, por Natureza de 
ser” (idem: 76) 
A educação deverá contribuir 
para a reforma da 
humanidade pela via da 
iluminação do espírito e do 
acesso ao conhecimento. 
Mais do que o 
desenvolvimento pessoal ou 
o acesso ao conhecimento, a 
educação afirma-se por 
entender a formação do 
Homem como um projecto 
ético e político. 
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promovemos a educação de adultos, fazemo-lo, talvez com maior intensidade do 
que seria desejável, numa lógica de modelo escolar. 
Com base nas análises explanadas anteriormente, relativamente à pós-
modernidade, globalização e à projectocracia, sem se descurar, como é óbvio, as 
circunstâncias que estiveram na sua origem, importa analisar a problemática 
relativa à “crise da escola”. “[…] a crise da Escola não resulta apenas da 
massificação e do alargamento da escolaridade; resulta, muito mais da 
multiplicação das contradições sociais e culturais que se geram no caldo de 
interacções muito diversificadas” (Matos, 2002: 27-28). 
A este propósito, realça-se o carácter visionário de Ivan Illich que faz uma crítica 
acérrima à escola enquanto instituição hegemónica da educação e propõe um 
sistema alternativo, porque, segundo ele, aprendemos todos a maior parte dos 
nossos saberes fora do sistema educativo. Enfim, este autor defende uma 
sociedade sem escola, uma sociedade desescolarizada. No subcapítulo 3.2, 
analisa-se a sua obra com maior profundidade, pelo que, neste momento, parece 
mais pertinente abordar este assunto em conformidade com um outro investigador 
- José Alberto Correia. 
A caracterização desta crise, na sua perspectiva, deve ser feita com base na 
produção de um quadro de inteligibilidade que 
 “[…] sustente um discurso que seja simultaneamente crítico – e já não gestionário – e 
utópico, ou seja, um «discurso» sobre a utopia realizável que se afirme como alternativa 
ao «discurso pragmático» dominante. Um discurso que não «internalize» o campo 
educativo, fechando-o sobre si próprio através de um pedagogismo incontrolado, mas 
que o «externalize» pondo-o em relação com problemas e esferas da vida social com os 
quais ele mantém relações privilegiadas de forma a favorecer o confronto dialógico de 
discursos e pontos de vista” (Correia, 1994: 11).  
No seu entender, a “crise da escola” tem vários domínios: 
1. Organizacional - Acompanhada pela crescente influência do privado há 
hoje uma mercadorização da educação, uma mercadorização do saber, 
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pondo em causa o respeito pelo principio da igualdade de 
oportunidades. 
2. Política e cognitiva - Deve assumir-se explicitamente que a educação é 
uma questão política, mas que deve ser pensada numa lógica 
comunitária. A escola é uma emanação do ministério ou é uma 
produção local? É as duas coisas ao mesmo tempo. Exige-se que a 
escola contribua para a coesão social, o que não faz sentido dado que 
ela própria lida diariamente com esse problema. 
3. Antropológica - Assistimos à passagem de uma lógica onde não era 
necessário justificar a escola para uma outra lógica marcada pela 
“justificação” permanente. Deveríamos, isso sim, admitir que a escola 
não é o centro, mas sim a periferia. 
Enfim, assiste-se a uma “crise da escola”, mas também a uma promoção sem 
precedentes da escolarização ao longo da vida. Hoje, tenho que consumir mais e 
mais formação para poder ser uma pessoa empregável na medida em que estou 
permanentemente desactualizada em novas competências. 
 
Procedeu-se à análise de três grandes momentos no campo educativo - a 
emergência da escola; a implantação da escola; e a crise da escola – articulados 
com os diferentes contextos sociais, culturais e políticos. Urge, então, perceber 
que terreno científico, que cientificidade se foi desenvolvendo neste domínio. 
Pela primeira vez, em 1883, fala-se em Ciência da Educação, atribuindo-se a este 
momento o mesmo nome do seu mentor – “Momento Compayré”. Gabriel 
Compayré escreve a “Histoire critique des doctrines de l’éducation en France”, 
referindo que se pode ensinar através da Ciência da Educação como é que um 
educador poderá exercer uma acção sistemática sobre os destinatários da sua 
intervenção educativa. Há portanto, a intenção de tornar a Ciência da Educação 
acessível aos professores, há a intenção de a ligar à formação dos professores. 
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Ela não é uma arte, como a pedagogia, é uma ciência e por isso evidencia o 
estudo metódico, a procura racional dos fins e dos meios mais indicados para 
alcançar esses fins. É exclusivamente a aplicação da psicologia ao campo 
educativo. 
Curiosamente, vai ser um sociólogo - Emile Durkheim - quem verdadeiramente vai 
fundar o estatuto da cientificidade em educação, mencionando não uma ciência, 
mas sim duas ciências da educação – uma ciência dos fins, a sociologia; e outra 
dos meios, a psicologia. A psicologia da educação dever-se-ia orientar para os 
educadores com o objectivo de lhes fornecer os meios, nomeadamente ao nível 
das tecnologias educativas mais eficientes, o seu papel seria o da ciência dos 
instrumentos e artefactos. À sociologia da educação caberia o papel de se dirigir à 
sociedade ou ao poder político, com o estatuto de ciência da normatividade. 
Ora, este autor propõe assim a cientificização do campo educativo, através da 
passagem da Pedagogia directamente para as Ciências da Educação, 
reconhecendo a educação como um facto social e político. Como sociólogo que é, 
este autor não deixará de atribuir particular importância à sociologia, 
possibilitando-lhe também no campo educativo impor uma perspectiva normativa 
quer da educação quer dos factos sociais e políticos que a configuram, e por isso 
reforçar o seu compromisso epistemológico de carácter positivista. Constatámos 
então, que as Ciências da Educação emergem num paradigma da ciência 
moderna, num projecto de modernidade. 
Entretanto, vários discursos científicos foram proferidos, várias teorias foram 
produzidas, vários movimentos foram emergindo, mas, importa agora salientar a 
perspectiva de José Alberto Correia, que parece perturbadora, inquietante e 
desafiante, na medida em que não põe um fim, mas, aprofunda e promove a 
controvérsia da cientificidade em educação.  
“Admitindo que a recientifização do campo educativo passa pelo desenvolvimento de um 
trabalho metódico capaz de transmutar este sistema de dicotomias num sistema de 
complementaridades contraditórias, procurámos realçar a importância de se proceder a 
uma reabilitação do gosto de trabalhar nas margens que a reflexão educativa sempre 
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cultivou e procurámos caracterizar as tendências para a reterritorialização da 
cientificidade em educação que se desenvolveram na sua periferia e que chegaram a 
perturbar o seu núcleo central” (Correia, 1998:125).  
A transgressão das dicotomias em causa são as que estruturaram a moderna 
cientificidade educativa, a saber: factos e opiniões; sujeitos e objectos; teoria e 
prática; desenvolvimento e envolvimento; educativo e não-educativo. O autor 
defende um paradigma da recomposição que faça combinações originais da 
educação pré-moderna, moderna e pós-moderna. 
“A permeabilização do trabalho científico às circunstâncias locais e o reconhecimento da 
centralidade das práticas de interpretação/tradução no trabalho sobre os objectos 
híbridos e sobre a mediação constituem referentes imprescindíveis a um 
aprofundamento da desagregação da moderna cientificidade educativa que viabilize a 
construção de uma atitude socioantropológica e ética, onde as ambiguidades 
constituintes das ciências da educação já não são encaradas como perturbações ou 
défices epistemológicos que as afastara de um ideal de cientificidade, mas são 
considerados como riscos inerentes ao exercício de uma actividade crítica susceptíveis 
de se tornarem numa vantagem acrescida” (Correia, 1998: 189).  
Este autor (texto policopiado, s/d-b) define eixos estruturantes da produção de 
“narrativas científicas” alternativas, a saber: 
1. Epistemologia da controvérsia - Reconhecimento de que existem práticas 
investigativas com diferentes pontos de vista, dispondo cada uma delas de 
uma legitimidade cognitiva que importa realçar. 
2. Epistemologia da escuta - Reconhecimento de que o trabalho com as 
narrativas constitui a sua dimensão estruturante. A ênfase é colocada em 
valências emancipatórias havendo um trabalho sobre e com as 
experiências dos participantes. A lógica presente é a da recomposição dos 
saberes, ou seja, a integração de elementos novos não conduz 
necessariamente à eliminação de elementos antigos, mas pode permitir o 
enriquecimento do elenco de combinações susceptíveis de se 
estabelecerem entre os elementos disponíveis. 
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3. Epistemologia da mestiçagem - Transgressão das fronteiras estabelecidas 
entre o escolar e o não escolar ou entre o educativo e o não educativo. A 
acção dos mediadores deve ser valorizada na mediada em que ao 
promoverem esta transgressão, recriam, recompõem e transformam o 
escolar e o não escolar. 
No mesmo texto, José Alberto Correia invoca eixos estruturantes da produção de 
“narrativas políticas” alternativas, a saber: 
1. A educação como cidade educativa e como produtora de cidades - 
reconhecimento de que coexistem no espaço e no tempo modalidades 
modernas, pré-modernas e pós-modernas de configurar a acção educativa, 
esperando-se que sejam capazes de promover uma cultura dos direitos e 
articular de forma original as heterogeneidades. 
2. Ênfase ao debate sobre os fins e as justiças educativas fazendo incidir 
esse debate não só sobre o futuro desejável, mas também sobre os fins do 
presente – reabilitar as práticas do cuidar e do acompanhar em detrimento 
da importância que se tem atribuído ao tratar e ao intervir. 
3. Política do sentido em alternativa às políticas da mudança - importa 
reabilitar a acção com sentido, o trabalho de bricolage em detrimento da 
mudança adaptativa operada pelo especialista. 
Termina-se este tema invocando, de forma muito breve, as quatro tensões 
constitutivas das Ciências da Educação, numa perspectiva legitimadora duma 
nova cientificidade educativa, enunciadas por este investigador: 
1º No campo educativo a separação entre factos e opiniões é muito frágil. Isto 
não é um obstáculo epistemológico, mas sim um desafio. Em educação 
não há distinção entre factos e opiniões, os factos são construídos pelas 
opiniões. Parafraseando o autor, dir-se-á que a ciência no campo educativo 
deve ser encarada “como um processo progressivo de produção de juízos 
factuais progressivamente mais consistentes e alargados, mas como um 
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processo (dia)lógico e complexo onde factos e opiniões se confrontam com 
opiniões sobre os factos e com factos que se exprimem sobre a forma de 
opiniões” (Correia, 1998:175). 
2º Tomar como problema o que é apontado como solução – A educação não 
é solução, é problema. 
3º No campo educativo a relação entre teoria e prática não é linear. 
4º Ao contrário do que Durkheim defende, em educação não é possível 
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2.4. Binómio educação-cidade 
 
O texto “Os labirintos da cidade” de José Augusto Seabra é belíssimo, porquanto 
nos narra a história, com alcances míticos e ideológicos, da cidade. Fala-nos da 
«cidade do sol», de Campanella, no início do séc. XII, até aos nossos tempos com 
a «cidade anarquista», de Pierre Quiroule. Mas, uma das suas maiores atenções 
recai na cidade de Hipodamos de Mileto, a quem parece dever-se o primeiro 
plano de uma cidade centrada num espaço público (séc. v a.c.), uma vez que o 
mesmo tentou ordenar o espaço em função de uma racionalização das relações 
sociais e humanas. “Esta génese da polis grega, enquanto estrutura institucional 
de um poder (cratos) coerente e harmoniosa, com um espaço comum central 
reservado ao debate e à deliberação do povo (demos), teve como não podia 
deixar de ser uma importância decisiva para a instauração e o funcionamento da 
democracia política (…) assegurando o equilíbrio da cidade”. 
Daqui se deduz que a cidade tem sido historicamente um lugar de encontro e 
civilização. Na antiguidade, a cidade era a polis, a civitas, o lugar supremo onde 
se dava a participação, a vida colectiva, a civilização e a cultura.  
Kevin Linch (1988: 11) debruçou-se sobre o aspecto das cidades modernas, 
afirmando que “todo o cidadão possui numerosas relações com algumas partes 
da sua cidade e a sua imagem está impregnada de memórias e significações. Os 
elementos móveis de uma cidade, especialmente as pessoas e as suas 
actividades, são tão importantes como as suas partes físicas e imóveis”. 
Carlos Fortuna (1997: 235) refere que, de um modo geral, as imagens da cidade 
movem-se entre dois pólos: as imagens de tipo modernista e as de tipo 
patrimonialista. As primeiras, põe a tónica na competitividade, na cultura 
empresarial, na tecnicidade e na internacionalização da cidade, enfim, na gestão 
de recursos de natureza empresarial. “Por seu turno, as imagens patrimonialistas 
privilegiam expressões da vida local e regional, os costumes, as festas, rituais e 
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sequências cerimoniais, mas também a arquitectura ou a qualidade ambiental, 
promovendo uma gestão de recursos e dispositivos simbólicos.” 
Fazendo a ponte entre cidade e educação dir-se-á que “a cidade, é em si mesma, 
um agente educativo e assim foi entendido por diferentes civilizações. Um lugar 
onde as pessoas se reúnem para conviver, para aprender, para participar na vida 
social e política, para exercer os seus direitos de cidadãos. Obviamente que a 
cidade é também um lugar de crise e conflito" (Gómez-Granell & Vila 2001: 14).  
Fala-se na crise da escola e fala-se também na crise da cidade e de acordo com 
estes autores "a crise da cidade é, em boa medida, uma crise educativa porque é 
uma crise do modelo de cidade como espaço público" (idem: 15). Isto é, a crise da 
cidade está indissociavelmente ligada à perda da sua função civilizadora, 
comunitária e educativa.  
Poderá o movimento das Cidades Educadoras ser uma luz de esperança para 
ultrapassar esta crise? Ou estaremos nós a cometer o mesmo erro que 
cometemos ao tentar ultrapassar o insucesso escolar, em que muitas das vozes 
se levantaram a favor de haver ainda mais escola? 
O binómio educação-cidade tem a sua raiz, nos tempos modernos, no conceito de 
educação permanente.  
Tal como atrás já foi objecto de reflexão, a educação permanente emerge na 
década de 70, num período de intenso questionamento do modelo escolar 
tradicional, postulando que o propósito de promoção social da escola é também 
cultural e não apenas profissional. Isto é, a escola não pode ter somente em vista 
as evoluções técnicas e profissionais evocadas pelas empresas, ela tem que 
formar o homem no sentido da sua autonomia, considerando-o como sujeito 
activo da sua própria formação. O relatório de Edgar Faure (1973), intitulado 
“Aprender a Ser”, insere-se neste contexto de proclamação dos ideais da 
educação permanente, chamando a atenção para a necessidade de uma maior 
relação da escola com o tecido social e com a vida cívica. Infelizmente, parece 
haver uma tendência para confinar esta ideia de educação permanente a uma 
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perspectiva de educação “contínua”, muito conotada com a ideia de “reciclagem” 
e de “actualização”. 
Ora, o movimento da Cidade Educadora, tenta, mais uma vez, enfatizar um tipo 
de educação mais dinâmico, mais vivo, tendo como recursos não apenas a 
escola, mas a cidade e tudo o que dela faz parte, desde a rua que pode constituir 
um excelente espaço de educação cívica e rodoviária, até aos museus como 
excelentes espaços para articular aquilo que a educação possa ter de mais 
informal até aquilo que ela possa ter de mais formal, programático. Na linha de 
Adalberto Dias Carvalho (2005), defende-se que “uma cidade educadora, onde há 
necessariamente escolas, não é uma escola grande, com instituições, ruas, 
praças e jardins. Para que aquela exista, têm de existir, isso sim, instituições, 
ruas, praças e jardins onde vivam pessoas que educam porque são educadas”. 
Perguntamo-nos, então, qual o lugar da escola? A este propósito, Isabel Baptista 
(2003), afirma que a escola “precisa activar os seus modos de ligação à 
comunidade, multiplicando-os e reinventando-os. Uma escola aberta ao meio é 
uma escola que marca o mundo exterior com a sua iniciativa e, ao mesmo tempo, 
se afirma como capaz de acolher a interpelação que lhe chega desse mundo”.  
Defende-se uma relativização da educação formal, com a subsequente 
emergência da educação não-formal e informal. Citando F. Cabral Pinto (2004: 
151), dir-se-á que a educação aplicada ao conceito de cidade educadora é uma 
“formação de todos, em todas as oportunidades e espaços do quotidiano, ao 
longo de toda a vida. […] A escola passa a ser todo o território; a educação torna-
se efectivamente permanente: educação para uma vida cultural e socialmente 
multiactiva em qualquer fase do percurso da vida dos indivíduos". 
Correia e Matos (2001) admitem que existe uma forte centralidade institucional e 
cognitiva que se atribui à escola na promoção de políticas educativas locais, 
sugerindo-se a reabilitação de um educativo que não se reduz ao escolar nem às 
formas institucionais pensadas para a sua promoção (Correia e Caramelo, 2003). 
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A educação das crianças, jovens e cidadãos em geral deixa de ser 
responsabilidade da escola, família e estado, passando também a sê-lo por parte 
dos municípios, por parte das suas administrações (não é por acaso que 
actualmente se assiste a uma efectiva transferência de competências do governo 
para estes órgãos de poder local), como também de todas as outras 
organizações/instituições que dela fazem parte, designadamente tecido 
empresarial, associações e outras instituições educativas que não apenas as 
escolas.  
"O esforço educativo não pode fazer-se unicamente a partir da escola; a escola não tem 
nem pode ter sozinha a responsabilidade da educação; a escola não pode responder 
indiscriminadamente a todas as missões, tarefas que lhe chegam, nem tem que ocupar 
todos os momentos da vida do aluno; a escola não pode ter todos os recursos humanos 
e materiais para adequar-se a todas as mudanças sociais e culturais" (Gómez-Granell & 
Vila 2001: 27).  
Por isso, há que potencializar a participação cidadã, bem como a formação dos 
agentes educativos não escolares e o fortalecimento do tecido associativo. 
A educação neste contexto, passa a ser entendida como um instrumento social e 
cultural imprescindível para a coesão comunitária e pessoal, chamando à 
responsabilidade e à participação todos aqueles que habitam, trabalham e 
usufruem da cidade. Isto pressupõe princípios que são teoricamente irrecusáveis, 
designadamente: educar para a liberdade e a autonomia, para a democracia, para 
o desenvolvimento, para a solidariedade e, finalmente, para a mudança. Nesta 
configuração, contemplemos esta frase de Kant (1974: 73) que atribui à educação 
uma força decisiva: “O homem não pode tornar-se homem senão pela educação. 
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3.1. O Movimento Internacional da Cidade Educadora 
 
Em primeiro lugar, é crucial saber do que estamos a falar quando, nesta 
dissertação, se faz referência às “Cidades Educadoras”. Este é um conceito 
recente, que aparece nos anos 70, mais concretamente no relatório “Aprender a 
Ser”, elaborado sob a coordenação de Edgar Faure e publicado pela Unesco em 
1973; e, com Ivan Illich, que soube antecipar a ideia de Cidade Educadora através 
da sua proposta de sociedade convivial. Mas, só ganha expressão concreta em 
1990, em Barcelona, aquando o surgimento de um movimento internacional 
seguido, em 1994 (Bolonha), da constituição da Associação Internacional das 
Cidades Educadoras5. 
O conceito de Cidade Educadora baseia-se no binómio Educação-Território, 
havendo várias designações, como por exemplo: “sociedade pedagógica” 
(Beillerot); “sociedade educativa” (Husen); “sociedade educadora” (Agazzi); 
“cidade educativa ou educadora” (Faure). “Todas elas iniciativas que põem em 
relevo as potencialidades educativas do território e o papel dos diferentes agentes 
na rentabilização das mesmas” (Villar, 2001: 21). Nesta conformidade, 
subscrevemos inteiramente a opção de Maria Belén Caballo Villar: “Assumimos a 
filosofia destas propostas e centramo-nos na concepção de Cidade Educadora 
que tem arrecadado maior grau de elaboração teórica e projecção prática nas 
iniciativas de diferentes municípios” (idem, ibidem).  
Pode, portanto, afirmar-se que a Cidade Educadora é uma cidade relacional, na 
medida em que Villar (idem: 20), apoiando-se em Trilla Bernet (1990), refere que 
a cidade educadora “concebe o meio como envolvente, agente e conteúdo da 
educação; assume a complexidade do processo formativo; procura propostas 
integradoras; afirma o carácter aberto, dinâmico e evolutivo do mesmo espaço 
territorial e acolhe […] todas as dimensões dos conceitos de educação integral e 
de educação permanente".  
                                                 
5
 Para mais informações consultar o site http://w10.bcn.es/APPS/eduportal/pubPortadaAc.do  
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As Cidades Educadoras configuram-se num movimento internacional que 
corporiza uma filosofia imbuída dalguma utopia, dado que perfilha um quadro 
teórico de referência, não raras vezes, de difícil concretização por parte dos 
municípios e munícipes. Este movimento está organizado através da Associação 
Internacional das Cidades Educadoras (AICE), sediada no país vizinho, em 
Barcelona, e, por sua vez, no nosso contexto, através da Rede Portuguesa das 
Cidades Educadoras.  
Dos dados6 que obtivemos, existem 35 países que fazem parte deste movimento, 
a saber: Alemanha; Argentina; Austrália; Bélgica; Benim; Bolívia; Brasil; Canadá; 
Chile; Colômbia; Croácia; Dinamarca; Equador; Espanha; Finlândia; França; 
Grécia; Hungria; Irão; Itália; México; Países Baixos; Palestina; Peru; Polónia; 
Portugal; Principado de Andorra; República da Coreia; Rumaria; Ruanda; 
Senegal; Suécia; Suíça; Togo; Uruguai.  
Portanto, existem, presentemente, cerca de três centenas e meia de cidades 
educadoras em trinta e cinco países, das quais, quase três centenas na Europa e 
perto de meia centena na América Latina. Nos restantes continentes e países 
existe apenas uma dúzia de cidades educadoras. A Espanha contabiliza o maior 
contingente das cidades educadoras, perto de duas centenas, seguindo-se a 
França com meia centena, a Itália com quatro dezenas e Portugal com três 
dezenas aproximadamente. Os restantes países europeus distribuem entre si 
duas dezenas de cidades educadoras. 
O grosso das cidades educadoras localiza-se, portanto, na Europa do Sul e na 
América Latina. Certamente que esta localização tem grande correlação com a 
origem do movimento das cidades educadoras em Barcelona. 
No termo Cidade Educadora está implícito uma série de conceitos de carácter 
educativo-pedagógico, social e cultural, convergentes na delimitação de um 
território educativo. Em nossa opinião, esses conceitos sobressaem ao 
                                                 
6
 Dados obtidos em Abril de 2009, através do site www.edcities.bcn.es  
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analisarmos a Carta das Cidades Educadoras, pelo que passamos a fazê-lo nos 
próximos parágrafos. 
Esta Carta é de extrema importância para os municípios que aderem à AICE. 
Desde logo, porque a adesão à mesma significa que subscrevem todos os 
princípios enunciados na respectiva Carta; e, porque, a mesma é como que um 
documento de regulação, orientação para o impulso educador da cidade. Por isso, 
não é de admirar que ouçamos, como no II Congresso Nacional das Cidades 
Educadoras, através de um membro do Comité Executivo da AICE, Maria de 
Lurdes Rabaça, que a “Carta das Cidades Educadoras é uma bíblia de 
orientação”. 
A Carta inicial surgiu em 1990, aquando o 1º Congresso Internacional das 
Cidades Educadoras, em Barcelona, posteriormente foi revista em 1994, em 
Bolonha, e finalmente em 2004, em Génova. 
É interessante constatar que a presente carta se baseia numa série de 
documentos que representam a união, o acordo, a negociação transnacional entre 
diversos países, como é o caso da Declaração Universal dos Direitos do Homem 
(1948), do Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais 
(1966), da Declaração Mundial da Educação para Todos (1990), da Convenção 
nascida da Cimeira Mundial para a Infância (1990) e da Declaração Universal 
sobre Diversidade Cultural (2001). 
Na actual Carta das Cidades Educadoras são enunciados 20 princípios, divididos 
em três grandes grupos/tópicos com as seguintes denominações: (i) O Direito a 
uma Cidade Educadora; (ii) O Compromisso da Cidade; (iii) Ao Serviço Integral 
das Pessoas.  
Dela emergem, em nosso entender, os seguintes conceitos: (1) Educação e 
formação para todos; (2) Educação e formação ao longo da vida; (3) Educação 
Formal, não formal e informal; (4) Educação Intercultural; (5) Diversidade Cultural; 
(6) Cidadania democrática/ Participação cidadã; (7) Justiça social; (8) Coesão 
social, desigualdade social, exclusão social e marginalidade; (9) Associativismo; 
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(10) Comunidade; (11) Infância e jovens (a cidade deve ocupar-se, 
prioritariamente, com estas faixas etárias), famílias, educadores, pessoal das 
administrações; (12) Identidade (pessoal e da cidade); (13) Qualidade de vida; 
(14) Desenvolvimento sustentável; (15) Planeamento e ordenamento urbano; (16) 
Mobilidade; (17) TIC, informação e comunicação; (18) Inovação; (19) 
Transversalidade, rede, parceria; (20) Políticas educativas, sociais e culturais. 
Estes conceitos não têm todos a mesma dimensão, a mesma força conceptual, 
por exemplo, o conceito acima enumerado como (1) “a educação e formação para 
todos”, será um conceito muito mais abrangente que pode conter em si mesmo, 
por exemplo, o conceito numerado como (17) “Tic, informação e comunicação”. 
Daqui podemos deduzir que a relação que se deve estabelecer entre os 
diferentes conceitos é fundamental. Isto é, apesar de os dividirmos para melhor 
nos apropriarmos deles, para melhor os estudarmos e os compreendermos, 
seguidamente devem sofrer um processo de articulação para pudermos 
compreender com maior profundidade os fenómenos que ocorrem na cidade. 
Fenómenos que, cada vez mais, não são isolados, mas reticulares. 
Para uma melhor análise dos vinte princípios enunciados na Carta das Cidades 
Educadoras, aconselha-se a consulta do anexo 3. Cada quadro refere-se a um 
grupo/tópico da referida carta e que julgamos serem uma boa síntese das ideias-
chave de cada princípio. Não obstante, nos parágrafos que se seguem fazemos 
um resumo da mesma. 
No tópico o direito a uma cidade educadora, encontram-se expressos seis 
princípios que remetem para uma cidade que deve providenciar e/ou promover a 
formação ao longo da vida, a educação na diversidade cultural, o diálogo 
intergeracional, políticas e práticas educativas municipais e a reflexividade e 
informação municipais. 
No tópico compromisso da cidade, encontram-se expressos seis princípios que 
remetem para a incumbência da cidade nas questões da sua identidade e da sua 
internacionalização, do desenvolvimento urbano equilibrado e integrador, da 
participação cidadã, do espaço público urbano amigável e convidativo de todos os 
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habitantes, da qualidade de vida e do desenvolvimento sustentável, e da 
existência de um projecto educativo objecto de reflexão e participação da 
comunidade local. 
No tópico ao serviço integral das pessoas, encontram-se expressos oito princípios 
que remetem para o dever da cidade avaliar o impacto das ofertas culturais, 
recreativas, informativas e publicitárias nas crianças e jovens; promover a 
formação das famílias, educadores e outros intervenientes na cidade para 
tomarem consciência das suas funções educadoras; promover a inserção, a 
participação e a relação educação-trabalho; promover a coesão social e lutar 
contra a exclusão social; evitar as múltiplas formas de desigualdade; estimular o 
associativismo e a participação; garantir o acesso à informação e à formação nas 
tecnologias de informação e comunicação; e promover a formação para a 
cidadania democrática. 
O primeiro grupo de princípios da carta das cidades educadoras que postula o 
direito a uma cidade educadora traduz-se no direito de todos os habitantes da 
cidade à educação e à formação ao longo da vida, em condições de liberdade, de 
igualdade e de solidariedade, numa convivencialidade e diálogo interculturais, 
também num diálogo entre gerações e na partilha de projectos comuns 
intergeracionais, cujos responsáveis são o conjunto dos actores sociais da 
comunidade local, nomeadamente, a administração municipal e outros tipos de 
administração com intervenção no espaço local, e também os habitantes da 
cidade, tanto a nível individual como colectivo, por via das suas organizações, 
associações e movimentos. Os municípios devem pois adoptar, nesta 
perspectiva, políticas e práticas educativas numa lógica de governança local da 
educação, procurando dispor de dispositivos de reflexividade local que permita 
monotorizar as necessidades e aspirações dos seus habitantes. 
O segundo grupo de princípios da carta das cidades educadoras prende-se com o 
compromisso da cidade com a sua identidade, com o seu desenvolvimento 
equilibrado e integrador, com a participação cidadã na sua governança, com um 
espaço público urbano potenciador do desenvolvimento pessoal, social e cultural 
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de todos os seus habitantes, com um desenvolvimento sustentável e propiciador 
da boa qualidade de vida da sua população, com a concepção e desenvolvimento 
de um projecto educativo local que decorra da reflexão e da participação da 
comunidade local. 
O compromisso da cidade com a sua identidade, que deve ser entendida no 
sentido de uma identidade aberta ao mundo e à diversidade, ou seja, numa lógica 
de identidade múltiplas de si e da sua população, no sentido em que cada cidade 
e cada pessoa desenvolve um conjunto complexo de afiliações com diversos 
valores e com plurais sentimentos de pertença, que deverá levar à valorização do 
que há de comum nos seres humanos em vez de sublinhar os que os diferencia 
negativamente, e levar à promoção da convivencialidade num espaço público 
urbano amigável e convidativo para o conjunto dos seus habitantes, de forma a 
fortalecer a coesão e solidariedade socais e a minimizar desigualdades e 
exclusões sociais e a pobreza. 
Finalmente, o terceiro grupo de princípios da carta das cidades educadoras 
aponta para a determinação da cidade estar ao serviço integral das pessoas que 
a habitam e, naturalmente, das que a visitam. Assim a cidade deve-se preocupar 
com as suas crianças e jovens quanto à recepção que fazem, sem mediação, de 
ofertas publicitárias, informativas, culturais e recreativas, devendo o município 
promover políticas e práticas de animação sociocultural de formação de públicos 
com consciência crítica e selectiva, que valorizem a vida relacional em vez dos 
“simulacros” do excessivo consumo mediático e virtual. Torna-se fundamental a 
formação das famílias, dos educadores e de outros intervenientes na cidade para 
que tomem consciência das suas funções educadoras. A cidade deverá ser um 
espaço promotor de inserção e coesão social, de participação e associativismo, 
de parcerias de colaboração de entidades públicas, privadas e sociais, de forma a 
combater os problemas de desigualdade e de exclusão social, nomeadamente, 
com imigrantes e grupos étnicos. A cidade deverá, assim, promover a cidadania 
democrática de todos os membros da sua comunidade, pelo que o município 
deverá garantir o acesso fácil e sistemático à informação por parte de todos os 
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habitantes e deve promover a formação nas novas tecnologias de informação e 
comunicação. 
Parafraseando Alexandre Sanvisens (1990), dir-se-á que o conceito de cidade 
educadora estende-se a três grandes processos configurativos e formativos: a 
socialização, a culturização e a educação propriamente dita.  
Terminamos este capítulo com uma advertência consonante com Ezequiel Ander-
Egg (2006:157), consultor da UNESCO, que a este propósito é bem explícito: 
“[…] queríamos advertir que existem algumas cidades chamadas «educadoras» cujas 
realizações práticas são quase inexistentes ou de escassa repercussão. Tudo fica na 
pura formalidade de terem sido declaradas como tais. Sem uma vontade política 
realmente comprometida com o fortalecimento da democracia e da vida cidadã e sem 
propósitos de transformação social, os Projectos das Cidades Educadoras carecem de 
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3.2. Contributos conceptuais  
 
3.2.1. Ivan Illich 
"Com os seus exageros conhecidos, Ivan Illich soube antecipar a ideia de cidade 
educadora configurando-a na sua proposta de sociedade convivial” (Pinto in Villar, 
2001: 10). 
É óbvio que ele não tem um trabalho científico, tão específico ao nível desta 
temática, como veremos com Maria Belén Caballo Villar. No entanto, existem 
vários investigadores actuais que consideram que o trabalho científico produzido 
por Ivan Illich, precedente ao movimento das Cidades Educadoras, enuncia 
algumas características determinantes ao nível da construção de uma Cidade 
Educadora, como por exemplo: o bem-estar social; a importância do colectivo na 
sociedade; a ênfase na educação não escolar. As suas ideias poderão ser de 
grande utilidade neste empreendimento de reforço da capacidade crítica e 
intervenção social de sentido emancipatório, nomeadamente, no campo da 
educação, desde logo porque é um crítico acérrimo da escola e da sociedade 
industrial, tal como se pode perceber no seu livro “Convivencialidade” (s/d: 21): "A 
escola já não é um bom instrumento de educação, nem o automóvel se torna um 
bom instrumento de transporte, nem a linha de montagem é um modo aceitável 
de produção. A escola produz males e a velocidade devora o tempo". 
Ivan Illich nasceu em Viena, em 1926, e morreu, em Dezembro de 2002, na 
Alemanha, com 76 anos de idade. Durante muitos anos viveu no México, em 
Cuernavaca, onde criou um centro inter-cultural. Poliglota e cosmopolita, é um 
homem de pensamento e acção, classificado por muitos como um radical, 
carismático, apaixonado e utópico. A sua postura rebelde, inconformada, torna-o 
uma figura de referência de grupos, movimentos e círculos de carácter libertário e 
anarquista, sendo também precursor e inspirador dos movimentos ecologistas. 
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A sua figura também não escapa à classificação de «visionário» revelando grande 
intuição na colocação de problemas. Mas, na opinião de muitos, pouco 
pragmatismo nas suas propostas de solução. “Comportou-se de algum modo 
como os homens de ciência que, em período de «ciência normal», colocam 
questões que se situam claramente fora da matriz problemática de referência da 
comunidade científica. Nos primeiros anos da década de 70, o que estava em 
discussão era a função de reprodução social da escola e não o tema da 
desescolarização." (Canário, 2005: 188). Por outro lado, as suas ideias não 
aparecem apoiadas num trabalho empírico consistente, como é o caso de 
Bourdieu ou de Paulo Freire que sempre foram considerados homens de teoria 
com uma acção muito relevante no terreno. Talvez tudo isto tenha votado os 
escritos de Ivan Illich ao esquecimento, que parecem, neste momento, estarem a 
ser desenterrados, dada a sua maior articulação com o século XXI do que com o 
século anterior quando as suas obras foram produzidas. 
Vejamos então com maior cuidado, que mundo, que tipo de sociedade é que Ivan 
Illich nos propõe.  
Este homem faz uma crítica acérrima à sociedade industrial e propõe a 
construção de uma “sociedade convivial”7. No seu livro “Convivencialidade” (s/d: 
10), ele dá-nos a entender que tem consciência de que está a introduzir uma 
palavra nova, por isso começa por referir que convivial é a sociedade em que o 
homem controla a ferramenta, portanto será o inverso da produtividade industrial, 
será a passagem da repetição para a espontaneidade do dom. “A mudança da 
produtividade para a convivencialidade substitui um valor técnico por um valor 
ético, um valor material por um valor adquirido. A convivencialidade é a liberdade 
individual, realizada dentro do processo de produção, no seio de uma sociedade 
equipada com ferramentas eficazes" (idem: 25). A distribuição equitativa dos 
produtos industriais é uma condição necessária, mas insuficiente porque uma 
pessoa pode ficar prisioneira da instrumentação, portanto é a autonomia e a 
criatividade que define o trabalho convivial. Ele fala-nos da necessidade de um 
                                                 
7
  F. Cabral Pinto utiliza o termo “sociedade convivial”; enquanto a tradução da obra de Ivan Illich utiliza o 
termo “sociedade convivencial”. Optei por manter ambos, dado que neste contexto têm o mesmo significado. 
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novo sistema de produção fortemente ancorado na dimensão pessoal e 
comunitária. A linha orientadora da produtividade é o ter, enquanto a da 
convivialidade é o ser. "O homem precisa de uma ferramenta com a qual trabalhe, 
e não de instrumentos que trabalhem em seu lugar. Precisa de uma tecnologia 
que tire o melhor partido da energia e da imaginação pessoais, não de uma 
tecnologia que o avassale e o programe. Eu creio que se devem inverter 
radicalmente as instituições industriais e reconstruir completamente a sociedade” 
(idem: 24). Ou seja, tudo isto implica desmantelar o monopólio da indústria, mas 
não suprimir toda a produção industrial. 
Os sintomas de uma progressiva crise planetária, que já no seu tempo fazia correr 
muita tinta, na sua opinião, tinha uma única explicação: a substituição do homem 
pela máquina. A sociedade convivial é a solução de emergência para esta crise, 
tanto mais, porque os governos não estão a saber resolvê-la de forma coerente, 
articulada, numa perspectiva holística e não fragmentada do problema. "Na hora 
actual ainda se tentam remendar as brechas de cada sistema. [...] Os governos 
atacam a crise dos serviços públicos, da educação, dos transportes, dos sistemas 
jurídicos, da juventude. Cada aspecto da crise global é separado dos restantes, é 
explicado de forma autónoma e tratado em particular" (idem: 130). 
De referir que Ivan Illich chama a atenção de que a construção desta sociedade 
convivial poderá ser envenenada ou destruída, mas nunca poderá ser 
conquistada pelo imperialismo. 
E para quem o acusa de ser utópico, nesta sua proposta de sociedade, ele 
responde da seguinte forma: "Não proponho uma utopia normativa, mas as 
condições formais de um comportamento que permita a cada colectividade 
escolher continuamente a sua utopia realizável. A convivencialidade é 
multiforme." (idem: 29).  
E, desengane-se quem pense que a transição para uma sociedade convivial será 
pacífica, ela será “acompanhada de extremos sofrimentos: fome para alguns, 
pânico para outros" (idem: 28). Como é óbvio, os seus opositores aproveitam esta 
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deixa para criticar o modelo de sociedade que ele conceptualiza, pois consideram 
que ninguém aceitará docilmente esta ideologia.  
Ivan Illich utiliza, fundamentalmente, a educação, a medicina e os transportes 
para nos oferecer uma imagem mais focalizada do modelo de sociedade que ele 
acredita. Nesta conformidade vejamos o que nos diz sobre a educação, que é 
uma das matérias que importa aqui ser tratada. 
Como atrás já foi anunciado (v.p. 43), ele é um forte crítico à escola, ao seu poder 
hegemónico e institucionalizador, tendo mesmo escrito uma obra intitulada 
“Educação sem Escola” (1974). De modo algum, esta convicção plena, numa 
sociedade sem escola, pode ser entendida como sociedade na qual a educação 
estaria ausente, pelo contrário, trespassa nas suas obras a valorização da 
actividade educativa e enfatização da dimensão emancipadora da educação. 
Parafraseando o autor, dir-se-á que  
"[…] o homem das cidades tem cada vez menos possibilidade de fazer as suas coisas 
como lhe der na gana. Fazer a corte, a comida e o amor transformam-se em matéria 
docente. […] As pessoas sabem o que lhes ensinaram, mas já não aprendem por si 
próprias. Sentem a necessidade de ser educadas. O saber é portanto um bem e, como 
qualquer posto no mercado, está sujeito à escassez" (idem: 79). 
O próprio saber, sofreu, portanto, um processo de institucionalização, originando 
uma sociedade de consumo do saber que atrofia a criatividade e imaginação. É 
nesta lógica que Illich refere a perversão da ciência que se funda na crença de 
dois tipos de saber: o saber do indivíduo -, inferior, subjectivo, do domínio da 
opinião, pelo que o progresso nada teria a ver com este tipo de saber; e, um outro 
saber, que seria o da ciência -, superior, objectivo, divulgado pelos entendidos, e, 
portanto, considerado um bem a manter e actualizar. Defende um equilíbrio do 
saber que é sujeito a alterações conforme o lugar e o tempo; e é determinado 
pela relação de duas variáveis:  
“por um lado, o saber que provém das relações criadoras entre o homem e o seu meio; 
por outro, o saber coisificado do homem impelido pelo seu meio instrumentado. O 
primeiro saber é resultante dos nós de relações que se estabelecem espontaneamente 
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entre as pessoas, dentro do emprego de ferramentas conviviais. O segundo saber é feito 
de um amansamento intencional e programado. A aprendizagem da linguagem materna 
releva do primeiro saber, a ingestão de matemáticas na escola releva do segundo. 
Ninguém sensato poderia afirmar que falar, caminhar ou cuidar de uma criança seja 
resultante de uma educação formal” (idem: 77). 
Illich, neste âmbito, dá-nos dois exemplos de ferramentas conviviais: o livro, 
resultante de técnicas pouco caras como o alfabeto e a imprensa, que podemos 
pegar ou largar quando quisermos; e, a biblioteca, que é “um sítio onde se toma 
ou se larga o que se quiser, à margem de qualquer censura" (idem: 87). 
Fica assim claro o conceito de saber que o autor preconiza, pelo que é 
completamente revolucionária a solução que ele nos apresenta para abolir as 
escolas, que são as instituições mais opressivas e repressivas onde o seu 
conceito de saber não se encaixa e, concomitantemente, o seu modelo de 
sociedade convivial não contempla.  
“Illich foi sensível à lição de Max Weber. [...] Illich foi do mesmo modo sensível à 
claustrofobia causada a Foucault pelas instituições carcerárias da modernidade. 
[...] Com Illich, desaparecem as ilusões: a sociedade industrial reprime os 
indivíduos intencionalmente, sem inocência, porque essa é justamente a condição 
da sua auto-reprodução" (Pinto, 1996: 276). 
Ivan Illich considera que é ilusório pensarmos que as escolas podem ser 
diferentes, elas são iguais em qualquer país “sejam eles fascistas, democráticos, 
socialistas, pequenos ou grandes, ricos ou pobres. E esta identidade força-nos a 
reconhecer que, por detrás de todas as aparências que o mito possa revestir, 
para além das fábulas diferentes, ela é sempre igual no mundo inteiro: inspira o 
desenvolvimento da produção e os métodos utilizados para chegar ao controle 
social" (Illich, 1974: 9). Portanto, a única solução é a desescolarização auxiliada 
pela abolição de todas as escolas. 
Este homem desafia-nos, afirmando que somos (professores, alunos, 
contribuintes, patrões, economistas, polícias) não só incapazes de pensar uma 
sociedade sem escola, como também somos incapazes de pensar em instituições 
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alternativas à escola. Numa postura determinada, Illich assume essa missão de 
“demonstrar que a antítese da escola não é uma utopia, que podemos depositar 
confiança numa aprendizagem de conhecimentos que seja da responsabilidade 
de cada um" (idem: 6). 
Assim, ele esboça quatro esquemas de instituições ou organismos com fins 
educativos que considera satisfazerem o maior número de pessoas, não sem 
antes enunciar três objectivos que devem incrustar um verdadeiro sistema 
educativo, a saber: 
1. Todos aqueles que pretendem aprender, em qualquer idade, devem ter 
acesso aos recursos existentes. 
2. É preciso garantir que todos os que pretendem comunicar os seus 
conhecimentos possam encontrar quem deseje adquiri-los. 
3. Permitir a todos que queiram afrontar a opinião pública se façam ouvir, pois 
é na liberdade de palavra, de reunião e informação que consiste a virtude 
educativa.  
Nesta sequência, debrucemo-nos sobre os quatro organismos, onde aquele que 
deseje educar-se possa fazê-lo beneficiando dos recursos que julgue pertinentes, 
daí que, por vezes, ele se refira aos mesmos com a designação de redes: “Aquilo 
de que necessitamos, pois, é de novas redes, pelas quais sejam aumentadas, 
multiplicadas, as oportunidades de aprender e ensinar." (idem: 13). Passa-se a 
fazer uma síntese dos mesmos: 
1. Serviços encarregados de franquearem o acesso aos objectos educativos - 
"Se decidirmos desescolarizar, é por uma inversão destes métodos que 
temos de principiar, tornando acessíveis o meio físico e os recursos 
materiais próprios para a educação, que forma aviltados por serem postos 
ao serviço do ensino. A instrução tem de partir de uma escolha pessoal" 
(idem: 21). A definição de objectivos de educação, por parte das escolas, 
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constrange o mercado dos conhecimentos que poderia apresentar uma 
escolha infinitamente mais variada.  
2. Troca dos Conhecimentos - "Os serviços de troca de competências 
deveriam pois permitir o encontro, a reunião de pessoas, das quais uma 
deseja transmitir e outra receber um conhecimento específico. Esta troca 
baseia-se, antes de mais nada, na demonstração” (idem: 35), que 
eventualmente pode ser filmada e reproduzida, mas a presença física de 
quem demonstra é sempre desejável. Ora, quem possui um talento serve, 
de certo modo, de modelo. Este privilégio de transmitir o saber não deve 
estar reservado aos empregados das escolas, que insistem em 
desvalorizar o saber que não leve o “selo” da escola, daí se poder concluir 
que os diplomas representam um obstáculo à liberdade da educação. "O 
direito de ensinar o que se sabe deveria ser tão reconhecido como o da 
liberdade de expressão. Uma vez abolida esta restrição, o estudo ficaria 
facilitado" (idem: 39). Mas, como convencer as pessoas competentes a 
transmitir o seu saber? Illich propõe a criação de um banco onde se 
atribuiria ao cidadão créditos educativos ou então bilhetes educativos que 
desse acesso a determinados centros de conhecimento. Não nos fará isto 
lembrar alguns aspectos inerentes ao actual processo de Bolonha, do 
ensino superior? 
3. A reunião de pares – Um organismo facilitaria os encontros entre os pares. 
"Desescolarizar é portanto abolir também a obrigação que nos impõem de 
participar numa «assembleia». É, ao mesmo tempo, reconhecer o direito 
de qualquer pessoa, independentemente da idade ou do sexo, participar 
numa reunião" (idem: 45). Haveria uma rede dispondo de recursos públicos 
que garantiria o direito de reunião e de preparação para esta actividade 
fundamental. As pessoas só teriam que indicar nome, morada e uma breve 
descrição da actividade para a qual pretendessem um companheiro e um 
simples toque no computador transmitir-lhe-ia a lista das pessoas que 
tivessem manifestado interesse igual. "Numa sociedade desescolarizada, 
os profissionais não estariam já entrincheirados por detrás dos seus 
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diplomas, seguros de que ninguém duvidará da sua competência, visto que 
possuem o seu pedigree universitário" (idem: 50). A reunião de pares 
poderia fazer emergir comunidades que existem numa cidade em estado 
latente. 
4. Educadores profissionais – "Poderíamos, de facto, distinguir três tipos de 
competências educativas: a necessária para fazer funcionar as redes de 
que falámos; depois, aquela que consistira em guiar estudantes e pais na 
utilização dessas redes; e, por último, a adequada ao auxílio nos difíceis 
caminhos da exploração intelectual” (idem: 52). Os dois primeiros tipos de 
competência exigiriam educadores profissionais que tivessem um profundo 
conhecimento dos problemas da educação e da administração: 
conselheiros-pedagogos e administradores educativos. Todos 
determinariam o seu próprio itinerário educativo e só depois é que se 
poderia integrar nele um programa. Se eles tivessem novas possibilidades 
de escolha, novas oportunidades de se instruírem, “o seu desejo de 
encontrar um mestre havia de aumentar. Mais certos da sua 
independência, aceitariam de boa vontade que os guiassem, porque não 
receariam ser manipulados pelo mestre; estariam simultaneamente mais 
aptos a reconhecer a sabedoria adquirida ao longo da vida" (idem: 50). 
Mais uma vez, isto não nos recorda Bolonha? 
A vida e obra de Ivan Illich, são infinitamente mais ricos do que aquilo que foi aqui 
mencionado. Contudo, esta atitude redutora foi intencional da nossa parte, pois 
interessava invocar apenas as ideias que entroncassem intimamente com o 
movimento, a filosofia, o quadro teórico das Cidades Educadoras. 
Porque este homem foi altamente controverso, como já aqui foi dito várias vezes 
neste subcapítulo, termina-se com algumas citações de dois estudiosos, seus 
contemporâneos, que teceram fortes críticas à postura e ideias de Ivan Illich, são 
eles: Hans Friemond (1976), que o acusa de ingenuidade política; e Walter Dirks 
(1976), que reage de forma ainda mais enérgica contra as ideias do defensor da 
desescolarização, considerando este modelo extremamente reaccionário. Muitas 
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são as citações que gostaríamos de fazer, ficam, aqui, aquelas que consideramos 
serem cruciais, a saber: 
 “Para conseguir uma nova sociedade, não basta abolir a escola” (Friemond, 1976:70). 
 “[...] não podemos ser tão ingénuos que admitamos que os grupos de interesses 
dominantes vão aceitar sem oposição uma mudança tão radical na instituição escolar” 
(idem, ibidem). 
 "Em vez da tão almejada igualdade de oportunidades de formação, surgiria 
simplesmente um negócio gigantesco com a ignorância e - o que é muito pior - o 
desamparo inocente e as esperanças frustradas dos menos privilegiados” (idem: 77). 
 "[...] a abolição de determinadas pressões não acarreta automaticamente a liberdade 
e, muito pelo contrário, ou pelo menos quase sempre, traz outro tipo de pressões" 
(idem: 81). 
 "Igualdade de oportunidades! Não é possível criá-la, nem de forma perfeita, nem 
óptima, nem sequer aproximada" (idem: 85). 
 "[...] a maior parte das suas teses não só são gerais, mas também apodícticas." 
(Dirks, 1976: 95). 
 "Na Europa ocidental, não podemos ir para soluções pontuais e, consequentemente, 
não podemos solucionar o problema do capitalismo com a abolição da escola. Quem 
propõe tal coisa está a simplificar o problema, e, embora não seja uma personagem 
temível, mas caritativa e rica de pensamentos, para as nossas latitudes é um 
simplista" (idem: 99). 
 "Receio bastante que o sistema da antiescola de Illich venha a acabar numa escola" 
(idem: 102). 
 "Illich é um optimista. Julga que os homens são estudiosos apaixonados” (idem: 104). 
 "O modelo que ele propõe é, no nosso país, o mais reaccionário de tudo quanto se 
pratica ou de tudo quanto se propôs. Para nós, a escola obrigatória é uma das 
descobertas mais progressivas dos últimos tempos. Foi uma descoberta que 
constituiu um elemento de libertação das massas" (idem:107). 
Estas críticas foram proferidas aquando o auge do trabalho científico produzido 
por Ivan Illich, nos anos 70, portanto, devemos olhar para elas com um olhar 
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próprio daquela época. Algumas dessas críticas parecem tão inflamadas, quanto 
aquilo que elas próprias querem criticar. Ou seja, são aquilo que elas próprias 
dizem não gostar de ver. Quer do lado de Ivan Illich quer do lado destes dois 
críticos, extremaram-se as ideias, as convicções, as propostas e contra-propostas 
na expectativa desesperada de que algo mudasse ou na expectativa, não menos 
desesperada, de que tudo se mantivesse igual. Portanto, a obra científica de Illich 
antecipa, como já se deu a entender, uma verdadeira revolução paradigmática ao 
nível da sociedade e, especificamente, ao nível da educação (não é por acaso 
que actualmente se fala na “crise da escola”). E alerta, tal como a filosofia da 
Cidade Educadora, para a emergência de um novo conceito de educação que 
postule outros espaços, tempos, organização e destinatários. Não obstante esta 
sua virtude, tal não significa que as suas reflexões e propostas sejam aceites 
acriticamente e empreendidas com o radicalismo característico da mesmas. Elas 
devem ser articuladas e adaptadas ao contexto social e educativo que temos, de 
forma a alterá-lo progressivamente e não numa atitude de ruptura como parece 
ser a de Ivan Illich. 
 
 
3.2.2. Maria Belén Caballo Villar 
Maria Belén Caballo Villar é uma investigadora que, em nossa opinião, se tem 
debruçado profundamente sobre a problemática das Cidades Educadoras, tendo 
publicado nomeadamente o livro intitulado “A Cidade Educadora - Nova 
Perspectiva de Organização e Intervenção Municipal” (2001). Para o 
desenvolvimento do seu trabalho, ela recorre a três municípios de Espanha - 
Barcelona; Vitoria-Gasteiz; Narón – e, através do modelo de compactação, 
podendo também ser designado de modelo de territorialização (modelo de 
serviços pessoais integrados; ou modelo de serviços territorializados integrados), 
estabelece a comparação entre estes três municípios enquanto Cidades 
Educadoras. 
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Segundo a autora, o modelo de compactação permite alcançar o nível mais 
elevado de coordenação política e administrativa, dado que o mesmo se 
desenvolve por via de experiências muito vinculadas a processos de 
territorialização, de desconcentração e, principalmente, de descentralização, 
possibilitando uma resposta integral às necessidades da comunidade.  
"Este modelo, que se perfila a partir da descentralização político-administrativa, tem 
como base o quadro legal de transferência de competências, junto com uma definição 
muito clara do papel de cada um para assim se poder actuar de forma coordenada. 
Caracteriza-se por uma forte preocupação pela dimensão vertical, isto é, pela relação 
entre as denominadas áreas centrais, os distritos e as equipas de base. É um modelo em 
que uma das chaves se situa na criação de uma equipa única, ou compactada, que 
atende aos problemas e necessidades da população, abordando-os de uma forma global 
e sem os segmentar por áreas” (Villar, 2001: 58). 
O modelo de compactação não é o único modelo organizativo da administração 
local, existindo outros, como por exemplo: modelo benéfico-assistencial; modelos 
de intervenção por programas (variados e coordenados); modelo de áreas de 
intervenção e coordenação; e, modelos de serviços pessoais.  
Existe, tal como se poderá verificar pelo quadro que abaixo se expõe, uma certa 
progressão de uns modelos para outros, contudo tal não significa que para se 
chegar a um deles se tenha que atravessar os modelos que o precedem. Cada 
modelo está intrinsecamente relacionado com o contexto socioeconómico e 
político de cada município, bem como com a sua própria estrutura e dimensões. 
Não existe, no entendimento de Caballo Villar (idem: 66), um modelo que seja o 
ideal, no entanto: 
“[…] o modelo compactado é, em definitivo, o que nos permite maior proximidade ao 
ideal da Cidade Educadora que conceptualizamos como um caminhar para um território 
educativo como uma concepção da educação em que se integrem os elementos 
formativos, face ao estabelecimento de estruturas muito dinâmicas nos recursos 
culturais; como esforço para desenhar e projectar estratégias que levem ao 
aproveitamento dos recursos existentes na cidade e à implicação de todas as entidades 
do território".  
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Dado que o modelo de compactação é aquele que melhor entronca com a filosofia 
da Cidade Educadora, detenhamo-nos com maior afinco ao mesmo. 
O modelo compactado maximiza os recursos, evita duplicações e oferece 
serviços unificados ao cidadão para que este não se desoriente perante as 
múltiplas ofertas institucionais. Parte-se do princípio de que os problemas sociais 
Fonte: Caballo Villar (2001: 63) 
Quadro 2 
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dos cidadãos são complexos, multifacetados e recorrentes, por isso tenta-se um 
elevado grau de coordenação a fim de oferecer projectos unificados com uma 
resposta globalizada e integrada. 
Para conhecermos o grau de compactação de um concelho/departamento, tanto 
do modelo organizativo como das intervenções, é necessário debruçarmo-nos 
sobre "a sua organização e o modo de funcionamento, os programas que 
oferecem e a coordenação com outros departamentos, áreas e entidades" (idem: 
84). 
Apontam-se algumas características que determinam a configuração do modelo 
compactado que entroncam com a Cidade Educadora:  
 Incremento do grau de complexidade das inter-relações da organização. 
 Criação de equipas interdisciplinares. 
 Intervenção baseada em projectos e programas, de carácter interdisciplinar 
e transversal. 
 A população local deixa de ser concebida como consumidora de 
prestações passando a produtora das mesmas. 
 O profissional passa a ser um mediador e não um distribuidor de respostas. 
Esta investigadora cita outro autor, Garau (1990), revelando-nos algumas 
características básicas dum projecto de compactação por ele definidas, a saber: 
 Incorpora actuações de vários departamentos municipais. 
 Apoia-se num órgão integrador, com um cariz político-administrativa claro 
que dirige e supervisiona as diversas actuações realizadas no âmbito do 
projecto. 
 Apela à participação activa de políticos, técnicos e cidadãos ao longo de 
todo o processo.  
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 Segue momentos bem definidos que marcam o ritmo e os planos de 
execução desde o seu início até ao final, tais como:  
o 1º Momento – Informação: é o momento em que a administração se 
apercebe que uma intervenção fragmentada, superficial e 
descontextualizada gera rejeição por parte dos cidadãos 
aumentando a sensação de impotência por parte da administração. 
o 2º Momento – Compreender: supõe a coordenação das actuações 
ao nível das políticas municipais. 
o 3º Momento – Decisão: corresponde ao passo que é dado para se 
determinar o órgão coordenador do projecto, passando-se depois à 
planificação numa perspectiva global da cidade. 
o 4º Momento – Execução: este momento subdivide-se em três, uma 
vez que em primeiro lugar temos a realização das actividades, 
seguidamente faz-se uma avaliação e por último analisa-se os 
resultados e procede-se à sua difusão através dos órgãos de 
comunicação social, institucionais, políticos, ou outros. 
o 5º Momento – Avaliação: avalia-se todo o processo, estabelecendo-
se um diagnóstico da conveniência em dar continuidade ao projecto 
ou a sua conclusão definitiva. 
Uma das características mais destacadas do modelo de compactação, na lógica 
destes autores, “é a criação de uma equipa única que atenda aos problemas e 
necessidades da população, abordando-os de forma global e sem segmentá-los 
por áreas [...]. A área central (com uma forte concentração do poder político) 
assumiria o papel de fixar prioridades, elaborar orçamentos, distribuí-los, 
planificar, fazer um acompanhamento dos planos e avaliar” (idem: 69), tentando, 
como já se referiu, manter a política global da cidade. Por sua vez, nos bairros ou 
zonas em que se divide a cidade encontrar-se-ia uma equipa técnica única e 
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interdisciplinar, que intervém a partir de estruturas, como os Centros Cívicos, 
facilitando o contacto inicial dos cidadãos com a rede de Serviços Sociais.  
“Esta equipa, integrada normalmente por um trabalhador social, um psicólogo, um 
educador de rua, um técnico em educação, um técnico de desportos e um técnico de 
juventude, assume o labor de re-elaborar para cada território os programas desenhados 
a partir das áreas centrais, podendo também fazer propostas e reservando-se da 
prerrogativa de decidir sobre a viabilidade de um determinado plano na prática concreta, 
modificando-o naquilo que se ache conveniente" (idem: 69-70). 
Não obstante as potencialidades deste modelo, é oportuno perceber as suas 
fragilidades. Em primeiro lugar, a sua denominação pressupõe um corpo 
homogéneo, pelo que se propõem denominações alternativas como as de 
"modelo de serviços pessoais integrados" ou "modelo de serviços territorializados 
integrados". Em segundo lugar, para manter um equilíbrio entre os interesses dos 
diferentes grupos que intervêm no projecto é fundamental que haja uma clara 
liderança e consenso por parte da instituição municipal. Em terceiro lugar, 
considera-se que as áreas centrais podem resistir a perderem competências. E, 
podem também surgir problemas a nível prático na articulação da actividade 
profissional dos técnicos que constituem a equipa compactada, o que decorre do 
facto de provirem de áreas de formação distintas. 
Nesta sequência, vejamos alguns aspectos-chave definidos pela investigadora, 
para avançar para uma compactação eficaz: 
 Definir, com clareza, uma direcção que unifique a terminologia, 
metodologia, sistema de indicadores, documentação e critérios de 
avaliação, garantindo que o conjunto de prioridades e directrizes 
estabelecidas nos programas se tenham em consideração na 
implementação dos projectos. 
 Adoptar estratégias de integração que permitam fazer face aos conflitos 
interdepartamentais. 
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 Analisar com profundidade o meio em que se irá intervir, a fim de traçar as 
suas características funcionais e estratégias de resolução de conflitos. 
 Criar equipamentos para a prestação integrada de Serviços de Bem-Estar 
Social de uma determinada zona e, incidir, num primeiro momento, no 
conhecimento mútuo e na unificação de metodologias de trabalho, assim 
como na avaliação contínua. 
A “compactação não é a alternativa, mas uma via que possibilita maior coerência 
na actuação da Administração Pública, que permite uma mais rápida absorção 
das problemáticas, perfilando-se como uma Administração mais dinâmica; define 
um modelo de gestão que permite alcançar uma rendibilidade social e cívica dos 
recursos" (idem: 72). 
Outra ideia fundamental na investigação desta Professora da Universidade de 
Santiago de Compostela, é a noção de sistema formativo integrado.  
"Os princípios que fundamentam o Sistema Formativo Integrado apostam no diálogo e 
na concertação entre os diferentes agentes sociais no respeitante aos temas educativos 
que afectam a comunidade. Já não é a escola [...] a que utiliza a cidade, mas o território 
que organiza um sistema educativo, como um elemento mais, dentro do qual existe a 
escola” (idem: 30).  
A comunidade local é a primeira responsável pela definição de um projecto 
educativo integral. Devem participar a escola, a família, instituições locais e 
associações como principais agentes educativos, juntamente com o tecido 
produtivo público e privado. Cabe a cada um deles um papel bem definido, dando 
continuidade à concretização das possibilidades educativas da cidade, na qual a 
acção educativa mantém uma estreita relação com a cultura, resultando ambas 
inseparáveis para o desenvolvimento sustentável de um território. 
Analisemos o seguinte esquema onde está patente a estrutura e contribuições 
dos agentes territoriais implicados no sistema formativo integral:  
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Fonte: Elaboração de Caballo Villar (2001: 31) 
 
Os municípios desempenham um papel fundamental enquanto entidades e 
organismos aos quais a cidadania confere capacidade para se responsabilizarem 
pela coordenação e adequação dos recursos culturais, educativos e sociais de um 
determinado território. De facto, as câmaras municipais constituem-se no principal 
agente transmissor da essência da Cidade Educadora, actuando como 
catalisadores de pessoas e recursos, fomentando acordos que dão lugar à 
participação e co-responsabilidade nas transformações das comunidades locais. 
Definem-se como administrações relacionais que devem liderar projectos 
colectivos de desenvolvimento territorial. Este é um novo papel, inerente à 
construção de uma Cidade Educadora, que os municípios têm que encontrar e 
assumir. Digamos que este novo contexto exige aos políticos uma maior 
responsabilidade, compromisso e sinceridade; aos técnicos uma formação 
especializada para enfrentarem as novas tarefas; e ao associativismo e cidadãos 
que descubram novos espaços de acção, de participação, de intervenção. 
Quadro 3 
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Face a tudo o que aqui foi exposto, parece-me pertinente fazer um resumo das 
linhas fundamentais, traçadas pela autora, inerentes à análise e reflexão sobre 
aspectos teóricos, conhecimento e valorização das experiências das cidades 
educadoras: 
 Ao nível do modelo organizativo e de intervenção é necessário que ocorra 
duas mudanças fundamentais a nível legislativo: concretização das 
competências na área social, educativa e cultural; e adequação do corpo 
legislativo às exigências do funcionamento globalizado (por exemplo, à 
estrutura orçamental). 
 O princípio da subsidariedade e da descentralização da tomada de 
decisões e da gestão, revelam-se factores que induzem a mudança. 
 Gestão directa mediante organismos autónomos locais. 
 O desenho da estrutura da administração local na base de grandes áreas, 
parece proporcionar uma maior coordenação dos recursos humanos e 
materiais. 
 O município necessita de globalizar em quatro níveis: político (vontade 
efectiva de coordenar e elaborar projectos conjuntos, transversais); técnico 
(formar uma só equipa); económico (encontrar plataformas de 
entendimento no âmbito dos recursos materiais e de pessoal); infra-
estruturas (reinventar a utilização dos espaços e facilitar o acesso dos 
munícipes a diferentes serviços). 
 Criar plataformas e espaços novos de trabalho que sejam agregadores. 
 Abandonar a sectorialização e promover o desenvolvimento de programas 
e estudos integrais e multidisciplinares. 
 Criar mecanismos para a participação de beneficiários, utentes, técnicos e 
políticos para uma planificação conjunta e concertada. 
 Realizar avaliações sobre processos e resultados. 
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 Consolidar as equipas profissionais, criando uma cultura de trabalho 
interdisciplinar. 
 As fórmulas gerenciais parecem estar a dar resultados positivos, porém é 
necessário adequá-las às questões socioeducativas, uma vez que a 
rentabilidade destes processos só é visível a médio e longo prazo, nem 
sempre facilmente coadunadas com a lógica gerencial, empresarial. 
 As Cidades Educadoras exigem trabalho em rede (criação de redes 
básicas de coordenação de serviços). 
 Criação de equipamentos integrais como os centros cívicos. 
 A gestão de infra-estruturas parece estar a dar bons resultados quando é 
realizada por entidades sem fins lucrativos, no entanto é aconselhável criar 
mecanismos de controlo público para evitar possíveis privatizações destes 
espaços. 
 A Cidade Educadora implica o desenvolvimento de uma sociedade 
relacional, entrando em diálogo com diferentes agentes, construindo-se um 
ambiente de solidariedade. 
 Para levar a cabo um projecto de Cidade Educadora é imprescindível uma 
administração local com capacidade de liderança. 
 Os espaços da cidade e as suas actividades devem adquirir gradualmente 
uma significação educativa. 
 Relevância dos “Programas de Utilização Didáctica do Meio como 
elementos de coesão e estruturação do território, na medida em que 
coordenam entidades muito díspares e criam uma consciência colectiva da 
origem, evolução, presente e futuro da comunidade e a sua organização” 
(idem: 214). 
Fala-se, acima, de centros cívicos e uma vez que a sua origem, em Portugal, é 
muito recente, realça-se uma ou outra nota sobre este assunto. 
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Com o surgimento dos centros cívicos tentou-se atender a dois eixos básicos: 
conceber equipamento descentralizado que acolhesse diferentes serviços e 
funcionários, com o propósito de diagnosticarem e intervirem colectivamente na 
problemática do meio envolvente; fomentar dispositivos de participação dos 
cidadãos quer ao nível do seu funcionamento quer ao nível da sua gestão. 
Citando Caballo Villar (idem: 171), dir-se-á que:  
“[…] desde há uma década que os centros cívicos vêm desempenhando o seu papel de 
dinamizadores do desenvolvimento comunitário e participação dos cidadãos, oferecendo 
espaços para um lazer activo e criativo, detectando, estimulando e acolhendo iniciativas 
dos cidadãos, cobrindo aqueles segmentos de actividades socioculturais que a zona 
precisa, projectando para a cidade as actividades do bairro, constituindo-se como 
espaços comunitários para a cultura e lugares de encontro interpessoal [...]" 
Não obstante o seu papel potenciador de desenvolvimento local, podem apontar-
se algumas críticas/problemas aos centros cívicos, como por exemplo: falta de 
normas comuns para toda a rede de centros; a ausência de um projecto explícito 
de intervenção; a cedência da gestão a entidades ou a particulares. Por isso, 
fazem-se as seguintes propostas para a sua resolução ou atenuação: “unificar 
critérios, de os tornar consensuais, técnica e politicamente, com o objectivo de 
consolidar um fio condutor que marque as normas básicas que definem estes 
equipamentos integrais de serviço público [...]; urgência de definir programas [...]; 
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4.1. Conceito e abordagem socio-histórica 
 
Desde logo, importa esclarecer o conceito de associação e distinguir os seus 
diferentes tipos, dado existir uma pluralidade de (des)entendimentos. Múltiplos 
autores como Viegas (2004), L. Lima & A. Sancho (1989), C. Estevão & A. Afonso 
(1995), J. Fernandes (2003), J. Freire (2007), entre outros, referem-se à 
ambiguidade de definições disponíveis, à dificuldade em estabelecer tipologias, 
conduzindo-nos para um campo complexo, difuso, desordenado, de difícil acesso. 
“Se, por um lado, os partidos políticos e, por vezes, os sindicatos, parecem ficar 
excluídos do conceito de associação, pelas relações que têm com o estado, por 
outro lado, na tradição anglo-saxónica, fala-se em associação num sentido tão 
abrangente que chega a incluir a família” (Viegas, 2004). 
Nesta linha, seguimos o mesmo entendimento de Viegas, aliás consonante com 
Meister (1972): “Consideramos como associação todo o grupo de indivíduos que 
decidem, voluntariamente, pôr em comum os seus conhecimentos ou actividades 
de forma continuada, segundo regras por eles definidas, tendo em vista 
compartilhar os benefícios da cooperação ou defender causas ou interesses.” 
(2004: 34). Apenas acrescentaríamos a esta definição dois pressupostos: por um 
lado, este grupo de indivíduos não tem intuitos lucrativos; e, por outro lado, 
caracterizam-se por formas de organização que podem ser mais ou menos 
manifestas, mais ou menos formais. Isto significa que se exclui pequenos grupos 
informais ou movimentos efémeros. 
Aliás, Albert Meister (1972) introduz nesta discussão um novo enfoque – a 
participação - para distinguir “associações” de outro tipo de grupos. Fernandes 
(2003: 76-77) evoca este autor, afirmando que ele distingue vários tipos de 
participação, a saber: 
 Participação de facto: inerente aos grupos não voluntários, como a 
família e a religião. 
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 Participação organizada ou voluntária: grupos mais ou menos 
organizados e estruturados; com uma participação consciente; têm 
objectivos, actividades e papéis formalmente definidos nas regras e 
estatutos. 
 Participação espontânea: é típico dos pequenos grupos informais, 
caracterizados por uma participação, por vezes, inconsciente, cujo 
principal interesse é a satisfação das necessidades psicológicas dos 
indivíduos. 
 Participação suscitada ou provocada: a participação não surge da 
própria associação, é induzida por elementos exteriores. 
 Participação imposta: é uma participação forçada, mas fundamental 
para o funcionamento e sobrevivência da associação. 
Em Portugal, os termos utilizados no sentido de “associação” são tantos que 
chegamos a ter dificuldade em reconhecer as fronteiras entre cada um, como por 
exemplo: colectividades; associações de cidadãos; associações voluntárias; 
organizações não governamentais (ONG’s); instituições de utilidade pública; 
organizações não lucrativas (ONL’s); instituições particulares de solidariedade 
social (IPSS’s); fundações; cooperativas; corporações; mutualidades; ligas; 
misericórdias; irmandades; escuteiros; clubes; grupos; comissões; ordens; 
sindicatos; movimentos sociais…  
Longe de querermos dissecar cada um destes termos, chamamos a atenção de 
que, por norma, em cada um deles é colocada a ênfase num determinado aspecto 
que o distingue de outro, embora possam ter aspectos em comum. A título 
ilustrativo fazemos a comparação entre as ONG’s e ONL’s: as primeiras, 
designam certas organizações cada vez mais presentes nos países em vias de 
desenvolvimento e cujo número está em crescimento, e demarcam-se totalmente 
de ideologias e apoios dos governos; em contrapartida, as segundas, põem a 
ênfase no facto de não pretenderem distribuir lucros provenientes da sua 
actividade pelos sócios, embora os possam gerar. 
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Existem diferentes estratégias para distinguir as associações e agrupá-las, 
contudo desde já se chama a atenção de que não parece ser uma preocupação 
prioritária o aprofundamento desta matéria, por parte dos investigadores, quiçá 
pela dificuldade que já atrás foi referida. 
Viegas (2004), refere duas opções para categorizar as associações: uma 
primeira opção, à luz de autores como Kriesi (1995) ou Putman (2000), consiste 
em utilizar critérios puramente teóricos; uma segunda opção, consistirá em 
construir taxonomias de associações através da utilização de técnicas de análise 
estatística multivariada, de acordo com a proximidade entre elas. Wessel (1997), 
combina estas duas perspectivas e distingue três tipos de associações:  
 Associações políticas (incluem as associações socioprofissionais) 
 Novos movimentos sociais 
 Associações de carácter social 
Viegas completa, afirmando que “Van Deth e Kreuter (1998) chegam a uma 
proposta muito semelhante: associações que expressam a nova agenda política, 
as associações de carácter social (que incluem as associações religiosas e de 
solidariedade social) e as associações que expressam os interesses tradicionais 
(partidos políticos e organizações socioprofissionais).” (2004: 38). 
Não obstante, gostaríamos, igualmente, de referenciar a Classificação 
Internacional das Organizações Não Lucrativas8, pelo reconhecimento que parece 
estar a assumir junto de diferentes quadrantes. Aliás, desde já esclarecemos, que 
para o tratamento dos resultados obtidos no nosso inquérito por questionário, 
utilizamos esta classificação introduzindo-lhe ligeiras alterações. Apesar de, no 
anexo 4, incluirmos na íntegra a respectiva classificação, passamos a enumerar 
os principais grupos: 
 Grupo 1 Cultura e lazer/recreação 
 Grupo 2 Educação e investigação 
                                                 
8
  http://www.statcan.gc.ca/pub/13-015-x/2005000/4153701-eng.htm#group1     
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 Grupo 3 Saúde 
 Grupo 4 Serviços sociais (família, crianças, idosos e comunidade) 
 Grupo 5 Ambiente 
 Grupo 6 Desenvolvimento e habitação 
 Grupo 7 Lei, advocacia/defesa de causas e política 
 Grupo 8 Intermediários filantrópicos e promoção do voluntariado 
 Grupo 9 Actividades internacionais 
 Grupo 10 Religião 
 Grupo 11 Associações empresariais e profissionais, e sindicatos 
 Grupo 12 Outros 
 
Após delimitação teórica do conceito de associação, façamos uma brevíssima 
incursão socio-histórica do movimento associativo.  
Freire (2007) refere que o associativismo moderno deriva das revoluções 
burguesas dos séculos XVIII e XIX, caracterizado por traços de ideologia liberal, 
de cidadania e de Estado de direito democrático. Nesta conformidade, o autor 
(idem: 301-302) sintetiza o período histórico do associativismo em três etapas, a 
saber: 
 1ª etapa – “liberalismo individualista puro” que, em defesa da liberdade 
individual, recusa a associação, assimilando-a aos “ordenamentos naturais” 
da monarquia do Antigo Regime vigente na Europa. 
 2ª etapa – pleno reconhecimento da associação enquanto multiplicador ou 
catalisador da acção individual, contribuindo para o progresso e 
desenvolvimento. No nosso país, foi somente em 1836 com as alterações 
introduzidas à Constituição de 1822, que se reconheceu, juridicamente, o 
livre “direito de associação”, mas, como se sabe, tivemos de esperar até 
1974 para que de facto se tornasse totalmente livre e aberto esse direito. 
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 3ª etapa – ao longo da segunda metade do século XIX, o novo movimento 
das ideias socialistas aproveita o associativismo como um poderoso 
instrumento para envolver e mobilizar as massas trabalhadoras e 
populares. 
 
Assim, as práticas associativas estão muito ligadas ao período industrial e 
condições sociais daí decorrentes. Susana Martins (2001:95) evoca Jean 
Kellerhals (1974), para referir que estas condições sociais podem ser divididas em 
três factores principais.  
“Em primeiro lugar, com o desenvolvimento do capitalismo industrial, transformam-se as 
relações entre os indivíduos, nomeadamente com a invenção cultural da noção de 
contrato que passou a permitir a existência de associações. […] Em segundo lugar, o 
esvaziamento de funções daquilo a que o autor chama de grupos primários […] – 
enquanto formas de socialização permanente. Com isto Kellerhals não pretende dizer 
que as associações têm vindo a substituir os grupos primários (família, comunidade, etc), 
mas apenas que as associações respondem a carências funcionais desses grupos. O 
terceiro factor diz respeito à aceleração da mudança social nas sociedades capitalistas 
industriais […] que deram origem não só ao aparecimento de sindicatos e grupos 
profissionais, mas também a associações do tipo caritativo, ideológico, de juventude, 
etc”. 
Em Portugal, sabemos que as primeiras associações com estatuto e visibilidade 
social foram as colectividades e as associações culturais e recreativas, que 
surgiram no século XIX, na década de 40 (Viegas, 1986).  
Ao longo de boa parte do século XX, as associações de cidadãos foram quase 
sempre tuteladas e estreitamente controladas pelos mecanismos governamentais. 
Contudo, a partir dos anos 80, nos países pós-industriais, verifica-se uma 
mudança, pois assiste-se à chamada crise do Estado-providência, que tem cada 
vez mais dificuldades em satisfazer as novas exigências da população. Os 
poderes políticos têm cada vez mais interesse em apoiar as entidades 
associativas, quer a nível legislativo, técnico ou financeiro, para que sejam estas a 
assumir responsabilidades de interesse colectivo. Por seu turno, também as 
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associações demonstram cada vez mais interesse nesta parceria, reclamando os 
apoios financeiros que recebem, mas fazendo um esforço para não perderem a 
sua autonomia decisional.  
Manuel Matos (2007-a) através do seu texto “Desenvolvimento e cidadania: 
intervenção associativa e acção comunitária”, apresenta três leituras para melhor 
se entender o fenómeno associativo, com crescente visibilidade em torno da 
realidade comunitária. Uma primeira leitura, dá conta de que o associativismo é 
induzido pelas transformações políticas e económicas globais, pelo que tende a 
constituir-se em instrumento de gestão e de regulação da conflitualidade social, 
sendo amplamente reconhecido pelos órgãos do poder local enquanto 
instrumentos de intervenção política, através da viabilização financeira, técnica ou 
jurídica. Uma segunda leitura, apresenta formas de associativismo que 
perseguem objectivos de natureza confessional e religiosa, envolvendo-se 
vincadamente em causas sociais, pelo que se confundem com as IPSS’s e 
Misericórdias. Este tipo de associativismo favorece a implementação de políticas 
globais a nível nacional, embora de incidência local, em detrimento de dinâmicas 
locais localmente sustentadas. Por fim, a terceira leitura, tenderá a ver no 
movimento associativo uma articulação político-cultural, económico-social, 
emergente em iniciativas locais auto-motivadas que, de qualquer modo, podem 
entrosar-se com programas de apoio central. 
Em nossa opinião, diríamos que, actualmente, presencia-se uma mutação do 
fenómeno associativo, nomeadamente ao nível da sua organização e da eficácia 
expectável. Os prognósticos não parecem muito positivos em relação às 
associações com uma estrutura pouco definida, fechadas em si mesmas, sem 
uma gestão exigente, com uma direcção e colaboradores pouco 
profissionalizados.  
Nesta conformidade, talvez não seja de estranhar que estejam a emergir entre 
nós, nomeadamente, na cidade do Porto, pós-graduações no âmbito da gestão de 
organizações sem fins lucrativos9, cujo objectivo é dotar os participantes de 
                                                 
9
  Mais informações em www.egp-upbs.up.pt  
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formação técnica e científica multidisciplinar, a saber: administração, marketing, 
gestão de voluntários, contabilidade e fiscalidade do terceiro sector, gestão 
financeira e análise de projectos de investimento, gestão de equipas e de 
qualidade, gestão de operações e logística em serviços, etc. 
Cumulativamente, também nos parece que, estamos a assistir a uma 
transformação ao nível das lógicas de acção do movimento associativo. Se, por 
um lado constatamos um desinvestimento ao nível do associativismo recreativo, 
desportivo, de bairro ou de moradores, isto é, associações de cariz vincadamente 
popular, que cremos estar relacionado com o processo de gentrificação10, 
nomeadamente do centro da cidade do Porto; por outro lado, verificamos um 
recrudescimento do associativismo social que cremos estar a ser fortemente 
induzido pela conjuntura político-social, particularmente ao nível da criação da 
rede social em cada concelho11. 
Toni Puig no seu livro “A Cidade das Associações” (1994), frequentemente, afirma 
que as associações devem existir para prestarem serviços com qualidade, 
serviços esses que satisfaçam as necessidades, os problemas, mas também os 
desejos dos cidadãos. Rede associativa, dirigentes e voluntários profissionais e 
especializados, competitividade/cooperação, gestão e parcerias estabelecidas 
com a administração pública local e as empresas, são também ideias recorrentes 
no seu livro.  
“Penso que devemos avançar para um modelo organizativo novo. […] Uma associação, 
hoje e nas nossas complexas cidades, não pode funcionar a partir da boa vontade ou da 
total dedicação”. […] “Cada dia acredito com mais força que as únicas associações de 
cidadãos possíveis são aquelas que são cúmplices de um território: que partem dos 
desejos, necessidades e problemas reais e constantes dos cidadãos dum bairro ou duma 
cidade. E a partir deste território conhecido propõem, motivam, projectam, crescem e 
                                                 
10
 Segundo João Queirós (2007: 95), o conceito de gentrificação significa, resumida e simplisticamente, a 
reocupação dos centros das cidades por indivíduos ou famílias, pertencentes a grupos sociais detentores de 
volumes globais de capital superiores aos dos indivíduos e famílias que tradicionalmente habitam essas 
áreas. 
11
 A Rede Social, criada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 197/97, e recentemente regulamentada 
pelo Decreto-Lei 115/2006, de 14 de Junho, é "um fórum de articulação e congregação de esforços baseado 
na adesão livre por parte das autarquias e das entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos que nela 
queiram participar." Estas entidades deverão concertar os seus esforços com vista à erradicação ou 
atenuação da pobreza e da exclusão e à promoção do desenvolvimento social. 
O ASSOCIATIVISMO NA CIDADE EDUCADORA: O CASO DO PORTO                                                                                                                                                                             
ANA PAULA LOPES                                                                                    
 
DISSERTAÇÃO DE MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO: EDUCAÇÃO DE ADULTOS E ANIMAÇÃO COMUNITÁRIA                                                                                                                         
2009                                                                                                                                                                    91 
transformam-se numa associação forte, com voluntariado organizado em equipas, com 
infraestrutura, com impacto nas decisões dos cidadãos e da cidade, com cidadãos que 
as usam com satisfação” (1994: 23-61). 
Neste sentido, o autor elabora um quadro onde resume as características de um 
“associativismo impossível”, tendente a desaparecer, e, de um “associativismo 
actual”, ou emergente que, diríamos nós, está a ser induzido pela crise do Estado-
Providência e pelo fenómeno da globalização. Para uma melhor compreensão do 
mesmo aconselhamos a análise do anexo 5. 
Também João Freire (2007: 314-315) teoriza sobre algumas das recentes 
transformações no movimento associativo: se, a “vocação natural” da associação 
clássica era a de potenciar a acção individual em defesa de objectivos, causas, 
direitos e interesses, originando com que a acção colectiva revertesse em 
benefício dos associados; nos tempos actuais, há uma abertura “no sentido de 
uma acção mais pública e social, que permite à associação justificar perante o 
Estado que a sua acção visa fins altruístas e resultados de interesse geral, 
demarcando-se da imagem de auto-interesse que também se lhe atribui”. 
Em jeito de conclusão, dir-se-ia que há uma tendência para as associações 
recorrerem a outras figuras que não os associados, como por exemplo os 
beneficiários das suas actividades; angariarem fundos financeiros que não se 
baseiem fundamentalmente na quotização dos associados, recorrendo mais a 
financiamentos públicos de projectos a que concorrem; terem cada vez mais 
trabalho qualificado e profissional. Enfim, como já atrás se referiu, parece estar a 
emergir um associativismo caracterizado por lógicas empresariais.  
“[…] estamos perante metamorfoses que levam alguns a falar de associações 
profissionalizadas ou mesmo de associações-empresa, onde os próprios dirigentes 
eleitos enfrentam as difíceis escolas de, eventualmente, se profissionalizarem eles 
próprios enquanto gestores associativos. […] o modelo de funcionamento organizacional 
por projectos ou missões, de uso cada vez mais frequente nas nossas sociedades e 
também neste campo, contribui igualmente para reduzir a importância dos sócios, a 
benefício da suficiência de um grupo restrito de dirigentes, desde que dinâmico e 
competente. Isto é: estamos próximos da associação que não precisa de associados!” 
(idem: 318-319). 
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Curiosamente, é pertinente observar o surgimento de uma “nova” designação – 
“terceiro sector”. Assiste-se a uma crescente expansão de estruturas ligadas ao 
“terceiro sector”, podendo argumentar-se que tal facto se deve à descentralização 
das responsabilidades que antes estavam concentradas no Estado. 
Genericamente este termo designa o “conjunto de organizações muito 
diversificadas entre si, que representam formas de organização de actividades de 
produção e distribuição de bens e prestação de serviços, distintas dos dois 
agentes económicos – os poderes públicos e as empresas privadas com fins 
lucrativos -, designados frequentemente e de forma simplificada, por Estado e 
Mercado” (Quintão: 2004:2). 
Gomes et al (2006: 79), evocam autores como Salamon e Anheier (1992) para 
enumerarem as características inerentes ao “terceiro sector”, a saber: “i) têm 
existência formal e institucionalizada; ii) contam, entre os recursos humanos, com 
uma parcela significativa de voluntários; iii) não têm como prioridade a 
maximização do lucro e a sua gestão é participada pelos membros; iv) funcionam 
de modo autónomo relativamente ao Estado”. 
No universo do “terceiro sector” engloba-se organizações como associações, 
fundações e cooperativas, no entanto não se pode excluir algumas empresas, 
bem como organizações religiosas, sindicatos e outras de cariz mais ou menos 
informal. 
Se já aqui afirmámos que o campo do associativismo era difuso ao nível da sua 
conceptualização, esta convicção sai ainda mais reforçada por estes autores que 
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4.2. O Associativismo e a Cidade Educadora: que relação? 
 
Pensar nesta relação pressupõe centrar a nossa análise em quatro pontos: 
1. Se, segundo a filosofia das Cidades Educadoras, todos os cidadãos e 
todas as instituições locais de uma cidade são solidariamente responsáveis 
pela educação de todos, o mesmo é dizer que, não só mas também, nas 
associações locais recai essa responsabilidade. 
2. Se o modelo de educação formal é importante, mas insuficiente, caso 
queiramos aprofundar as dinâmicas das Cidades Educadoras, então as 
associações, pelas suas características organizacionais e funcionais, 
podem contribuir para a relevância da educação não formal e informal. 
3. Se o projecto de Cidade Educadora pressupõe a existência de um 
projecto colectivo, com forte participação cidadã, cabe às associações 
locais proporcionar espaços de reflexão, debate e participação. 
4. Se um município adere ao movimento das Cidades Educadoras 
subscreve um conjunto de princípios que devem orientar a sua política, os 
seus discursos e práticas, isso significa que deve levar a cabo o 
cumprimento, não só mas também, do princípio 18 da Carta das Cidades 
Educadoras – Estimular o associativismo. 
 
Face ao exposto, comecemos por assentar a nossa análise no primeiro ponto. 
Crê-se que a cidade dispõe de inúmeras possibilidades educadoras, pois contém 
em si mesma elementos essenciais para uma formação integral. Mas, como 
também pode ser sujeita a forças e inércias deseducadoras, é necessário haver 
uma convergência intencional das sinergias locais.  
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Caballo Villar (2001), já sobejamente referenciada nesta dissertação de mestrado, 
mas que nunca é demais recordar, sintetiza o papel que cada um deve ter no 
âmbito da educação, pelo que conceptualiza um sistema formativo integrado, que 
explicita o papel da administração local, das instituições educativas, da família, do 
sistema produtivo e do associativismo. A este cabe o papel de possibilitar vias de 
conexão com a cidade. 
"Segundo a ideia deste movimento, todos os cidadãos e todas as instituições locais são 
solidariamente responsáveis pela educação de todos, jovens e adultos, num processo 
estrategicamente orientado para a expansão das potencialidades económicas, 
ecológicas e culturais do território e, consequentemente, para o aumento das condições 
de realização e felicidade dos seus habitantes. Introduz-se a dialéctica do princípio 
segundo o qual o todo é superior à soma das partes. O que faz ampliar a dimensão da 
totalidade é a racionalização dos meios e a convergência intencional das sinergias 
locais. (...) Será a réplica do local ao global. Não se trata de voltar costas à globalização 
na ilusão anti-histórica de que seria possível evitá-la. O que é possível e necessário, 
como bem sustenta André Gorz, é lutar por uma globalização diferente.  É o que 
acontece quando a comunidade local no âmbito do município, decide transformar-se 
numa cidade educadora” (Pinto in Villar, 2001:9). 
 
Relativamente ao segundo ponto, pode dizer-se que se todos são solidariamente 
responsáveis pela educação, o que era missão da escola, passa a ser missão de 
todos, pelo que o modelo de educação formal é importante, mas é insuficiente; 
por isso, é essencial fazer emergir e destacar outros modelos de educação como 
o não formal e informal. "A Cidade Educadora configura-se na medida em que 
todos os espaços e actividades da cidade adquiram uma significação educativa; 
portanto, «a cidade educadora pressupõe uma nova cidade, novos espaços, uma 
nova cultura e novos educadores»" (Villar, 2001: 39).  
Tal não significa, como parece ter acontecido muitas das vezes, reduzir a ideia de 
cidade educadora a recurso educativo: visitas a museus ou outras instituições 
educativas; actividades cívicas diversas, etc. “É preciso passar definitivamente de 
uma concepção baseada na «pedagogia da cidade» para outra baseada na 
«cidade como pedagogia», em que cada agente - empresas, museus, meios de 
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comunicação, famílias, associações, urbanistas, arquitectos - assuma a sua 
responsabilidade educativa no sentido de um projecto colectivo” (Gómez-Granell 
& Vila, 2001: 28). Todos passam a ser responsáveis, através de um modelo mais 
formal ou informal, pela cidade que têm, pela cidade que constroem ou querem 
construir.  
 
No que concerne ao ponto três, recordamos que a ideia de participação cidadã e 
de projecto colectivo é crucial para a construção da Cidade Educadora, sem que a 
mesma implique descurar o desenvolvimento e realização pessoal, pelo que a 
título ilustrativo vejamos o que nos diz Fernando Cabral Pinto (2004:153):  
"A cidade educadora visa o desenvolvimento das potencialidades colectivas. Mas, como 
sabemos desde Hegel, o colectivo só se desenvolve mediante o desenvolvimento dos 
indivíduos. O objectivo é proporcionar condições de bem-estar e de realização pessoal”.  
Assim, o princípio da participação está largamente subjacente à filosofia da 
Cidade Educadora, uma vez que se considera que o seu projecto deve ser 
planeado, executado, enfim, construído, colectivamente por todos os munícipes e 
instituições da cidade. Ora, não há um projecto colectivo se não houver uma 
efectiva participação por parte de todos os que formam a cidade. 
À luz de Robert Putman (1996) o dinamismo da vida associativa de uma 
comunidade constitui um dos quatro indicadores para classificar o nível de 
civismo de uma sociedade; pelo que, os outros três indicadores são: a 
participação política, o acompanhamento de assuntos cívicos e o envolvimento na 
política. 
Independentemente da tipologia das associações, postulamos, numa dimensão 
teórica, que as associações promovem a participação na cidade, elevando os 
níveis de democraticidade na mesma.  
“ […] o associativismo urbano surge como uma forma de organizar as populações e 
melhorar as suas condições de vida, tornando-as ao mesmo tempo autónomas e 
passíveis de representação perante o Estado e a autarquia. Através do associativismo, 
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as populações conseguem fazer representar-se junto das organizações do poder, 
promovendo assim a democracia participativa e introduzindo uma correcção à 
democracia representativa” (Vilaça, 1991: 185).  
Nesta linha de pensamento poderemos também citar outros investigadores, como 
por exemplo: (i) João Sedas Nunes et al (1994: 245) que mencionam o fenómeno 
associativo como tendo vindo a “tornar-se uma referência cada vez mais 
recorrente nos discursos que se debruçam sobre a democracia política e o direito 
ao exercício de uma cidadania no seio da sociedade civil”; (ii) P. Horton & C. 
Hunter (1981:190) para quem a “associação voluntária permite ao cidadão privado 
tomar parte nas principais decisões sociais. Muitos observadores julgam que essa 
é uma parte vital do processo democrático”; (iii) J. Cohen & J. Rogers (1999), que 
chegam a afirmar que as associações podem funcionar como “escolas da 
democracia”. E, anteriormente a estes autores, já Alexis Tocqueville (1972), 
referência quase obrigatória nesta temática, considerava o associativismo como 
garante dos princípios democráticos e da liberdade. 
Um outro contributo muito significativo é o de James Coleman (1990) e Robert 
Putnam (1996) ao nível do conceito de “capital social”.   
Sofia Maia Silva (2007: 9) refere que, segundo Putnam, o “capital social” resulta, 
“numa acumulação de experiências participativas que ocorrem numa determinada 
sociedade ou comunidade e que estimula laços de solidariedade, reciprocidade e 
confiança, entre as pessoas e grupos sociais”. A autora referencia, igualmente, 
Coleman, uma vez que a capacidade de associação “resulta, antes de mais, na 
partilha de valores, conhecimentos e normas comuns e complementares entre os 
indivíduos. O autor defende que o capital social disponível poderá ser fomentado 
se as acções individuais respeitarem uma lógica de subordinação aos interesses 
colectivos”.  
Falar na participação cidadã na construção de um projecto colectivo é também 
falar em “acção colectiva”. Susana da Cruz Martins (2001: 93) cita Eder (1995), 
para referir que, parte da explicação do seu conceito, “pode ser entendido através 
da capacidade de grupos sociais definirem e redefinirem interesses, normas e 
O ASSOCIATIVISMO NA CIDADE EDUCADORA: O CASO DO PORTO                                                                                                                                                                             
ANA PAULA LOPES                                                                                    
 
DISSERTAÇÃO DE MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO: EDUCAÇÃO DE ADULTOS E ANIMAÇÃO COMUNITÁRIA                                                                                                                         
2009                                                                                                                                                                    97 
valores que os separam de outros, para lá das suas diferenças nas condições 
sociais de existência. É pôr no centro a capacidade de gerar definições colectivas 
de interesses, normas e valores concretizadas através da mobilização colectiva”. 
 
Finalmente, cabe-nos explorar o ponto quatro anteriormente explicitado. Abordar 
a relação entre o associativismo e a Cidade Educadora significa, também, chamar 
ao pódio as competências do município, porque a conceptualização de Cidade 
Educadora, aqui mobilizada, implica a liderança, promoção e planificação do 
projecto por parte da administração local.  
Em Portugal, as competências legais das autarquias estão consagradas na Lei nº 
159/99 de 14 de Setembro. Como podemos ver através do quadro abaixo 
apresentado, o espírito da lei, ao nível das competências que os municípios 
devem assumir relativamente ao associativismo, e, mesmo que queiramos alargar 
ao âmbito da cultura e formação, é pouco explícito e é redutor, limitando-se a 
fazer alusão às associações de defesa do consumidor e às associações de 
desenvolvimento regional e rural. 
Quadro 4 
 
Competências legais dos municípios relativas ao associativismo, cultura e 
formação (Lei nº 159/99 de 14 de Setembro) 
 
Património, Cultura e Ciência (Artº 20) 
• Realizar investimentos em centros de cultura, centros de ciência, 
bibliotecas, teatros e museus  
• Gerir museus  
• Apoiar projectos e agentes culturais não profissionais  
• Apoiar actividades culturais  
• Apoiar a construção e conservação de equipamentos culturais  
 
Tempos livres e desporto (Artº 21) 
• Realizar investimentos em instalações e equipamentos  
• Apoiar actividades desportivas e recreativas  
• Apoiar a construção e conservação de equipamentos desportivos e 
recreativos  
 
Defesa do Consumidor (Artº 27) 
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• Apoiar as associações de consumidores  
 
Promoção do Desenvolvimento (Artº 28) 
• Criar ou participar em empresas municipais e intermunicipais, 
sociedades e associações de desenvolvimento regional  
• Colaborar no apoio ao desenvolvimento de actividades de formação 
profissional  
• Criar e participar em associações para o desenvolvimento rural  
 
Fonte: Lei nº 159/99 de 14 de Setembro. Elaboração própria.  
 
Em conformidade com a Carta das Cidades Educadoras, nomeadamente ao nível 
do princípio 18, somos da opinião de que os municípios ao aderirem ao 
movimento das Cidades Educadoras têm a responsabilidade de estimular o 
associativismo, cabendo-lhes alargar o seu âmbito de actuação, de apoio, e 
auscultação das diferentes iniciativas associativas que existam ou surjam na 
cidade. Não nos esqueçamos que as associações podem possibilitar formas 
alternativas de diálogo entre os poderes locais e os cidadãos.  
Em jeito de conclusão, consideramos que o aprofundamento da relação entre o 
movimento associativo e a cidade educadora, pressupõe mudança ou 
reconstrução das práticas vigentes, pelo que vejamos a seguinte citação alusiva a 
um outro contexto, que é o da formação, mas que se pode aqui adaptar: “[…] as 
questões da mudança […] accionam modos de implicação identitária do(s) 
sujeito(s) que se entrosam no próprio processo de mudança, o que significa que 
os sujeitos são parte (positiva ou negativa) desse processo e que, sendo-o, 
favorecem-no ou impedem-no conforme o grau de envolvimento ou «des-
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Metodologia deriva etimologicamente da palavra grega metatodos, 
correspondendo, portanto, a um programa que regulará uma sequência de 
operações a executar, com vista a atingir um determinado resultado.  
Nas ciências sociais, a metodologia corresponde a um conjunto de regras de 
como a pesquisa deve ser abordada, ou seja, relaciona-se com determinados 
procedimentos de forma a tornar o conhecimento válido e aceite pela comunidade 
científica - um conhecimento com autoridade, credível. Por sua vez, cada 
perspectiva metodológica articula uma dada ontologia (por exemplo, a educação é 
uma noção social e não natural) e uma epistemologia (o que é que conta como 
conhecimento?). 
Independentemente das várias críticas que se possam fazer a Emile Durkheim, 
não restam dúvidas que ele foi pioneiro na definição de regras a aplicar para 
estudar os factos sociais. Na sua obra “As regras do método sociológico” (1998), 
ele argumenta que os sociólogos do seu tempo, não se preocupavam em 
caracterizar e definir o método que aplicavam ao estudo dos factos sociais, e é 
com o objectivo de preencher esta lacuna que começa por esclarecer o que é um 
facto social, definindo seguidamente as regras em função das respectivas 
aplicações, a saber: observação dos factos sociais; distinção entre o normal e o 
patológico; constituição dos tipos sociais; explicação dos factos sociais; utilização 
da prova.  
Factos sociais relacionam-se com o domínio da sociologia e não podem ser 
confundidos com factos do domínio da biologia e da psicologia. Os factos sociais 
consistem em maneiras de agir, de pensar e de sentir exteriores ao indivíduo, 
existem acima das consciências individuais, logo são dotados de um poder 
coercivo. “Por conseguinte, não podem confundir-se com os fenómenos 
orgânicos, visto que consistem em representações e em acções; nem com 
fenómenos psíquicos, que não têm existência senão na consciência individual, e 
devido a ela. Constituem, pois, uma espécie nova e a eles se deve atribuir e 
reservar a qualificação de sociais” (Durkheim, 1998:31). 
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A primeira regra e a mais fundamental é: considerar os factos sociais como 
coisas. E coisa é tudo o que é susceptível de ser observado. Segundo este autor, 
devemos considerar os fenómenos sociais desligados dos sujeitos conscientes; 
devemos estudá-los de fora, como coisas exteriores. O princípio da objectividade 
está aqui fortemente presente. 
No que diz respeito às regras relativas à distinção entre o normal e o patológico, o 
autor considera por exemplo que o crime é um fenómeno normal; o crime é 
necessário, é útil, porque é indispensável à evolução normal da moral e do direito. 
“Um facto social é normal para um tipo social determinado, considerado numa 
fase determinada do seu desenvolvimento, quando se produz na média das 
sociedades dessa espécie, consideradas na fase correspondente da sua 
evolução” (idem: 84). 
A fim de ilustrar as regras relativas à constituição dos tipos sociais, passa-se a 
citar o autor - “Começar-se-á por classificar as sociedades segundo o grau de 
composição que apresentam, tomando como base a sociedade perfeitamente 
simples ou de segmento único; no interior destas classes distinguir-se-ão 
variedades diferentes conforme se produz ou não uma coalescência completa dos 
segmentos iniciais” (idem: 104). 
A explicação dos factos sociais, através da procura de causas, é fundamental 
para Durkheim, pelo que ele propõe que se investigue separadamente a causa 
que produziu o facto social e a função que ele desempenha. 
De igual modo, a regra relativa à utilização da prova é, para este sociólogo, 
também crucial. O método comparativo ou experimentação indirecta é o método 
da prova em sociologia. Demonstra-se que um fenómeno é causa de outro 
através da comparação de casos em que estão simultaneamente presentes ou 
ausentes. 
Por fim, parece importante referir que o autor apela à capacidade dos cientistas 
para reformularem o método por ele proposto - que em sua opinião tem carácter 
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provisório - à medida que a ciência se for desenvolvendo, à medida que a ciência 
for avançando.  
A fim de complementar as questões ligadas à metodologia, torna-se obrigatório, 
na nossa opinião, voltar a enunciar Boaventura Sousa Santos, desta vez no que 
concerne ao assunto aqui em foco. 
“Como se faz a ciência?” e “Para que queremos a ciência?” são duas questões 
cujas respostas representam respectivamente a primeira e segunda ruptura 
metodológica. Ou seja, “a indagação sobre os procedimentos concretos que 
permitem à ciência constituir-se contra o senso comum” (Santos, 1989:79), 
corresponde à primeira ruptura; enquanto “a indagação sobre os procedimentos 
concretos que podem conduzir à superação da distinção entre ciência e senso 
comum” (idem: ibidem), relaciona-se com a segunda ruptura. 
A ciência moderna assenta na obsessão do método, no aprofundamento das 
dicotomias, no positivismo, nos métodos quantitativos, no racionalismo. Parece 
paradoxal, mas a sua contribuição mais positiva é que ela torna possível a 
primeira ruptura epistemológica.  
“A profunda reflexão sobre as condições teóricas e metodológicas da primeira ruptura 
constitui um avanço irreversível que se traduz a muitos níveis […]: a distinção entre 
«thought-objects» e «real objects»; o comando da teoria; os obstáculos epistemológicos 
e as estratégias de vigilância para os controlar e superar; condições do rigor 
metodológico para uma prática científica não empirista: a não neutralidade das técnicas 
de investigação; o pluralismo metodológico; a reflexividade e a teorização da observação 
sociológica; a distinção entre consistência conceptual e adequação empírica; a 
articulação entre compreensão e explicação e entre modelos explicativos; os modos de 
progressão do abstracto para o concreto; as condições metodológicas para a superação 
de dicotomias «paralisantes», tais como estrutura/acção, macro-
sociologia/microsociologia, acontecimento/longa duração, singular/universal, 
individual/colectivo” (idem: 85). 
Assim, será esta primeira ruptura que permite a emergência da segunda ruptura, 
uma vez que a primeira ao tornar possível a teoria crítica, a segunda torna 
possível que a crítica seja prática. No entendimento do autor, isto significa a 
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superação da distinção entre ciência e senso comum e a transformação de ambos 
num conhecimento mais emancipador, democrático, reflexivo, mais prático. 
Por fim, não se pode deixar de fazer alusão à ideia de pluralismo metodológico, 
defendida por este investigador, que combina os métodos qualitativos e 
quantitativos, mas que não pode nem deve ser confundido com o anarquismo 
metodológico de Feyerabend (1982) (cuja ideia básica é a de que todas as regras 
metodológicas devem ser postas de parte se se pretende avançar 
cientificamente); nem com o ecletismo metodológico (não limita os métodos 
utilizados nem estabelece hierarquias entre eles). 
Fazendo a articulação entre esta ideia de pluralismo metodológico e a teoria 
crítica, dir-se-ia que um sociólogo crítico não pode recorrer exclusivamente a uma 
metodologia quantitativa. 
“Em primeiro lugar, porque, enquanto a quantidade está sempre do lado do que existe e 
tal como existe, a teoria crítica […] só confirma o existente na medida em que este se 
desconfirma tal como existe e confirma o futuro. Em, segundo lugar, porque, enquanto a 
quantidade aumenta a distância entre o sujeito e o objecto, precisamente como meio de 
confirmar o existente tal como existe, a teoria crítica, porque interessada na 
transformação do que existe e, portanto, na transformação dos objectos em sujeitos de 
transformação, não pode deixar de querer a aproximação entre o sujeito e o objecto 
(idem: 125). 
Num e/ou noutro tipo de pesquisa (qualitativa e quantitativa) a definição do 
objecto é difícil e a sua construção prolonga-se no tempo. Ou seja, apesar de 
inicialmente se ter elaborado um pré-projecto de investigação, e apesar de haver 
algumas interrogações/inquietações de partida, tal facto não significa que o 
objecto de estudo estivesse perfeitamente formado, ele foi construindo-se, 
paulatinamente, em contacto com o terreno, em contacto com os objectos-sujeitos 
empíricos.  
A propósito da pesquisa qualitativa e/ou quantitativa, volta-se a citar Boaventura 
Sousa Santos (idem: 124):  
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“O paradigma da ciência moderna, ao privilegiar os métodos quantitativos, privilegia o 
momento da distância no processo de conhecimento. Mas essa distância é, por assim 
dizer, calculada, pois o objecto, se estiver muito distante, perde-se de vista: se for 
totalmente incompreensível, não é possível conhecê-lo. Existe, pois, um juízo qualitativo 
sobre o objecto subjacente aos métodos quantitativos com que se pretende conhecê-lo”.  
Embora com diferentes graus e tipos, conclui-se que esta duplicidade de métodos 
existiu, mesmo na ciência moderna, e existirá sempre. 
Finalizando, dir-se-á que, não obstante esta duplicidade, a ciência moderna, 
predominantemente,  
“[…] é uma forma de saber que se afirma desencantada e desapaixonada. Os métodos 
de distanciação – conceitos frios, retórica não-retórica, literalização das metáforas, 
atitudes antipsicológicas, supressão da biografia – encontram-se entre as principais 
estratégias argumentativas subjacentes ao desencantamento que alegadamente garante 
a reprodução do dualismo sujeito/objecto. Prazer, paixão, emoção, retórica, estilo, 
biografia, tudo isto pode perturbar esse dualismo e, por isso, tem de ser rejeitado. Até 
Polanyi […] considera que as paixões fornecem a energia para a descoberta científica, 
mas não influenciam o resultado […]” (Santos, 2000: 107).  
Ora, é precisamente este prazer e paixão que se sentiu no terreno, no contexto 
empírico da investigação, o que não significa que não tenham existido momentos 
de hesitação, receio, insegurança, tensão. Amplia-se esta ideia em conformidade 
com Rosa Nunes (2003: 199-200) - “Pensamos de mais e sentimos de menos. 
[…] O campo do olhar de Bourdieu era um lugar de afectos onde o desamor era, 
apaixonadamente, insuportável”. 
Aspira-se, com a realização da nossa investigação empírica, que ela seja 
socialmente útil, que promova um conhecimento-emancipação. Um conhecimento 
que se torna num novo senso comum emancipatório.  
“O conhecimento-emancipação, sendo uma construção local-global, é um ponto de vista 
integrado, um saber ético sem ter uma ética, um saber político sem ter uma política, um 
saber estético sem ter uma estética. É enfim, uma maneira decente e prudente de estar 
num mundo onde, por mais que haja nele a corrigir, não há tanto que se não goste dele 
ou se prefira emigrar para outro mundo” (Santos, 1991: 42).  
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Por diversas vezes se fala aqui em investigação empírica pelo que julgamos 
pertinente explicitar alguns aspectos sobre o assunto. 
De acordo com Greenwood (1965), a investigação pode assumir duas formas: 
empírica (os dados consistem nas observações, que posteriormente são 
analisadas a fim de se chegar a conclusões); e bibliográfica (os dados consistem 
em conclusões já publicadas, sendo estas objecto de reflexão a fim de constituir 
novas conclusões).  
Sem querer por em causa as virtudes deste autor, podemos afirmar que existem 
muitos estudos onde esta separação não é assim tão nítida, dado que as duas 
formas - empírica e bibliográfica - cruzam-se, invadem estas fronteiras definidas. 
Assim foi a investigação que culminou na elaboração desta dissertação de 
mestrado. Por um lado, foi uma investigação empírica, na medida em que 
consistiu na observação, na auscultação do terreno e dos sujeitos onde o objecto 
de estudo germina. Por outro lado, também assume a forma de investigação 
bibliográfica, pois partiu-se para a investigação empírica levando na mala 
algumas conclusões já publicadas (embora, como já se afirmou sejam muito 
escassas), que foram e são objecto de reflexão. Na sequência destas 
considerações, é correcto afirmar-se que, na investigação realizada, um dos 
pratos da balança tem mais peso – é o da investigação empírica. 
Detenhamo-nos, então, nos métodos empíricos de investigação que se 
classificam em três grandes tipos: o experimental; o de medida; e o de estudo de 
casos. O método experimental é o método clássico da ciência, que foi transferido 
para as ciências sociais e tem como objectivo comprovar a existência de uma 
relação causal entre dois factores. O método de medida implica a observação por 
meio de perguntas directas ou indirectas a fim de obter resposta que possam ser 
trabalhadas a nível de uma análise quantitativa. O método de estudo de casos 
tem como objectivo obter uma ampla compreensão da totalidade do fenómeno, 
sendo por isso uma investigação intensiva tanto em amplitude como em 
profundidade. 
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Estes três métodos podem interrelacionar-se e a apropriação de um em 
detrimento de outro depende muito do investigador e dos objectivos da 
investigação. Portanto, desde já, se pode elucidar que a investigação por nós 
realizada insere-se, fundamentalmente, no terceiro tipo acima referenciado – 
método de estudo de caso. 
E. Greenwood enumera três características fundamentais do estudo de casos, a 
saber: 
 Intensidade – Esta característica advém-lhe da grande amplitude e 
profundidade da inquirição. A amplitude atinge-se pela observação de 
tantos aspectos do caso quantos seja possível e pertinente. “Uma vez que 
a finalidade do estudo é uma ampla compreensão, não existem restrições 
que limitem o investigador quanto ao número de facetas a explorar. É-lhe 
possível seguir – e assim acontece – todos e cada um dos fios da meada, 
até onde quer que eles o conduzam” (idem: 122). É um método que dá 
uma grande liberdade ao investigador. A profundidade atinge-se pelo 
exame que se pode deslocar ao passado, para perceber a «história» que 
determinou a situação actual. 
 Flexibilidade – “A fim de alcançar a máxima amplitude e profundidade, o 
investigador utiliza qualquer técnica de investigação e qualquer sequência, 
desde que as considere adequadas para uma maior compreensão do caso” 
(idem: 123). 
 Qualitativo – A utilização de um conjunto de processos de recolha de 
informação, produz um conjunto de dados muitíssimo rico e variado. E, não 
existem técnicas operacionais susceptíveis de orientar o investigador 
através de todo este processo analítico, pelo que se recomenda que ele 
faça um trabalho ordenado e sistemático e, em parte, intuitivo e 
impressionista. Por este motivo, se considera que é um estudo qualitativo 
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que impõe pesadas responsabilidades ao investigador e exige mais esforço 
do que os outros dois métodos empíricos de investigação.  
Qualquer um destes métodos tem as suas vantagens e desvantagens que são 
minuciosamente analisadas pelo autor, a ponto de ele afirmar que “os três 
métodos deveriam considerar-se, assim, não como competitivos, mas como 
complementares” (idem: 128). Tal convicção, parece à partida, muito interessante, 
mas ao mesmo tempo dá a sensação de ser uma expressão mais do foro do 
desejo do que do foro da realidade. Ou seja, idealmente até podemos afirmar que 
a investigação será tanto mais fidedigna e apropriável por outros quanto mais 
formos capazes de levar a cabo esta complementariedade entre os métodos. 
Mas, a verdade, é que levar a cabo tal tarefa é difícil, principalmente quando não 
se trata de equipas de investigação com vários elementos, mas de investigadores 
que, na maior parte das vezes, trabalham sozinhos. No entanto, reportando esta 
ideia de Greenwood à investigação que realizamos, ela poderá ser 
potencialmente interessante e exequível se falarmos não na complementariedade 
de diferentes métodos, mas sim na complementariedade de diferentes técnicas, 
ou procedimentos de análise.  
Ora, o que distingue o método da técnica? “O método pode definir-se como um 
dispositivo ordenado, um procedimento sistemático, um plano geral. A técnica é a 
aplicação específica do plano metodológico e a forma especial de o executar […], 
encontra-se assim subordinada ao método e é-lhe auxiliar” (idem: 113). 
Aliás, esta discussão sobre método, técnica e procedimento de análise está longe 
de ser consensual. Basta, pensar-nos na análise de conteúdo, para percebermos 
esse conflito. Olhemos atentamente estas duas citações: “L’ Ecuyer […] 
considera-a «um método científico sistematizado e objectivado” (Terrasêca, 1996: 
116); e, “A análise de conteúdos é hoje uma das técnicas mais comuns na 
investigação empírica” (Vala, 1986: 101). Confuso?! Afinal, a análise de conteúdo 
é um método ou uma técnica?! Assumimos um certo pragmatismo, e diríamos que 
ela pode ser uma coisa ou outra, consoante o investigador se apropria dela, 
consoante os seus objectivos e o uso que dela faz. Por exemplo, Manuela 
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Terrasêca afirma que a análise de conteúdo “é um procedimento de análise”, 
querendo com isto dizer que não sendo uma técnica tem procedimentos técnicos. 
Bastante perspicaz esta posição, pelo que aplicando-a à investigação empírica 
que realizámos, dir-se-ia que - o inquérito por questionário e respectiva análise 
estatística e interpretação de dados; o inquérito por entrevista e respectiva análise 
de conteúdo; a pesquisa documental; e, alguma observação não participante -, 
são procedimentos de análise inerentes ao método de estudo de caso. 
Apesar de se ter aqui explicitado os procedimentos de análise que sustentaram a 
nossa investigação empírica, tal não significa que a sua escolha e percurso 
tenham sido inflexíveis e imutáveis, pois como muito bem advoga Robert Burgess 
(1997: 33) “a investigação social, não é uma questão de procedimentos simples e 
claros, mas um processo social, onde por consequência a interacção entre o 
investigador e investigado influencia directamente o curso que o programa de 
investigação toma”. 
Não podemos encerrar as questões teórico-metodológicas ligadas ao estudo de 
caso, sem antes dedicar mais algum tempo às objecções que são feitas a este 
método.  
Ao método de estudo de casos, como a quaisquer outros métodos, torna-se 
necessário assegurar a validade interna e externa do estudo. “A validade interna 
diz respeito à correspondência entre os resultados e a realidade, isto é, à 
necessidade de garantir que estes traduzam a realidade estudada” (Carmo & 
Ferreira, 1998: 218). Aqui as preocupações estão ligadas à falta de rigor, ao 
conhecimento íntimo, familiar que o investigador possui do fenómeno, à influência 
que o investigador pode ter no modo como os dados são gerados. A validade 
externa, tem a ver com a possibilidade de generalização dos resultados a outras 
situações. No entender de Greenwood (1965: 128-129), são precisamente estas 
as duas objecções ao método de estudo de casos, comparativamente aos outros 
dois métodos – o da experimentação e o da medida: a primeira, relaciona-se com 
“a falha de rigor que caracteriza a fase analítica do método e com a sua excessiva 
dependência da capacidade integrativa do investigador, responsável pela 
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ordenação de uma massa de dados muito vasta. O conhecimento íntimo pode 
dar-lhe um falso sentimento de certeza”; a segunda crítica, é que o estudo de 
caso não pode proporcionar bases para uma generalização. 
Relativamente à validade interna, vários autores, como por exemplo Burgess 
(1997: 159) defendem que a mesma pode ser assegurada através de quatro tipos 
de triangulação: triangulação de dados (tempo, espaço e pessoas); triangulação 
de investigadores; triangulação teórica; e triangulação metodológica. 
Basicamente, isto significa, citando Carmo & Ferreira (1998: 218), fazer uma 
triangulação  
“[…] utilizando vários investigadores, várias fontes de dados ou diferentes 
métodos; verificando se os dados recolhidos estão de acordo com o que os 
participantes disseram ou fizeram e se a sua interpretação foi correctamente 
feita; observando o fenómeno em estudo durante um período longo ou 
realizando observações repetidas do mesmo; discutindo os resultados com 
outros investigadores; envolvendo os participantes em todas as fases da 
investigação”. 
 
De forma a complementar este capítulo, julga-se ser sensato fazer mais uma 
explicitação sobre uma outra opção metodológica que reveste este estudo – que 
se prende, com o tipo de raciocínio subjacente ao processo de investigação: 
dedutivo ou indutivo. 
A via dedutiva está mais ligada a um raciocínio hipotético-dedutivo, que alguns 
apelidam de «cartesiano». A via indutiva está mais ligada a um raciocínio 
compreensivo. O confronto entre uma e outra passa, em larga medida, passa pelo 
papel que é atribuído à teoria no processo de investigação. Enquanto na via 
dedutiva, a principal função da investigação é a verificação de uma dada teoria; 
na via indutiva, privilegia-se o terreno como ponto de partida para uma 
investigação, pelo que o investigador procura a formulação de conceitos, teorias 
ou modelos com base num conjunto de hipóteses que podem surgir quer no 
decurso quer no final da investigação. Num processo indutivo “o investigador 
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trabalha «de baixo para cima», começando nos factos (no terreno); o trabalho 
analítico inicia-se por um exame contínuo e aprofundado do material recolhido, 
para depois construir os conceitos e as proposições teóricas que se articularão 
numa teoria à medida que se forem «saturando» os casos em análise” (Guerra, 
2006-b: 25).  
Tendo por base o exposto, diríamos que a investigação que se realizou parece 
ser mais do tipo indutivo do que dedutivo. No entanto, como nos é dado a 
perceber pela leitura global desta dissertação de mestrado, ela não foi 
radicalmente indutiva, porque, por exemplo, apesar de inicialmente não se ter 
definido categorias específicas de observação (elas eram vagas), também não é 
menos certo que, paulatinamente, se foi traçando um quadro conceptual, 
contemplando alguns objectivos que constituíram o farol do trabalho empírico que 
se foi desenvolvendo. Concluindo, há aqui um diálogo constante entre indução e 
dedução, embora com uma certa supremacia do raciocínio indutivo, pois o 
material recolhido ajudou-nos a melhor compreender o contributo do fenómeno 
associativo para as Cidades Educadoras. 
Ultrapassadas as controvérsias e explicitadas as opções metodológicas da 
investigação levada a cabo, é chegada a altura de abordar as principais 
estratégias, ou técnicas, ou procedimentos de análise que permitiram construir o 
objecto de estudo aqui tratado, a saber: questionários e análise estatística; 
entrevistas e análise de conteúdo. Esta abordagem será bastante sintética, uma 
vez que a sua riqueza está no material empírico recolhido e, por isso, explorado 
mais à frente. 
Numa primeira fase, recorremos a uma abordagem quantitativa, na medida em 
que aplicamos questionários, permitindo-nos recolher bastantes dados e de forma 
sistematizada. Seguidamente, recorremos a uma abordagem qualitativa, através 
da realização de entrevistas a dirigentes associativos, a fim de aprofundar a 
nossa investigação. 
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Ghiglioni & Matalon (1993: 106) referem que os objectivos dos questionários se 
podem reduzir a um alguns propósitos a saber: i) estimar certas grandezas 
“absolutas”; ii) estimar grandezas “relativas”; iii) descrever uma população ou 
subpopulação; iv) verificar hipóteses. 
É preciso definir com clareza o que se pretende avaliar, pelo que a construção do 
questionário e a formulação e escolha das questões que o irão integrar é uma 
fase crucial do seu desenvolvimento. “Qualquer erro, qualquer inépcia, qualquer 
ambiguidade, repercutir-se-á na totalidade das operações ulteriores até às 
conclusões finais” (idem: 108).  
As grandes linhas a que obedece a estrutura de um questionário são as 
seguintes:  
 Bloco introdutório onde se apresentam as instruções: apresentação do 
estudo e investigador; clarificação dos objectivos; assegurar a confiança e 
colaboração dos inquiridos; dar instruções sobre formas de preenchimento; 
disponibilizar-se para esclarecimentos adicionais. 
 Questões sobre características sócio-demográficas relevantes. 
 Questões com uma ou várias escalas ou itens “soltos” (agrupar todas as 
questões explicitamente relacionadas com o mesmo tema). 
 Agradecimentos pela colaboração. 
Previamente à aplicação definitiva do questionário, deve o mesmo ser sujeito a 
uma fase de pré-teste, a fim de aferir a qualidade do mesmo, isto é, é necessário 
garantir que o questionário é efectivamente aplicável e que responde aos 
problemas colocados pelos investigadores. Pode distinguir-se duas fases do pré-
teste: a primeira, refere-se a cada questão considerada por si só; a segunda, 
refere-se ao questionário na sua totalidade e às condições de aplicação do 
mesmo. Os pré-testes “constituem uma fase longa e dispendiosa, muitas vezes 
incompatível com o orçamento total do inquérito [por questionário]. É necessário, 
por vezes, abreviar ou suprimir determinada etapa e contentarmo-nos com 
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indicações sumárias sobre determinados aspectos. É uma questão de optimizar 
os recursos de que dispomos” (idem: 158). 
Há, portanto, alguns cuidados a ter aquando a construção do questionário, a 
saber: 
 Garantir coerência no conteúdo das questões e na sucessão dos temas. 
 Optar, principalmente, quando os questionários são longos pela variedade 
na forma das questões (abertas ou fechadas). 
 Clareza do que se quer saber. 
 Inteligibilidade dos itens para os respondentes. 
 Evitar ambiguidades, como por exemplo “e”, “ou”, “mas”. 
 Garantir que os inquiridos podem responder aos itens e serem sinceros. 
 Aferir a extensão/duração do questionário. 
 Escolher uma disposição gráfica agradável, cuidada e lógica, que facilite a 
tarefa de responder. 
“Perante cada questão que nos ocorre, é necessário perguntarmo-nos de forma muito 
precisa, o que faremos dela. Preparar antecipadamente a fase de apuramento permite, 
muitas vezes, tomar consciência de que certas questões, aparentemente interessantes, 
serão inúteis quer porque são a repetição desnecessária de outras, quer porque são 
equívocas e exigem muitas outras questões complementares para serem interpretáveis” 
(idem: 113). 
Podem classificar-se as questões em função quer do seu conteúdo (aquelas que 
se debruçam sobre factos; e, aquelas que se debruçam sobre opiniões, atitudes, 
preferências, etc) quer da sua forma (questões abertas às quais o inquirido 
responde como quer; e, questões fechadas onde se apresenta à pessoa uma lista 
preestabelecida de respostas possíveis). 
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O questionário que integra a nossa investigação empírica, foi sujeito, após a fase 
de pré-teste e efectiva aplicação, a uma análise estatística. 
Sobre este assunto, é pertinente começar por pensar na definição de população e 
de amostra. A população representa o universo das pessoas que se encaixam 
numa dada definição relevante para o problema em estudo; enquanto a amostra, 
em termos genéricos, representa o sub-grupo da população junto das quais se vai 
recolher os dados.  
Pode enunciar-se, segundo Ghiglioni & Matalon, diferentes amostras. As 
amostras representativas envolvem um grupo de indivíduos, uma amostra, de tal 
forma que os dados que deles obtermos podem ser generalizados à totalidade da 
população. Amostragens no local envolvem uma população restrita que passa 
num determinado local a um determinado tempo. As amostragens por quotas, é 
actualmente o mais utilizado, e, “consiste em obter uma representatividade 
suficiente tentando reproduzir, na amostra, as distribuições de certas variáveis 
importantes tal como existem na população a estudar” (idem: 40). 
Existem alguns problemas que se prendem com os enviesamentos na realização 
da amostra, contudo gostaríamos de alertar para o facto de que é exagerado 
condenar toda a pesquisa por causa de enviesamentos inevitáveis, como por 
exemplo as distorções da amostra devidas a ausências ou a recusas. Daí se 
concluir que não é absolutamente necessário que uma amostra seja 
representativa. 
“É raro trabalhar-se com uma amostra perfeitamente representativa. Por um lado, e 
como já vimos, há quase sempre enviesamentos na constituição da amostra, que nunca 
é exactamente aquela que se tinha previsto. Por outro lado, uma amostra representativa 
da população em estudo pode ser pouco prática, porque, por exemplo, certos grupos 
estariam insuficientemente representados ou porque certas relações seriam difíceis de 
evidenciar. Colocar o problema da representatividade por si só, e querer a qualquer 
preço uma amostra representativa, é impor uma condição difícil de satisfazer e, muitas 
vezes, inútil. É necessário substituir a noção global de representatividade por uma noção 
mais ampla, a de adequação da amostra aos objectivos estabelecidos” (idem: 58). 
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A análise dos resultados obedece a alguns tratamentos preliminares, como por 
exemplo: a organização dos dados; a codificação das respostas abertas; o 
tratamento das respostas múltiplas; o agrupamento das não respostas, sob as 
rubricas “sem opinião” ou “não sabe” e “outras respostas”. 
Nesta conformidade, dir-se-ia que é necessário proceder a alguns trabalhos 
preliminares, cuja finalidade é dar uma forma homogénea às respostas de modo a 
ser possível tratá-las e verificar se existem relações entre elas.  
Nos nossos dias, a análise de resultados faz-se recorrentemente por programas 
informáticos complexos, dado que permitem um tratamento mais rápido e sem 
risco de erros. 
De forma muito abreviada, aqui ficam alguns dos aspectos mais relevantes sobre 
a análise estatística dos dados, a saber: 
 Estatística univariada, bi ou multivariada (em função do número de 
variáveis em análise) 
 Estatística descritiva e inferencial (descrever variáveis ou estabelecer 
relações entre variáveis de forma a fazer inferências 
o Análise da distribuição de frequências para cada variável (% de 
casos em cada categoria de resposta) 
o Análise da distribuição dos dados através das medidas de tendência 
central (moda, mediana e média) 
o Análise da dispersão dos dados através das medidas de dispersão 
(mínimo e máximo; desvio padrão) 
o Nível de significância: valor de certeza do investigador, geralmente 
remetendo para 95% ou 99% de confiança numa determinada 
relação entre variáveis 
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o Correlação (r): analisar a relação entre duas variáveis intervalares, 
de forma a verificar se são (ou não) independentes entre si, sem que 
o mesmo signifique que determina a causalidade dessa relação 
o Análise de variância (ANOVA ou MANOVA): analisar se dois ou 
mais grupos diferem de forma significativa entre si relativamente às 
médias e variâncias de uma ou mais variáveis dependentes. 
Com o intuito de finalizar o assunto relativo à análise estatística, chama-se a 
atenção do leitor de que o tratamento dos dados envolve, em primeiro lugar, a 
análise dos dados e, seguidamente, a interpretação dos resultados obtidos.  
“A análise de dados […] procura precisamente apreender um conjunto de dados 
complexos na sua totalidade e fazê-lo sem colocar hipóteses de partida. […] É muito raro 
que, na análise dos resultados de um inquérito, nos limitemos à constatação de que tal 
hipótese foi verificada e que outra não foi. Junta-se sempre uma fase de interpretação 
dos resultados obtidos. […] O mais certo é perguntarmo-nos por que razão uma 
determinada relação existe, questionarmo-nos sobre as ligações possíveis entre tal 
relação e outras que tenhamos eventualmente observado” (idem: 231-232). 
 
Encerradas as questões teórico-metodológicas relativas ao inquérito por 
questionário e respectiva análise estatística, passemos a outros procedimentos 
por nós utilizados na investigação: inquérito por entrevista e respectiva análise 
de conteúdo. 
A entrevista, comparativamente ao questionário, permitiu-nos um grau de 
abordagem qualitativa mais elevado, pois possibilita-nos descobrir e retratar 
múltiplas perspectivas da investigação. “A entrevista é a via principal para as 
realidades múltiplas. […] a investigação qualitativa distingue-se pela sua ênfase 
no tratamento holístico dos fenómenos. […] Já mencionei a epistemologia dos 
investigadores qualitativos como existencial (não determinista) e construtivista.” 
(Stake, 2007: 58-81). 
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Na perspectiva de Ghiglioni & Matalon (1993), a entrevista pode ser não directiva 
e semidirectiva. No caso da pesquisa efectuada, ela é do tipo semidirectiva, uma 
vez que se possuía um conhecimento relativo dos assuntos sobre os quais se 
queria obter reacções, mas a ordem e a forma não foram fixadas. Isto pressupõe 
que, fixa-se apenas uma orientação para o início da entrevista, ou seja, legitima-
se a entrevista e motiva-se o entrevistado, designadamente: (i) informar, de um 
modo geral, o entrevistado do trabalho de investigação a ser desenvolvido; (ii) 
solicitar a colaboração do entrevistado, alegando que o seu contributo é 
indispensável para o sucesso do trabalho; (iii) certificar o entrevistado da 
confidencialidade das suas informações; (iv) solicitar a permissão para citar, na 
íntegra ou pequenos excertos, do seu discurso. 
Nem fidedignidade, nem profundidade podem ser alcançadas se não se tiver em 
mente, com clareza, que a entrevista é fundamentalmente um processo de 
interacção social. A sua finalidade primordial pode ser a pesquisa, mas esta é 
finalidade para o investigador. Para o entrevistado, a sua base de interesse pode 
ser completamente diferente e mesmo divergente.  
Na lógica dos autores dir-se-ia que a entrevista de estudo é uma relação social 
complexa, da qual fazem parte os seguintes níveis: (i) nível de controlo – validar 
outros resultados, (ii) nível de verificação - o domínio já é conhecido, queremos 
conhecer a sua evolução através da sua auscultação; (iii) nível de 
aprofundamento de um campo – aprofunda-se certos aspectos na auscultação do 
domínio; (iv) nível de exploração – explora-se um domínio que não conhecemos.  
Alguns procedimentos técnicos estão inerentes à entrevista consoante estamos 
numa primeira etapa, que é a sua preparação; numa segunda etapa, ligada ao 
momento em que a entrevista é feita; e, uma última etapa, que se prende com o 
tratamento da informação obtida. 
Da primeira etapa, destacamos a importância da construção do guião. Para dar 
espaço ao entrevistado, o guião deve ser estruturado em grandes capítulos e o 
fundamental é clarificar os objectivos e dimensões de análise que a entrevista 
comporta. 
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Quanto ao momento da realização da entrevista, destaca-se o facto de ela ser 
tanto mais rica quanto mais a conversa for fluida e não formal. Na entrevista 
semidirectiva, e mais ainda na não directiva, assume-se que a via mais eficaz é 
simplesmente ser bom ouvinte. Não obstante, o entrevistador deve “«sondar» 
mais profundamente se não crê que as respostas lhe contam toda a história. Faz 
uma série de perguntas destinadas a verificar um grupo de respostas anteriores. 
Pode fazer perguntas inocentes” (Goode & Hatt, 1968:237).  
Também Ghiglioni & Matalon nos fornecem algumas técnicas (ou dicas), quer 
mais clássicas quer mais particulares, a utilizar ao longo da entrevista, a saber: 
 Clássicas: expressões breves que marcam o interesse; técnica do espelho 
ou do eco; sínteses parciais ou reformulações; formulação de pedidos 
neutros (poderia dizer-me mais sobre isso?); formulação de pedidos 
particulares (quer explicitar?); repetição do tema; utilização de silêncios. 
 Particulares: contra-exemplos; alegações de fonte prestigiada; 
incompreensão voluntária; invocar outras entrevistas já realizadas. 
E apontam alguns princípios estruturantes dessas técnicas (ou aspectos a ter em 
consideração), salientando-se os seguintes: linguagem acessível; tema 
estimulante; papéis de entrevistador e entrevistado claramente definidos; motivar 
o entrevistado a responder; recolher informação o mais alargada possível; 
assegurar anonimato; definir as expectativas em relação ao entrevistado (não se 
trata de uma situação de pergunta–resposta); ouvinte atento, não crítico, não 
avaliativo; na formulação da questão inicial colocar um tema mais alargado. 
Estes autores apontam também alguns factores influentes na entrevista, a saber: 
 Associados à situação: o local da entrevista; conhecimento da duração; um 
ou mais entrevistados. 
 Associados ao entrevistado: plano cultural e capital verbal (a linguagem e a 
pessoa); factores conjunturais (a pertinência do tema para o entrevistado); 
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estatuto, papéis e expectativas claras e sua consistência; factores 
mnemónicos; cognições e afectos; motivação para responder. 
 Associados ao entrevistador: características físicas; quadro de referências; 
competências. 
 Associados à linguagem: acessível, permitir responder, motivar, não gorar 
expectativas. 
A última fase é, como já acima se referiu, a do tratamento do material obtido, e 
isto prende-se com a análise de conteúdo. Apesar de, já atrás, se ter afirmado 
que o mesmo não faz muito sentido numa dimensão puramente teórica, usemos 
de mais algum do nosso tempo para o explorarmos, pois sendo ele 
fundamentalmente uma prática tem uma forte componente teórica. 
 
A análise de conteúdo é a construção de um texto interpretativo sobre um texto 
ou discurso produzido pelos actores do terreno. É, portanto um trabalho de 
“redizer” e se assumir um compromisso mais qualitativo, ele permite realçar as 
singularidades. “A capacidade de a análise de conteúdo dar conta da 
multidimensionalidade dos fenómenos, através da análise dos discursos 
produzidos pelos actores intervenientes na produção desses eventos, tornou-a 
um dispositivo apto para o tratamento da informação recolhida, permitindo um 
desvendar crítico, e numa postura de ruptura com a intuição” (Terrasêca, 
1996:116). De realçar que estas potencialidades ganham efectiva expressão 
quando falamos numa análise qualitativa. Esta permite dar conta das 
singularidades produzidas pelos indivíduos, pondo em evidência as 
características e significação real do fenómeno que estamos a estudar, 
permitindo-nos compreender a realidade. 
Esta técnica ou procedimento de análise pressupõe determinado tipo de 
operações: (i) delimitação dos objectivos e definição de um quadro de referência 
teórico orientador da investigação; (ii) constituição de um corpus; (iii) definição de 
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unidades de classificação; (iv) processo de categorização. A execução destas 
operações não pressupõe uma sequência linear, porquanto a análise de conteúdo 
evolui de forma cíclica e circular: “pode saltar etapas, realizar outras 
simultaneamente… num constante vaivém que requer alguma paciência, imensa 
organização, muita perseverança e um pouco de tolerância à ambiguidade” (idem: 
120).  
O primeiro procedimento acima enumerado implica que o investigador seleccione 
determinados conceitos analíticos, estabelecendo correspondência a um ou 
vários modelos teóricos. Ora, foi exactamente esta a primeira etapa do nosso 
processo de investigação empírica, o que não significa, como se disse, que este 
processo tivesse sido linear, bem pelo contrário. 
A constituição de um corpus, tem a ver, no caso das entrevistas, com a 
transcrição das mesmas – processo que é cansativo e moroso, mas importante. 
Implica igualmente eliminar os “ruídos”, bengalas de expressão, repetições que 
não têm significado, mas que perturbam a unidade de texto tornando-o mais 
opaco. No caso de a análise de conteúdo se reportar a documentos já elaborados 
é necessário que o analista explique os critérios, que podem ser de ordem 
qualitativa ou quantitativa, que determinaram a escolha de uns em detrimento de 
outros. 
A terceira fase tem a ver com a classificação, tarefa que implica: “o 
estabelecimento de um léxico do corpus que identifique os primeiros temas de 
base para a análise; a elaboração da grelha de análise pela identificação dos 
temas definitivos o que pressupõe a escolha das unidades de registo, a 
segmentação do discurso e a repartição do conteúdo pelas categorias da grelha” 
(idem: 122). 
Finalmente, o processo de categorização que corresponde à definição das 
categorias é o momento chave do analista, dado que se reorganiza o material 
atribuindo a cada categoria as unidades de sentido. “De acordo com a 
generalidade da literatura consultada, as categorias devem ser exaustivas, em 
número limitado, homogéneas, pertinentes, claramente definidas, objectivas, 
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produtivas e exclusivas” (idem: 124). A construção de um sistema de categorias 
pode ser feita a priori ou a posteriori, ou ainda através da combinação dos dois 
processos. Isto significa, numa postura coerente com as afirmações tecidas 
acerca da via indutiva e dedutiva, que a definição de categorias, na análise de 
conteúdo elaborada, foi claramente mista. Ou seja, algumas dessas categorias 
pré-existem, a partir das preocupações iniciais bem como do processo de 
enquadramento teórico, no entanto elas não são fixas nem definitivas, podendo 
ser eliminadas e substituídas por outras. Por quais? Por aquelas que emergem do 
corpus de análise correspondente às entrevistas por nós realizadas. Percebe-se, 
portanto, que houve uma intenção de provocar, ou pelo menos de não impedir, 
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Face ao que atrás foi referido (cf. cap. V), conclui-se que, metodologicamente, na 
investigação que efectuamos, seguiu-se um trajecto que combinou procedimentos 
ou técnicas de recolha de informação quantitativa e qualitativa.  
A natureza e delimitação desta investigação foram e são bastante complexas. 
Estudar o associativismo por si só, já é uma matéria vasta, difusa e intrincada, 
mas, articulá-la com uma outra problemática como é a das Cidades Educadoras, 
torna a nossa tarefa estimulante, na medida em que se constitui numa 
investigação inovadora; mas, ao mesmo tempo, é uma tarefa exaustiva que 
implica uma exploração multi, intra e inter dimensional. 
À guisa de nota introdutória, esclarece-se que encetamos uma investigação 
empírica no contexto da cidade do Porto, que desde 2001 pertence ao Movimento 
Internacional das Cidades Educadoras. No entanto, como anteriormente se 
afirmou (v. cap. I - 1.2.) - o local, o regional, o nacional e o global - podem 
articular-se, pelo que começamos por dar conta de alguns resultados obtidos por 
outros investigadores, acerca do movimento associativo em Portugal. 
 
Susana da Cruz Martins (2001), utiliza como fonte o Registo Nacional de Pessoas 
Colectivas, para afirmar que entre 1986 e 2000, o número de organizações sem 
fins lucrativos triplicou, no entanto, muito prudentemente, chama a atenção de 
que estes números pouco nos dizem, uma vez que nada explicitam sobre as 
actividades desenvolvidas, a sua dimensão, bem como a taxa de participação 
nestas organizações; com a agravante de que podem estar registadas 
organizações que não procederam formalmente ao fim da actividade. Vejamos 
então o seguinte gráfico da autora. 
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Também sobre este assunto, Rui Telmo Gomes et al (2006:85), afirma que “uma 
das dimensões menos conhecidas nas trajectórias das associações é, 
precisamente a que se refere ao seu tempo de vida, rareando informação que 
permita aferir a duração média destas estruturas e traçar ciclos de actividade.” 
Mais de metade das associações surgiram na década de 90, verificando-se uma 
explosão na segunda metade dos anos 90. No entanto, é necessário manter 
reservas dado que, como já se referiu, desconhece-se a continuidade, a 
consolidação que estas estruturas mais jovens terão. Note-se que uma 
associação com apenas 10 anos de existência é ainda considerada uma 
associação recente, jovem. Por outro lado, o autor baseando-se em Pierre 
Moulinier (2001), observa que é difícil avaliar com exactidão o número de 
associações em funcionamento, num determinado momento, por não existir 
nenhum mecanismo jurídico ou fiscal, suficientemente fiável, que permita apurar 
se as entidades romperam ou encerraram actividade. 
Não obstante estas vicissitudes podemos aferir alguns resultados, como por 
exemplo o facto de ser no distrito de Lisboa que existe um maior número de 
associações, seguido do distrito do Porto. Contudo, se tivermos em conta o 
número de habitantes, é no Porto, e não em Lisboa, que se regista uma maior 
concentração associativa. Mas, se considerarmos todos os distritos do país, 
inclusive as regiões autónomas, concluímos que é no interior do país e regiões 
autónomas que o impacto associativo é maior. 
Gráfico 1 
Fonte: Registo Nacional de Pessoas Colectivas (Martins, 2001:98) 
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Estes dados conduzem-nos ao questionamento acerca da participação da 
população portuguesa em iniciativas associativas. Existem poucos estudos 
realizados neste campo, contudo os poucos que foram realizados mostram que o 
nível de participação associativa é relativamente baixo. “Por exemplo, segundo os 
dados de participação social do Eurobarómetro de 1998, apenas 26% dos 
portugueses teriam um qualquer tipo de participação em actividades formalizadas 
de natureza social, cultural ou política, contra 46% da média da União Europeia” 
(Freire, 2007: 311). E, em 2004, no âmbito de outros estudos, como por exemplo 
o International Social Survey Program (ISSP), da responsabilidade de Manuel 
Villaverde Cabral, conclui-se que o panorama não sofre grandes alterações, dado 
que “a posição dos cidadãos portugueses se mantinha em níveis baixos de 
envolvimento associativo, sobretudo quando se decantam as associações 
religiosas, as desportivas e as mais directamente ligadas a interesses económicos 
(incluindo sindicatos), para pôr em evidência as “outras”, que responderão a 
motivações socialmente mais relevantes” (idem: 312). 
Tabela 1: Concentração associativa por distrito. 
Fonte: Registo Nacional de Pessoas Colectivas (1986, 1993, 2000) e INE 
(Censos da população de 1991). Elaboração de Martins, 2001:99) 
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Finalmente, deixamos a nota metodológica de que, na nossa investigação 
empírica, seguimos o mesmo entendimento de Viegas (2004: 34), aliás, 
consonante com Meister (1972), já anteriormente invocado, mas que pela sua 
pertinência o voltamos a fazer: “Consideramos como associação todo o grupo de 
indivíduos que decidem, voluntariamente, pôr em comum os seus conhecimentos 
ou actividades de forma continuada, segundo regras por eles definidas, tendo em 
vista compartilhar os benefícios da cooperação ou defender causas ou 
interesses.” Apenas acrescentaríamos a esta definição dois pressupostos: por um 
lado, este grupo de indivíduos não tem intuitos lucrativos; e, por outro lado, 
caracterizam-se por formas de organização que podem ser mais ou menos 
manifestas, mais ou menos formais. Isto significa que se exclui, nesta 
investigação, pequenos grupos informais ou movimentos efémeros. 
Nesta investigação, demarcamo-nos de (i) associações não voluntárias, como é o 
exemplo da família na tradição anglo-saxónica; (ii) organizações com forte pendor 
estatal; (iii) organizações que estejam principalmente dependentes dos poderes 
locais, como por exemplo associações municipais; organizações fortemente 
conotadas com o sector privado, numa lógica empresarial. E, por outro lado, 
focamos a nossa análise em organizações com maior proximidade à comunidade 
local e/ou organizações com lógicas de acção onde sobressaem actividades 
associadas à educação/formação. 
Conclui-se que, dado o nosso objecto de estudo abranger uma vasta área, como 
é a da cidade do Porto; e, com a agravante de se revelar através de complexas e 
múltiplas formas, não nos propomos abarcar todos os modelos de associação ou 
movimentos. No entanto, estamos conscientes de que devido aos objectivos do 
nosso estudo, englobamos algumas instituições que, à partida, não são 
conotadas enquanto associações, como por exemplo as cooperativas, as 
instituições de solidariedade social, os grupos de escuteiros. Corremos, portanto, 
o risco de assumirmos um conceito de associação bastante amplo, no entanto tal 
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verifica-se porque optamos por realçar a importância de um conceito mais de 
âmbito sócio-conceptual, do que propriamente de âmbito jurídico.  
Na relação entre a cidade educadora e o associativismo interessa, por um lado, 
reflectir e caracterizar o papel que as associações desempenham ou podem 
desempenhar na cidade, na medida em que possam ser entendidas enquanto 
espaços privilegiados para o debate público, nomeadamente o debate intra e 
interassociativo, bem como instrumento de participação e intervenção cidadã. A 
análise acerca da relação existente com o poder autárquico é determinante, a fim 
de aferir o interesse e o grau de influência, ao nível político-discursivo e práticas, 
do poder autárquico sobre o movimento associativo. Por outro lado, pretendemos 
aferir a forma e intensidade com que a dimensão educativa e/ou formativa está 
presente ou não nas lógicas de acção das associações. 
Este percurso é por nós delineado de acordo com as seguintes linhas analíticas: 
organização e dinamização das associações (ao nível dos objectivos, 
estabelecimento de parcerias e concretização de projectos colectivos, mobilização 
e adesão da comunidade local, autonomia, relação com o poder autárquico); 
dimensão educativa/formativa das associações; e, representação, por parte dos 
dirigentes, acerca do papel do associativismo.  
 
Já abordamos a dimensão associativa, bem como a participação dos cidadãos ao 
nível nacional, pelo que na tentativa de sabermos a dimensão associativa no 
concelho do Porto, e, em função das diversas freguesias, recorremos a um 
estudo realizado por Francisco Barbosa da Costa (2005) no âmbito das diversas 
instituições do distrito do Porto que tivessem contribuído para o destino das 
comunidades locais. Este é um estudo cronologicamente balizado entre o século 
XVI e 2004; só se tem em consideração instituições que tivessem sido 
devidamente legalizadas, e, infelizmente, não nos dá qualquer indicação sobre o 
desaparecimento ou não das mesmas. Mais uma vez, também este autor, 
coerentemente com outros já enunciados, alerta o leitor para o facto de ter 
consciência de que há omissões, imprecisões e lacunas. De qualquer modo, 
O ASSOCIATIVISMO NA CIDADE EDUCADORA:
ANA PAULA LOPES                                   
 
DISSERTAÇÃO DE MESTRADO EM CIÊNCIAS DA 




Nº de associações no concelho do Porto 
parece-nos ser um trabalho muito 
informações relevantes acerca das instituições de cada concelho, 
procedemos a uma reorganização de alguns dos dados e chegamos à conclusão 
que entre o século XVI e 2004 fundaram
2756 instituições, distribuídas por diferentes freguesias, embora a que se destaca 
com um maior número de instituições seja a freguesia de Bonfim, sendo que se 
















   Fonte: Barbosa da Costa (2005). Elaboração própria.
 
Algumas vicissitudes deste estudo, como por exemplo
longo período cronológico
nos fornecer informações sobre o desaparecimento ou não das mesmas 
levaram-nos a recorrer a outras fontes com carácter mais actual, pelo que 
optamos por fazer uma pesquisa nas 
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Distribuição das Associações pelas 
Freguesias do Concelho do Porto
Total do nº de associações no concelho do Porto:  
Fonte: Site Páginas Amarelas Electrónicas. Elaboração própria.
Conscientes, como acima foi explanado, de que estes dados não são totalmente 
fiáveis, não deixam, em nossa opinião, de nos dar uma imagem empírica do 
universo deste tipo de organizações. 
Através do quadro que abaixo inserimos, podemos verificar que existem no total 
596 associações, sendo a freguesia de Paranhos onde o número de associações 
é mais expressivo, logo seguida pela freguesia de Cedofeita. Estão aqui incluídas 
diversos tipos de associações, mesmo aquelas que numa fase mais avançada do 
nosso estudo empírico não tenham tanta expressão, a saber: as associações 
profissionais e políticas; sindicatos; e, associações ligadas à saúde. Mas, por 
outro lado, estes números não englobam instit
paroquial/religioso, contrariamente ao tipo de 
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Se fizermos um cruzamento entre a população residente em 2001, em cada uma 
das freguesias, e o número de associações acima identificado, verificamos que é 
na freguesia da Vitória onde existe uma maior concentração associativa. 









Aldoar                      13957 8 0,57 
Bonfim                      28578 50 1,75 
Campanhã                    38757 50 1,29 
Cedofeita                   24784 90 3,63 
Foz do Douro                12235 14 1,14 
Lordelo do 
Ouro              
22212 23 1,04 
Massarelos                  7756 43 5,54 
Miragaia                    2810 5 1,78 
Nevogilde                   5257 3 0,57 
Paranhos                    48686 99 2,03 
Ramalde                     37647 64 1,70 
Sto. Ildefonso             10044 80 7,97 
São Nicolau                 2937 16 5,45 
Sé                          4751 27 5,68 
Vitória                     2720 24 8,82 










Fonte: Instituto Nacional de Estatística e Site das Páginas Amarelas Electrónicas. 
Elaboração própria. 
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7.1. Aplicação 
 
Antes de aplicar o questionário procedemos à construção do mesmo, pelo que 
importa mencionar que não houve retroversões nem adaptações de outros 
questionários que possam existir. Esta tarefa teve vários avanços, recuos e 
estagnações, no entanto tentamos seguir os procedimentos enunciados por 
Ghiglioni & Matalon (1993), já por nós analisados (v. p. 112-113).  
Elaborou-se um documento que teve, igualmente, várias versões contendo os 
objectivos gerais e específicos de cada pergunta que era formulada no 
questionário, pelo que sugerimos a leitura do anexo 6, para uma melhor 
compreensão do assunto. A elaboração deste documento obrigou-nos a definir 
com objectividade o que queríamos com cada uma das questões e, por isso, 
ajudou, também, a sistematizar o questionário. 
Antes da aplicação definitiva do questionário, houve uma fase de pré-teste do 
mesmo, tendo-se escolhido seis associações para o efeito. Esta fase permitiu-nos 
tirar, principalmente, três conclusões: (i) o questionário era um pouco longo, 
exigindo do inquirido aproximadamente 30 minutos para responder ao mesmo; (ii) 
o grau de colaboração por parte das associações não era muito elevado, pois 
demoravam bastante tempo a responder e, mesmo assim, era preciso estabelecer 
mais do que um contacto para que o fizessem; (iii) o programa que utilizávamos 
para disponibilizar o questionário via on-line dificultava, numa fase posterior, o 
tratamento dos dados.  
Face ao exposto efectuámos as seguintes alterações: optámos por diminuir o 
número de questões; e, recorremos a outro programa informático para colocar o 
questionário on-line. Portanto, privilegiamos o envio do questionário através de e-
mail e, por outro lado, estávamos conscientes que após este acto era necessário 
reforçar o pedido de colaboração por via telefónica ou reenvio de e-mail. 
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Porque, como já referimos, o objectivo do nosso estudo é explorar o contributo do 
associativismo para a Cidade Educadora, optámos, inicialmente, por restringir a 
aplicação do questionário às associações que são enunciadas no site da Câmara 
Municipal do Porto13. O motivo pelo qual o fizemos prende-se com o conceito de 
Cidade Educadora que é aqui mobilizado, de acordo com o que anteriormente já 
foi redigido (v. p. 56). Ora, nesta lógica, os poderes locais autárquicos assumem 
uma enorme relevância. Apoiando-nos em Caballo Villar (2001: 31), diríamos que, 
as câmaras municipais constituem-se no principal agente transmissor da essência 
da Cidade Educadora, actuando como catalisadores de pessoas e recursos, 
fomentando acordos que dão lugar à participação e co-responsabilidade nas 
transformações das comunidades locais. Definem-se como administrações 
relacionais que devem liderar projectos colectivos de desenvolvimento territorial. 
Nesta conformidade, analisando a base de dados das associações do concelho, 
publicada no site da Câmara Municipal do Porto14, as mesmas estão distribuídas 
em função da seguinte tipologia: (i) culturais; (ii) sociais; (iii) folclore; (iv) cultura e 
recreio; (v) associações de estudantes; (vi) juvenis; (vii) música; e, (viii) outras. 
Sem querermos desvalorizar a importância da existência desta base de dados, 
gostaríamos de explicitar alguma inquietação relativamente à tipologia utilizada, 
dado que não se compreende o porquê de existir uma entrada com associações 
“culturais”, e outra entrada designada “cultura e recreio”. Que distinções desejam 
introduzir entre elas? É que, por exemplo, o “Centro de Cultura Operária” é 
introduzido na entrada “cultura e recreio”, parecendo-nos que faria mais sentido 
aparecer em “culturais”. E, contrariamente ao que seria de esperar, a “Associação 
Cultural e Recreativa Amigos da Arte”, é introduzida na entrada “culturais”, 
quando a própria designação indica que é cultural e recreativa. Por outro lado, na 
entrada das associações “sociais”, incluem organizações tão díspares, como por 
                                                 
13
  http://www.cm-porto.pt/  
14
 Como nota metodológica, chama-se a atenção de que existem mais duas bases de dados, que nos parece 
ser de relevante interesse, mas que devido a algumas vicissitudes que apresentam, apenas foram utilizadas 
como recurso para rectificar dados erróneos da base de dados da Câmara Municipal do Porto. Assim, uma 
das bases de dados é da autoria da Empresa Municipal Porto Lazer, mas que apenas dá relevo às 
associações que desenvolvem actividades desportivas - http://www.portolazer.pt/gca/index.php?id=151. A 
outra base de dados é da autoria da Associação Porto Digital, sendo que a Câmara é um dos seus 
promotores, mas que somente dá relevo a associações ou espaços culturais - 
http://cct.portodigital.pt/gen.pl?sid=cct.sections/13&stackid=adcf627d1b23eb21&page=1  
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exemplo a “Irmandade de São Crispim e São Crispiniano” e a “Associação dos 
Amigos dos Animais do Porto”, que é difícil compreendermos a lógica desta 
classificação. Também verificamos que distinguem associações ligadas ao 
“folclore” de associações ligadas à “música”, parecendo-nos que neste tipo de 
associações as lógicas de acção não são tão díspares como no exemplo anterior. 
E a “Fundação da Juventude”, porquê estar incluída na entrada “outras”, quando 
existe a tipologia “juvenis”? Relativamente às associações de pais e encarregados 
de educação, essas, simplesmente, foram esquecidas.  
Seriam variadíssimos os exemplos que daríamos para ilustrar a nossa 
incompreensão relativamente aos critérios utilizados para definir esta tipologia, 
que deixamos aqui a sugestão para a redefinição da mesma, por exemplo, 
seguindo a Classificação Internacional das Organizações Não Lucrativas 
(ICNPO), dado ser a que parece reunir um maior consenso ao nível dos diferentes 
estudos. 
Assim, na base de dados da Câmara Municipal do Porto15, contámos um total de 
459 associações, distribuídas da seguinte forma: 
               Tabela 3 
Tipologia Nº de Associações Percentagem 
Sociais 141 30,7% 
Cultura e Recreio 123 26,8% 
Associações de Estudantes 56 12,2% 
Culturais 48 10,5% 
Outras 32 7% 
Juvenis 24 5,2% 
Música 21 4,6% 
Folclore 14 3% 
Total 459 100% 
  Fonte: Base de dados publicada no site da Câmara Municipal do Porto. Elaboração própria. 
 
Existe uma preponderância das associações de tipo social, bem como as de 
cultura e recreio que representam 57,5% do universo total. 
                                                 
15
 Todos os dados foram obtidos até 25 de Janeiro de 2009. 
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Das 459 associações, pareceu-nos razoável seleccionar metade - 230 
associações - para aplicar um inquérito por questionário, dirigido a dirigentes 
associativos, sobre o associativismo e o desenvolvimento educativo e social na 
cidade do Porto.  
As 230 associações foram por nós seleccionadas em função dos objectivos do 
nosso estudo bem como dos seguintes critérios: (i) garantir a diversificação da 
tipologia das associações (apenas optámos por excluir instituições fortemente 
ligadas à igreja como por exemplo irmandades, contudo seleccionámos um 
pequeno número de centros sociais de bairro, dada a importância que podem 
representar para a comunidade local); (ii) dar prioridade às associações que nos 
parecessem desenvolver actividades ligadas à educação, formação ou a nível 
social; (iii) evitar seleccionar associações cujos contactos fossem reduzidos; (iv) 
excluir entidades com forte presença do estado, da autarquia ou do sector 
privado. 
Face ao exposto, esclarecemos, mais uma vez, que para a constituição da nossa 
amostra assumimos um conceito de associação, mais de âmbito sócio-conceptual 
do que propriamente de âmbito jurídico. Isto significa que, na aplicação do 
questionário consideramos não só associações que têm personalidade jurídica, 
como também outras instituições, grupos ou movimentos, sem personalidade 
jurídica, mas que efectivamente funcionam como tal, como por exemplo as 
associações de estudantes. Admitimos igualmente que, embora as cooperativas 
se distingam das associações por, à partida, estarem mais ligadas à produção de 
bens, ao consumo, algumas delas, poucas, foram incluídas neste estudo, por 
possuírem singularidades próprias das associações. 
Por outro lado, não tivemos dúvidas de que seria pertinente seleccionar 
associações que estivessem envolvidas no programa “Porto de Futuro”, pois, pelo 
menos em duas situações, ligadas a congressos ou debates sobre a Cidade 
Educadora, o Vereador da Educação e Juventude, utilizou esta iniciativa como 
referência. Contudo, feita uma pesquisa a documentos disponíveis on-line16, bem 
                                                 
16
 Esta pesquisa terminou no dia 1 de Fevereiro de 2009. 
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como consulta ao respectivo blog17, as únicas associações mencionadas são a 
Associação Portuguesa de Anunciantes18 e a Associação Aprender a 
Empreender19. Quer uma quer outra estão sedeadas em Lisboa, não 
desenvolvem actividades propriamente ligadas à comunidade local, e têm 
objectivos vincadamente comerciais, portanto não foram incluídas neste estudo.  
À medida que a aplicação do questionário foi avançando constatámos que era 
impossível contactar com muitas das associações que tínhamos seleccionado da 
base de dados da Câmara Municipal do Porto, uma vez que os contactos por 
telefone ou por e-mail estavam errados, ou então, simplesmente, não eram 
indicados, não se conseguindo descobrir outra fonte dos mesmos. Embora 
corramos o risco de especular, pensamos que este problema se deve ao facto de 
não haver uma actualização, por parte da Câmara Municipal, da sua base de 
dados. Esta nossa conclusão é igualmente reforçada pelo facto de termos 
verificado que algumas das associações, com que conseguimos estabelecer 
contacto, estão inactivas ou a funcionar só com bar. 
Nesta conformidade, das 230 associações inicialmente seleccionadas, não era 
possível entrar em contacto com 129 associações e, obtivemos a confirmação 
que, 15 associações estavam inactivas ou, simplesmente, só funcionavam com 
bar.  
A nossa amostra ficava assim reduzida a um total de apenas 86 associações que, 
hipoteticamente, poderiam responder ao questionário. E, considerando que, tal 
como em todas as investigações que recorrem a esta técnica de recolha de 
dados, nem todos os destinatários respondem positivamente a este apelo, 
tornava-se imprescindível alargar a amostra a outras associações que não fossem 
contempladas na base de dados da Câmara Municipal do Porto.  
                                                 
17
 http://www.portodefuturo.blogspot.com/  
18
 http://www.apan.pt/  
19
 http://www.japortugal.org/inicial?_Locale=pt 
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Nesta conformidade, decidiu-se recorrer ao apoio da Federação das Associações 
Juvenis do Distrito do Porto, assim como da Federação das Colectividades do 
Distrito do Porto, para que contactassem os sócios para participarem no estudo. 
 Infelizmente, numa fase inicial, as respostas que nos chegavam dos associados 
da Federação das Colectividades do Distrito do Porto eram em número reduzido, 
pelo que recorremos a outras estratégias para alargar a amostra, a saber: (i) 
associações noticiadas pelos órgãos de comunicação social; (ii) associações 
indicadas por dirigentes de outras associações; (iii) algumas associações 
mencionadas nas Páginas Amarelas Electrónicas; e, (iv) base de dados e sites 
pesquisados na internet através do motor de busca Google. Não obstante, as 
vicissitudes iniciais com a Federação das Colectividades do Distrito do Porto, 
apraz-nos mencionar que, mais tarde, após novo contacto com o seu Presidente, 
na pessoa do Sr. Domingos Martins, tivemos um aumento da participação dos 
seus associados. 
Conclui-se que, a principal dificuldade com a aplicação do questionário foi a 
disponibilidade necessária da nossa parte para efectuar contactos persistentes 
apelando às associações para responderem. Por vezes, foi necessário 
estabelecer três ou quatro contactos e, normalmente, o sucesso era maior quando 
o contacto era feito telefonicamente ou presencialmente, deslocando-nos à sede 
da associação. 
A aplicação do questionário foi acompanhada pela construção e manutenção de 
uma base de dados que construímos num programa informático Access, com o 
intuito de monitorizar a aplicação do mesmo, pelo que cada linha corresponde a 
uma associação e as colunas têm as seguintes designações: Id (código imutável 
atribuído a cada associação); fonte (corresponde à fonte onde obtivemos os 
dados da associação, podendo surgir as seguintes siglas: CMP – Câmara 
Municipal do Porto; FAJDP - Federação das Associações do Distrito do Porto); 
FCDP - Federação das Colectividades do Distrito do Porto); OCS – órgãos de 
comunicação social; BD – base de dados; PAI – Páginas Amarelas Electrónicas; 
UAR – União das Associações de Ramalde); associação (corresponde ao nome 
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da mesma); morada; freguesia; telefone; telemóvel; e-mail; URL (endereço do 
site); contactada (se tiver um visto é porque a associação foi por nós contactada); 
nome/forma de contacto; datas de contacto; e-mail devolvido (se tiver um visto é 
porque o endereço electrónico para o qual enviamos o e-mail estava errado); tipo 
de associação; respondeu (se tiver um visto é porque a associação respondeu ao 
nosso questionário); incontactável (se tiver um visto significa que não se 
consegue contactar com a associação independentemente do modo pelo qual o 
façamos); suporte de papel (se tiver um visto significa que o questionário foi 
enviado não por e-mail, mas por correio normal ou fax, ou entregue 
presencialmente); inactiva (se tiver um visto é porque obtivemos a informação de 
que a associação não estava a desenvolver qualquer actividade ou então 
funcionava só com o bar); e, observações (entrada onde eram colocadas 
informações que nos fossem úteis). 
Incluímos no anexo 7 a referida base de dados, no entanto alertamos para o facto 
de se ter ocultado alguns dados, como por exemplo, os contactos de telemóvel 
para garantir alguma confidencialidade das associações. 
Nesta conformidade, da nossa base de dados constam 379 associações, não se 
tendo conseguido estabelecer comunicação com 144 associações, por 
insuficiência ou contactos errados. Das 379 associações, conseguimos obter a 
confirmação de que 17 estão inactivas, sendo a sua distribuição a que se mostra 
na seguinte tabela. 
 
             Tabela 4 
 Nº de associações 
Tipologia da 
Associação 
Cultura, recreio, desporto   11 
Social     2 
Juvenil   2 
Moradores 2 
Freguesia 
Campanhã    4 
Ramalde   4 
Santo Ildefonso   2 
Aldoar    2 
Miragaia    1 
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Bonfim    1 
Lordelo do Ouro   1 
Foz do Douro   1 
Cedofeita 1 
 
No total enviamos 179 questionários, sendo que 29 foram enviados em suporte de 
papel e 150 através de correio electrónico, pelo que os mesmos eram 
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7.2. Análise estatística e interpretação de dados 
 
De seguida, procederemos à análise e interpretação dos dados obtidos no 
inquérito por questionário, pelo que aconselhamos, vivamente, a consulta do 
anexo 8 que integra um exemplar da versão final do mesmo.  
Nas páginas que se seguem, a designação dos blocos encontra-se sombreada a 
cor de laranja, mantendo-se a numeração original quer dos blocos quer das 
questões que as integram; e, a apresentação dos quadros, tabelas ou gráficos é 
antecedida de uma análise e interpretação dos resultados obtidos. 
Sobre este assunto, segue-se uma primeira tabela referente à população-alvo e 
respostas obtidas. Face ao universo das associações para as quais o questionário 
foi enviado – 179 associações - consideramos que a obtenção de 44% dos 
questionários enviados é positiva.  
 






1. IDENTIFICAÇÃO e CARACTERIZAÇÃO  
 
1.1. NOME DA ASSOCIAÇÃO 
Esta questão era facultativa, pelo que 65 associações identificaram-se e 14 não o 






179 79 44% 
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Quadro 5 
1 FCDP - Federação das Colectividades do Distrito do Porto  
2 Associação de Pais e Encarregados de Educação da EB2/3.S do Cerco 
3 AARN – Associação de Artesãos da Região Norte 
4 ACAPO - Delegação do Porto 
5 Acreditar – Associação de Pais e Amigos de Crianças com Cancro 
6 AEFLUP – Associação de Estudantes da Faculdade de Letras da UP 
7 AMTC – Associação do Museu de Transportes e Comunicações 
8 Associação de Cidadãos do Porto 
9 Associação de Moradores da Ex-Escola Académica do Porto 
10 Associação de Moradores do Bairro Central de Francos 
11 Associação de Jornalistas e Homens de Letras do Porto 
12 Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola António Nobre 
13 Academia de Danças e Cantares do Norte de Portugal 
14 ACESSO – Associação para a Cidadania, Educação, Sonhos e Oportunidades 
15 ADDIM - Associação Democrática da Defesa dos Interesses e da Igualdade das 
Mulheres 
16 AFDP – Associação de Feirantes do Distrito do Porto 
17 Associação de Promoção Social da População do Bairro do Aleixo 
18 Associação CAIS – Porto 
19 Associação de Feiras e Mercados da Região Norte 
20 Associação Recreativa e Cultural Conjunto Dramático 26 Janeiro 
21 Associação C.A.O.S 
22 Associação Criança e Vida 
23 Associação Latina 
24 Associação Nacional dos Deficientes Sinistrados 
25 AXP – Associação de Xadrez Porto 
26 C.A.I.R-TE – Centro Armados de Intervenção e Reflexão do Teatro 
27 Casa da Madeira do Norte 
28 CERPORTO 
29 Clube Minigolfe do Porto 
30 Cooperativa de Ramalde 
31 Associação dos Antigos Orfeonistas da Universidade do Porto 
32 Essalam - Associação dos Imigrantes Magrebinos e Amizade Luso-Árabe Porto 
33 Federação das Associações Juvenis do Porto 
34 Grupo de Folclore da Escola Secundária Infante D. Henrique 
35 Grupo Desportivo de Paranhos 
36 Grupo Recreativo e Desportivo de Aldoar 
37 Juventude Musical Portuguesa - Delegação do Porto 
38 Lelia Doura - Gaitas da Gallaecia 
39 Núcleo de Defesa do Meio Ambiente de Lordelo do Ouro 
40 Núcleo de Jornalismo Académico do Porto 
41 Rancho Folclórico de Paranhos 
42 A Restauradora de Ramalde – Associação de Socorros Mútuos 
43 União das Associações de Ramalde 
44 ACG - Associação Coro Gregoriano  
45 Associação de Moradores da Zona do Campo Alegre 
46 Associação Mais Aurélia 
47 Associação para a Medicina, as Artes e as Ideias 
48 Base FUT – Centro de Cultura Operária 
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49 Campo Aberto 
50 CREFA - Centro Regional de Formação de Animadores 
51 Clube Fluvial Portuense 
52 Cooperativa de Ensino Superior Artístico do Porto 
53 Corpo Nacional de Escutas - Junta Regional do Porto 
54 Espaço T 
55 Fábrica de Movimentos – Associação Cultural 
56 Federação Nacional das Associações Juvenis 
57 Grupo de Teatro Cena Jovem 
58 Grupo Desportivo do Viso 
59 Jardim Infantil do Centro Social de Santana 
60 Juv. Escola de Futebol Hernâni Gonçalves 
61 LPPS – Liga Portuguesa de Profilaxia Social 
62 Nova Aurora – Associação Cultural 
63 Nuno Alvares de Campanhã 
64 Rancho Folclórico do Porto 
65 UATIP - Associação Social, Cultural e Artística Para a Universidade do 
Autodidacta e Terceira Idade 
66-79 Questionários Anónimos 
 
1.2. ANO DA FUNDAÇÃO 
Apesar de a questão ser de resposta aberta, para a sua análise e interpretação, 
agrupamo-las em função de dois critérios: primeiramente, por décadas; e depois, 
em função dos mandatos dos Presidentes da Câmara Municipal do Porto. 
De acordo com a tabela 6, foi na década de 90 que se fundou o maior número de 
associações que participaram neste estudo, seguida da de 2000-2009, o que 
pode comprovar o discurso de que o tempo de vida activo das associações é 
relativamente curto. Se assim não fosse, seria de esperar que tivéssemos um 
maior número de associações fundadas nas décadas anteriores a 90. Mas, na 
verdade, entre 1876 e 1989 - um intervalo de 113 anos, apenas foram fundadas 
39 associações e, entre 1990 e 2009 - um intervalo muito mais curto de apenas 
19 anos, foram fundadas 36 associações. 
Chama-se também a atenção para o número significativo de associações que 
foram fundadas na década de 70, o que nos parece estar relacionado com o 
marcante acontecimento político que foi o 25 de Abril, que não só permitiu como 
fomentou a explosão do associativismo livre. 
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Tabela 6 
Décadas Frequência absoluta Frequência Cumulativa 
Século XIX (1876-1892) 4 --- 
1900-1909 1 5 
1910-1919 0 (=) 5 
1920-1929 4 9 
1930-1939 2 11 
1940-1949 2 13 
1950-1959 0 (=) 13 
1960-1969 4 17 
1970-1979 13 30 
1980-1989 9 39 
1990-1999 19 58 




A tabela 7 permite visualizar que é no mandato de Fernando Gomes que se 
verifica o maior número de associações fundadas, seguido pelo mandato de Rui 
Rio. Seguindo o discurso de que as associações têm um curto período de vida 
activo seria de esperar que fosse no actual mandato que obtivéssemos um maior 
número de associações fundadas, mas tal não se verifica, o que nos pode levar a 
questionar o empenho da autarquia em fomentar o associativismo, o que aliás vai 
ao encontro dos resultados que obtivemos numa questão posterior colocada aos 
inquiridos.  
Tabela 7 
Presidente da Câmara Municipal do Porto* Período do 
mandato* 




Francisco Pinto Bessa  1867-1878 11 1 
António Pinto de Magalhães Aguiar  1878-1882 4 2 
António Oliveira Monteiro 1890-1892 2 1 
João Baptista de Lima Júnior  1899-1902 3 1 
Armando Marques Guedes 1920 1 1 
António Joaquim de Sousa Júnior  1922-1924 2 2 
José Pereira da Silva 1925 1 1 
José Alfredo Mendes Magalhães  1934-1936 3 1 
António Augusto Mendes Correia 1937-1941 4 1 
Jorge Viterbo Ferreira 1944 1 1 
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Luís de Pina Guimarães 
Nuno Pinheiro Torres 
Nuno Vasconcelos Porto 
Várias Comissões Administrativas
Aureliano Veloso 









Finalmente, é de referir que nenhuma associação foi fundada no ano de 
altura em que o município do Porto aderiu à Associação Internacional das 
Cidades Educadoras. 
 
1.3. FREGUESIA ONDE A ASSOCIAÇÃO TEM SEDE
É na freguesia de Cedofeita onde a maior percentagem de associações têm 
seguida pela freguesia de Ramalde. Nas freguesias de Nevogilde e Vitória não 
existe nenhuma associação a responder ao questionário o que julgamos estar 
relacionado com o facto de serem algumas, de entre outras freguesias, das que 
possuem um reduzido número de associações.
Gráfico 4 
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1.4. TIPO DE ASSOCIAÇÃO 
 Esta questão era de resposta fechada, mas permitia que os inquiridos 
assinalassem até um máximo de 3 opções.  
Na elaboração do questionário optamos por utilizar uma tipologia bastante ampla 
que engloba de forma específica as actividades/objectivos que identificam as 
associações, como também o tipo de público que as caracteriza, como por 
exemplo as associações de jovens, de estudantes, e de pais e encarregados de 
educação. 
No entanto, para a análise e interpretação dos dados utilizamos a Classificação 
Internacional das Organizações Não Lucrativas, com ligeiríssimas adaptações aos 
objectivos do nosso estudo, sendo que a adaptação mais profunda foi a inclusão 
de mais três categorias face ao papel atribuído, em Portugal, às associações 
supra mencionadas, pelo que na nossa classificação temos um total de 15 grupos 
e não 12 como na classificação internacional. 
Nesta conformidade, categorizamos para este estudo os seguintes tipos de 
associação: (1) Cultura e lazer/recreação; (2) Educação/Formação e investigação; 
(3) Saúde; (4) Sociais; (5) Ambiente; (6) Desenvolvimento e habitação; (7) Lei, 
advocacia/defesa de causas e política; (8) Intermediários filantrópicos e 
associativismo; (9) Actividades internacionais; (10) Religião; (11) Empresariais, 
profissionais e sindicatos; (12) Juvenis; (13) Estudantes; (14) Pais e encarregados 
de educação; (15) Outras. 
Tal como se pode ver no gráfico abaixo exposto, uma percentagem bastante 
elevada de associações – 90%, englobam-se no grupo das associações culturais 
e de lazer/recreação. De seguida, aparecem as associações sociais – 24%, de 
educação/formação e investigação – 21%, e juvenis – 15%. Destacamos, 
igualmente, o facto de não haver uma única associação que seja conotada 
enquanto entidade que se dedica, primordialmente, a actividades internacionais, o 
que aliás é coerente com alguns resultados que obtemos noutras questões. 
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Lei, advogacia/defesa de causas e política
Intermediários filantrópicos e associativismo
Actividades internacionais
Empresariais, profissionais e sindicatos
Pais e encarregados de educação
 
1. 5. NÚMERO DE SÓCIOS
Na interpretação dos dados consideramos a 
baixo - até 100 sócios; médio 
elevado – até 5000 sócios; elevadíssimo 
Metade das associações tem um número de sócios relativamente baixo/médio
baixo ou médio, 11 associações têm um número elevado ou muito elevado de 
sócios, e 3 associações têm um número de sócios que consideramos 
elevadíssimo. Podemos, portanto, concluir que, pelo menos, 14 associações são 







De 7 a 100 
De 101 a 500
De 501 a 1000
De 1000 a 5000
Superior a 5000
Gráfico 5 
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Tipo de associação 
 
seguinte escala: (1) baixo/médio
– até 500 sócios; elevado – até 1000 sócios; muito 
– superior a 5000 sócios.
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Evolução do número de sócios 
O gráfico 6 dá-nos a conhecer que mais de metade dos inquiridos - 56%, 
considera que o número de sócios tem aumentado. A pergunta é colocada no 
questionário no sentido de obter-nos dados quantitativos relativamente a um 
possível aumento ou não da participação dos sócios.  
Contudo, não deixa de ser interessante constatar que nas entrevistas que 
realizamos, o assunto é abordado numa perspectiva qualitativa, pelo que os 
entrevistados referem haver uma diminuição da participação, do interesse dos 
cidadãos e dos sócios no movimento associativo.  
Por último, questionamo-nos se efectivamente o número de sócios tem 
aumentado ao longo dos anos, ou se as associações, na verdade, não procedem 
à actualização das listas. 
 
1.6. NÚMERO DE MANDATOS DA ACTUAL DIRECÇÃO 
Esta questão era de resposta aberta, no entanto para o tratamento dos dados 
estabelecemos escalas de 3 em 3 anos por considerarmos ser um período médio 
para a realização de eleições.  
O número de mandatos é baixo, tal como se constata na tabela 9, o que se por 
um lado pode evidenciar uma certa dinamização no funcionamento das 
associações, com a consequente alternância do poder; por outro lado, também 
nos leva a questionar se poderá significar alguma instabilidade na liderança das 
mesmas. 
Gráfico 6 
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Alguém inserido na comunidade local
Alguém exterior à comunidade local
Entidades particulares inseridas na comunidade local
Entidades particulares exteriores à comunidade local
Entidades públicas inseridas na comunidade local
Entidades públicas exteriores à comunidade local
Outra forma: entidades públicas, privadas e pessoas 
A partir de quem se constituiu a associação 







1.7. A PARTIR DE QUEM SE CONSTITUIU A ASSOCIAÇÃO
Uma percentagem muito significativa de inquiridos responde que a associação se 
constituiu a partir de alguém inserido na comunidade local o que nos leva a 
concluir que o associativismo no Porto emerge principalmente por vontade e/ou 
necessidade da populaçã
concluímos que são dinâmicas de índole mais individual, informal e restrita que 
estão na origem de uma boa parte das associações. 
As entidades particulares e por último 
estão envolvidas na origem das associações, verificando
cada vez maior dependendo do facto de as mesmas estarem ou não inseridas na 
comunidade local. 
Número de mandatos
Entre 1 e 3
Entre 4 e 6
Entre 7 e 9
Entre 10 e 12
13 
Gráfico 7 
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o local e não ou por razões exógenas. Também 
 
as entidades públicas são as que menos 
-se que este fosso é 
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2.1. PRINCIPAIS ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS PELAS ASSOCIAÇÕES 
2.2. PERIODICIDADE DO DESENVOLVIMENTO DE CADA UMA DAS 
ACTIVIDADES 
Estas duas questões estavam relacionadas, pois pedia-se aos inquiridos que 
enumerassem no máximo três actividades desenvolvidas pela associação e 
simultaneamente tinham que identificar a periodicidade de cada uma delas. 
Apesar da primeira questão ser de resposta aberta, para o seu tratamento 
voltamos a utilizar a Classificação Internacional das Organizações Não Lucrativas, 
enquanto grandes categorias, dado facilitar a análise da mesma. 
Nos três quadros que abaixo expomos relativos às actividades, optamos por 
transcrever as expressões dos inquiridos, pelo que as mesmas se encontram em 
itálico. 
A segunda questão era de resposta fechada. 
 
Actividade a)  
A tabela 10, demonstra que 40 associações que participaram neste estudo, 
enumeraram actividades ligadas à cultura e lazer/recreação e, seguidamente, 15 
associações realizam actividades de âmbito social. De referir que não houve uma 
única associação que referisse actividades que as pudéssemos classificar, sem 
qualquer dúvida, enquanto actividades de desenvolvimento e habitação, religiosas 
ou actividades internacionais. 
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Tabela 10 
ACTIVIDADE A) FREQUÊNCIA ABSOLUTA 




Corrida de carros solares 
Bilhar (mais de 16 anos) 
Natação 
Escola de futebol 
Ténis de mesa 





















Promoção da música 
Concertos 
Crescer com a música 
Cursos de música/Educação musical 
Ensaios/Espectáculos 




















Convívios entre os associados 










Educação não formal 1 2 Ensino superior artístico 1 




Atribuição de auxílio 
Acção social 
Luta contra a pobreza 
Comissão de protecção de menores/Protecção 
infância e juventude 













Centro de Apoio aos Tempos Livres 
Apoio aos pais 
Creche 








Eventos de arquitectura paisagista 









Lei, advocacia/defesa de 









4  4 
Intermediários filantrópicos e 
associativismo 
Formação associativa/dirigentes 
Interacção entre associações 
2 
1 3 
Associações empresariais e 
profissionais, e sindicatos 
Comercial 1 1 
Outras 
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Periodicidade da actividade a) 
 
Relativamente à periodicidade do desenvolvimento da actividade a) concluímos
através do gráfico 8, que 52% das associações realiza
















A tabela abaixo inserida (tabela 11), revela
associações em relação à actividade a) tenha diminuído para 31, continuam a ser 
actividades no âmbito da cultura e lazer/recreação com o maior número de 
respostas, seguido, igualmente, de actividades de âmbito social. Continuamos 
também a não ter actividades que se insiram nas categorias de desenvolvimento 
e habitação, religiosas ou actividades internacionais. Por outro lado, desaparecem 
Gráfico 8 
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Apoio administrativo e informativo 
Apoio aos estudantes 
-as com uma periodicidade 
-nos que embora o número de 
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actividades que se possam inserir nas categorias de ambiente e de intermediários 
filantrópicos e associativismo. 
 
Tabela 11 
ACTIVIDADE B) FREQUÊNCIA ABSOLUTA 
Cultura e lazer/recreação 
Desporto 
Ténis de mesa 
ABC – Futebol 
Pólo aquático 












Escola de Folclore 









Produção de eventos 
1 
1 2 
Espectáculos teatrais 1 
Dança 1 
Cultura 
Participação em eventos culturais 
6 
1 7 
Formação artística 1 
Ciclo de cinema infantil 
Curso de imagem digital 










Formação/Formação jovens e adultos 
1 
6 7 7 









9 Sócio-Cultural Apoio pedagógico 
Apoio psicológico 
Jardim de infância 







Lei, advocacia/defesa de 
causas e política 
Apoio jurídico 
Fazer jovens sãos/cidadão 1 1 2 2 
Associações empresariais e 
profissionais, e sindicatos 























Centro de recursos técnicos 1 
O ASSOCIATIVISMO NA CIDADE EDUCADORA:
ANA PAULA LOPES                                   
 
DISSERTAÇÃO DE MESTRADO EM CIÊNCIAS DA 
2009                                                               
No que concerne à periodicidade do desenvolvimento da actividade b)
que 45% das associações realiza
valores que apenas são ligeiramente inferiores à actividade a).
         Gráfico 9 
 
Actividade c) 
A tabela 12 que a seguir se exibe, permite
que identifica uma terceira actividade volta a diminuir, uma vez que na actividade 
a) há uma média de 75 actividades sinalizadas, na actividade b) encontramos 62 
actividades e na actividade c) 50 actividades. 
Aqui mantêm-se a categoria da cultura e lazer/recreação com o maior número de 
actividades identificadas. E, as categorias de ambiente e actividades 
internacionais não aparecem. Aliás esta última categoria nunca aparece em 
qualquer uma das actividades, o que signi










Periodicidade da actividade b) 
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-as com uma periodicidade semanal ou diária, 
 
 verificar que o número de associações 
 





1% Outra: trimestral 
1%
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 concluímos 
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eventualmente, o fazem, não o explicitam nesta questão. Podendo mesmo 
afirmar-se que este raciocínio é coerente com os resultados obtidos na questão 




ACTIVIDADE C) FREQUÊNCIA ABSOLUTA 
Cultura e lazer/recreação 
Desporto 






















Curso de técnicas de animação 1 
Projecção de cinema 1 














6 Educativas Formação/Formação jovens e adultos 















1 2 4 Apoio social e educativo 
Actividades de tempos livres 
1 
1 2 
Desenvolvimento e habitação Apoio/Defesa de moradores 2 2 
Lei, advocacia/defesa de 
causas e política 
Apoio jurídico 
Consultas jurídicas 







Intermediários filantrópicos e 
associativismo 
Apoio aos associados 1 1 
Religião Fazer boas criaturas 1 1 
Associações empresariais e 
profissionais, e sindicatos 



















Actividades de referência 1 
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Outra: 5/6 por 
ano 1%




Periodicidade da actividade c) 
Quanto à periodicidade do desenvolvimento da actividade c)
visualizar no gráfico 10, 



















2.3. Públicos a quem se dirigem as actividades
Os públicos-alvo das actividades das associações são principalmente os públicos 
locais (cf. tabela 13), ou seja aqueles que estão mais próximos da vida da 
associação, e como se poderá constatar 
os públicos se encontram geograficamente mais afastados da associação menos 
actividades lhe são dirigidos.
Gráfico 10 
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continuamos a ter a maior fatia em actividades com uma 
– diária e semanalmente. 
 
pela escala abaixo exibida à medida que 
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2.3.1. Faixas etárias a quem se dirigem as actividades 
As actividades dirigem-se genericamente a todo e qualquer grupo etário, de 
seguida a jovens, posteriormente a adultos, e por último a crianças e idosos. 
Estes dados levam-nos a concluir que uma boa percentagem de associações não 
está especializada ao nível de uma única faixa etária o que na nossa opinião 
poderá, se as associações assim o desejarem, potencializar a realização de 












2.4. Actividades formativas e/ou educativas desenvolvidas pela associação 
O gráfico 12 permite constatar que a maioria das associações realiza actividades 
formativas e/ou educativas que podemos classificar como sendo de carácter não 
formal (como por exemplo: debates, palestras, seminários, etc) e mesmo informal, 
(como por exemplo: convívios, festas, passeios, etc.)  
Tabela 13 
Gráfico 11 
O ASSOCIATIVISMO NA CIDADE EDUCADORA:
ANA PAULA LOPES                                   
 
DISSERTAÇÃO DE MESTRADO EM CIÊNCIAS DA 
2009                                                               
Debates/Palestras/Seminários/Congressos
Encontros europeus e internacionais
Actividades de grupos de trabalho
Apoio pedagógico; aulas; cursos;ensino superior artístico; 
ensinamentos de dança, cantigas e história da cidade
Civismo e cidadania; actividades escutistas
Convivío social; espectáculos; festas interculturais;visitas, 
passeios, mercados; organização e realização de eventos de 
Actividades formativas e/ou educativas desenvolvidas pela associação
No entanto, uma percentagem bastante razoável 
formação, o que nos parece ser a actividade de tipo mais formal de entre o leque 
de opções por nós fornec
Pelos dados obtidos concluímos que das 79 associações que participaram neste 
estudo, apenas 10 não assinalaram qualquer actividade formativa e/ou educativa. 
Isto significa, na nossa opinião, que uma percentagem bastante elevada de 
associações tem algum tip
quer seja numa modalidade formal, não formal ou informal. Contudo, numa 
primeira análise esta nossa conclusão parece ser contraditória com as respostas 
que obtivemos na questão 2.1. pelo que passamos a esc
actividades eram inseridas nas categorias privilegiando
que a intencionalidade, a forma. Por exemplo, a actividade formação artística foi 




 O CASO DO PORTO                                                                                
                                                 
EDUCAÇÃO: EDUCAÇÃO DE ADULTOS E ANIMAÇÃO COMUNITÁRIA 












– 57%, realiza acções de 
ido ou mencionado pelos inquiridos. 
o de preocupação ao nível formativo e/ou educativo 
-se mais o conteúdo do 
cultura e lazer/recreação e não na categoria de 
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57%
61%
larecer que as 
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2.4.1. Temas/assuntos das actividades formativas e/ou educativas mais 
frequentadas 
Esta questão era de resposta aberta, pelo que mais uma vez recorremos à 
Classificação Internacional das Organizações Não Lucrativas para tratamento dos 
dados.  
Na tabela 14 que abaixo expomos, optamos por transcrever as expressões dos 
inquiridos, pelo que as mesmas se encontram em itálico. 
Na análise destes dados, verifica-se uma coerência com as interpretações acima 
redigidas (cf. tabelas 10, 11 e 12), pois os temas/assuntos das actividades 
formativas e/ou educativas apontadas pelos inquiridos são principalmente de 
carácter cultural, de lazer ou recreação – 47 respostas obtidas.  
Foram mencionados mais temas/assuntos que passamos a referir por ordem 
decrescente das respostas obtidas (cf. tabela 14): a) saúde; b) sociais; c) 
educação/formação e investigação; d) ambiente e associativismo (ex aequo); e) 
desenvolvimento e habitação, lei, advocacia/defesa de causas e política, e outros 
temas/assuntos (ex aequo); f) empresariais e profissionais; g) religiosos. 
Tabela 14 







- Prática desportiva 
- A prática e regras de minigolfe 
- Didáctica do futebol 
- Os pais e a prática desportiva dos filhos 
- Formação de treinadores 
- Formação de árbitros 
- Formação desportiva 
47 
- Música (2 respostas) 
- Metodologia do ensino da música 
- Cultura musical latina 
- Música tradicional/popular da área céltica 
- Divulgação da gaita de fole no contexto da música galaico-
portuguesa 
- Construção de instrumentos musicais portugueses 
- Capoeira Angola 




- Actividade teatral 
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- Cultura (5 respostas) 
- Aulas de português 
- Formas de comunicar 
- Antropologia cultural tradicional 
- Etnografia 
- Históricos 
- História do automóvel 
- História da Alfândega 
- História da cidade 
- A cidade do Porto 
- A partilha da memória 
- Artísticos (2 respostas) 
- Arte (3 respostas) 
- Criação e programação da área artística 
- Técnicas de animação juvenil 
- Animação sócio-cultural 
- As transformações nos media 
- Jornalismo 
- Festas interculturais 
Educação/Formação 
e investigação 
- Formação (2 respostas) 
- Educação 
- Formação humana 
- Formação intelectual 
12 
- A creche 
- O jardim de infância 
- O ATL 
- Matérias escolares 
- A educação nos nossos dias 
- Actividades ocupacionais e lúdicas 
- Acompanhamento social e pedagógico 
- Científicos (2 respostas) 
Saúde 
- Medicina 
- Saúde (2 respostas) 
- Educação para a saúde 
- Cuidados de saúde (2 respostas) 




- A deficiência visual nos vários âmbitos 
- Cancro infantil 
- Toxicodependência (2 respostas) 
14 
Sociais 
- Questões sociais 
- Exclusão social 
- Violência doméstica 
- Violência 
- Assistência social 
- Novas metodologias na área da intervenção social 
- Gestão doméstica 
- Qualificação das instituições do 3º sector 
13 
- Infância 
- Desenvolvimento e inserção da criança na sociedade 
- Juventude 




- Ambiente (4 respostas) 
- Temáticas da paisagem 




- Desenvolvimento da região norte 
- Desenvolvimento regional 
- Urbanismo 
6 
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- Arquitectura 
- Ordenamento do território 
- Habitação social 
Lei, 
advocacia/defesa de 
causas e política 
- Cidadania (2 respostas) 
- Participação 
- Matéria política de interesse estudantil 
- Defesa do consumidor 





- Formação de animadores associativos 
- Formação de dirigentes associativos no contexto das TIC 
- Formação de voluntários em várias áreas 
- Informática associativa 
- Associativismo juvenil 
- Gestão associativa 
- Palestras de apresentação da associação 
7 
Religião - Espirituais 1 
Empresariais e 
profissionais 
- Estatuto socioprofissional 
- Formação de formadores 




- Áreas técnicas 
- Design 
- Marketing 
- Informática (2 respostas) 6 
- Diversos 
 
2.5. Público a quem se dirige as actividades de carácter formativo e/ou 
educativo desenvolvidas pela associação 
Conforme a tabela 15, estas actividades dirigem-se principalmente aos sócios, 
seguidamente à comunidade local e público em geral, depois aos dirigentes 
associativos e, por último, a outros como abaixo se especifica. 
Estes dados poderão significar que, mais do que uma intencionalidade de âmbito 
formativo ou educativo para com os seus dirigentes associativos, em primeiro 
lugar as associações direccionam essa intencionalidade para com os seus sócios, 
deixando para quarto lugar para com os que exercem cargos estatutários. 
Tabela 15 
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Especificação de “outros” 
Como atrás foi mencionado (v. p. 160), os “outros” são os que apresentam a 
classificação média mais baixa. Os inquiridos fizeram as seguintes 
especificações, que transcrevemos em itálico: 
• Todas as actividades estão abertas a qualquer interessado 
• Regional 
• Utentes, crianças e jovens 
• Sem-abrigo ou pessoas em desvantagem social 
• Funcionários da instituição/Para os trabalhadores (professores dos 
projectos) 
• Comunidade médica 
• Alunos Erasmus/Alunos de arquitectura paisagista 




2.6. Público que frequenta as actividades de carácter formativo e/ou 
educativo promovidas por outras entidades 
Conforme a tabela 16, quando as actividades são promovidas por outras 
entidades que não a própria associação, obtemos diferenças em relação ao 
público que as frequentam. Ou seja, em primeiro lugar, são os dirigentes 
associativos a frequentar essas actividades e só depois, embora com poucos 
pontos de diferença, essas actividades são frequentadas por sócios. Assim, 
parece adivinhar-se que as associações convidam, estabelecem parceria, ou 
contratam outras entidades para realizarem actividades de carácter formativo e/ou 
educativo com a preocupação de dar resposta a interesses ou necessidades dos 
seus dirigentes, e em seguida dos seus sócios. 
Por último, chama-se a atenção para as respostas que os inquiridos deram 
quando assinalavam a opção “outros” sendo-lhes pedido que especificassem. 
Existe um número curioso de técnicos, profissionais, funcionários ou voluntários 
que frequentam estas actividades, permitindo antever-se alguma preocupação 
com a profissionalização por parte de algumas associações. 
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Especificação de “outros” 
Os “outros” são os que apresentam a classificação média mais baixa. Os 
inquiridos fizeram as seguintes especificações que transcrevemos em itálico: 
• Comunidade local 
• Estudantes 
• Encarregados de educação 
• Próximos 
• Público em geral 
• Famílias dos associados 
• Técnicos/Profissionais/Funcionários/Voluntários (7 respostas) 
• Profissionais não sócios 
• Jovens envolvidos no projecto 
 
 
2.7. Público que avalia os projectos e actividades desenvolvidos pela 
Associação e como os avaliam 
Se estabelecermos comparações dos resultados obtidos entre os diferentes 
públicos, concluímos que quanto mais um determinado tipo de público está 
afastado da vida da associação, menos participam na avaliação dos projectos e 
actividades. No entanto, a avaliação feita é tendencialmente muito positiva 
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a) Dirigentes associativos 
Pode afirmar-se que os dirigentes associativos de uma percentagem razoável de 
associações – 67%, avaliam os projectos e actividades que a sua associação 
desenvolve (cf. gráfico13), e que essa avaliação é tendencialmente muito positiva 
(cf. tabela 17). 
De qualquer modo, 19% das associações tem dirigentes associativos que não 
fazem qualquer avaliação o que nos parece preocupante (cf. gráfico 13). 
 
b) Sócios 
Embora a percentagem seja ligeiramente inferior aos dirigentes associativos, 
somente 5%, os sócios também avaliam os projectos e actividades – 62% (cf. 
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c) Público que participa nas actividades 
Nesta opção (cf. gráfico 15), aproximadamente metade das associações - 53%, 
assinalou que o público em geral avalia os projectos e actividades. Portanto uma 
percentagem inferior à opção anterior (cf. gráfico 14). Quanto à avaliação que 
fazem, continuamos a obter respostas que indicam que é uma avaliação 
tendencialmente positiva (cf. tabela 19). 
 
d) Outras entidades externas 
Um pouco menos de metade das associações – 47%, tem outras entidades 
externas a fazer a avaliação dos projectos e actividades (cf. gráfico 16), mas o 
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Câmara Municipal do Porto
Junta de Freguesia onde têm sede
Instituições educativas/formativas
Instiuições culturais
Instituições de solidariedade social
Outras associações locais
Outras: Governo/Segurança Social/Entidades públicas 
Outras: Juntas de Freguesia/Municípios
Outras: Associações juvenis e federações/confederações










3. PARCERIAS E RECEITAS
 
3.1. Entidades com as quais a Associação tem parceria (formalizada ou não)
Conforme o gráfico 17, 56% 
formalizada, com instituições educativas/formativas. E, das opções que eram por 
nós fornecidas, verificamos que uma reduzida percentagem de associações 
apenas 9%, tem parceria com o Governo Civil.
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das associações têm parceria, quer ela seja ou não 
 Queremos também assinalar
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Instituições educativas com as quais as associações estabelecem 
parceria ou qualquer tipo de relação 
3.1.2. Instituições educativas com as quais as associações estabelecem 
parceria ou qualquer tipo de relação
O tipo de instituição educativa mais
qualquer tipo de relação é a escola 
considerada como sendo o modelo tipo de educação formal
 
3.2. Proveniência das receitas
De uma forma geral, as 
verbas, apoios ou financiamentos
A classificação média mais baixa obtida 
financiamentos relativos a candidaturas a projectos europeus/internacionais, o 
que é coerente com alguns dados que obtivemos em respostas anteriores, dado 
que reforça a interpretação de que as associações estabelecem poucas ou 
nenhumas relações com o exterior. 
Assim, a autonomia financeira das associações advém, em primeiro lugar, das 
quotas dos sócios e, de seguida, das importâncias que cobram pelos serviços 
Gráfico 18 
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 procurada para estabelecer parceria ou 
– 42%, que pelas suas características é 
 (cf. gráfico 18)
 
associações recebem poucos subsídios, donativos, 
 (cf. tabela 21).  
– 1.7, é a que diz respeito a 
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prestados. Ora, estes dados poderão levar-nos a concluir que, actualmente, as 
associações tendencialmente têm autonomia financeira, mas é preciso não 
descurar que podem estar mais ou menos dependentes quer de financiamentos 
relativos a candidaturas a projectos quer de financiamentos directos do estado. 
 
 
4. O PAPEL DO ASSOCIATIVISMO 
 
4.1. Contribuições da Associação 
De acordo com a tabela 22, na opinião dos inquiridos, a associação que 
representam, contribui, em primeiro lugar, para o desenvolvimento social e, de 
seguida, para o desenvolvimento local e regional.  
Por outro lado, consideram que a associação pouco contribui para a participação 
da comunidade local no debate político, nas decisões ou mesmo nas actividades 
realizadas pela autarquia. A dúvida que fica relativamente a estes dados é a 
seguinte: será que isto acontece porque é desejo, por parte das associações, que 
assim seja; ou será que é a autarquia que não viabiliza, não fomenta esta 
Tabela 21 
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participação? Julgamos que com a análise de conteúdo das entrevistas que 
realizámos a alguns dirigentes, esta dúvida encontra alguma clarificação (v. cap. 
VIII - 8.2.). 
 
Outras contribuições: 
Como a questão tinha uma alínea que permitia aos inquiridos responder 
livremente, caso não houvesse nenhuma das opções que fornecíamos que fosse 
ao encontro da associação que representavam, apenas três inquiridos 
especificaram outras contribuições, pelo que as transcrevemos em itálico: 
• Consciencialização de cidadania e de intervenção pedagógica. 
• Empreendimento do indivíduo e participação efectiva na Sociedade, no seu 
todo. 
• Um maior conhecimento da nossa cultura popular, além fronteiras e o 
estreitar de laços para com os nossos emigrantes. 
 
4.2. Fomento do associativismo local pelo poder político local 
A tabela 23 permite perceber que, na opinião dos dirigentes, o associativismo 
local pouco é estimulado pelo poder político local. Julgamos que a obtenção deste 
dado é preocupante, porque se a cidade do Porto se intitula enquanto Cidade 
Tabela 22 
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Educadora, é seu dever atender aos vários princípios da Carta das Cidades 




4.2.1. Justificação da resposta 
Encontram-se, no quadro 6 abaixo exposto, as transcrições integrais dos 
inquiridos, em itálico, que justifica a opção dos mesmos relativamente à questão 
4.2.  
Esta era uma questão de resposta aberta, pelo que para a sua análise e 
interpretação agrupamos as afirmações dos inquiridos em três categorias, a 
saber: i) Apoios financeiros/logísticos/técnicos do poder político local às 
associações; ii) (Não) Reconhecimento do papel, da importância das associações 
pelo poder político local; iii) Justificações que envolvem as duas anteriores 
categorias.  
De seguida, consideramos pertinente, classificar as diferentes justificações, de 
cada uma das categorias, em função de três possíveis conotações relativamente 
ao poder político local, a saber: i) negativa; ii) razoável; iii) positiva. 
Através do respectivo quadro, concluímos que a mancha vermelha é 
significativamente superior ao somatório da mancha verde e amarela, o que aliás 
é coerente com os resultados quantitativos obtidos nesta questão. Por outro lado, 
é de salientar que o maior descontentamento, por parte dos inquiridos, é o facto 
de o poder político local não reconhecer o papel, a importância do movimento 
associativo e menos relativamente a apoios que eventualmente pudessem ter. 
Tabela 23 
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Por último, gostaríamos de salientar a importância deste quadro enquanto 
instrumento de análise para uma potencial reflexão por parte do poder político 
local. No entanto, se este ou outros fins não tiver, parece-nos ter constituído um 
bom instrumento de participação por parte dos dirigentes associativos. 
Legenda: 
 
         Justificações com conotação negativa relativamente ao poder político local 
 
         Justificações com conotação razoável relativamente ao poder político local 
 





absoluta JUSTIFICAÇÕES DOS INQUIRIDOS 
Apoios financeiros/logísticos/técnicos do poder político local às associações 
1 A autarquia só apoia o associativismo desportivo. 
1 
Entendemos que a Câmara Municipal do Porto, ao contrário da esmagadora 
maioria do poder local do Distrito do Porto, dá pouco apoio ao associativismo 
quer financeiro e logístico. 
1 Falta de parcerias e incentivos à regularização de iniciativas. 
1 Insuficiência de apoio técnico e financeiro. 
1 Poderia haver formas mais empenhadas de apoio. 
1 
Podia haver mais encontros para troca de conhecimentos e experiências. 
Podiam ser dadas mais informações de actividades a realizar, sobretudo no/ 
e para o sector social. 
1 Quando solicitado e nem sempre; o poder político local não é pro-activo no 
apoio que dá às associações. 
1 Politica de apoios ineficaz. 
1 Recebemos poucos apoios por parte do poder político. 
1 Vê-se a falta de apoios e incentivos por parte da Câmara Municipal. 
1 Com alguns apoios financeiros e pouco mais. 
1 
Embora este rancho tenha realizações de carácter anual e seja apoiado nota-
se mais dificuldades em conseguir apoio logístico e diminuição ou mesmo 
corte de subsídios. 
1 Não há mecanismos sólidos de incentivo, embora haja ajudas pontuais. 
1 Pelo apoio que é prestado ou pela ausência do mesmo. Um ou outro 
comportamento irá influenciar o desenvolvimento do poder político local. 
1 Através de vários associados. 
(Não)Reconhecimento do papel, da importância das associações pelo poder 
político local 
1 A nossa área pode ser incómoda para o poder político local. 
1 As decisões associativas e do próprio poder local são complementares, dada 
a proximidade das associações dos cidadãos. 
1 
Falta de conhecimento da importância, que as associações locais de 
intervenção comunitária, tem no desenvolvimento social e económico no seio 
da comunidade onde actuam. 
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1 Muitas vezes mostram-se desinteressados 
1 Não há interesse na cultura 
1 
O executivo autárquico portuense procura, isso sim, estrangular o 
associativismo popular para calar as vozes dissonantes e criticas ao exercício 
do seu poder. 
1 Parece haver pouco empenho. 
1 Por imigrantes não têm relações políticas. 
1 São de individualismo, do lucro fácil, os tempos que correm. 
1 É ainda insuficiente porque não conhece/reconhece dinâmica de 
consequência global e dirigida, e também por questões socio-económicas. 
1 Falta de incentivos a quase todos os níveis; escassez de espaços. 
1 Nos tempos actuais acho que já ninguém é dirigente associativo porque o poder politico assim o quer. 
1 
O associativismo, apesar de muitas vezes prestar um serviço para o 
desenvolvimento cultural e económico, não é apoiado em Portugal, nem pelo 
poder local, nem regional, nem pelo Estado. 
1 O poder local não se mostra muito interessado no associativismo. 
1 Porque confundem as actividades desenvolvidas pelas associações com as pessoas que fazem parte da direcção. 
1 Porque somos pouco aproveitados para não dizer ignorados. Certo é que a 
nossa associaão é livre e nada tem a ver com qualquer instituição filosófica. 
1 Penso que o associativismo deve ser estimulado sempre independente do poder politico local. 
1 É o poder político que procura as várias associações. 
1 Nos últimos anos a autarquia tem revelado algum interesse, uma vez que 
criou a rede social local. 
Justificações que envolvem quer os apoios financeiros/logísticos/técnicos do 
poder político local às associações quer o (não) reconhecimento do papel, da 
importância das associações pelo poder político local 
1 Porque não somos alvo de interesse do poder político e não recebemos qualquer apoio do mesmo. 
1 A C.M.P. actual, não tem qualquer vocação para o desenvolvimento e apoio 
ao desporto amador e á pratica desportiva. 
1 Já foi mais. 
1 Não há aprovo do poder político local. 
1 Penso que o poder político local se preocupa pouco com isso. 
1 Existindo a vontade política, faltam criar as ferramentas e os mecanismos de participação. 
1 Importante, mas dependerá também da vontade dos privados. 
1 Os estímulos são na contratação de espectáculos 
1 Podia haver mais apoio às instituições de solidariedade fazendo perceber o 
seu carácter importante na construção de uma cidadania mais activa. 
1 Tivemos algum acolhimento, mas sem continuidade. 
1 Os apoios da Junta e da Câmara, em dinheiro e em espécie além das 
actividades que promovem onde somos chamados a participar. 
1 
Todas as associações da freguesia são apoiadas e estimuladas pela Junta 
de Freguesia que promove frequentemente reuniões com representantes de 
todas elas e também pela Câmara. 
1 As Associação são apoiadas dependendo da sua vocação ao público e qualidade das propostas, o que acho que está certo. 
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5. O ASSOCIATIVISMO E A CIDADE EDUCADORA
 
5.1. Conhecimento acerca do movimento das Cidades Educadoras
Uma significativa percentagem 
movimento das Cidades Educadoras e, somente uma percentagem pequena 

















5.2. Conhecimento de que a cidade do Porto pertence à 
Educadoras 
Quando a pergunta é colocada especificamente em relação à cidade do Porto, a 
percentagem de desconhecimento face ao assunto mantém
à percentagem de inquiridos que afirma saber que o Porto pertence a esta red
de 19% (cf. gráfico 20), o que em termos de frequência absoluta
inquiridos, entre 56, possuem esse conhecimento.
Gráfico 19 
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5.3. Informação recebida pelas associações sobre o Porto 
Educadora 
O gráfico 21 dá-nos a conhecer que a
89%, não recebe informações sobre o Porto enquanto Cidade Educadora. Apenas 
3% responde afirmativamente, o que signi
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 esmagadora maioria das associações 
fica que em termos de frequência 
 entre 70, respondem afirmativamente.
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5.3.1. a) Regularidade com que recebem a informação 
Os inquiridos tinham duas opções para responder a esta questão, a saber: 
esporadicamente e regularmente. Apenas 2 inquiridos respondem, o que é 
coerente com o resultado obtido acima (cf. gráfico 21). A resposta que ambos dão 
é a de que essa informação lhes chega esporadicamente (cf. gráfico 22). 
 
5.3.1. b) Tipo de informação que recebem 
Esta é uma questão de resposta aberta e curiosamente, quando é pedido que 
especifiquem que tipo de informação recebem, um dos inquiridos afirma “Nós 
procuramos”, o que nos leva a concluir que não é uma informação que lhes chega 
através da Câmara Municipal ou outra entidade autárquica, mas é, isso sim, uma 
informação que os elementos da associação procuram. 
Nesta conformidade, tal como seria de esperar, só obtivemos duas respostas 
válidas, que transcrevemos a itálico, a saber: 
• A carta das cidades educadoras e a leitura de algumas notícias. 
• Nós procuramos. 
 
5.4. Contacto por parte do Município do Porto para a associação participar 
no projecto da Cidade Educadora 
Uma ínfima percentagem – 1% dos inquiridos, refere ter sido contactado por parte 
do Município do Porto para participar no projecto da Cidade Educadora, o que 
significa que em termos de frequência absoluta apenas um inquirido, de entre 69, 
respondeu afirmativamente.  
 
Gráfico 22 
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5.4.1. Tipo de participação por parte da associação no projecto da Cidade 
Educadora do Município do Porto
Só um inquirido poderia responder a esta questão, dado que estava 
com a questão anterior, curiosamente o mesmo nada refere.
 
5.4.2. Interesse por parte da associação em participar no
Educadora do Município do Porto
Esta questão era dirigida aos inquiridos que tivessem respondido 
questão 5.4. 
Através do gráfico 24, podemos concluir que embora a esmagadora percentagem 
das associações não tenha sido contactada nem participe no projecto da Cidade 
Educadora, o mesmo não significa que não estejam interessadas, no futuro,
fazê-lo - 72%. Somente 8% dos inquiridos não está interessado nesta 
participação. 
Gráfico 23 
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Tipo de colaboração que a associação poderia dar 
Esta era uma pergunta de resposta aberta, pelo que o tratamento foi feito em 
função de três categorias por nós definidas, a saber: i) colaboração no âmbito de 
apoio logístico, recursos humanos e/ou materiais; ii) colaboração no âmbito das 
actividades/objectivos da associação; iii) colaboração indeterminada, face ao 
desconhecimento dos inquiridos em relação ao projecto da Cidade Educadora. 
De acordo com o quadro 7, a maioria das respostas obtidas referem uma 
colaboração no âmbito das actividades que a associação realiza e/ou dos 
objectivos que têm. Conclui-se, igualmente, que se as associações soubessem o 
que é que o Município do Porto deseja para a sua cidade, enquanto Cidade 
Educadora, também elas saberiam melhor como poderiam colaborar na 
construção dessa Cidade. 
No quadro que se segue, as afirmações dos inquiridos encontram-se a itálico. 
Quadro 7 
TIPO DE 





Disponibilizando infraestruturas para aulas. 







Toda a disponibilidade possível. Estamos sempre prontos a 
trabalhar em equipa para o bem comum. 
Disponível para participar em todos os projectos e se revelem 
úteis para todos. 
Todo o tipo de colaboração, como, aliás, o fez no passado 
Gráfico 24 
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A colaboração necessária para o projecto uma vez que a 
AEFLUP é uma instituição interessada em participar nas 
actividades do Município. 
A que se insere no âmbito da sua existência/actividade. 
A que estiver no nosso âmbito. 
Através deste inquérito já se tem podemos conhecer a cidade 
educadora. 
 
Espectáculos, contribuição para a história do OUP e da 
Universidade, etc. 
Concertos e animações. 
Cultural e animadora 
Promovendo espectáculos e colóquios 
Cultura teatral e tradições populares através da dança 
regional  
Na promoção e realização de actividades culturais 
Prestação de informações e serviços na área cultural 
Tudo aquilo dentro do âmbito da nossa actividade – Minigolfe 
Através de Acções e Congressos por nós realizados e 
intercâmbio de jovens nas nossas actividades sócio 
desportivas. 
Na área do teatro, espectáculos educativos e formação. 
 
Colaboração em projectos educativos; colaboração na 
formação de formadores 
Colaborar em projectos de educação, formação e animação e 
produção de actividades artísticas e culturais 
Formação dos seus associados. 
Formação nas áreas de actividade. Animação nas iniciativas 
desenvolvidas pelo projecto. 
Sensibilizando, as suas associadas, que são as associações 
da freguesia para a sua vocação formadora dos seus próprios 
sócios. 
 
Através das valências: Creche, Pré-Escolar, ATL, Escola e 
SAD, integrando-se com outras semelhantes em concursos, 
festas, desfiles, actividades diversas, e incentivando a 
participação dos utentes e dos funcionários 
Qualquer uma relacionada com o seu meio: a Associação tem 
sede e actua sobre uma Escola Secundária. 
Orientação e implementação socio-pedagógica no local e na 
região. 
Apoio psicológico a crianças carenciadas e acompanhamento 
escolar. 
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Participar na concepção e coordenação de projectos para a 
inclusão. 
Maior visibilidade para as questões relacionadas com a 
deficiência e a reabilitação/inclusão das pessoas com 
deficiência. 
Enquanto espaço inclusivo, aberto à participação de todos. 
Espaço de formação e informação. Espaço-origem de 
projectos de intervenção e modificação da realidade social, 
em especial da dos mais desfavorecidos. 
Provavelmente ao nível da sensibilização para a problemática 
de intervenção. 
Parceria 
Abrir a possibilidade de participação ou parceria nas 
actividades que desenvolve a outros elementos, que não 
directa ou indirectamente ligados à AMAI 
Difusor e promotor dos princípios da cidade educadora junto 
das associações juvenis. 
Uma vez que conhece as necessidades e as características 
da população-alvo que acompanha, a CERPORTO poderia 
assim, partilhar informação importante. 
Indeterminada, face 
ao desconhecimento 
do projecto  
Ainda não sabemos... Só depois de conhecer o projecto (mas 
estamos interessados). 
Desconhecendo o projecto torna-se difícil explicar o tipo de 
contribuição. 
Não sabendo muito bem do que se trata o projecto Cidade 
Educadora dentro das nossas possibilidades estaremos 
sempre abertos a qualquer contributo. 
Para decidir participar, ou não, teríamos de conhecer o 
projecto. 
Precisávamos de conhecer melhor este projecto para fazer 
essa avaliação.  
Se o conhecesse talvez pudesse responder melhor a esta 
questão. 
Talvez, mas só depois de conhecer o projecto. 
Depende da colaboração que for pedida. 
Precisamos conhecer melhor. 
Sem ter conhecimento do projecto não nos é possível fazer 
uma avaliação mas, ainda assim, pensamos que a nossa 
actividade é, por si só, um contributo para uma melhor 
educação (cívica e cultural). 
Será necessário conhecer melhor o projecto para averiguar 
formas possíveis de colaboração. 
Teríamos que conhecer melhor os objectivos actuais do 
projecto. 
Para decidir participar, ou não, teríamos de conhecer o 
projecto. 
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COMENTÁRIOS FINAIS DOS INQUIRIDOS  
 
Agrupamos os comentários em função de três categorias, a saber: (1) 
Investigação por nós realizada; (2) Sugestões/críticas ao poder político 
local/nacional; (3) Perspectiva dos inquiridos sobre o movimento associativo. No 
entanto, devido a alguns cruzamentos, as mesmas são representadas através de 
um diagrama de Venn.  
Julgamos que estes comentários são excelentes contributos que podem ser 
potencializados quer pelos responsáveis por este estudo quer pelo poder político 
local quer pelos próprios dirigentes das diversas associações.  
Das várias opiniões, criticas e sugestões redigidas pelos inquiridos retiram-se as 
seguintes conclusões:  
• o facto de existir o desejo de que este estudo tenha uma divulgação, uma 
projecção, um impacto que transcenda o campo académico;  
• sugerirem que o poder político local adopte uma postura mais pró-activa 
relativamente ao associativismo;  
• o desejo de mudança na vida associativa no sentido de integrarem novos 
projectos, como poderá ser o da Cidade Educadora, e de haver uma maior 
abertura e colaboração inter-associativa.  
Assim, construímos o esquema 1, que se encontra na página seguinte, com os 
respectivos comentários redigidos pelos inquiridos, pelo que os mesmos se 
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A colectividade encontra-se de momento numa fase de 
estagnação, face ao tipo de sócios (Maioria idosa). A 
necessidade de alteração dos estatutos será fundamental. 
 
Deveria procurar-se rentabilizar os espaços existentes 
nas colectividades aproveitando também o capital 
humano disponível nessas associações. 
Os apoios que não chegam é um 
grande erro das instituições do poder 
municipal e autárquica. 
Que as associações deveriam ser alvo de um 
maior interesse das autarquias, visitando-as, 
divulgando-as e apoiando as suas actividades. 
A Câmara Municipal do Porto, em tempo julgado 
conveniente, eliminou toda a hipótese de 
sobrevivência desta associação, nomeadamente 
descontinuando de forma abrupta a ligação 
existente entre as partes. Deste modo, forçados a 
suspender actividade, também reconhecemos que 
nos deixamos de interessar pelo trabalho da 
autarquia neste capítulo. 
Gostaríamos de ser convidados para ser 
colaboradores com a câmara para 
desenvolver a nossa área no sentido 
positivo e moderno. 
Agradecer em nome pessoal e 
da Associação de Moradores 
que represento a 
oportunidade de podermos 
preencher o questionário e 
nos ter aberto o apetite para 
irmos saber mais sobre a 
nossa cidade. 
Gostaríamos de ter 
mais informações 
sobre as vossas 
actividades. 
O Associativismo tem vindo a perder 
a sua essência, talvez com este 
trabalho organizado pela faculdade, 
dê alguma vida ao movimento 
associativo para que se não perca 
uma história tão rica no nosso País. 
(Joaquim Monteiro) 
Espero que esta 
análise do movimento 
associativo possa 
contribuir para uma 
maior sensibilidade 
desse próprio 
movimento e das 
instituições 
governativas no 
sentido de podermos 
ter melhores 
associações e com 
isso melhorar a 
qualidade de vida dos 
seus associados. Bem 
hajam e bom 
trabalho. 
Penso que o associativismo é uma mais valia para o 
nosso país pelo contributo que dá ao seu 
desenvolvimento (cultural, económico e educacional), 
substituindo o estado em muitas das suas obrigações sem 
que recebam, por isso, qualquer compensação. Pelo 
contrário, as associações são mal tratadas pelo estado, 
que esquece a sua existência. Exemplos mais flagrantes 
são as filarmónicas e grupos de folclore que quando 
compram instrumentos pagam IVA igual aos bens ditos 
de luxo. É urgente que algo se faça pois cada vez se 
torna mais difícil a vida nas associações, que começam 
logo por ter dificuldade em arranjar quem as dirija. 
É indispensável que a C.M.P. reveja a 
sua postura quanto aos apoios 
institucionais as actividades desportivas e 
de lazer e não se limite a cobrar, apenas, 
impostos às instituições que alimentam as 
actividades que mantém as populações 
activas e, principalmente, os jovens fora 
de caminhos não aconselháveis. 
Há pouca circulação de 
informação sobre os objectivos e 
projectos do Porto como Cidade 
Educadora e consequentemente 
pouco envolvimento dos actores 
sociais da cidade. 
A FNAJ está absolutamente disponível para participar e articular, quer com o observatório, quer com a realização de 
acções no cumprimento e construção do Porto como cidade educadora. Reconhecendo o seu papel como organização 
representativa do movimento associativo jovem, a capacidade multiplicadora deste papel pode ser uma mais valia 
para a divulgação e incentivo à participação neste desafio educador. 
Seria muito positivo que este tipo de questionários/estudos passassem a barreira do seu objecto, para que pudessem 
resultar nalguma acção vantajosa para, neste caso, as associações do Porto (p.ex. conhecimento mais próximo, 
pessoal entre as associações, da autarquia em relação às associações existentes localmente). Outro ponto muito 
importante é o facto das associações não terem conhecimento recíproco das suas actividades - muitas vezes 
desenvolvem actividades e eventos iguais ou parecidos, quando poderiam envidar esforços para as desenvolverem em 
conjunto; último comentário: falta na autarquia local um objecto/publicação de divulgação do que se faz a nível do 
associativismo - a Agenda Cultural do Porto, não serve este propósito, pois limita a divulgação praticamente às 
actividades das câmaras, o que claramente, é insuficiente, se se pretende uma maior participação no que se faz 





Investigação por nós 
realizada 
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CAPÍTULO VIII  
AS ASSOCIAÇÕES A PARTIR DO OLHAR DOS SEUS 
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8.1. Aplicação 
 
A lógica dos momentos aqui apresentados construiu-se frequentemente numa 
relação dialéctica entre momentos anteriores e posteriores, com avanços e recuos 
até encontrar uma forma que nos satisfizesse. 
Circunscrito o objecto de estudo do qual nos iríamos ocupar, referenciado o 
quadro conceptual e definidas as opções metodológicas, partiu-se para a 
construção de um guião que orientasse as futuras entrevistas aos dirigentes 
associativos (Afonso 2005; Esteves 2006). Neste guião, elencaram-se treze 
questões, em que algumas delas se cruzavam e complementavam, e expuseram-
se algumas referências de análise consentâneas com o formulário de questões, 
pelo que se aconselha a leitura do anexo 8. Preferimos, nesta fase, chamar-lhe 
referências de análise e não categorias com o propósito de mantermos uma 
postura mais flexível e aberta, aquando do tratamento das entrevistas.  
A aplicação do inquérito por questionário ajudou a estabilizar os critérios para a 
selecção dos entrevistados. No total realizámos seis entrevistas. Três entrevistas 
foram realizadas a dirigentes associativos que ocupavam cargos em estruturas 
representativas de outras associações; e, três entrevistas foram realizadas a 
dirigentes associativos que ocupavam cargos em associações com objectivos 
vincados de âmbito social, educativo ou cultural. Todos os entrevistados eram 
presidentes de direcção, no entanto numa das entrevistas estiveram presentes 
dois elementos, um dos quais era presidente da assembleia. Passa-se a explicitar 
as seis entrevistas que foram realizadas: 
 Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto  
 Entrevista 2: União das Associações de Ramalde  
 Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto  
 Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
 Entrevista 5: Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e 
Oportunidades  
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 Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto  
A consciência prévia que tínhamos de que os dirigentes associativos das 
estruturas supra-representativas (entrevistas 1, 2 e 3) não tinham propriamente 
funções executivas, mas mais mediadoras, foi um dos motivos que nos levou a 
seleccioná-los. Ou seja, isto pressupunha que estes dirigentes tinham um 
conhecimento mais amplo das variadíssimas associações que representavam, 
portanto, à partida, estariam mais aptos para nos fornecer material acerca do 
associativismo no concelho do Porto. E, por seu turno, os outros três dirigentes 
(entrevistas 4, 5 e 6) de associações com objectivos mais restritos e funções mais 
executivas, permitiria cruzar os dados com as outras três entrevistas e explorar 
com minudência o terreno.  
Todos os entrevistados foram contactados por telefone ou por e-mail, fazendo-se 
uma breve explicação da investigação que estava a ser realizada e solicitando-se 
a colaboração dos mesmos para serem entrevistados, avisando-se que a mesma 
seria gravada. Ninguém rejeitou este pedido; bem pelo contrário, todos se 
mostraram muito disponíveis e satisfeitos em colaborar.  
Em duas situações, o guião das entrevistas foi enviado previamente; não 
obstante, aquando do momento da entrevista, todos os entrevistados tinham à 
sua frente o mesmo. 
As entrevistas foram de tipo semidirectivo, dado que não se partiu para as 
mesmas “às cegas” – havia um guião -, mas a sua gestão não foi rígida, uma vez 
que se baseou fundamentalmente em perguntas abertas, respeitando os ritmos e 
linhas de pensamento do entrevistado, caracterizando-se por uma conversa fluida 
e não formal. Por esse motivo é que se constatará mais à frente, aquando a 
análise de conteúdo e interpretação dos dados, que nem sempre há uma 
correspondência de cada uma das entrevistas para cada uma das categorias ou 
subcategorias. Isto é, houve entrevistados que falaram mais em determinados 
aspectos do que noutros e, como houve categorias emergentes alguns deles nem 
falaram na temática com um determinado enfoque, porque não fazia parte do 
guião. 
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8.2. Análise de conteúdo e interpretação de dados 
 
Após a realização das entrevistas, surge uma nova fase – a da constituição de um 
corpus, que corresponde à transcrição das mesmas (cf. anexos 10 a 15). Teve-se 
o cuidado de respeitar os procedimentos técnicos, já explorados num capítulo 
anterior, mas chama-se a atenção de que se tentou respeitar a cadência e 
conteúdo do discurso dos entrevistados, mesmo quando se desviavam para 
temáticas não previstas no guião. 
As transcrições foram enviadas para todos os entrevistados tendo em conta dois 
pressupostos: (i) que os entrevistados tivessem total conhecimento do que iria ser 
publicado, cumprindo-se formalmente a autorização dos mesmos para esse fim; 
(ii) que os entrevistados reformulassem ou clarificassem algumas das suas 
intervenções se o considerassem pertinente. Dos seis entrevistados, três 
procederam a alterações da transcrição da entrevista, respeitando o último 
pressuposto aqui enunciado, o que denota que não houve alterações ou 
ocultações de conteúdos da transcrição que lhes foi enviada.  
Entretanto, uma nova fase se inicia que é a da definição e codificação das 
categorias que corresponde a um grande momento da decisão, pois está em 
causa a validade do trabalho. 
Como atrás foi referido, aquando da construção do guião, explicitaram-se 
algumas referências de análise. No entanto, nesta nova fase, algumas dessas 
referências de análise mantiveram-se iguais ou quase, pelo que poder-lhe-íamos 
ter chamado de categorias pré-existentes; e, outras referências de análise 
desapareceram ou foram completamente transformadas dando lugar a categorias 
ou subcategorias emergentes.  
O processo de categorização corresponde à última operação da análise de 
conteúdo e, embora, pareça uma tarefa “artificial” é necessária para perceber a 
lógica que está por detrás da análise. Por vezes, há segmentos de texto que se 
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podem incluir em mais do que uma categoria ou subcategoria, por esse motivo, 
há autores, como por exemplo Strauss e Corbin (1998), que descrevem diferentes 
maneiras para proceder a uma codificação aberta. Nesta conformidade, 
esclarecemos que no nosso processo de categorização inserimos os segmentos 
de texto em função da ideia principal que está inserida na frase ou no parágrafo. 
De qualquer modo, procedeu-se a uma análise interpretativa, que não pretende 
obter uma exactidão matemática, mas uma argumentação rigorosa que visa uma 
congruência construída a partir da análise dos dados recolhidos. 
A fixação definitiva da categorização foi um produto de um processo demorado, 
que passou pela criação de várias grades de análise que permitisse incorporar a 
distribuir os segmentos de texto, alguns deles recortados, dos discursos, pelo que 
passamos a descrevê-la no quadro 8. 
Quadro 8 






Obs. Esta categoria 
refere-se à associação 
que os entrevistados 
representam. 
1.1. Origem  Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto que indiquem desde quando a 
associação existe; situações ou acontecimentos 
que deram origem à sua fundação; e objectivos 




Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto relativos aos objectivos actuais da 
associação, bem como o papel e funções que 




Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto que enunciem as actividades e 
projectos que a associação desenvolva ou se 
envolva, bem como enunciação de 
departamentos existentes na associação 
responsáveis por determinadas actividades. 
1.4. Organização/ 
Funcionamento 
Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto relacionados com os aspectos 




Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto que indiquem de forma explícita se a 
associação tem uma dimensão 
educativa/formativa.  
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1.6. Parcerias Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto que mencionem entidades, instituições 
ou outras associações com quem a associação 
tem parceria, excluindo-se instituições públicas 
do poder nacional, regional e local. 
1.7. Dificuldades Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto representativos das principais 




Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto relativos ao grau de participação dos 
dirigentes associativos, dos sócios ou de outro 









Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto relativos aos objectivos, papel e 
funções que os dirigentes associativos 
consideram que outras associações, que não a 
sua, ou as associações em geral têm ou 
deveriam ter.  
2.2. 
Actividades/Projectos 
Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto que refiram actividades ou projectos 
que outras associações desenvolvem ou então 
deveriam desenvolver.  
2.3. Organização/ 
Funcionamento 
Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto que especifiquem formas de 
organização e de funcionamento de outras 
associações, bem como transformações que se 
tenham sentido a este nível. 
2.4. Dimensão 
educativa/formativa 
Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto indicativos da dimensão 
educativa/formativa das associações 
relativamente ao papel que têm ou possam ter 
ou às actividades que promovem de cariz mais 
formal ou informal.  
2.5. Parcerias  Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto que mencionem a existência ou 
inexistência do trabalho em rede entre as 
associações, ou que opinem sobre o interesse 
do estabelecimento de parcerias. 
2.6. Dificuldades 
 
Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto representativos das principais 
dificuldades com que o movimento associativo 
se depara actualmente. 
2.7. Participação 
associativa 
Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto relativos ao grau de participação dos 
dirigentes associativos, dos sócios ou de outro 
público, nas associações em geral. 
2.8. Associativismo Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto respeitantes às características e 
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até ao 25 de Abril transformações do movimento associativo antes 
do 25 de Abril. 
2.9. Associativismo 
após o 25 de Abril 
Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto respeitantes às transformações que o 
25 de Abril provocou no movimento associativo. 
3. Relação com 
o poder central 
 Codificamos nesta categoria os segmentos de 
texto que explicitam a relação que a associação 
ou as associações em geral têm com o poder 
central, incluindo-se apoios que recebem ou 
consideram que deveriam receber. 
4. Relação com 




Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto que evidenciem autonomia ou 
dependência da associação ou das associações 
em geral face aos poderes local e regional, bem 
como opiniões sobre este assunto. 
4.2. Autarquias locais Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto que caracterizem a relação da 
associação ou das associações em geral com 
os poderes locais sem especificarem 
exactamente quais são. Essa relação pode ser 
caracterizada através dos apoios, grau e tipo de 
participação, contactos e influência que 
exercem nas autarquias locais. 
4.3. Câmara Municipal Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto consentâneos com a relação existente 
entre a associação ou associações em geral 
com a Câmara Municipal do Porto, ou, por 
comparação, com outras câmaras municipais. 
Essa relação pode ser caracterizada através 
dos apoios, grau e tipo de participação, 
contactos, influência que exercem, e fomento do 
associativismo pela CMP. 
4.4. Junta de 
Freguesia 
Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto consentâneos com a relação existente 
entre a associação ou associações em geral 
com a Junta de Freguesia. Essa relação pode 
ser caracterizada através dos apoios, grau e 
tipo de participação, contactos, influência que 
exercem, e fomento do associativismo pela 
Junta de Freguesia. 
4.5. Governo Civil Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto consentâneos com a relação existente 
entre a associação ou associações em geral 
com o Governo Civil. Essa relação pode ser 
caracterizada através dos apoios, grau e tipo de 
participação, contactos, influência que exercem, 
e fomento do associativismo pelo Governo Civil. 
5. Relação com a 
comunidade 
local 
 Codificamos nesta categoria os segmentos de 
texto que explicitem a relação da associação ou 
das associações em geral com a comunidade 
local, nomeadamente actividades/projectos ou 
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criação de espaços dirigidos à comunidade 
local, bem como opiniões sobre a importância 
ou não desta relação. 




 Codificamos nesta categoria os segmentos de 
texto que explicitem os contributos que a 
associação ou as associações em geral podem 
dar para o desenvolvimento da cidade, bem 
como opiniões sobre a importância ou não de 
hipotéticos contributos. 
7. Impacto da 
participação 
associativa  
7.1. Politicamente Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto que denotem os efeitos provocados ao 




Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto que denotem os efeitos provocados ao 
nível profissional e pessoal advindos da 
participação associativa. 
7.3. Socialmente Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto que denotem os efeitos provocados ao 




acerca da cidade 
do Porto 
8.1. Enquanto cidade Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto que dêem imagem e que expressem 
opinião sobre a cidade do Porto no passado e 
presente. 
8.2. Enquanto cidade 
educadora 
Codificamos nesta subcategoria os segmentos 
de texto que explicitem a concordância ou 
discordância sobre a cidade do Porto enquanto 
Cidade Educadora, englobando-se todos os 
exemplos e argumentos dados ilustrativos 
dessa opinião. 
 
Embora tenhamos elaborado uma análise de conteúdo para cada uma das 
entrevistas, por questões de facilitação da sua leitura, mas também de 
complexificação da sua análise, optámos por colocar no anexo 16 uma análise de 
conteúdo que reúne todas as entrevistas.  
Insere-se, de seguida, a interpretação dos dados obtidos. As afirmações dos 
entrevistados estão transcritas a itálico; a indicação “E” acompanhada de um 
número revela a identidade do entrevistado; e, a indicação “p.” revela a página da 
respectiva transcrição da entrevista de onde foi retirada a citação20.  
                                                 
20
 A transcrição das entrevistas que se encontra no volume II desta dissertação de mestrado tem dupla paginação: a 
paginação do volume e a paginação própria de cada entrevista, pois é esta que é referenciada no corpo da dissertação.   
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Categoria 1 – Representação acerca da associação 
Na primeira categoria – representação acerca da associação – aferimos a história, 
a evolução, as opiniões, imagens; enfim, a representação que os dirigentes 
associativos têm da sua associação.  
 
1.1. Origem 
Sobre a origem das associações que participaram nesta entrevista podemos dizer 
que se inserem num amplo leque temporal. Temos desde associações 
centenárias - Esta Associação tem 132 anos de existência (E4, p. 1); A AJHLP completou, no 
dia 13 de Outubro, 126 anos (E6, p. 1) -, até associações com pouco mais de dois anos 
de existência - existimos desde 2007 (E5, p. 1).  
Na entrevista 1, 2 e 3 a associação nasce para representar o movimento 
associativo. Na entrevista 4 e 6 a associação que é centenária, cria-se por outros 
motivos que foram sofrendo alterações com o tempo: 
Esta Associação destinava-se a realizar para os seus associados e familiares enterros 
com a máxima dignidade numa época que não existia o mercado neste sector (E4, p. 1); 
[…] inicialmente, a associação, além da defesa da liberdade, ocupava-se com os 
aspectos inerentes à carteira profissional dos jornalistas e com o apoio às viúvas dos 
jornalistas. Tinha, numa das suas vertentes, esses objectivos mutualistas que foi 
perdendo com o passar dos anos e evoluir da sociedade em termos de direitos sociais 
(E6, p. 1). 
 
1.2. Objectivos/Papel/Funções 
Quanto a esta subcategoria, apuramos que três associações não têm funções 
propriamente executivas, mas sim supra-associativas; no entanto, consideram 
que têm um papel fundamental na transformação da política, da sociedade e 
mesmo de outras associações:  
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Em termos de transformação política e da própria sociedade, as federações tiveram um 
papel fundamental, nomeadamente a FAJDP (E1, p. 1); Estamos a transformar as 
colectividades e simultaneamente também aprendemos com elas (E3, p. 4); vamos ser 
contrapoder… sem o querermos (E3, p. 11); Existe a intenção de fazermos isso 
[influenciar as políticas, práticas e decisões da CMP], mas neste momento não temos 
capacidade; no entanto, num futuro breve, queremos agitar a cidade (E6, p. 6).  
Nos discursos sobressai, igualmente, funções de mediação, de lobby junto dos 
poderes públicos: 
[…] a União fazia a mediação com a Câmara (E 2, p. 2); O domínio da intervenção é 
junto dos poderes públicos e políticos de forma a transformar a realidade e tentar criar o 
lobby, no bom sentido da palavra, junto dos poderes públicos para que haja uma maior 
consciência da importância do movimento associativo e do impacto que esse movimento 
tem na comunidade, para que sejam disponibilizados mais recursos e se criem 
condições, não só, mas também, financeiras (E1, p. 2-3).  
E, afirmam-se como abertas à sociedade e solidárias - É uma instituição aberta à 
sociedade, solidária (E6, p. 1); grande associação de solidariedade social (E4, p. 2). 
 
1.3. Actividades e projectos 
As actividades e projectos dirigem-se a públicos desde a infância e juventude até 
à idade adulta e são muito diversificadas, a saber: estudos, edições, lançamento 
de livros; apoio administrativo, contabilístico e jurídico; desporto; informática; 
formação; cultura; assistência social; lazer; criação de espaços e tempos 
informais como uma biblioteca, sala de leitura, bar, etc. Conclui-se que há uma 
transversalidade na oferta de actividades e projectos para sócios ou outro público. 
 
1.4. Organização e funcionamento 
A organização e funcionamento das associações vai-se ajustando aos tempos e 
aos recursos de que dispõem - Mesmo sem dinheiro e sem orçamento tomámos posse (E3, 
p. 3); presente Direcção que reformulou toda a vida da Associação (E4, p. 1); há areias nas 
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engrenagens que tornam difícil pôr uma organização a funcionar (E5, p. 2-3); Era e é preciso 
verba elevada para recuperá-lo e só recentemente conseguimos alguns apoios (E6, p. 2).  
Nota-se que algumas das associações têm um ou mais funcionários a tempo 
inteiro ou a tempo parcial e quando isso não acontece têm colaboradores 
exteriores para que algumas das actividades se desenvolvam. Em todas as 
situações também é evidente que existem dirigentes ou outro pessoal que estão 
fortemente envolvidos na organização e funcionamento da associação sem 
qualquer recompensação económica.  
 
1.5. Dimensão educativa/formativa 
Metade dos entrevistados não se refere de forma explícita sobre se a sua 
associação tem uma dimensão educativa/formativa; no entanto, fazem-no na 
perspectiva do movimento associativo, como se verá mais à frente na 
subcategoria 2.4. Não obstante, quando se referem à sua associação afirmam 
haver essa intencionalidade educativa ou formativa. No caso da entrevista 3, essa 
dimensão educativa/formativa assume quer uma modalidade mais formal quer 
não-formal e informal - Todos os formandos já foram defender os conhecimentos, as 
competências, que tinham adquirido e, não haja dúvida que, aqui é que se vê o que o movimento 
associativo dá a esta gente. Eles dizem que não têm nada a ver com isto, mas quando estão na 
prova a defender as competências vê-se que foi aqui que vieram “beber” muita coisa. (E3, p. 4).  
No caso das entrevistas 4 e 6, a modalidade assumida é fundamentalmente não-
formal e informal: 
Temos uma secção de Turismo Social, de Cultura e Recreio. […] Tudo quanto fazemos é 
para, não só, dar conhecimento, como cultura aos nossos associados. […] são 
programas organizados completamente por nós, não são programas comerciais e têm 
objectivos culturais exactamente para conhecer a nossa história através do mundo, pois 
não há televisão nem cinema que possa mostrar a grandeza daquilo tudo, temos que ver 
e sentir (E4, p. 9); Indirectamente têm esse papel de âmbito educativo/formativo. Por 
exemplo, a colecção por nós editada “Memória Perecível” pretende atingir esse objectivo. 
Também, o facto de querermos abrir caminhos novos, de darmos o nosso contributo 
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para combater o olhar único, deve ser entendido como um acto educativo e formativo - 
numa palavra, num acto libertário (E6, p. 7). 
 
1.6. Parcerias 
Quatro entrevistados explicitam as parcerias que têm quer com outras 
associações quer com entidades privadas, demonstrando as mais-valias do 
trabalho em rede - Isto é um exemplo excelente da vitalidade e da vontade de trabalharem em 
rede e em parceria. (E1, p. 15). 
 
1.7. Dificuldades 
De uma forma ou de outra todos os entrevistados abordam as dificuldades com 
que se deparam, no entanto alguns fazem-no especificamente em relação à sua 
associação, outros em relação ao associativismo em geral, e outros ainda 
abordam o assunto nas duas situações. Apuramos que relativamente à sua 
associação dois entrevistados apontam como principal dificuldade a decadência e 
a falta de participação - Nos últimos anos como houve uma decadência ao nível do 
associativismo, também a união decaiu um bocadinho […] (E 2, p. 1); Precisamos do envolvimento 
de mais pessoas. […] Portanto, para nós, o principal problema é o alheamento que não encaixa 
bem com o espírito associativo (E6, p. 7).  
Quanto aos outros dois entrevistados, um refere que a sua maior dificuldade foi 
arranjar um espaço para lançar a associação; e, um outro entrevistado afirma que 
a maior dificuldade da sua associação é a relação com a Câmara Municipal do 
Porto - Então, uma colectividade como a nossa com 60 mil associados, com projecção, com as 
modalidades, com o número de empregados que envolve, com o montante que nós 
movimentamos todos os anos e pedimos uma audiência ao Sr. Presidente da CMP e não nos 
recebe? Agora veja a situação das outras colectividades (E4, p. 4). 
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1.8. Participação associativa 
As opiniões quase que se dividem quanto à representação que os entrevistados 
têm da participação na sua associação. Três entrevistados dizem que a 
participação é elevada, que o dinamismo, actualmente, é maior, salientando-se 
esta forte presença no movimento associativo juvenil - Ao contrário de muitos outros 
fenómenos em que há uma aparente falta de participação, ou vontade de participar, aqui isso não 
se verifica, aqui há uma emergência muito salutar dos jovens para participarem (E1, p. 14-15). 
Dois entrevistados não denotam uma representação tão optimista quanto à 
participação na sua associação: 
[…] a União das Associações de Ramalde esteve parada durante uns tempos, mas, 
neste momento, com o Luis Bastos, está-se a tentar dar novamente um impulso (E 2, p. 
2); sócios que vêm cá e mantém uma relação activa, mas é uma minoria (E6, p. 7); E, 
neste momento, é escasso o grupo que pretende levar a cabo todas estas intenções. 
Sem um reforço de participação, corremos o risco de ficar com a casa muito bonita, mas 
não ter-nos ninguém cá dentro. Ser corpo sem alma. Mas isso não irá acontecer (E6, p. 
7); Hoje a participação dos associados, por várias razões, não tem o fulgor de outros 
tempos (E6, p. 3). 
 
Categoria 2 - Representação acerca do associativismo e/ou de outras 
associações 
Nesta segunda categoria, aferimos as imagens, as opiniões, enfim, a 
representação que os entrevistados têm relativamente ao movimento associativo 
ou a outras associações em particular. 
 
2.1. Objectivos/Papel/Funções 
Relativamente à subcategoria – objectivos/papel/funções - os entrevistados 
referem, peremptoriamente, que as associações têm um papel fundamental para 
as comunidades e sociedade - é importante o trabalho associativo e de que realmente ele 
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tem impacto […] (E1, p. 4); sector essencial ao funcionamento da sociedade no seu todo (E1, p. 
5); o movimento associativo tem um enormíssimo potencial (E1, p. 7); O movimento associativo 
tem um papel importante na sociedade, isso é inegável (E3, p. 11); É esse, afinal, o papel de 
certas associações: fazer a roda do mundo avançar (E6, p. 6).  
Essa importância que as associações assumem revela-se de múltiplas formas: 
desde o facto de permitirem a sustentação, transformação e reinvenção da 
comunidade; passando pelo facto de serem os guardiões da tradições ancestrais 
do povo; até ao facto de serem elas quem contribui para o desenvolvimento da 
cultura, do desporto, da economia: 
[…] que em muitas comunidades a associação é aquilo que de mais importante existe na 
comunidade enquanto valor comum […] enquanto espaço, não só de encontro como de 
confronto das pessoas, mas também enquanto espaço de sustentação da própria 
comunidade pelo seu valor e dimensão económica que assume (E1, p. 5); é um poder de 
transformação e de invenção e reinvenção da própria sociedade (E1, p. 6); neste 
momento interessa trabalhar para as pessoas, trabalhar para que se sintam realizadas, 
felizes (E3, p. 11); Os bairros sociais funcionam em função da associação e a 
associação é o núcleo. A associação funciona quase como uma mini Junta de Freguesia. 
A voz dessas associações, ali dentro do bairro, é quase como dona da verdade para 
aquela população (E 2, p. 6); traduziram e ainda traduzem as tradições ancestrais do 
nosso Povo (E4, p. 2); as colectividades ainda são as únicas que promovem um 
bocadinho da cultura (E 2, p. 3); algumas das associações têm a obrigação de contribuir 
para o desenvolvimento cultural (E 2, p. 9); O associativismo tem um papel fundamental 
no desporto e na cultura também (E3, p. 11).  
Por outro lado, não menos importante, bem pelo contrário, as associações são 
consideradas enquanto casas de participação, de formação cívica, com poder 
político às vezes tão pujante que pode pôr em causa os poderes locais instalados 
 […] as associações são escolas de formação política (E1, p. 13); Sem dúvida nenhuma 
que as associações são escolas de cidadania (E1, p. 13); é um poder político (E1, p. 6); 
intervenção política, mas, caracteristicamente, também, não partidária (E1, p. 13); Elas 
sobrepõem-se ao poder (E 2, p. 3); O papel do movimento associativo é o de promover a 
democracia (E3, p. 7); fazer das nossas casas, casas de intervenção, casas de 
participação cívica (E3, p. 11); quando este movimento associativo voltar a crescer 
seremos o contrapoder, isso é indiscutível (E3, p. 11); As associações devem manter 
esse papel, serem a contracorrente do que está a dominar o mundo (E6, p. 8). 
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2.2. Actividades/projectos 
A análise de conteúdo permite-nos apurar que a subcategoria – 
actividades/projectos – relativamente às outras associações, não é alvo de muita 
atenção por parte dos entrevistados, destacando-se duas actividades/projectos: (i) 
elaboração do Plano Municipal da Juventude pela potencialidade que poderá 
imprimir à construção de uma relação positiva entre as associações juvenis e a 
CMP; (ii) o AMAS Porto, por ser uma mais-valia para a freguesia de Ramalde. 
Consideramos preocupante o facto de se constatar que algumas das associações 
não desenvolvem qualquer actividade para além do bar que têm - Actualmente, 
muitas das associações funcionam quase só com um barzinho (E 2, p. 2). Contudo este 
assunto voltará a ser alvo de reflexão na próxima sub-categoria. 
 
2.3. Organização/funcionamento 
Relativamente à subcategoria – organização/funcionamento – os entrevistados 
referem algumas transformações no movimento associativo, destacando a 
emergência de associações dirigidas por mulheres, o dinamismo das associações 
de imigrantes, e ter havido transformações na especialização das associações - 
Na verdade verificou-se que o movimento associativo de base popular, recreativo, social, 
desportivo, etc., deixou de ser tão efectivo e começou a haver uma especialização em áreas muito 
concretas, como por exemplo na área do teatro, na área da música, na área das novas 
tecnologias, na área do ambiente, mesmo na área social, em torno de ideias e de objectos muito 
mais limitados, muito mais concretos. (E1, p. 10).  
Infelizmente, de acordo com o supracitado, um número bastante considerável de 
associações funciona só com bar, e, por vezes, nem mesmo esta singularidade 
representa o mínimo de qualidade admissível - Quase 50% [de associações a funcionar 
só com bar]. Eu conheço quase todas as colectividades e não estarei muito longe da verdade se 
dizer que é 50% (E3, p. 6); […] às vezes nem o bar das associações está a funcionar como 
deveria funcionar (E3, p. 5).  
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2.4. Dimensão educativa/formativa 
A representação das entrevistas é consensual quanto à dimensão 
educativa/formativa das associações em geral - Sim, as associações têm um papel 
educativo e formativo. Desde as associações do desporto, às IPPS’s, às da música, às do teatro, 
elas têm uma missão educativa (E3, p. 6-7); Eu acho que sim [que as associações têm um papel 
educativo/formativo] (E5, p. 7).  
E novamente, a tónica é colocada ao nível da educação não formal e informal: 
Aqui, o capital que está em jogo é o capital humano, é a valorização do ser humano 
numa perspectiva altruísta, numa perspectiva de construção da pessoa. Podemos falar 
em diferentes níveis de transformação, de modificação, de enriquecimento, quer a nível 
individual quer a nível colectivo (E1, p. 3); As associações são espaços de formação por 
excelência, são espaços de educação não formal. Também algumas delas são espaços 
de formação formal, mas essencialmente são espaços de educação não formal e 
também educação informal (E1, p. 12-13); Muitas das vezes educamos, sem termos 
consciência de que o estamos a fazer (E2, p. 9). 
 
2.5. Parcerias 
Não se pode afirmar que as parcerias entre as associações não existem, contudo 
têm características rudimentares, são pouco intencionadas, e são escassas: 
Se não havia uma parceria conjunta nos projectos, pelo menos trocavam-se ideias e 
dizia-se “Olha, aquilo até era interessante para eu fazer! Essa ideia é boa!” Fazem-se 
alguns projectos em conjunto, mas muito pouco. O que acontece mais é ao nível dos 
espaços que são utilizados em conjunto por diferentes associações (E 2, p. 7); Não têm 
esse hábito. Cada qual tem as suas actividades (E3, p. 7); todas as associações, sem 
excepção, são bairristas, e, por isso, se entrarem na minha “coutada” eu zango-me; se, o 
espírito for criar qualquer coisa que não seja entrar na minha “coutada”, estou 
perfeitamente aberto a ir até ao fim do mundo (E3, p. 7); Pontualmente, pode surgir essa 
parceria (E3, p. 7-8); Naturalmente que essa parceria existe, mas é uma coisa diminuta e 
deveria ser muito mais (E4, p. 9).  
Ao que parece, exceptua-se o movimento associativo juvenil - Esse trabalho em rede 
está a ser desenvolvido, está a ser construído, alimentado, por essa vontade e pode ser facilmente 
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encontrado, torna-se facilmente visível nos encontros que são organizados pelas associações 
juvenis. (E1, p. 14).  
Apesar deste cenário representativo de pouco trabalho inter-associativo, isso não 




Apuramos que o movimento associativo se depara com graves e inúmeras 
dificuldades destacando-se problemas relacionados com uma menor participação 
e dificuldades na organização: 
Tudo que está relacionado com processos burocráticos, tudo que tem a ver com 
processos administrativos mais complexos, é uma grande dificuldade. […] 
Particularmente, no movimento associativo juvenil, uma das barreiras à participação dos 
jovens é precisamente os procedimentos burocráticos (E1, p. 10-11); grave carência em 
termos de organização de uma rede efectiva de comunicação e de informação juvenil 
(E1, p. 12); É a organização. Esta é a dificuldade número um, ao nível do associativismo 
(E3, p. 7); dificuldades em criar uma associação (E5, p. 7); falta de cultura de 
participação (E1, p. 11); uma menor participação (E 2, p. 3); decadência constante, 
queria-se arranjar elementos para constituir as direcções e não se arranjavam, como 
ainda hoje é difícil de arranjar nas colectividades (E3, p. 3).  
Outra dificuldade apontada é a falta de apoios, que pode ou não corresponder a 
apoios financeiros - O facto de haver menos apoios financeiros (E 2, p. 3); Muitas das 
colectividades estão inactivas porque não têm condições financeiras para fazerem nada. (E3, p. 
5); Não, o aspecto financeiro não é uma das maiores dificuldades do movimento associativo. (E3, 
p. 7); Nós praticamente vivemos muito isolados porque não há dinamização do associativismo 
[falta de apoios] (E4, p. 6); custos com os recursos humanos […] (E5, p. 7). 
 
2.7. Participação associativa 
Fazendo o cruzamento desta subcategoria com outras subcategorias acima 
exploradas, embora com outros enfoques, a verdade é que a opinião, de que a 
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participação associativa, actualmente, é em menor grau do que no passado, 
mantém-se:  
Tem havido um decréscimo muito acentuado no associativismo, desde há 8 anos. Há 
menos participação […] (E 2, p. 2); Algumas delas estão inactivas [de entre 40 
associações] (E 2, p. 2); […] os associados estão divorciados por causa dos maus 
comportamentos vindos de trás e os dirigentes também por causa desta rota de 
desmazelo (E3, p. 6); A minha geração estava habituada ao associativismo. Hoje pela 
força das circunstâncias, com novas modalidades que aparecem, a vida das pessoas 
modificou (E4, p. 7); Depois, num período que entre nós coincide com o chamado 
cavaquismo, entra em declínio: o sucesso individual era a palavra de ordem (E6, p. 5).  
Há, contudo, uma voz de esperança - Parece-me, todavia, que o espírito do associativismo 
renasce; lentamente, é certo, mas renasce. (E6, p. 5).  
E, mais uma vez, o movimento associativo juvenil não é da opinião de que a 
participação associativa esteja a diminuir, o que acontece é que existem outras 
formas de participação que não deixam de ser associativas, mas que 
formalmente/juridicamente não o são: 
Considero que há uma maior participação, que há uma maior diversificação da 
participação e mais motivos de interesse. Sendo que há uma dispersão nessa 
participação […] porque a participação, actualmente, assume outras formas, como por 
exemplo fóruns na internet, etc. Agora, os ambientes de contacto são muito mais 
informais do que eram antigamente […] Participam, isso sim, de formas diferentes, não 
só os jovens como os adultos (E1, p. 8-9); existem novas associações a surgirem em 
cada momento, há novos projectos associativos a surgir e novos grupos de jovens que 
se constituem como associação, ou que funcionam como associação, sem terem o 
estatuto jurídico, mas que na sua essência o são. Cada vez mais se verifica isto - novas 
modalidades de participação, são menos comprometidas do ponto de vista formal, mas 
altamente comprometidas por determinados objectivos. Cada vez mais se vê isso na 
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2.8. Associativismo até ao 25 de Abril 
Esta e a próxima subcategoria – associativismo até e após o 25 de Abril – são 
totalmente emergentes, uma vez que surgem aquando a análise de conteúdo, não 
estando de forma alguma previstas quando se elaborou o guião das entrevistas. 
No entanto, como alguns dos entrevistados dedicam uma parte substancial do 
seu discurso a estes aspectos, optou-se por as incluir.  
Na subcategoria – associativismo até ao 25 de Abril – percebe-se que a 
emergência do movimento associativo está ligado ao período da revolução 
industrial - houve em toda a metade do século XIX, uma evolução bastante grande no 
associativismo que foi muito estimulado pelo Governo da República. (E4, p. 2).  
Considera-se que, apesar das vicissitudes ligadas ao Estado Novo para tentar 
controlar as associações, na verdade, às vezes através de processos 
dissimuladores, elas eram verdadeiros espaços de participação e intervenção:  
[…] o facto de, até ao 25 de Abril, as nossas colectividades serem locais de intervenção, 
pois era o único local onde efectivamente a democracia existia neste país, eram lá que 
se faziam as assembleias gerais onde as pessoas votavam, falavam, discutiam e, é 
evidente, que muitas das vezes havia alguém à porta a escutar, mas isso não impedia 
que, efectivamente, as colectividades fossem um centro de democracia bem evidentes 
(E3, p. 1-2); durante o tempo de Salazar desenfreou-se uma grande perseguição a essas 
instituições, não porque o Salazar quisesse eliminar essas instituições que estavam 
enraizadas no sentimento do povo, tendo criado até as mesmas instituições paralelas 
com características corporativistas, mas porque os homens que estavam à frente 
daquelas instituições populares eram anti-salazaristas, eram anti-fascistas, eram, por 
assim dizer, os verdadeiros resistentes ao regime. Portanto, como havia a PIDE, a 
polícia política, fazia uma perseguição não a essas instituições, mas aos homens que 
estavam à frente delas, e no desgaste de 48 anos de regime foram desaparecendo (E4, 
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2.9. Associativismo após ao 25 de Abril 
Aferimos, através desta subcategoria, que o 25 de Abril gerou uma explosão no 
aparecimento de novas associações e que introduziu transformações nas 
mesmas:  
as associações recreativas, culturais, desportivas, sociais e mais algumas tiveram um 
boom, uma explosão na década de 80. Pouco depois do 25 de Abril começou a aparecer 
essa vontade de as pessoas se organizarem e, acima de tudo, a capacidade de 
encontrarem mecanismos de se organizarem, de serem reconhecidas e de poderem 
desenvolver um trabalho comum em prol da comunidade e que tiveram todo seu sentido 
quando apareceram e continuam a ter sentido actualmente (E1, p. 9); A partir do 25 de 
Abril, houve uma grande explosão social das populações com a criação de muitas 
colectividades de cultura, recreio, musicais, desportivas e até os estudantes começaram 
a reunir-se e foram para a província integrados nas campanhas de alfabetização. Foi o 
próprio povo que se organizou e vivemos nessa época momentos muito felizes após o 25 
de Abril, mas tudo foi organizado pelo Povo (E4, p. 8); O aspecto menos positivo deste 
fenómeno foi o facto de ter havido lutas de poder que afastaram alguns dirigentes com 
qualidade. No entanto, com o 25 de Abril há uma deslocação dos bons dirigentes que 
tínhamos nas colectividades para a política. Na primeira constituinte, 90% dos nossos 
deputados eram dirigentes associativos. Portanto, o 25 de Abril originou a deslocação 
dos dirigentes com alguma qualidade que nessa altura estavam à frente do movimento 
associativo, pelo que ficaram os dirigentes de segundo plano e isso permitiu que 
algumas forças político-partidárias dominassem o movimento associativo (E3, p. 2); No 
25 de Abril surgiram as inevitáveis lutas pelo poder (E6, p. 3); Após o 25 de Abril, 
passámos trinta e poucos anos a desfazer o que estava bem feito, a desgastar as 
pessoas bem intencionadas, que queriam trabalhar, e, agora, para recuperar não é fácil 
(E3, p. 7). 
 
Categoria 3 - Relação com o poder central 
A relação com o poder central não constituía um ponto-chave das entrevistas, 
pelo que esta categoria é emergente, logo alguns entrevistados referem-se ao 
assunto e outros não. Um dos entrevistados refere que sendo o Estado incapaz 
de dar determinado tipo de respostas, fundamentalmente de âmbito social, apoia-
se no movimento associativo para esse fim - o Estado sempre se assumiu incapaz de dar 
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todas as respostas e, portanto, transferiu muitas das competências para o sector associativo, 
através das misericórdias, através daquilo que entretanto foi designado como IPSS’s […] O Estado 
assumiu que a resposta a essas necessidades poderia ser dada de forma capaz pelas próprias 
associações, assumindo a sua incapacidade em ser capaz de ter uma atitude mais directiva a este 
nível (E1, p. 9-10).  
Um outro entrevistado mostra-se pouco conformado com a relação entre as 
associações e o poder central, referindo que não sendo a favor de uma relação 
subsídio-dependente, na verdade, há uma certa injustiça na medida em que 
pagam IVA e/ou IRC se têm um bar na associação e o Estado não dá apoio 
absolutamente nenhum.  
Por último, é de referir que foram aludidos contactos com o Presidente da 
República, Jorge Sampaio, e com o Ministro da Cultura, Manuel Maria Carrilho: 
[…] até com o representante do Presidente da República Dr. Jorge Sampaio que se tinha 
deslocado nessa data a Angola, mas enviou-nos uma significativa mensagem muita 
amiga que foi lida pelo seu representante Prof. Dr. José Madureira Pinto [num 
aniversário da associação]. (E4, p.9); O Presidente da República, Jorge Sampaio, 
participou na distribuição dos poemas – todos eles inéditos – nas ruas do Porto (E6, p. 
2); o então ministro da cultura, Manuel Maria Carrilho, na sequência da sua visita às 
nossas instalações, concedeu-nos uma verba que nos possibilitou contratualizar a 
reabilitação do edifício com os novos arquitectos (E6, p. 4).  
 
Categoria 4 – Relação com os poderes local e regional 
 
4.1. Autonomia/Dependência 
Através desta subcategoria inferimos que as associações, inconscientemente ou 
conscientemente, fazem um trabalho de equilibrista. Ou seja, se por um lado, 
consideram que deveriam ter mais apoios por parte dos poderes locais, quer eles 
sejam financeiros ou não - […] os apoios financeiros são menores. (E 2, p. 2); […] não têm 
apoios do poder local que deveriam ter (E3, p. 5). Por outro lado, jamais aceitam dar mão 
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da sua autonomia e dependência, embora saibam que, por vezes, esse é o risco 
que correm:  
[…] o quanto possível, [as associações devem] preservar a sua independência. Se esses 
poderes locais apoiam as associações, mais tarde ou mais cedo vão pedir 
contrapartidas. […] quando uma autarquia apoia determinadas associações, 
posteriormente, tentará cobrar a “dádiva”. […] Os apoios escondem esse lado perverso. 
Ou seja, o apoio é dado não com o objectivo de contribuir para o desenvolvimento de 
determinada comunidade, mas sim para manter uma clientela. Esta rede de 
dependências é empobrecedora: para a cidadania, para a cultura… (E6, p. 6); Depois 
por questões políticas, que é o mal, muitas vezes, de as coisas se misturarem, é que 
terminou; O Centro decaiu quando ele [secretário da Junta de Freguesia e presidente do 
Centro Social das Campinas] saiu da Junta de Freguesia (E 2, p. 4); a própria FCDP 
deveria ter dado o bom exemplo e não o deu, também se deixou embebedar com o 
controlo político-partidário (E3, p. 3); Há 15 dias veio nas costas do Jornal de Notícias 
que uma rapariga realizadora de cinema, disse que não recebeu o subsídio da Câmara 
porque não se sujeitava à censura, porque o Dr. Rui Rio obriga as pessoas a quem 
subsidia a não dizerem mal do Porto. Qual é o objectivo, quando ele diz a essa gente 
que dá um subsídio e depois obriga a passar uma declaração em como não dirão mal do 
Porto? (E4, p. 10); Já fizemos isso [recusar financiamentos dúbios] não só com a 
empresa Porto Lazer, mas também com algumas Juntas de Freguesia (E3, p. 10).  
É notório que quando essa dependência é muito acentuada ela põe em risco a 
boa execução do trabalho das associações, pondo mesmo em causa a sua 
sobrevivência:  
No Clube dos Fenianos, no aniversário da Associação das Colectividades do Concelho 
do Porto, no discurso do Presidente, ele afirmou que o associativismo aqui na Cidade do 
Porto está a morrer, porque as instituições estão a fechar por falta de apoio (E4, p. 6); 
Com a retirada pelo Dr. Rui Rio dos subsídios às bandas elas acabaram, porque não 
tinham recursos (E4, p. 10); ficou só o [encontro] nacional, porque não havia dinheiro 
para mais (E 2, p. 3); é claro que se tivesse mais apoios desenvolvia outras iniciativas 
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4.2. Autarquias Locais 
Nesta subcategoria apuramos que a relação entre o associativismo e os poderes 
locais é muito forte, com prováveis consequências políticas; sendo que, as 
associações podem constituir-se enquanto grupos de pressão que se podem 
sobrepor aos poderes locais instalados: 
É indissociável a ligação do associativismo com a política […] (E1, p. 13); Há uma forte 
relação entre o associativismo e poder autárquico. (E 2, p. 3); O associativismo anda 
sempre muito interligado com o poder local (E 2, p. 4); Algumas associações são tão ou 
mais importantes que a própria referência do poder local (E1, p. 5); que algumas 
associações são mais importantes do que as Juntas de Freguesia. De tal forma que, 
quando a Junta de Freguesia entra em conflito com a associação, verifica-se que nas 
eleições seguintes a Junta perde e quem estava na associação passa a assumir funções 
na Junta de Freguesia (E1, p. 6); Às vezes as associações têm tanta força que se 
sobrepõem ao poder local (E 2, p. 3-4); Não temos dúvidas de que não só influenciamos, 
como algumas das vezes nos sobrepomos ao poder político (E 2, p. 4).  
Ao mesmo tempo, consideram que as autarquias locais não fomentam o 
associativismo - O poder local, concretamente, aqui no concelho do Porto, nada dá (E3, p. 5); 
Acho que não [que o poderes locais não fomentam o associativismo] (E6, p. 6).  
Não obstante, é principalmente à sociedade civil que compete essa tarefa - O 
associativismo só faz sentido se emergir da sociedade civil (E6, p. 6). 
 
4.3. Câmara Municipal 
A subcategoria – Câmara Municipal – permite perceber que a representação das 
entrevistas é maioritariamente peremptória a reclamar a postura da Câmara 
Municipal do Porto relativamente ao movimento associativo, verificando-se 
apenas algumas nuances nos discursos relativamente à intensidade crítica com 
que o fazem. A única excepção relevante parece ser a do movimento associativo 
juvenil, pelo menos ao nível federativo, constatando-se que, não há muito tempo, 
começou a construir-se uma boa relação, entre a CMP e o associativismo juvenil, 
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assente num compromisso discursivo-político e executivo, cujo Plano Municipal 
da Juventude é o seu rosto.  
São inúmeros e complexos os segmentos de texto que nos permitem fazer estas 
interpretações. Comecemos por aqueles que fazem uma crítica mais acérrima à 
CMP; passando, igualmente, por aqueles que referem que não são chamados a 
participar em actividades ou projectos da CMP; que quando há algum tipo de 
relação entre a CMP e a associação, essa intencionalidade tem uma direcção 
unívoca (parte da associação); e que a CMP não fomenta o associativismo.  
O Sr. Presidente da Câmara Municipal do Porto, só está virado para o grande capital e 
despreza o associativismo popular. Ele nunca recebe as pessoas (E4, p. 3); […] havia de 
haver mais consideração e respeito não só por nós como também por todas as 
instituições da Cidade. Nós não queremos ser diferenciados, mas queremos ser 
respeitados, o que é diferente. Sabemos perfeitamente todas as limitações que as 
autarquias têm, mas há uma coisa que é fundamental e temos que manifestar, que é o 
respeito e a consideração que merecemos pelo trabalho altruísta que praticamos. Podem 
não nos dar coisa nenhuma, mas pelo menos que nos respeitem e considerem, pois é 
uma obrigação que têm e nós exigimos (E4, p. 4-5); Não, não somos contactados para 
participar em actividades e/ou projectos propostos pela autarquia. Pelo contrário, já antes 
do Dr. Rui Rio ser Presidente da CMP eu tinha um convite, ou melhor, a instituição tinha 
um convite nas visitas VIP’s. A partir do momento em que lhe escrevi a dizer que toda a 
carta tem que ter uma resposta fomos cortados dessa lista (E4, p. 5); Qualquer iniciativa 
que se peça colaboração à Câmara eles não a dão (E4, p.10).  
Não me parece [que o associativismo seja fomentado pela autarquia]. Nós fomos ter com 
eles, mas de facto não houve o movimento em sentido contrário (E5, p. 7); O contacto 
[com a CMP] sempre partiu de nós (E5, p. 4).  
[…] A Câmara Municipal do Porto é que não fomenta de forma alguma o associativismo 
(E3, p. 9); Não nos propõe nada. Ou seja, não há trabalho em conjunto, não nos pedem 
nada para partilhar, para contribuir. Só nos convidam para ir às iniciativas deles, para 
estarmos presentes, mais nada, e nós fazemos questão de, institucionalmente, marcar 
presença. Talvez um dia se lembrem de marcar uma reunião para conversar connosco, 
para dialogar, para debate, partilha. Uma vez pedi uma audiência e falei com o vice-
presidente, apresentei-lhe o problema dos transportes das nossas colectividades e 
mesmo a pagar… ele disse que ia pensar e até hoje não pensou, portanto também 
nunca mais pedi nada (E3, p. 10).  
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Não. A CMP […] não nos chama a participar em actividades ou projectos. Convida-nos a 
assistir a eventos, e assistir não significa participar (E6, p. 4); compete à Câmara 
Municipal também estimular o associativismo, concordo que esse é o seu papel. Por 
exemplo, na feira de livro, que tem um programa paralelo à comercialização dos livros, a 
AJHLP poderia organizar esse programa, mas nunca tivemos qualquer convite nesse 
sentido (E6, p. 6); Em termos culturais a relação é muito ténue; há, como se sabe, 
formas divergentes de ler a palavra Cultura (E6, p. 3).  
Neste cenário de inexistência de relação ou de relações conflituais há indícios de 
exemplos mais positivos:  
De uma forma geral relacionamo-nos com os vários pelouros da Câmara Municipal, 
desde o pelouro da cultura, à educação, ao urbanismo e pelouro da habitação. Temos 
uma ligação bastante importante e interessante (E 2, p. 4); Temos protocolos feitos com 
a Câmara que funcionam bem (E 2, p. 6); Sim, participamos em projectos ou actividades 
propostos pelos poderes locais (E 2, p. 8); Em relação à salvaguarda do equipamento, 
repito, o diálogo tem sido possível e proveitoso. Ou seja, existem apoios a nível logístico. 
[…] Técnicos da autarquia também deram precioso contributo através da elaboração de 
alguns projectos de especialidade (E6, p. 3).  
No entanto, o exemplo mais profícuo e promissor vem por parte do movimento 
associativo juvenil: 
Está neste momento em curso um estudo sobre o movimento associativo promovido pela 
CMP em articulação com a FNAJ… (E1, p. 1); Este processo está em construção e não 
teve uma emergência unívoca, pois o motor veio na sua essência do movimento 
associativo, mas também resultou de uma grande intervenção e consciencialização por 
parte do poder autárquico, político (E1, p. 2);  A iniciativa parte do movimento 
associativo, mas a Câmara também nos procurou, porque foi criada a emergência da 
necessidade que se pensasse a juventude numa perspectiva articulada. Quando o grau 
de motivação por parte do poder público e político é elevado, quando eles próprios 
procuram e sentem essa necessidade, a intervenção acaba por ser muito mais 
consistente e muito mais poderosa. O planeamento e intervenção serão muito mais 
eficazes (E1, p. 2); Se falarmos ao nível da CMP, verificou-se que houve evoluções ao 
nível do associativismo juvenil, porque foi uma área para a qual a CMP acordou, 
tornando-se mais próxima (E1, p. 7).  
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É interessante estabelecer um paralelismo entre a representação que os 
entrevistados têm da actual direcção da CMP com anteriores direcções, 
denotando que a evolução foi negativa: 
[…] estamos certos de que houve uma quebra em relação a certas rotinas que existiam 
anteriormente, nomeadamente o apoio directo ao movimento associativo. Houve uma 
grande quebra, radical, diria, e as associações sentiram essas alterações políticas, bem 
como ao nível dos apoios financeiros (E1, p. 8); A coisa tinha-se vindo a agravar, mas 
mesmo assim, na altura do Dr. Fernando Gomes, ele ainda ia dando um certo apoio, era 
um bocado vaidoso, gostava de aparecer. Talvez não desse aquele apoio que devia dar, 
mas ia dando, era uma pessoa comunicativa (E4, p. 11); Com a CMP, no tempo do 
Presidente Fernando Gomes, houve um acordo destinado à recuperação integral da 
nossa sede. Esse acordo, todavia, não se concretizou por razões relacionadas com a 
autoria do projecto de arquitectura. Mais tarde, com a nova direcção da CMP, quando 
estávamos em condições para retomar o processo, solicitámos a verba prometida: mas 
já não havia dinheiro (E6, p. 4).  
De igual modo, quando se estabelece uma comparação com outros municípios, a 
representação dos entrevistados é mais favorável a esses municípios: 
Posso dizer-lhe que no distrito do Porto, a Câmara Municipal do Porto é o pior município 
no que respeita ao apoio, e mesmo à presença face aos eventos do movimento 
associativo… O facto de o Presidente ir assistir a uma entrega de prémios, ou assistir a 
uma assembleia, ou a uma sessão solene é uma forma de dignificar o trabalho que os 
dirigentes associativos desenvolvem e, no Porto, isso não acontece. Em todos os 
concelhos isso acontece. Se, por exemplo, for à Maia, o Presidente da Câmara ou o 
Presidente da Assembleia Municipal não deixam de ir a estes eventos, tanto faz ser em 
anos eleitorais ou não estão sempre presentes, não falham. Na Câmara de Gondomar, o 
Vereador do Pelouro da Cultura e do Desporto está em todos. O Presidente da Câmara 
de Gaia também está em todas. O Presidente de Matosinhos, também o encontra. Nós 
temos noção de que o Porto é o pior concelho. Vai a Baião e o Presidente está presente 
(E3, p. 9); De uma maneira geral, umas mais, outras menos, todas as autarquias apoiam 
as associações mutualistas e as instituições de cunho popular. Aqui no Porto, o Sr. 
Presidente da CMP nem sequer nos recebe (E4, p. 4); Mas existe colaboração regular 
com outros municípios. Trabalhamos bem com autarquias como Vila do Conde ou 
Matosinhos. Em breve, vamos criar um Prémio Literário Soeiro Pereira Gomes com a 
Câmara Municipal de Baião. De igual modo, há diálogo e projectos partilhados com 
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outras autarquias: Cabeceiras de Basto; Freixo de Espada a Cinta; Gaia; Paços de 
Ferreira; Espinho; Famalicão; Fafe ou Póvoa de Varzim (E6, p. 4).  
Já na subcategoria anterior se abordou o facto de as associações terem ou não 
alguma influência nos poderes locais, e fazendo o cruzamento com esta 
subcategoria, conclui-se que, algumas delas, as que têm uma melhor relação com 
a CMP, influenciam as políticas, práticas e decisões; no entanto, as que por uma 
ou outra razão consideram que não têm essa influência, que curiosamente são as 
que têm uma relação menos positiva com a CMP, não deixam de ter essa 
intenção em potência.  
 
4.4. Junta de Freguesia 
A relação com as juntas de freguesia parece não ser tão conflituosa como com a 
CMP: 
As Juntas de Freguesia estão sempre ao lado das colectividades. Agora se é de uma 
forma apaixonada, posso dizê-lo que não, mas disponibilizam-se para apoiar as 
colectividades. Dentro dos seus parcos recursos disponibilizam-se para ajudar. 
Normalmente, isso acontece com todas as Juntas de Freguesia e, por norma, se solicitar 
a sua presença eles estão presentes, se pedir ajuda para oferecerem um troféu eles dão, 
às vezes até com muita dificuldade. É evidente que existem diferenças entre as próprias 
Juntas de Freguesias, sendo que umas apoiam mais do que outras, mas no cômputo 
geral apoiam o associativismo (E3, p. 9); As Juntas de Freguesia estão limitadas, umas 
apoiam mais, outras apoiam menos, mas de uma maneira geral não há muita razão de 
queixa das Juntas de Freguesia. Dentro das possibilidades delas esforçam-se por apoiar 
o associativismo (E4, p. 4).  
 
4.5. Governo Civil 
O mesmo acontece em relação ao Governo Civil, pois, quando há algum tipo de 
relação, a representação das entrevistas é consensual quanto ao apoio, pelo 
menos ao nível discursivo, que recebem por parte deste órgão público:  
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[…] pode afirmar-se que o Governo Civil do Porto tem dado bastante apoio ao 
movimento associativo juvenil. Ou seja, tem estado atento e sempre que possível dá o 
apoio político, empresta-se a colaborar com o movimento associativo (E1, p. 7); A FCDP 
tem uma relação muito amigável com o Governo Civil e eu, inclusivamente, tive 
oportunidade de ouvir a Governadora Civil em duas ocasiões e achei interessante, 
pareceu-me uma pessoa acessível, pelo menos no discurso (E5, p. 3); Com Manuel 
Moreira, tivemos o seu apoio ao nível de discurso (E6, p. 4); o Sr. Governador Civil, na 
altura era o Dr. Manuel Moreira, que nos recebeu muito bem (E4, p. 3); O Dr. Manuel 
Moreira foi um grande Governador Civil, uma pessoa extraordinária. Uma personalidade 
com grande vocação. Conseguiu criar a Academia das Associações do Distrito do Porto, 
a Associação das Colectividades do Concelho do Porto. Na despedida dele as 
instalações eram pequenas para lhe prestar a homenagem que merecia. Foi uma pessoa 
com uma vocação muito grande para a união e desenvolvimento do associativismo no 
distrito do Porto (E4, p. 5-6); [Em relação à actual Governadora] Não temos razões de 
queixa. Ela tem aceitado os convites que lhe fizemos e há até uma certa consideração 
por nós (E4, p. 6).  
Não obstante, alguns dos entrevistados referem as transformações que houve ao 
nível dos poderes do Governo Civil, na medida em que se viu limitado os apoios 
concretos que davam às associações - verifica-se que Governo Civil está a sofrer 
transformações e que foi esvaziado ao longo dos últimos anos de poderes, poderes concretos. 
Nomeadamente, o apoio que dava em termos financeiros ao movimento associativo foi 
radicalmente transformado (E1, p. 7); Com o Governo Civil passou-se o mesmo [tivemos uma 
relação entretanto perdida]. Subsidiou algumas das nossas edições, depois cessou o diálogo (E6, 
p. 4).  
 
Categoria 5 – Relação com a comunidade local 
A relação com a comunidade local, por norma, é perspectivada num segundo 
plano. Ou seja, a relação primordial das associações é com os seus sócios; só, 
posteriormente, é que concebem a relação com a comunidade local:  
Uma associação existe e é constituída por associados e os fins são direccionados para 
os seus associados, não é para a comunidade. Temos que estar cientes dos fins da 
associação. Outra coisa é quando os associados da colectividade constatam que há 
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necessidade, para aquela colectividade que está inserida numa comunidade, de pôr em 
prática actividades que vão satisfazer as necessidades da comunidade (E3, p. 8).  
No entanto, existem situações em que esta relação é tão marcada que é 
caracterizada pela soberania das associações face à comunidade local:  
Essa ligação com a comunidade local, aqui na nossa freguesia, é perfeita. Os bairros 
sociais acreditam piamente que a única forma para sobreviverem é que o vizinho do lado 
deite uma mãozinha e quem coordena todas essas situações é o movimento associativo 
(E 2, p. 6); Quando do Dr. Rui Rio começou a investir nos bairros sociais, teve 
necessidade de aumentar as rendas e muitos moradores vieram ter comigo para que eu 
pressionasse a Câmara, pelo que a pedido deles acabei por escrever para a Câmara a 
solicitar um aumento da renda menor. Fiz isso a muitos, porque solicitaram isso à 
associação, pois, caso contrário, teriam aumentos de 300 e 400%. É o trabalho de um 
associativista (E 2, p. 5).  
Portanto, conclui-se que de uma forma mais ou menos directa, as associações 
contemplam o trabalho com a comunidade local. Foram fornecidos alguns 
exemplos de actividades e/ou projectos nesse sentido:  
Do ponto de vista do envolvimento das associações com a comunidade posso enumerar 
alguns exemplos de associações que estão a desenvolver um trabalho excepcional de 
intervenção local. Por exemplo, uma associação com quem temos mantido um contacto 
próximo é a associação CAOS que está a intervir no bairro do Lagarteiro. Esta 
associação, já há vários anos, através do Programa Escolhas, tem desenvolvido um 
trabalho de intervenção fantástico de integração de jovens e de crianças com graves 
problemas sociais e que os tem “devolvido” à sociedade como pessoas mais aptas para, 
não só, enfrentarem os seus próprios problemas, mas, também, serem capazes de 
enfrentar os problemas dos seus pares (E1, p. 6);  E como havia um espaço razoável, 
montamos um gabinete de enfermagem, devido a uma necessidade da comunidade local 
(E 2, p. 6); Isso acontece no futebol, na música, no teatro, nos grupos de dança rítmica 
[…] Também as caminhadas, em defesa do ambiente, bem-estar e saúde, normalmente 
são direccionadas para as comunidades (E3, p. 8); em 1997 fomos agraciados, pela 
Câmara Municipal do Porto, com a Medalha Municipal de Mérito – Grau Ouro, em 
reconhecimento pelos serviços sociais prestados à população da Cidade do Porto (E4, p. 
2).  
E, quem ainda não orienta a sua actividade para a comunidade local, assim o 
pretende - Podemos ainda não o fazer, mas queremos estabelecer uma relação com a 
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comunidade local. Como vê, esta é uma casa que está praticamente fechada: está aberta à tarde 
e, às vezes, à noite. Nós queremos abrir a casa à comunidade. A Biblioteca, por exemplo, ficará 
disponível a todas os interessados. Aliás, o projecto de que lhe falei, “A Casa da Palavra”, será 
para a comunidade (E6, p. 8). 
 
Categoria 6 - Impacto do associativismo no desenvolvimento da 
cidade 
Sobre o impacto do associativismo no desenvolvimento da cidade, é manifesta a 
concordância de que as associações contribuem para o desenvolvimento da 
cidade - Claro que as associações contribuem para o desenvolvimento da cidade (E3, p. 8).  
Por vezes, o ângulo é restrito ao nível local, outras vezes é alargado à sociedade 
em geral e ao mundo: 
Nós assumimos que as associações têm essa obrigação e acabamos por não valorizar 
muito, mas é uma forma de contribuirmos para a cidade, isto é, contribuímos para o 
nosso localzinho, mas se contribuirmos para o nosso localzinho estamos a contribuir 
para a cidade. E, se todas as associações contribuírem para o seu cantinho, a cidade, na 
sua globalidade, melhora (E 2, p. 9); Esta é uma associação que não dirige as suas 
actividades unicamente para os sócios, ela está virada para o desenvolvimento da 
cidade, está voltada para o mundo (E6, p. 7); Eu, na verdade, nunca pensei no 
desenvolvimento da cidade, sempre pensei no desenvolvimento da sociedade porque 
não nos restringimos à cidade (E5, p. 6).  
Os exemplos que ilustram a contribuição das associações para o 
desenvolvimento da cidade são diversificados, podendo relacionar-se com 
aspectos intrinsecamente pessoais, como o bem-estar das pessoas ou o diálogo 
intergeracional; até aspectos mais amplos ligados à cultura, ao lazer, à cidadania 
(defesa das liberdades); ou então aspectos mais comezinhos como a cedência de 
espaços:  
Acho que os contributos são mais a nível da forma de estar das pessoas, na medida em 
que nós criamos condições favoráveis a que as pessoas colaborem mais umas com as 
outras, que se sintam mais autónomas. […] Temos uma preocupação com o diálogo 
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intergeracional, para que proporcione o bem estar das pessoas, para que melhore a sua 
qualidade de vida (E5, p. 5-6); existem múltiplos focos de actividade associativa, que 
podem não ilustrar de forma tão clarividente esta transformação da sociedade mas, que 
dão contributos importantes na área da cultura, concretamente na área da música, 
literatura, educação, formação, etc. (E1, p. 6); fazer coisas que podiam pertencer ao 
poder (E 2, p. 8); Se põem as pessoas da cidade a praticar desporto, a praticar cultura, a 
praticar as suas acções sociais, isto é o desenvolvimento da própria pessoa logo é 
também o desenvolvimento da cidade (E3, p. 8); dignificar os escritores e perseverar na 
defesa das liberdades, que é uma das marcas portuenses. Pode ter esse papel de retirar 
do silêncio criadores esquecidos, de divulgar os mais novos (E6, p. 7-8); Também 
podemos contribuir com espaços para eventos (E 2, p. 9). 
 
Categoria 7 – Impacto da participação associativa 
7.1. Politicamente 
Politicamente, a participação associativa tem os seus efeitos, na medida em que 
serve como trampolim para a política: 
O trampolim para a política foi natural (E3, p. 3); É muito frequente encontrar nas 
direcções das associações, principalmente nas direcções, porque são as estruturas mais 
visíveis, elementos de diferentes partidos políticos que têm intervenção política no seu 
partido, na sua Junta de Freguesia ou no seu município, mas que na associação estão 
juntos por um valor mais alto que conseguem dissociar da sua filiação ou da sua 
perspectiva partidária (E1, p. 13).  
E esta é uma mais-valia que se repercute a nível colectivo, uma vez que traz 
vantagens não só para um melhor desempenho político do poder local e central, 
como também para o movimento associativo:  
Foi a vontade dos próprios jovens e das suas estruturas representativas que esteve na 
origem da criação de estruturas políticas que permitissem a transformação da própria 
realidade pública e política, no que respeita ao pensar o fenómeno associativo e o 
fenómeno juvenil (E1, p. 2); Alguns dos políticos que lá estão passaram por aqui e por 
isso têm obrigações [manter vivo o associativismo] (E 2, p. 4); Este acontecimento [o dos 
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dirigentes associativos assumirem funções governativas] melhorou o nosso poder local e 
mesmo o poder central (E3, p. 3). 
 
7.2. Profissionalmente/Pessoalmente 
A este nível, existem acima de tudo vantagens para quem participa nas 
associações. Quanto aos inconvenientes que possam aparecer, originados por 
esta participação, como por exemplo não dedicar tanto tempo à família ou perder 
algum dinheiro, são menorizados - O que posso dizer é que se alguém está metido nisto é 
porque gosta. Numa perspectiva egoísta e antropocêntrica pura, diria que só nos envolvemos nas 
coisas que nos trazem prazer ou que nos trazem proveito (E1, p. 4).  
As vantagens ao nível profissional, ligam-se com a assumpção de cargos políticos 
- Aqui em Ramalde, muitos dos que são dirigentes de associações acabam por ser eleitos para a 
Junta de Freguesia (E 2, p. 3); Actualmente, pode haver um ou outro indivíduo que vem para o 
movimento associativo para estar mais próximo do Sr. Presidente da Câmara, poderá haver um ou 
outro que consiga dar o salto (E3, p. 3).  
Ao nível estritamente pessoal, a participação nas associações, permite 
desenvolver competências diversas ligadas à socialização, à cidadania, ao 
empreendedorismo:  
Todo este processo fomenta o desenvolvimento de um conjunto muito vasto de 
competências que é útil no presente e será, certamente, útil no futuro da própria pessoa. 
Atinge-o numa perspectiva individual, sem dúvida nenhuma, na medida em que toma 
contacto com todo um mundo novo de aprendizagens, de competências […] (E1, p. 3); 
Está a construir a sua cidadania activa e está a aprender as regras de funcionamento de 
uma sociedade democrática e, também está a construir a própria democracia. Este é um 
processo que, desde o inicio, é participativo e leva a que o jovem tome contacto, por 
exemplo, pela primeira vez, com um conjunto de rotinas e de procedimentos de formas 
de estar e construir a democracia numa sociedade actual. Nomeadamente, é o primeiro 
sítio onde participa num processo eleitoral para eleger uma direcção, é onde aprende a 
projectar, onde aprende a criar, a amadurecer as suas ideias […] (E1, p. 3); 
desenvolvimento de competências empreendedoras dos próprios indivíduos. (E1, p. 4); é 
um ensaio para a vida real (E1, p. 4); Por exemplo, vive-se um ambiente com 
conhecimento, com ligações, com amizades que se criam (E 2, p. 5); havia a 
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possibilidade de fazer algo que me interessava muito mais, que era fazer algo com 
outras pessoas (E5, p. 2). 
 
7.3. Socialmente 
Socialmente, os impactos da participação associativa também se fazem sentir, na 
medida em que se trabalha para um bem comum, para a garantia dos princípios 
democráticos, para a abertura de novos caminhos.  
[…] contribui para a garantia do próprio funcionamento da sociedade e dos seus 
princípios democráticos (E1, p. 3); definição de estratégias para que se possa 
transformar essa realidade no sentido de melhorar o mundo que nos rodeia. Ao nível da 
nossa própria condição social, mas também na melhoria das condições comuns de todos 
aqueles que nos rodeiam. Esse sentido de partilha, de luta por um bem comum, de 
solidariedade, é, sem dúvida nenhuma, um dos valores centrais (E1, p. 4); E, quando 
assim é, dedicamo-nos às causas, temos convicções e defendemo-las, não hostilizamos 
e portanto, as pessoas sentem-se realizadas ao fazerem qualquer coisa de útil, e ao 
sentirem-se felizes com elas próprias estão a dar felicidade aos outros, logo estão a 
ganhar (E3, p. 11-12); […] a criação de uma associação permitia uma maior abrangência 
em termos de acção, por exemplo ao nível da sociedade, de poder colaborar com 
escolas, com autarquias, desenvolver projectos (E5, p. 2); o facto de se participar nela, 
de se ajudar a abrir novos caminhos (E6, p. 5). 
 
Categoria 8 – Representação acerca da cidade do Porto 
 
8.1. Enquanto cidade 
A representação que os entrevistados têm do Porto, enquanto cidade, é uma 
representação de orgulho, de exemplo para com as outras cidades, de coesão, de 
dinamismo ao nível do movimento associativo e partidário, de vanguardismo ao 
nível cultural e económico.  
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A cidade do Porto é um exemplo para o país sem o saber muito bem. (E1, p. 15); A 
cidade do Porto é uma cidade bairrista (E 2, p. 9); Porque não há nenhum cidadão da 
Cidade do Porto que não goste da nossa Cidade, todos nós gostamos da nossa Cidade, 
naturalmente podemos fazer as nossas críticas, mas o nosso sentimento é gostar da 
nossa terra, da nossa Cidade. Portanto, ninguém diz mal da Cidade do Porto (E4, p. 10); 
[…] o dinamismo do associativismo, patente neste distrito. Inclusivamente, do ponto de 
vista político, este dinamismo também se traduz pela organização dos próprios partidos 
políticos. Não é por acaso que as maiores federações políticas, dos dois principais 
partidos políticos, são as do distrito do Porto. Portanto, aqui é o epicentro de muita coisa 
(E1, p. 13); […] podemos considerar a nossa Cidade como a Capital do Mutualismo (E4, 
p. 3); Porto é conhecido desde há muitos anos por ter uma história ligada à cultura, por 
ser um espaço que albergou pensadores que fugiram dos seus países e que se exilaram 
nesta cidade. Também sempre teve uma tradição muito forte no que respeita ao 
empreendedorismo, concretamente na área da economia, uma vez que sempre houve 
associações de empresários bastante fortes. Esse espírito de união sempre caracterizou 
o Porto, de construção em conjunto, em comunidade (E1, p. 6-7); Culturalmente, esta é 
uma cidade muito própria. Aliás, se olharmos para a cidade de Lisboa vemos que é uma 
cidade muito diferente (E 2, p. 9).  
 
8.2. Enquanto Cidade Educadora 
Nesta subcategoria, a representação dos entrevistados já não é tão positiva e 
unânime. Ou seja, só dois entrevistados afirmam com convicção que consideram 
a cidade do Porto uma Cidade Educadora, enquanto os outros entrevistados têm 
as suas dúvidas e consideram que a cidade poderá ter essa potencialidade, mas 
que tem que pôr em acção essa intencionalidade educativa. E, por outro lado, na 
opinião de dois entrevistados, no passado, talvez o Porto tenha sido uma Cidade 
Educadora, mas presentemente não o é.  
Vejamos os segmentos de texto elucidativos de que a cidade do Porto é uma 
Cidade Educadora e os argumentos que os entrevistados apresentam para 
fundamentarem a sua opinião:  
É, é uma cidade educadora, pelos seus prédios, pelas suas ruas, pelas suas gentes. É 
uma cidade que tem raízes, tem história, é uma cidade onde as pessoas são felizes. São 
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pessoas de espírito aberto, embora a sociedade de mercado nos obrigue a fechar, e, 
momentaneamente, isso acontece, mas acabamos por nos abrir. Por exemplo, esta 
nossa conversa é exemplo disso, de se expressar a cidade do Porto, e isto é educação. 
E temos a preocupação de rectificar alguns erros e de melhorar, portanto isto é 
educativo. Por exemplo, se o vosso trabalho for um êxito eu ganho com isso, a cidade 
ganha com isso (E3, p. 12); Sim, o Porto é uma Cidade Educadora. Por exemplo, este 
trabalho que está a fazer acerca do associativismo de certeza que irá ser lido por muita 
gente. Este é um trabalho excelente, porque é importante que toda a gente tenha 
conhecimento da realidade associativa (E 2, p. 9).  
Como se disse anteriormente, há outros entrevistados que não comungam desta 
opinião:  
 Posso dizer que não tenho a menor dúvida de que a cidade do Porto tem, pela sua 
gente e pelas suas organizações, mais do que capacidade de ser uma cidade exemplo 
na perspectiva de cidade educadora, ou de cidade de construção de um espaço comum 
de bem-estar, de bem-fazer. Sem dúvida nenhuma que tem esse potencial e tem essa 
capacidade. […] a cidade do Porto tem um enorme potencial a esse nível, mas que 
precisa de pôr esse potencial ainda mais ao serviço dos seus cidadãos, para puderem 
construir esse caminho, esse processo. […] E, a própria definição que se possa atribuir a 
cidade educadora é uma utopia. A educação em grande medida é uma utopia, é 
indissociável do conceito de processo, dai eu preferir a palavra potencial, porque 
pressupõe que a educação, acima de tudo, vale pelo seu processo, vale pela 
metodologia, vale pelos seus princípios e pelo caminho que cada indivíduo atravessa, 
vale pela experiência que vai acumulando na construção do seu caminho (E1, p. 15-16). 
Não, não tem [intencionalidade educativa]. Veja o caso do Rivoli e de outras instituições 
da cidade. […] as grandes obras que ele [Dr. Rui Rio] faz, são obras com objectivos 
capitalistas, não tem objectivos sociais e culturais no sentido de educar e defender a 
Cidade (E4, p. 11-12). 
Acho que ainda estamos um bocadinho longe. O Porto é capaz de estar a querer dar uns 
passos nesse sentido, mas parece-me que ainda é preciso caminhar muito para se poder 
dizer isso com segurança. Não é para mim muito evidente que isso seja assim (E5, p. 8); 
Na minha opinião, para uma cidade ser uma cidade educadora era preciso haver mais 
ligações entre as pessoas, não ser um para cada lado. Penso que isso ainda existe 
muito pouco, ainda puxamos cada um para o seu lado. Se calhar existe muito potencial 
educativo que é desperdiçado, inclusivamente estou a pensar nos idosos que não 
precisam só de apoio, podem ser uma fonte de troca de experiências e pode haver 
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partilha. Apesar de tudo, penso que o Porto está a avançar no sentido de ser uma cidade 
mais educadora (E5, p. 8). 
A cidade do Porto ainda não é uma Cidade Educadora, parece-me que é mais uma 
cidade de automóveis! (E6, p. 8); Uma Cidade Educadora precisa de gente que partilhe 
ideais e sonhos, precisa vida à noite e de dia. A cidade tem que ser renovada - a Baixa e 
não só, também o que está à sua volta. No fundo, passa pelas pessoas: são as pessoas 
que moldam o rosto das cidades. Pelo lado institucional, ou camarário, não me parece 
que hajam práticas, ou se há são muito ténues, para tornar o Porto uma Cidade 
Educadora. […] É preciso, portanto, mudar práticas. É preciso saber o que é que nós 
queremos: se queremos mais apartamentos ou mais espaços verdes; se queremos mais 
“La Féria” ou mais teatro independente (E6, p. 8).  
O que falta então ao Porto para ser uma cidade educadora? Parece faltar-lhe a 
intencionalidade, uma vontade e práticas que nasçam dos diferentes quadrantes, 
das diferentes pessoas, das diferentes instituições que compõem a cidade. Enfim, 
seria preciso uma discussão pública alargada sobre o que se quer e, 
posteriormente, avançar nesse sentido. E, o que se quer não se restringe à 
educação no seu sentido restrito, bem pelo contrário, deve ser entendido no seu 
sentido mais amplo que pode atravessar a dimensão social, intergeracional, até 
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Conclusão 
 
Após análise de todos os resultados conclui-se que, pelo menos presentemente, a 
cidade do Porto não se afirma enquanto Cidade Educadora, não faz parte da sua 
identidade, da sua imagem. É um facto que o município aderiu, em 2001, ao 
movimento das Cidades Educadoras subscrevendo vinte princípios que 
orientariam as suas políticas, discursos e práticas. Mas, também não é menos 
verdade que, em 2002 outra direcção assume as funções na CMP, o que nos leva 
a equacionar sobre a prossecução deste projecto. Talvez possa ser utópica a 
afirmação de que uma cidade é educadora, pelo cumprimento de todos os 
princípios que envolve, pela metodologia de participação cidadã que ela exige, 
pela exigência de um projecto colectivo, mas, também não é menos verdade que 
um contacto ligeiramente mais profícuo com alguns municípios permite-nos 
perceber se essa intencionalidade educativa existe por parte da administração 
local, quanto mais não seja ao nível do discurso.  
Não muito longe da cidade do Porto, em Esposende, não precisamos de fazer 
uma pesquisa muito alargada para esbarrarmos com documentos que 
demonstram esta intencionalidade educativa à luz do movimento das Cidades 
Educadoras, bem como a realização de eventos para reflexão, discussão 
envolvendo os munícipes e as diversas instituições da cidade. Assistimos a 
algumas intervenções por parte de dirigentes da Câmara Municipal de Esposende 
que nos permite concluir que este é um projecto que é acarinhado e que orienta 
as práticas do município.  
Apesar de a nossa investigação se debruçar na cidade do Porto, o que exigiu um 
trabalho de pesquisa profundo, não nos possibilitou, salvo raras excepções, a 
constatação de discursos políticos ou de documentos expressivos do projecto, da 
filosofia, do movimento das Cidades Educadoras. Aliás, talvez por esse motivo 
não seja de admirar que os resultados obtidos na nossa investigação empírica 
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indiquem um desconhecimento total, por parte das associações, relativamente ao 
assunto.  
À luz do conceito da Cidade Educadora a que se atribui protagonismo nesta 
investigação (v. cap. III - 3.1.), interessa reforçar a ideia de que, efectivamente, as 
associações do Porto mostram-se disponíveis para afirmar a cidade enquanto 
Cidade Educadora, mas é imprescindível que a administração local assuma o seu 
papel de liderança, planificação e congregação de esforços e interesses. Como 
pode o movimento associativo contribuir para a construção de uma Cidade 
Educadora, se o seu projecto educador não é explícito e implícito? 
Portanto, como já anteriormente foi referido, na construção da Cidade Educadora, 
existem outros actores locais que se implicam ou devem implicar-se, sem os 
quais essa construção não é possível. Estamos a falar das instituições 
educativas, da família, do sistema produtivo e do associativismo. É precisamente 
sobre as associações que nos importa fazer a articulação entre os princípios da 
Cidade Educadora e os resultados obtidos na investigação empírica. 
Lê-se no princípio 1 da Carta das Cidades Educadoras que a administração local 
e os cidadãos (individualmente ou através de associações) são responsáveis pela 
educação para todos e pela educação ao longo da vida. Os resultados obtidos 
permitem-nos afirmar que se, eventualmente, isso não acontece, dado que 
algumas delas sobrevivem mas estão moribundas; outras há, mais activas, que 
têm essa intencionalidade para com os que, de uma forma mais ou menos 
directa, nela se envolvem. Mas, essa intencionalidade pode assumir diferentes 
graus, podendo existir de forma explícita ou implícita, dependendo do perfil dos 
dirigentes associativos e das características da própria associação. Aliás, a 
diversidade tipológica das associações permite-lhes abraçar um leque alargado 
de faixas etárias e estatutos sociais. Ao mesmo tempo, esta particularidade pode 
transformar-se numa limitação ao nível do princípio 3 da Carta das Cidades 
Educadoras, dado que, analisadas individualmente, cada associação se 
especializa num leque mais restrito de faixas etárias, o que não é proporcionador 
de um diálogo intergeracional ou da existência de projectos comuns entre 
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diferentes gerações. Mas, cremos que as associações, conscientes ou não destas 
vicissitudes, acabam por desenvolver uma ou outra actividade para todas as 
idades.  
Como já se referiu, o modelo de educação formal é importante na construção da 
Cidade Educadora, contudo é insuficiente (princípio 5). Ora, a nossa investigação 
permitiu-nos apurar que o modelo educativo privilegiado pelas associações é o 
não-formal e o informal, pelas suas características organizacionais e funcionais, 
enfim, pela dinâmica que imprimem às suas práticas. Alertamos, contudo, que isto 
não significa que não existam associações que se caracterizem primordialmente 
por modelos formais de educação.   
A diversidade tipológica das associações permite-lhes, igualmente, numa 
perspectiva global, darem o seu contributo para (i) a promoção cultural (princípio 
2), (ii) o desenvolvimento sustentável, educação para a saúde, qualidade de vida 
(princípio 11); (iii) o ordenamento do espaço físico urbano, ao nível das 
acessibilidades, encontro, relação, jogo e lazer e aproximação à natureza 
(princípio 8); (iv) desenvolver acções de coesão social e de combate à exclusão 
social e à marginalização, bem como apoiar recém-chegados, imigrantes e 
refugiados (princípio 16); (v) promover projectos de formação (princípio 14); (vi) 
criar pontos de informação, orientação e acompanhamento especializados e 
oferecer programas na área das TIC (princípio 19); (vii) possibilitar a participação 
de voluntários (princípio 15).  
Independentemente da sua tipologia, as associações contribuem, ou poderão 
contribuir, para a reflexão e participação cidadã (princípio 9, 12, 17); para a 
prática da cidadania democrática (princípio 20); para a promoção da identidade 
pessoal e colectiva (princípio 7); e, para a mediação entre administrações e 
sociedade civil (princípio 17).  
“Foi pelo mesmo caminho e com as mesmas preocupações que já Chombart de 
Lauwe (1984) enalteceu o papel essencial de associações, desempenhando uma 
função de intermediário entre o poder instituído e a população” (Faria, 2009:50). 
Infelizmente, constata-se que, algumas associações da cidade do Porto não têm 
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um papel tão relevante a este nível, todavia o desejo que expressam é o de o 
terem no futuro. As dificuldades destas associações ao nível do individualismo e 
reduzida participação dos cidadãos, ao nível organizativo e de sustentação 
financeira, ao nível comunicacional com a administração local, ofusca-as e 
impede-as de exercer uma relação de participação e de reciprocidade negocial. 
“Na medida em que os executivos camarários não são pressionados pelos parceiros 
institucionais locais salvo em questões de reivindicação imediata corrente, nem por um 
movimento de opinião pública, reforça-se a tendência para a consolidação de uma 
relação directa, imediata e individual com os munícipes, em detrimento de uma relação 
de participação e de reciprocidade negocial formalmente instituída e com objectivos a 
mais longo prazo” (Mozzicafreddo, 1990: 613). 
Finalmente, os resultados obtidos na investigação permitem concluir que o 
princípio 18, que apela à estimulação do associativismo, está longe de ser 
alcançado. É inegável que o movimento associativo nasce da sociedade civil, mas 
também não é menos correcto afirmar-se que a administração local também tem 
responsabilidades na promoção do associativismo. A nossa investigação permitiu-
nos concluir que as associações culturais, recreativas e desportivas foram as que 
mais sentiram, de forma negativa, as alterações do rumo político com a actual 
direcção da CMP; mas, também não é menos certo que, para sobreviverem e 
preservarem a sua independência não devem apoiar-se unicamente na CMP, 
devem diversificar as suas fontes de sustentação e terem uma atitude mais pró-
activa e menos lastimosa.  
De qualquer modo, pensamos que o município deveria repensar a sua política 
para com as associações. Deveria apelar mais à participação das associações 
para debates, discussões públicas, execução de determinadas actividades ou 
projectos que contribuíssem para o desenvolvimento da cidade. Deveria ter uma 
política de financiamento mais transparente. Deveria perceber a importância que 
o movimento associativo tem para a cidade no processo de transformação 
educacional, social e cultural. Deveria apoiar as associações de forma mais 
profícua ao nível discursivo, mas também logístico, de informação e orientação. 
Deveria fomentar o diálogo construtivo inter-associativo e inter-institucional.  
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“Se a prática participativa for orientada de maneira a que as actividades sejam 
desenvolvidas de modo integrado e organizado e através de projectos com vista a uma 
intervenção sociocultural e educativa junto das populações, as associações, juntamente 
com outros grupos de recrutamento popular e organismos estatais, poderão ser um 
factor fundamental para o desenvolvimento local e regional […]” (Esteves, 1990: 258). 
A investigação empírica que efectuamos também nos possibilita constatar que as 
associações, maioritariamente, estão descontentes com o estado actual quer do 
que é intrínseco às associações quer do que é relacional entre a administração 
local e as associações. Algumas das associações que participaram na nossa 
investigação referem alguns bons exemplos de colaboração que têm com outras 
câmaras municipais que não a do Porto, e uma vez que este assunto já foi objecto 
de análise não o será novamente. Contudo, não podemos deixar de mencionar o 
caso da Câmara Municipal de Matosinhos que parece estar a fazer um esforço no 
sentido de se aproximar das associações do seu concelho, de as apoiar e 
estreitar o diálogo. Nessa conformidade, aconselha-se a exploração do directório 
associativo do site da câmara21, podendo-se apresentar outros argumentos como 
por exemplo o facto de o município dedicar um número da revista municipal a esta 
temática. 
Se, por um lado, entendemos que as associações se devem afirmar na sua 
especificidade e na cidade; por outro lado, é necessário que estejam receptivas 
às mudanças e sejam inovadoras na adaptação ao fenómeno da globalização. 






                                                 
21
 http://www.cm-matosinhos.pt/PageGen.aspx?WMCM_PaginaId=42432  
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Três hipóteses/temas de dissertação de mestrado, que configuravam possíveis 

























































Transcrição da entrevista 5 - Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, 



















































Três hipóteses/temas de dissertação de mestrado, que 











Hipóteses para realização de dissertação de mestrado 
 
Aspectos fundamentais a ter em consideração em qualquer uma das hipóteses: 
1º Que o tema de dissertação corresponda aos interesses da aluna e do orientador, não 
enquanto sujeitos abstractos, mas enquanto sujeitos com um determinado percurso de 
vida; 
2º Que implique um trabalho empírico, em pelo menos uma instituição; 
3º Que corresponda, no mínimo, a uma das dimensões da área de especialização: educação 
de adultos e/ou animação comunitária, independentemente da faixa etária dos públicos. 
 






1. Dimensão organizacional: 
1.1. Como é operacionalizado localmente o Sistema Nacional 
de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências?  
1.2. Análise/Avaliação da dimensão formal, não-formal e 
informal 
2. Dimensão públicos:  
2.1. Caracterização dos públicos  
2.2. Aplicação do método biográfico para o reconhecimento de 
competências 






1. Globalização – Mudança – Inovação - Sociedade do 
conhecimento (Competências) 
2. Estado providência – modernidade/pós-modernidade 
3. Projectocracia 
4. Construção Europeia – Políticas educativas europeias – 
Aprendizagem e Formação ao longo da vida – Mobilidade  
5. Estratégia de Lisboa – Europa espaço económico mais 
dinâmico, baseado no conhecimento, com pleno emprego e 
maior coesão social 
6. Políticas educativas e sociais nacionais - Educação e 
Empregabilidade 
7. Educação de adultos 
8. Formação experiencial – Competências - Certificação 




- Centro de Formação Profissional da Indústria do Calçado;  
- Cruz Vermelha (Gaia);  
- Escola de Miragaia?? 
Metodologia  
 
Trabalho de campo: observação participante; etnografia; estudo de 
caso (2 casos); estudo comparativo; método biográfico; entrevista; 
inquérito por questionário?? 
Motivações 
Pessoais e Saída 
Profissional 
- Trabalhar com um público alvo que me agrada e me é familiar a 
nível profissional e associativo – adultos de classe social baixa, 
média-baixa. 

















- Que peso tem a dimensão educativa no envelhecimento activo?  
- Que acções educativas contribuem ou poderão contribuir para a 
prossecução deste conceito? 
- Ocupação de tempos livres – lazer – turismo… 
- Como é que o voluntariado sénior está a ser operacionalizado a 
nível europeu, nacional, global? Suas vicissitudes e 
potencialidades. 
- Que animação comunitária/intervenção comunitária junto destes 
públicos? 







- Estado providência – modernidade/pós-modernidade 
- Projectocracia  
- Políticas sociais e educativas 
- Animação comunitária 
- Voluntariado 
- Serviços de proximidade 







- Centros de dia 
- Apoio domiciliário/serviços de proximidade 
- Residências Sénior 
- Universidades Sénior (Matosinhos – recentemente inaugurada) 




Trabalho de campo: observação participante; etnografia??; método 
biográfico?? Estudo de caso(s) 
Motivações 
Pessoais e Saída 
Profissional 
- Curiosidade pessoal e encantamento por esta faixa etária (minha 
história de vida). 
- Investigação empírica que me pode ser útil para a criação do 
próprio emprego – projecto de apoio domiciliário e/ou promoção 
de actividades educativas; culturais; recreativas; desportivas; 
























- Como é que as autarquias operacionalizam as políticas 
educativas?  
- Reflexão sobre a transferência de novas competências do 
governo para as autarquias a nível da educação.  
- Carta educativa: que modelos de educação são considerados, 
quer enquanto documento/projecto, quer na sua 
operacionalização? 
- Como é que a cidade/autarquia se organiza para ser 
identificada como espaço educador? 






- Global, nacional e local 
- Modernidade/pós-modernidade (Boaventura Sousa Santos)  
- Projectocracia  
- Educação formal; não formal e informal  
- Territorialização das políticas educativas 
- Comunidade 
- Sociedade civil – “Sociedade desescolarizada” e “Educação 
sem escola?” de Ivan Illich 
- Cidade convivial – “Sociedade convivencial” (Ivan Illich) 
- Educação/Risco/Marginalidade (relativamente à educação 
analisar 3 dimensões: direito político – bem público – bem estar 
social geral – dimensão de utilidade social; dever de 
solidariedade; instrumento de coesão e integração social)  





- Câmaras Municipais do norte, pertencentes à rede das 
cidades educadoras: Porto; Oliveira de Azeméis; Sta. Maria 
da Feira; Braga; Esposende; Vila Real 
- Câmara Municipal onde poderemos ter alguma abertura: 
Ílhavo (não faz parte da rede de cidades educadoras) 




Trabalho de campo: observação participante; estudo de caso; 
entrevista; inquérito por questionário. 
A) Diagnóstico                                        d) Recursos 
B) Prospecção de meios                        e) identificação 
problemas 
C) Estabelecimento de metas e avaliação 
Motivações Pessoais 
e Saída Profissional 
- O objecto de estudo é-me relativamente familiar a nível 
científico, mas desconhecido a nível empírico 




- Muita dificuldade em aceder às autarquias, quer a nível de 
observação participante, quer a nível de saídas profissionais. 































Pré-Projecto de Dissertação de Mestrado 
(Fevereiro de 2008) 
 
 
Mestranda: Ana Paula Lopes 
Orientador: Professor Doutor Manuel Matos 
 
Serve este documento para ser objecto de análise por parte de um Município, que tenha 
aderido à Associação Internacional das Cidades Educadoras (AICE), com o objectivo de 
se constituir instituição de acolhimento de uma investigação académica no âmbito do 
Mestrado em Ciências da Educação, na especialização em Educação de Adultos e 
Animação Comunitária, pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto. 
 
 
Título e subtítulo 
(provisórios) 




Trata-se de compreender a nova relevância do poder local, no que diz 
respeito à educação, problematizando o conceito e prática da Cidade 
Educadora.  
Apela-se, cada vez mais, à participação dos diversos agentes e parceiros 
sociais com vista à articulação da política educativa com outras políticas 
sociais tendo em conta as especificidades da comunidade local. Ora, o 
movimento das cidades educadoras assume esta intencionalidade de 
forma bastante explícita. Segundo este movimento, todos os cidadãos e 
todas as instituições locais são solidariamente responsáveis pela 
educação de todos, jovens e adultos, num processo estrategicamente 
orientado para a formação integral acompanhada pela expansão das 
potencialidades económicas, ecológicas e culturais do território. 
“A condição do sucesso está na racionalização dos meios e na 
convergência reflexiva das sinergias locais. O que era função da escola 
passa a ser entendida como função da cidade, de toda a polis 
comunitária." in PINTO, F. Cabral (2004) Cidadania, Sistema Educativo e 







É um tema actual, mas que precisa de ser mais explorado em Portugal ao 
nível académico/científico. A bibliografia específica sobre as Cidades 
Educadoras não é muito abundante, encontrando-se relativamente 
dispersa publicada através de artigos on-line. É necessário conceptualizar 
e problematizar este tema, tendo em conta, principalmente, o contexto 
português onde a adesão à Rede Internacional das Cidades Educadoras, 
por parte dos municípios, parece estar a aumentar a cada dia que passa 
sem que se vislumbre um trabalho científico consistente e sistemático 
sobre este fenómeno. 
Trata-se, portanto, de compreender e contribuir para a análise de 
discursos e práticas emergentes no momento actual. 





Serão explicitados/articulados conceitos que emergem da díade 
educação-cidade, designadamente, comunidade, desenvolvimento local, 
cidadania, democracia, participação; com conceitos como o da 
globalização, modernidade, pós-modernidade, e projectocracia. 
Outros conceitos serão abordados, como por exemplo o de identidade, 




Far-se-á, igualmente, uma incursão aos discursos e trabalhos produzidos 
pela Associação Internacional das Cidades Educadoras (AICE); Maria 
Belén Caballo Villar; Ivan Illich; e, outros autores que se debrucem sobre 
esta temática. 
Definição de um 
quadro 
metodológico 
Trabalho empírico a realizar numa Câmara Municipal que tenha aderido à 
AICE.  
Pretende-se auscultar políticos e técnicos acerca deste movimento 
(perspectiva macro), bem como acerca da cidade que já está construída e 
a que está em construção, assim como a cidade que está por construir, 
tendo sempre como pano de fundo o projecto da Cidade Educadora 
desenhada e que estão a implementar (perspectiva micro). 
Sempre que se considere que a voz do município, as entrevistas 
realizadas, não são suficientes para elaborar a investigação, o que à 
partida parece incontornável, recorrer-se-á à análise documental de 
documentos ou outros instrumentos produzidos pelo próprio município.  
Neste estudo de caso serão, portanto, privilegiados os métodos 





Março/Abril de 2008 
- Início do trabalho empírico: contactos informais; observação; pesquisa; 
leitura de documentos 
- Realização das entrevistas e recolha de outro material  
Maio/Junho/Julho de 2008 
- Tratamento de todo o material recolhido 
- Redacção da dissertação 
Setembro 2008 
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projectocracia no âmbito da disciplina da «Análise Crítica…» com 
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Outras fontes a serem consultadas: 
- Artigos on-line 
- Carta das Cidades Educadoras e outros documentos da AICE 
- Dissertações de mestrado e teses de doutoramento  
















































RESUMO DAS IDEIAS-CHAVE/CONCEITOS DA  












1. O DIREITO A UMA CIDADE EDUCADORA 
Princípios Ideias-Chave/Conceitos 
1. 
Educação para todos 





ou através de associações) 
2. 
Educação na Diversidade 
Promoção Cultural… de iniciativas inovadoras de cultura popular 
3. Diálogo intergeracional Projectos comuns entre diferentes gerações 
4. 




Qualidade de Vida 
Promoção dos seus 
habitantes 
5. 
Exercer com eficácia competências educativas, quer as que 
emanam do poder central, regional ou outras administrações; quer 
as que ela própria define… 
Política educativa ampla 
Transversalidade e inovação 
Educação Formal, não 
formal e informal 
6. 
Possuir informação sobre situação e necessidades dos habitantes 
Realização de estudos actualizados e públicos 









2. O COMPROMISSO DA CIDADE 
Princípios Ideias-Chave/Conceitos 
7. 
Promover a sua identidade pessoal e complexa 
Promover a utilização das línguas presentes na cidade 
8. 
Planeamento urbano que aja contra segregação das gerações e diferentes culturas 
Ordenamento do espaço físico urbano deve ter em 




Jogo e lazer 
Aproximação à natureza 
9. 
Fomentar participação cidadã no projecto colectivo  
Promover formação em valores éticos e cívicos 
10. 






Qualidade de vida 
Equilíbrio com ambiente natural 
Educação para a saúde 
Desenvolvimento sustentável 
12. 
Projecto educador (explícito e implícito) 





























3. AO SERVIÇO INTEGRAL DAS PESSOAS 
Princípios Ideias-Chave/Conceitos 
13. 
Avaliar o impacto das ofertas… 






De qualquer outro tipo 
Oferecer espaços de formação e debate 
Intercâmbios entre cidades 
14. Promover projectos de formação para… 
Famílias 
Educadores em geral 
Pessoal particular e dos serviços 
públicos 
15. 
Promover orientação pessoal e profissional 
Possibilitar a participação em actividades sociais (voluntariado) 
Na relação escola-trabalho articular planeamento educativo e necessidades do 
mercado de trabalho 
Definir estratégias de formação 
Colaborar com sindicatos e empresas na criação de postos de trabalho 
16. 
Desenvolver políticas e acções de coesão social e de combate à exclusão social e 
à marginalização 
Apoiar recém-chegados, imigrantes e refugiados                                                                               
17. 
Intervenções devem partir de uma visão global da pessoa 
Garantir coordenação entre administrações e serviços 
Encorajar colaboração entre administrações e sociedade civil (sector terciário; 
ONG’s; associações) 
18. Estimular o associativismo 
19. 
 
Garantir informação suficiente 
Encorajar habitantes a informarem-se 
Criar pontos de informação, orientação e acompanhamento especializados 
Oferecer programas na área das TIC para todas as idades e grupos sociais 
20. 
Oferecer formação sobre os valores e práticas da cidadania democrática 































CLASSIFICAÇÃO INTERNACIONAL DAS ORGANIZAÇÕES NÃO 
LUCRATIVAS 
INTERNACIONAL CLASSIFICATION OF NONPROFIT ORGANIZATIONS (ICNPO) 
 
 
GRUPO 1: CULTURA E LAZER/RECREAÇÃO 
1 100 Cultura e Artes 
Media e comunicações. Produção e disseminação de informação e comunicação; inclui estações de 
rádio e televisão; publicação de livros, revistas, jornais e newsletters; produção de filmes; e bibliotecas. 
Artes visuais arquitectura, arte cerâmica. Produção, disseminação e mostra de artes visuais e 
arquitectura; inclui escultura, sociedades de fotografia, pintura, desenho, centros de design, e 
associações de arquitectura. 
Artes performativas. Centros de artes performativas, companhias e associações; inclui teatro, ballet, 
ópera, orquestras, corais, e ensembles musicais. 
Sociedades históricas, literárias e humanísticas. Promoção e apreciação das humanidades, 
conservação de artefactos históricos, e comemoração de eventos históricos; inclui sociedades 
históricas, sociedades de poesia e literárias, associações de línguas, promoção da leitura, memoriais de 
guerra, e fundos e associações comemorativas. 
Museus. Museus gerais e especializados sobre arte, história, ciências, tecnologia e cultura. 
Jardins zoológicos e aquários. 
1 200 Desporto 
Desporto Amador, treino, fítness, eventos e serviços ligados ao desporto de competição; inclui 
centros de fitness e bem estar. 
1 300 Outros clubes de lazer/recreação e sociais 
Clubes de lazer/recreação e sociais. Instalações e serviços de recreação para indivíduos e 
comunidades; inclui "country clubs", clubes de homens e de mulheres, "clubes de viagem", e clubes de 
lazer. 
Clubes de serviço. Organizações de membros que fornecem serviços aos membros e a comunidades 
locais, como por exemplo: Lions, Zonta International, Rotary Club, e Kiwanis. 
 
GRUPO 2: EDUCAÇÃO E INVESTIGAÇÃO 
2 100 Educação Primária e Secundária 
Educação Elementar, Primária e Secundária. Educação ao nível elementar, primário e secundário; 
inclui organizações do pré-escolar. 
2 200 Educação Superior 
Educação Superior. Ensino Superior, fornecendo graus académicos; inclui universidades, escolas de 
Negócios, escolas de Direito, escolas de Medicina. 
2 300 Outra Educação 
Escolas Vocacionais/Profissionais. Formação técnica, profissional e vocacional especificamente 
concebida para incrementar a empregabilidade; inclui escolas comerciais, de formação para-jurídica, 
escolas de secretariado. 
Educação de Adultos/Formação Contínua. Instituições dedicadas à educação e formação 
complementar ao sistema formal de educação; inclui escolas para continuação dos estudos, escolas 
por correspondência, escolas nocturnas, programas financiados de alfabetização. 
2 400 Investigação  
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Investigação médica. Investigação no campo da medicina; inclui investigação sobre doenças 
específicas, desordens, ou no âmbito de especialidades médicas. 
Ciência e tecnologia. Investigação sobre as ciências da vida, e engenharia e tecnologia. 
Ciências sociais, estudos políticos. Investigação e análise nas áreas das ciências sociais e políticas. 
 
GRUPO 3: SAÚDE 
3 100 Hospitais e Reabilitação 
Hospitais. Cuidados médicos primários. 
Reabilitação. Cuidados de internamento e terapia de reabilitação de indivíduos que sofrem de 
deficiências físicas devidas a acidente, defeito genético, ou doença que exijam fisioterapia de forma 
intensiva ou formas de tratamento similares. 
3 200 Lares 
Lares. Cuidados de convalescença em internamento, cuidados residenciais, assim como cuidados 
primários; inclui lares para os idosos dependentes e lares para deficientes graves. 
3 300 Saúde mental e intervenção em crise 
Hospitais psiquiátricos. Cuidados de internamento para os doentes mentais. 
Tratamento da saúde mental. Tratamento ambulatório para doentes mentais; inclui centros de saúde 
mental comunitários, e lares de transição. 
Intervenção em crise. Tratamento ambulatório e aconselhamento em situação de saúde mental aguda; 
inclui prevenção do suicídio e apoio a vítimas de assaltos e abusos. 
3 400 Outros serviços de saúde 
Saúde pública e educação para o bem-estar. Promoção da saúde pública e educação para a saúde; 
inclui rastreios de potenciais doenças, serviços e formação em primeiros socorros, e serviços de 
planeamento familiar. 
Tratamentos de saúde, primeiramente exteriores. Organizações que fornecem serviços de saúde 
primeiramente exteriores, como por exemplo clínicas de saúde, centros de vacinação. 
Serviços médicos de reabilitação. Cuidados terapêuticos sem internamento; inclui centros de 
medicina natural, clínicas de yoga, e centros de fisioterapia. 
Serviços de Emergência médica. Serviços a pessoas com necessidade de cuidados imediatos; inclui 
serviços ambulatórios e cuidados paramédicos de emergência, programas de choque/trauma, serviços 
de ambulância. 
 
GRUPO 4:SERVIÇOS SOCIAIS 
4 100 Serviços Sociais 
Bem-estar na infância, serviços à infância e cuidados de dia. Serviços à infância, adopção, centros 
de desenvolvimento infantil, inclui creches e jardins infantis. 
Bem-estar na juventude e serviços à juventude. Serviços à juventude, inclui serviços de prevenção 
da delinquência, prevenção da gravidez na adolescência, prevenção do abandono escolar, centros e 
clubes para a juventude; programas de emprego par a juventude; inclui Escuteiros, Guias, YMCA, 
YWCM Big Brothers/Big Sisters. 
Serviços às famílias. Serviços às famílias: inclui educação para a vida familiar/pais; organizações de 
apoio a pais solteiros, e abrigos e serviços para vítimas de violência. 
Serviços para os deficientes. Serviços aos deficientes; inclui lares, transportes, lazer/recreação, e 
outros serviços especializados 
Serviços aos idosos. As organizações que fornecem cuidados de geriatria; inclui serviços ao domicílio, 
transporte, lazer/recreação, programas de refeições, e outros serviços dirigidos aos cidadãos idosos. 
(Não inclui lares residenciais) 
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Auto-ajuda e outros serviços sociais. Programas e serviços de auto-ajuda e desenvolvimento 
pessoal; inclui grupos de apoio, aconselhamento pessoal, serviços de gestão de dinheiro e de 
aconselhamento de crédito. 
4 200 Emergência e Socorro 
Prevenção e controlo de desastres/emergências. Organizações que trabalham para prevenir, prever, 
controlar, e aliviar os efeitos de desastres, educar ou de outras formas de preparar os indivíduos a fazer 
face aos efeitos de desastres, proporcionar assistência a vítimas de desastres; inclui associações de 
bombeiros, serviços de socorros a náufragos, etc. 
Abrigos temporários. Organizações que proporcionam abrigos temporários aos sem-abrigo; incluindo 
ajuda a viajantes e habitação temporária. 
Assistência a refugiados. Organizações que fornecem alimentação, roupa, abrigo e serviços a 
refugiados e a imigrantes. 
4 300 Apoio ao rendimento e manutenção 
Apoio ao rendimento e manutenção. Organizações que dão assistência monetária e outras formas de 
serviços directos a pessoas incapazes de se sustentar. 
Assistência material. Organizações que fornecem alimentação, roupa, transporte e outras formas de 
assistência, incluindo bancos alimentares e centros de distribuição de roupa. 
 
GRUPO 5: AMBIENTE 
5 100 Ambiente 
Prevenção e controlo da poluição. Organizações que promovem o ar limpo, água limpa, redução e 
prevenção de poluição sonora, controlo de radiação, tratamento de substâncias perigosas e tóxicas, 
gestão de resíduos sólidos e programas de reciclagem. 
Conservação e protecção dos recursos naturais. Conservação e preservação de recursos naturais, 
incluindo a terra, água, energia, e outros recursos para uso geral e fruição do público. 
Embelezamento ambiental e de espaços abertos. Jardins botânicos, arvoredo, programas de 
horticultura e serviços relacionados com a paisagem; organizações promotoras de campanhas contra o 
lixo; programas para a preservação de parques, espaços verdes, e espaços abertos em zonas rurais ou 
urbanas; programas de embelezamento das cidades e auto-estradas. 
5 200 Protecção dos animais 
Bem-estar e promoção dos animais. Serviços de bem-estar e protecção dos animais; inclui abrigos 
para os animais e sociedades protectoras. 
Conservação e protecção da vida selvagem. Conservação e protecção da vida selvagem; inclui 
santuários e refúgios. 
Serviços de veterinária. Hospitais de animais e serviços de cuidados a animais domésticos e de 
quinta. 
 
GRUPO 6: DESENVOLVIMENTO E HABITAÇÃO 
6 100 Desenvolvimento Económico, Social e Comunitário 
Organizações comunitárias e de vizinhança. Organizações promotoras da qualidade de vida nas 
comunidades, ex.: associações de ocupantes ilegais de terras, organizações de desenvolvimento local, 
cooperativas de pessoas pobres. 
Desenvolvimento económico. Programas e serviços de melhoria da infra-estrutura e capacidade 
económica; inclui infra-estruturas como estradas; e serviços financeiros como associações de crédito e 
poupança, programas de empreendedorismo, consultadoria técnica e de gestão, assistência ao 
desenvolvimento rural. 
Desenvolvimento social. Organizações que trabalham para melhorar a infra-estrutura institucional e a 
capacidade de aliviar os problemas sociais e melhorar o bem-estar público geral. 
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6 200 Habitação 
Associações de habitação. Desenvolvimento, construção, gestão, leasing, financiamento e 
recuperação de habitações. 
Assistência à habitação. Organizações que ajudam na procura de casa, serviços legais, e assistência 
relacionada. 
6 300 Emprego e Formação 
Programas de formação profissional. Organizações que fornecem e apoiam programas de estágio, 
formação no local de trabalho e outros programas de formação. 
Aconselhamento e orientação profissional. Aconselhamento e orientação profissional, 
aconselhamento de carreira, testes, e serviços relacionados. 
Reorientação vocacional. Organizações que promovem a auto-suficiência e a geração de rendimento 
através de formação profissional e emprego. 
 
GRUPO 7: LEI, ADVOCACIA/DEFESA DE CAUSAS E POLÍTICA 
7 100 Organizações cívicas e de defesa de causas 
Organizações de advocacia/defesa de causas. Organizações que protegem os direitos e promovem 
os interesses de grupos específicos de pessoas, por ex. dos deficientes físicos, dos idosos, das 
crianças e das mulheres. 
Associações de direitos civis. Organizações que trabalham para proteger ou preservar as liberdades 
individuais e os direitos humanos. 
Associações étnicas. Organizações que promovem os interesses ou fornecem serviços a membros 
que pertencem a uma herança étnica especifica. 
Associações cívicas. Programas e serviços que encorajam e difundem a consciência cívica. 
7 200 Lei e Serviços legais 
Serviços legais. Serviços legais, aconselhamento e assistência na resolução de disputas e em 
assuntos judiciais. 
Prevenção do crime e política pública. Prevenção do crime para promoção da segurança e de 
medidas de precaução junto dos cidadãos. 
Reabilitação de ofensores. Programas e serviços para a reintegração de ofensores; inclui casas de 
transição, programas de liberdade vigiada, e de liberdade condicional, prisões alternativas. 
Apoio a vítimas: Serviços e aconselhamento a vítimas de crime. 
Associações de protecção dos consumidores. Protecção dos direitos dos consumidores e melhoria 
do controlo e qualidade dos produtos. 
7 300 Organizações políticas 
Partidos e organizações políticas. Actividades e serviços de apoio à colocação de candidatos em 
lugares políticos; inclui disseminação de informação, relações públicas e angariação de fundos. 
 
GRUPO 8: INTERMEDIÁRIOS FILANTRÓPICOS E PROMOÇÃO DO VOLUNTARIADO 
8 100 Intermediários filantrópicos e Promoção do voluntariado 
Fundações "Grant-making". Fundações privadas; incluindo fundações empresariais, fundações 
comunitárias e fundações independentes de direito público. 
Promoção e apoio ao voluntariado. Organizações que recrutam, treinam e colocam voluntários e 
promovem o voluntariado. 




GRUPO 9: INTERNACIONAL 
9 100 Actividades internacionais 
Programas de intercâmbio/amizade/culturais. Programas e serviços desenhados para encorajar o 
respeito mútuo e a amizade internacionalmente. 
Associações de assistência ao desenvolvimento. Programas e projectos que promovem o 
desenvolvimento social e económico no estrangeiro. 
Organizações de assistência internacional a situações de desastre. Organizações que recolhem, 
encaminham e proporcionam apoio a outros países em situações de desastre ou emergência. 
Organizações internacionais promotoras dos direitos humanos e da paz. Organizações que 
promovem e monitorizam internacionalmente os direitos humanos e a paz. 
 
GRUPO 10: RELIGIÃO 
10 100 Congregações e associações religiosas 
Congregações. Igrejas, sinagogas, templo, mesquitas, capelas, mosteiros, seminários e organizações 
semelhantes que promovem as crenças religiosas e levam a cabo serviços e rituais religiosos, 
Associações de congregações. Associações e auxiliares de congregações religiosas e organizações 
apoiantes e promotoras de crenças religiosas, serviços e rituais. 
 
GRUPO 11: ASSOCIAÇÕES EMPRESARIAIS E PROFISSIONAIS, E SINDICATOS 
11 100 Associações Empresariais e Profissionais e Sindicatos 
Associações empresariais. Organizações que promovem, regulam e protegem os interesses de 
ramos especiais dos negócios, como por ex.: associações de industriais, associações de agricultores, 
associações de bancos 
Associações profissionais. Organizações que promovem, regulam e protegem interesses 
profissionais, como por ex.: associações de advogados, associações de médicos, 
Sindicatos. Organizações que promovem, protegem e regulam os direitos e interesses dos 
empregados. 
 
GRUPO 12: OUTROS 








































Características do “associativismo impossível” e do “associativismo actual” 
 
Fonte: Toni Puig (1994), “A Cidade das Associações”. 
 
Associativismo Impossível Associativismo Actual 
Gente só com boas intenções Conselho associativo com ideias 
Presidente e vogais Equipa directiva com estratégias, com um 
líder 
Estatutos eternos Mudança organizativa constante 
Permanecer Adaptar-se 
Alguém ajuda Voluntariado cooperante e competente 
Poucas decisões Gestão continuada 
Dependência económica da 
administração 
Tendência ao autofinanciamento 
A administração e as empresas são 
más 
Colabora com a administração e as 
empresas: gestão relacional 
Minha associação Rede do associativismo cidadão 
organizada 
Presença intermitente Presença diária 
Pouca comunicação Muita comunicação 
O importante é a associação O importante é satisfazer as 
necessidades do cidadão 
Reivindicação Relação, serviços, critica, colaboração e 
movimento 
Improvisação Programação 
O enfoque é relativo ao que se fez O enfoque é relativo à qualidade do que 
se faz e do que se fará 
Quer-se resolver problemas Facilita-se que os cidadãos ajudem a 
resolver os problemas 
Públicos, mas apolíticos Públicos e políticos, que não é o mesmo 
que partidaristas 
Pouco dinheiro e pouco controlo de Produz os serviços necessários com 
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custos custos mínimos 
Importância dos cargos e 
responsabilidades 
O importante é as pessoas da 
organização e as suas relações de 
trabalho 
Não tem um sistema de gestão claro Gere a partir de um sistema definido 
Poucos sócios e simbólicos Sócios como fonte de financiamento e 
apoio 
O importante é que a associação não 
feche 
O importante é facilitar a relação e 
serviços para satisfazer os desejos, 
necessidades e problemas dos cidadãos 
Faz as coisas como sempre se fez Reflecte sobre o hoje e o amanhã 
O enfoque é nas normas e 
habilidades técnicas 
Preocupa-se com os voluntários, os 
sócios, os públicos, as políticas públicas 
A avaliação dos serviços é somente 
económica 
O público é quem avalia a qualidade do 
serviço produzido com recursos escassos 
Os cidadãos usam os serviços Os serviços são coproduzidos pelos 
cidadãos (público)  
Tudo é problemático Identifica e resolve problemas 
As reuniões são o mais importante O importante é facilitar o apoio aos 
voluntários das equipas de serviço 
Realizam-se actividades Oferecem-se serviços personalizados a 
partir do diagnóstico das necessidades a 
satisfazer 
Alteram-se os serviços Os serviços básicos apenas duram 
enquanto o público necessitar 
Anualmente, avalia-se as questões 
técnicas 
Avalia-se a associação em função dos 
resultados concretos junto dos cidadãos 
A associação funciona quase sozinha Motiva-se, incentiva-se e dirige-se 
cooperantemente  
Usa a seguinte linguagem: interesse 
público, vocação, cargos, intenção, 
normas, procedimentos, controlo… 
Usa a seguinte linguagem: resultados a 
partir da avaliação dos cidadãos, 
qualidade, produção, cultura organizativa, 
produtividade, economia, equipas de 
































Objectivos do Questionário  
 
Título: O ASSOCIATIVISMO NO MUNICÍPIO DO PORTO 
Objectivos Gerais:  
- Recolher informação sobre a realidade associativa no Porto. 
- Auscultar a opinião dos dirigentes associativos sobre o papel do associativismo. 
- Aferir o grau de aproximação/afastamento entre as Associações e a Cidade Educadora do Porto, tendo por 
base os princípios enunciados na Carta das Cidades Educadoras. 





























































) − Apresentar o estudo. 
− Clarificar os objectivos: que informação se 
pretende e porquê. 
− Clarificar conceito de Cidade Educadora. 
− Assegurar a importância da colaboração dos 
inquiridos e garantir a confidencialidade. 
































− Possibilitar futuros contactos para 
aprofundamento ou divulgação dos resultados 
do estudo. 
− Facilitar a construção de uma base de dados. 
 
 
1.1. Nome da 
Associação 
 















− Perceber se temos Associações solidamente 
implementadas no município ou se são jovens 
Associações (com poucos anos de vida). 
− Contextualizar historicamente (marcos 
políticos, sociais e culturais) os anos com 
maior e menor aparecimento de Associações. 
1.2. Ano da 
fundação 




− Facilitar a construção de uma base de dados. 
− Identificar as freguesias que têm um maior 
número de Associações. Ou pelo menos, as 










− Conhecer quais as finalidades das 
Associações. 
− Perceber que tipos de associações 
predominam ou não no município do Porto. 
1.4. Tipo de 
Associação 









seguintes: 1, 2, 
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5, 8, 9, 10, 13, 
14, 15, 16, 20 
− Tipificar as Associações em função da sua 
dimensão. 
− Perceber se ao longo dos anos a participação 
dos sócios, em termos quantitativos, tem 
aumentado ou diminuído. 
1.5. Número 
sócios 




(ii) Conteúdo:        





− Identificar alternâncias de poder ou o seu 
oposto.  
1.6. Número de 
mandatos da 
actual direcção 





− Perceber se o Associativismo no Porto 
emerge por vontade e/ou necessidade da 
população local ou por questões exógenas.  




Conteúdo:        















− Identificar principais actividades 





Conteúdo:        




uma questão de 
resposta aberta, 
a fim de se 






− Identificar a frequência com que as 
Associações desenvolvem as suas actividades. 






Conteúdo:        





− Identificar os públicos para quem são 
dirigidas as actividades e com que frequência. 
 
2.3. Públicos a 
quem se dirigem 
as actividades 
Conteúdo:        







− Identificar que faixas etárias têm à sua 
disposição uma maior oferta de actividades 
− Perceber a potencialidade da realização de 
actividades com carácter intergeracional 
2.3.1. Faixas 
etárias a quem se 
dirigem as 
actividades 
Conteúdo:        




− Perceber se as associações promovem e 
realizam actividades ligadas à formação e/ou 
educação  
− Identificar o tipo de actividades formativas 
e/ou educativas a que as Associações se 
dedicam. 
− Perceber se privilegiam modelos mais formais 






Conteúdo:        







− Identificar os temas/assuntos das actividades 
formativas e/ou educativas 
− Perceber em que áreas existe uma maior 







Conteúdo:        








seguintes: 1; 2; 
9; 13; 14; 19; 20 
− Identificar os públicos que têm uma maior 
oferta formativa e/ou educativa 
− Perceber que públicos as associações 
privilegiam para desenvolverem este tipo de 
actividades 
2.5. Público a 
quem se dirigem 





Conteúdo:        






− Perceber se as associações recorrem a 
entidades externas para a formação dos seus 
dirigentes e sócios ou se apenas o fazem 
internamente. 
− Identificar se dirigentes e sócios frequentam 
formação promovida por outras entidades. 
− Perceber se as associações apostam ou não na 
formação dos seus dirigentes e sócios.  







Conteúdo:        






− Identificar se as associações fazem 
autoavaliações e/ou heteroavaliações. 
− Perceber qual a opinião que as associações 
e/ou outros têm do trabalho que desenvolvem. 
2.7. e 2.7.1. 
Público que avalia 
os projectos e 
actividades 
desenvolvidos 




2.7 Conteúdo:        
























− Perceber com que entidades as associações 
estabelecem mais parcerias: poder local; 
instituições educativas ou sociais; entidades 
privadas; ou outras associações. 
3.1. Entidades 





Conteúdo:        






−  Perceber de entre os vários tipos de entidades 
educativas, com quais é que as associações 
estabelecem mais relações: com entidades 









qualquer tipo de 
relação 
Conteúdo:        








− Conhecer os recursos financeiros que as 
associações têm. 
− Identificar sectores/instituições que mais 
apoiam financeiramente as associações. 
− Saber se as associações estão ou não muito 
dependentes financeiramente dos órgãos 
políticos locais e regionais. 
− Perceber se as associações são apoiadas 








Conteúdo:        
























− Conhecer as percepções dos dirigentes 
associativos relativamente à associação que 
representam no que concerne às dimensões de 
desenvolvimento e participação 
4.1. Contribuições 
da Associação  
 








− Perceber se o associativismo é estimulado, é 
fomentado pelo poder político local. 
4.2. Fomento do 
associativismo 
local pelo poder 
político local 































− Conhecer a percentagem de dirigentes 














− Conhecer a percentagem de associações que 
tem conhecimento que a cidade do Porto 
pertence à rede das Cidades Educadoras. 
5.2. 
Conhecimento de 
que a cidade do 
Porto pertence à 
rede das Cidades 
Educadoras 






− Perceber se as associações recebem 
informação sobre esta temática. 
− Conhecer que tipo de informação recebem. 
−  Conhecer com que frequência as associações 
recebem essa informação. 




o Porto enquanto 
Cidade Educadora 
 






Princípio 12  
Princípio 19 
− Saber se o Município do Porto contacta as 
associações para participar no projecto da 
Cidade Educadora 
 
5.4. Contacto por 
parte do 
Município do 




Cidade Educadora  
Conteúdo:        
de facto  
Forma: 
fechada  
Princípio 9  
Princípio 12  
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− Conhecer o grau e tipo de participação das 










do Município do 
Porto 




Princípio 9  
Princípio 12 
− Perceber se as associações estão motivadas 
para aderirem ao projecto da Cidade 
Educadora. 
− Perceber, através da opinião das associações, 
qual o contributo que podem dar ao projecto 
da Cidade Educadora. 
5.4.2. Interesse 





do Município do 
Porto 
















− Permitir que os inquiridos expressem 
livremente qualquer comentário que 
eventualmente julguem oportuno. 













* GHIGLIONI, Rodolphe & MATALON, Benjamin (1993). O inquérito - teoria e prática. Oeiras: Celta Editora. (pp. 126-149) 
 
**
 Sempre que aqui se faça referência a um princípio isso significa que na interpretação dos dados deve ter-se em conta esse princípio 



























Base de dados de monitorização da aplicação do 














8 CMP e PortoDigital
9 CMP
10 CMP





































Africas - Associação Fraternal Ritmos Interacção Culturas e Arte
APIARTE - Associação de Produtores Independentes de Audiovisuais
Associação 25 de Abril - Delegação Norte
Associação Ar Evento Inventos
Associação Avanço na História - Núcleo do Porto
Associação Cristã da Mocidade
Associação Cultural dos Amigos do Porto
Associação Cultural e Recreativa Amigos da Arte
Associação Cultural Nova Acrópole
Associação Cultural Portuense
Associação de Jornalistas e Homens de Letras do Porto
Associação de Ludotecas do Porto
Associação de Pintores Escultores Ceramistas Cravadores e Vitralistas
Associação Latina
Associação Neuromanso
Associação Portuguesa de Espectadores de Televisão
Associação Portuguesa de Filatelia Temática
Ateneu Comercial do Porto
CAIR-TE (Centro Armado da Investigação e Reflexão do Teatro)
Cineclube do Porto - Clube Português de Cinematografia
Cineclube Universitário do Porto
Circolando - Cooperativa Cultural
Clube Fenianos Portuenses
Espaço T - Associação para Apoio à Integração Social e Comunitária
Gesto - Cooperativa Cultural
Grupo Cultural o Progresso da Foz
Grupo Teatro Tic Tac - Faculdade de Ciências do Porto
Juventude Musical Portuguesa
Juventude Operária Católica
Legato - Associação de Arte e Guitarra de Portugal
Movimento Católico de Estudantes
Rampa Clube
Sentidos Grátis
Sociedade Portuguesa de Antropologia e Etnologia
Sociedade Portuguesa de Numismática
Tabanca - Associação Africana de Solidariedade Social
TIPAR - Teatro Independente de Paranhos
 U. I. União de Ideias, Cooperativa Cultural, CRL
A Lutuosa de Portugal
ADDIM - Associação Democrática da Defesa dos Interesses e da Igualdade das Mulheres
Aliança - Associação Sócio Cultural
AMI - Assistência Médica Internacional
Associação de Prevenção e Apoio a Crianças em Risco
Associação Grupo Sementes de Assis
Morada Freguesia Telefone Contactada?
Cedofeita Nº errado
Praça 9 de Abril, 195-3.º Esq. Paranhos 228 326 236/Nº erra
Paranhos 225378189/Nº errad
Escadas do Barredo, 120 R/C E São Nicolau 222 031 197/Nº erra
Rua Vitorino Damásio, 64 Paranhos 225 097 981
Rua Faria Guimarães, 705 - 2.º Paranhos 225 506 523/Nº erra
Rua de José Falcão, 95 Bonfim 222 005 205
Avenida dos Aliados, 211 Santo Ildefons 222 054 548/0/Nº er
Bonfim 225360442/Nº errad
Avenida da Boavista, 1057 Ramalde 226 009 277
Largo Tito Fontes,  4200, Port Paranhos 223 321 397
R. Rodrigues Sampaio 140 Por Santo Ildefons 222080565
Rua Alcaide Faria (antiga Escol Aldoar 226 103 418
Bonfim
Praça do Município, 267 - 3º s Santo Ildefons
Rua da Ilha Verde, 28 Paranhos Nº errado
Santo Ildefons
Bonfim Nº errado
Santo Ildefons Nº errado/nº novo 2
Rua da Argentina, 321 Hab 31 Lordelo do Our
Rua do Rosário, 5 - 1.º Miragaia 222 000 972/Nº erra
Ramalde
Rua de Santa Catarina Santo Ildefons 225 508 828/Nº erra
Rua Clube Fenianos, 29 Santo Ildefons 222 004 034
Avenida de França, Centro Co Cedofeita 228 302 432
Rua Cândido dos Reis, 64 Bonfim 22 332 09 86
Rua Corte Real -Lavadouro da Foz do Douro
Bonfim 222 083 260/Nº erra
Miragaia 226 062 913 e 22200
Rua Barão de S. Cosme, 284 Bonfim 225 105 883/Nº erra
Rua António Enes Cedofeita 228 301 878/Nº erra
Massarelos 226 000 824
Av. Da Boavista, 1605 4100-13 Lordelo do Our 226093689




Rua das Artes, 31 Paranhos
Rua Barão de S. Cosme, 261 Bonfim
Avenida dos Aliados, 168 Santo Ildefons 222 005 135
Rua de Santos Pousada, 35 - 2 Bonfim 222 052 215/Nº erra




Nome/Forma de Contacto Datas de Contacto E-mail devolvidoTipo associacção CMP
Cultural CMP1
Envio de e-mail/E-mail devolvido 30/07/2008;8-3-20 Cultural CMP1
Cultural CMP1
Cultural CMP1
Envio de e-mail 31/7/2008 e 7/10/2 Cultural CMP1




Maria Emília/Envio de e-mail 30/7/2008 e 7/10/2 Cultural CMP1
Cultural CMP1
Alexandre/Francisco Dantas 13-2-2009 Cultural CMP1
Araci Silva/Alexandra/Envio de e-mail 30/7/2008 e 7/10/2 Cultural CMP1
Cultural CMP1





Manuela Gabião/Envio de e-mail 31/7/2008 e 7/10/2 Cultural CMP2
Cultural CMP2
Cultural CMP2
Envio de e-mail 9-3-2009 Cultural CMP2
D. Paula (secretaria)/Sr. Abílio (direcção)/ 1/08/2008;8-3-200 Cultural CMP2
Envio de e-mail 30/07/2008 Cultural CMP2
9/2/2009;8-3-2009 Cultural CMP2
Envio de e-mail 7-3-2009 Cultural CMP2
Cultural CMP2
Dra. Mª Inês Costa/Envio de e-mail 13-2-2009 Cultural CMP2
Envio de e-mail/E-mail devolvido 31/07/2008;8-3-20 Cultural CMP2
Envio de e-mail/E-mail devolvido 31/07/2008;8-3-20 Cultural CMP2
Cultural CMP2
Envio de e-mail 10-3-2009 Cultural CMP3




Envio de e-mail/E-mail devolvido 31/07/2008;8-3-20 Cultural CMP3
Informação obtida 2008 Cultural CMP3
Mariana/Envio de e-mail 2008 Social CMP1
E-mail devolvido/Novo envio/Carla Branc 9-2-2009;8-3-2009; Social CMP1
Social CMP1
Draª Cristina Andrade/Envio de e-mail/Tel 7/10/2008;8-3-200 Social CMP1
Social CMP2
Social CMP2
















































Associação Interinstitucional de Desenv. de Aldoar AIDA
Associação Le Patriarche
Associação para a Promoção Cultural da Criança
Associação Portuguesa de Apoio à Vitima
Associação Portuguesa de Deficientes
Associação Portuguesa de Filumenismo
Associação Portuguesa de Pais e Amigos de Crianças Diminuidas Mentais
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental
Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral
Associação Protectora da Criança
Associação Social e Cultural de São Nicolau
Bem Fazer da Freguesia da Vitória
Casa Juventude Viso - Associação de Solidariedade Social
Centro Claretiano de Apoio à Infância
Centro Juvenil D. Bosco
Centro Social e Cultural da Sé
Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres
Cooperativa de Solidariedade Social do Povo Portuense
Espaço Activo Santa Luzia
FAVA - Associação Fé, Alegria, Verdade e Amizade
Grupo de Animação Cultural da Paróquia de Aldoar
Grupo de Apoio ao Bairro da Sé
Grupo Sinal de Alerta
Lions Clube da Boavista
Movimento Acção e Vida
Polisocial - Associação para o Desenvolvimento da Acção Social
Projecto Encontro - Associação de Solidariedade e Apoio Social
Associação Teste
Associação de Cultura e Etnografia dos Profissionais do Hospital de Santo António
Associação Recreativa e Cultural Rancho Típico de Ilhéu
Associação Cívica e Cultural 31 de Janeiro
Associação Cultural e Desportiva do Bairro do Falcão
Associação Cultural e Recreativa Mais Encanto Sendo Alegre Rabelo de Ouro
Associação Cultural Os Amigos da Vitória
Associação da Juventude Católica do Porto
Associação da Nova Urbanização das Condominhas - ANUC
Associação de Colectividades do Concelho do Porto
Associação de Cultura e Desporto dos Trabalhadores da CRSS Norte
Associação de Cultura e Recreio Grupo Dramático Luís Marinho
Associação de Ocupação Sadia do Lazer
Associação Desportiva Cultural e Recreativa Os Fatigados
Associação Desportiva e Recreativa da Pasteleira
Associação Desportiva Recreativa e Cultural do Bairro do Outeiro
Associação Desportiva Recreativa e Cultural Ramalde do Meio
Associação dos Valentes Empenhados
Morada Freguesia Telefone Contactada?
Aldoar Nº errado
Rua do Covelo, 343-2.º Paranhos 225 500 016/Nº Erra
Praça da República, 93-3.º, sal Cedofeita 222 004 284
Viela do Buraco, 301 - 1.º São Nicolau 222 083 248/Nº Erra
Rua do Cerco do Porto, edif. 3 Campanhã 225 107 036
Santo Ildefons
Rua de Gonçalo Cistovão, 128 Ramalde 226 067 977
Trav. da Costibela, 85 Aldoar 226 197 460
Rua Delfim Maia, 276 Paranhos 225 573 790
Foz do Douro 226 183 094/Nº que 
Rua da Reboleira, 59 São Nicolau 223 323 655
Vitória
Rua D. João Coutinho, 21 r/c e Ramalde 226 161 967/Nº erra
Campanhã 225 404 465/Nº erra
Bonfim 225 570 894
Sé Nº errado
São Nicolau Nº errado
Rua do Paraíso nº 217 - 1º Santo Ildefons 222 057 082
Paranhos
Rua Jornal de Notícias, 627 Aldoar 226 108 994
Aldoar
Sé Nº errado
Lordelo do Our Nº errado
Cedofeita
Campo 24 de Agosto, 129-4.º Bonfim 225 105 751
Rua de Salazares, 634 1.º Esq. Ramalde 226 102 818/Nº erra
Rua Nossa Senhora da Silva, 1 Aldoar 226 182 261
Rua das flores Aldoar 223456789/Nº errad
Largo Professor Abel Salazar Miragaia 222 077 500
Rua de S. Roque da Lameira, 4 Campanhã 225 370 232
Paranhos




Rua Bernardino Machado, 78 Lordelo do Our 226 189 426
Rua do Bonjardim, 668 - 1.º sa Santo Ildefons 222 085 597
Santo Ildefons
Foz do Douro 226 188 219/Nº erra
Rua Professor Bento de Jesus Paranhos 226 103 871
Alameda 25 de Abril bloco D, e Paranhos 228 301 170
Rua João Rodrigues Cabrilho, Lordelo do Our 226 181 921/226 17
Bairro do Outeiro, Bloco N, Ca Paranhos 222 006 039/Nº erra
Bairro de Ramalde do Meio, Bl Ramalde 226 160 198/Nº erra
Avenida da Boavista, 2423 Ramalde 226 174 765
Nome/Forma de Contacto Datas de Contacto E-mail devolvidoTipo associacção CMP
Social CMP2
Social CMP2
Lígia Silva/Envio de e-mail/Contacto telef 31/7/2008 e 7/10/2 Social CMP2
Social CMP3
Teresa Silva 4/12/2008;8-3-200 Social CMP3
Social CMP3
Dr. Rui Duarte/Envio de e-mail 31/7/2008;8-3-200 Social CMP3
Dr. Rui Duarte/Envio de e-mail 31/7/2008;8-3-200 Social CMP3
Envio de e-mail/D. Fátima Silva 31/7/2008 e 7/10/2 Social CMP3
Social CMP3














Envio fax 16-2-2009 Social CMP6
Social CMP7
Presidente: Dra. Maria Antónia Cardoso/E Social CMP7
Envio de e-mail/E-mail devolvido 30/7/2008;8-3-200 Folclore CMP
Pai: Sr. Teodoro Morais/Filho: Bruno Filip 31/7/2008 e 7/10/2 Folclore CMP
Envio de fax 16-2-2009 Folclore CMP
Cultura e Recr





Envio de e-mail/E-mail devolvido 31/7/2008;8-3-200 Cultura e Recr
Cultura e Recr
Cultura e Recr
Envio de e-mail/E-mail devolvido 8-3-2009 Cultura e Recr
Sr. Armando Sousa/Envio correio 16-2-2009 Cultura e Recr
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009 Cultura e Recr
Cultura e Recr
Cultura e Recr
Envio de e-mail/E-mail devolvido 31/7/2008 e 7/10/2 Cultura e Recr
















































Associação Escola Dramática da Foz
Associação Gabinete e Recreio Azevedo de Campanhã
Associação Nuno Álvares de Campanhã
Associação Popular Independente da Sé
Associação Recreativa Assembleia do Porto
Associação Recreativa Cultural e Desportiva Os Columbófilos de Campanhã
Associação Recreativa da Vitória
Associação Recreativa de Ramalde
Associação Recreativa de Silva Porto
Associação Recreativa do Heroísmo
Associação Recreativa e Cultural Académica Monte Pedral
Associação Recreativa e Cultural Centro de Saúde Mental Oriental do Porto
Associação Recreativa e Cultural da Cooperativa de Campanhã
Associação Recreativa e Cultural do Bairro Rainha Dona Leonor
Associação Recreativa e Cultural Os Fluminenses
Associação Recreativa e Cultural Os Iniciadores
Associação Recreativa e Cultural Os Viquingues
Associação Recreativa e Cultural Rosas da Sé
Associação Recreativa e Desportiva do Bairro do Monte da Bela
Associação Recreativa e Desportiva o Refúgio
Associação Recreativa e Desportiva São Pedro de Miragaia
Associação Recreativa Esperança
Associação Recreativa Estrela Praia
Associação Recreativa Montiagra do Amial
Associação Recreativa Os Bem Entendidos de Azevedo
Associação Recreativa Os Bem Entendidos de Pêgo Negro
Associação Recreativa Os Bons Amigos do Porto
Associação Recreativa Os Malmequeres da Noêda
Associação Recreativa Os Modestos de Serpa Pinto
Associação Recreativa Os Pauliteiros de Nevogilde
Associação Recreativa Popular da Fontinha
Associação Recreativa União Portuense
Associação Social Desportiva e Recreativa Estrelas de S. Crispim
Associação Cultural, Recreativa e Social do Bairro do Viso
Atlético Clube Monte de Aventino
Centro Cultural de Atletismo da Bonjóia
Centro de Cultura Operária
Centro Operário de Cultura e Recreio da Foz do Douro
Centro Social Cultural e Desportivo do Bairro de Ramalde
Centro Social Desportivo e Cultural do Bairro de Campinas
Centro Social e Cultural de Ilhéus
Clube Desportivo e Cultural das Antas
Clube Desportivo e Cultural dos Guindais
Cooperativa Popular de São Roque da Lameira
Cooperativa União Familiar Operária de Construção e Produção de Ramalde
Morada Freguesia Telefone Contactada?
Foz do Douro Nº errado
Campanhã 225 300 945/Nº erra
Rua do Falcão, 555 Campanhã 225 379 247
Sé








Campanhã 22537 57 97
Bairro Rainha Dona Leonor, Bl Lordelo do Our 226 184 418




Rua Dr. José Marques Bloco 2- Campanhã 225 103 467
Rua de Monte dos Burgos, 905 Ramalde 228 315 691/Nº erra
Rua de S. Pedro de Miragaia, 5 Miragaia 222 003 050/Nº erra
Miragaia
Miragaia




Travessa de Miraflor, 17 - 430 Campanhã 225 376 712
Cedofeita






Travessa da Bonjóia, 20 Campanhã 225 101 076
Rua de Passos Manuel, 209-1. Santo Ildefons 222 080 931
Rua do Alto da Vila, 276 R/C Foz do Douro 226 170 108
Ramalde 226 171 749/Nº erra
Ramalde Nº errado




Rua D. Pedro de Sousa, 725 Ramalde 226 174 443
Nome/Forma de Contacto Datas de Contacto E-mail devolvidoTipo associacção CMP
Cultura e Recr
Cultura e Recr










Informação obtida Cultura e Recr
António Borges (presidente) Cultura e Recr













Envio correio 16-2-2009 Cultura e Recr
Cultura e Recr




Envio de e-mail 12-3-2009 Cultura e Recr
Cultura e Recr
Informação obtida Cultura e Recr
Julieta Ribeira (não é dirigente) Cultura e Recr
Sr. Manuel (associado) Cultura e Recr
Cultura e Recr
Cultura e Recr




Sr. Andrade Cultura e Recr













































183 CMP e FAJDP
184 FAJDP
Associação
Eirinhas Desporto e Cultura
Grupo Associativo Campanhã Novo Trilho
Grupo Cultural e Desportivo da Paróquia de Nossa Senhora da Boavista
Grupo Cultural e Desportivo dos Trabalhadores do BESCL
Grupo Desportivo e Cultural Lordouro
Grupo Desportivo Recreativo e Cultural do Amial
Grupo Desportivo Recreativo e Cultural do Centro Social Bairro de Francos
Grupo Dramático de Moradores Mocidade da Arrábida
Grupo Dramático Monte Aventino
Grupo Musical de Miragaia
Grupo Recreativo dos Espiritanos do Porto
Grupo Recreativo e Desportivo de Aldoar
Olho Vivo - Associação Defesa do Património Ambiente e Direitos Humanos
AE da Escola Superior de Educação do Porto
ADITEC - Associação para o Desenvolvimento e Inovação Tecnológica
Associação de Arquitectos Portugueses - Secção regional Norte
Associação de Conservação da Natureza - Quercus
Associação Luso-Espanhola de Pedagogia - ALEP
Associação Portuguesa de Qualidade
Clube CB Os Camurças
AE da Escola Superior de Jornalismo
AE do Instituto de Serviço Social do Porto
Núcleo de Defesa do Meio Ambiente de Lordelo de Ouro
Terra Viva - Associação de Ecologia Social
Associação de Escuteiros de Portugal
Associação Juvenil de Ciência
Associação Portuguesa Parlamento Europeu dos Jovens
Comissão de Jovens de Ramalde
Federação Nacional das Associações Juvenis Locais
Fraternal dos Antigos Escuteiros de Portugal
Associação Cultural e Recreativa Coral do Porto
Associação dos Antigos Orfeonistas da Universidade do Porto
Gaitas da Galaecia - Associação Cultural
Rancho Folclórico do Porto
Associação Recreativa Os Boémios da Ramada Alta
Asas e raízes




Associação Concepções sem Pecado
Associação de Jovens de Campanhã
Associação Desportiva Rec. e Cultural de Ramalde do Meio
Associação Jovens Flautistas do Porto
Associação Juv. Luso-Africana Ponto nos IS
Morada Freguesia Telefone Contactada?
Rua das Eirinhas, 106 Bonfim
Campanhã Nº errado
Rua Azevedo Coutinho, 103 Ramalde Nº errado/novo nº 2
Santo Ildefons
Bairro de Bessa Leite, bloco 5, Lordelo do Our 226 099 457
Paranhos
Rua Cidade de Jena, 230, R/C E Ramalde 22 831 66 90
Rua da Arrábida, 190 - 1.º Lordelo do Our 226 171 545
Rua Manuel Carqueja, 50 Ramalde 225 369 526
Rua Arménia, 18 - 1.º Miragaia 222 055 540
Paranhos
Rua de Martim Moniz, 610 Aldoar 226 183 716
Rua Fonseca Cardoso, 39 - 4.º Santo Ildefons 222 083 434
Rua Dr. Roberto Frias 4200-46 Paranhos 225507479
Rua da Telheira, 188 Paranhos 228 300 658/Nº erra
Miragaia
Sé 222 087 898/Nº erra
R. ST Catarina 789, 5º - e Santo Ildefons 223326056
Ramalde Nº errado
Av. Vasco da Gama (autocarro Ramalde Nº errado
Avenida da Boavista, 3067 Ramalde
Bonfim
Rua de Penoucos, 403 – 1º Lordelo do Our 229520577
Largo de S. Domingos, 66 - 2.º Bonfim 222 081 948/Nº erra
Foz do Douro
Sé Nº errado
Rua Jerónimo de Azevedo, 19 Ramalde 229 039 141/Nº erra
Ramalde
Rua do Almada, 679 - 1.º sala Santo Ildefons
Apartado 4082 Bonfim
Santo Ildefons
Rua dos Bragas, 289 Miragaia 222 084 890
Rua Professor Augusto Nobre, Ramalde 226 103 765
Rua de Carlos Malheiro Dias, 2 Bonfim 225 093 978/Nº erra
Cedofeita
Rua das Flores, 57-2.º Bonfim 222 059 584/Nº erra
Rua do Bonjardim, 150 - 4.º Santo Ildefons 222 001 132/Nº erra
Rua de cunha, 31 1ºfrt Cedofeita 225378189/Nº errad
Praça da Corujeira, 202 Campanhã 225898590
Desconhecida
Rua do Almada, 555 Vitória
Rua de Alcântra, 66 Campanhã 222085597/Nº errad
Bairro Ramalde do Meio, Bloc Ramalde 226160198/Nº errad
Rua de Santa Catarina, 1480 - l Santo Ildefons
Passeio de São Lázaro, 49, 2º Santo Ildefons 225 100 994
Nome/Forma de Contacto Datas de Contacto E-mail devolvidoTipo associacção CMP
Cultura e Recr
Cultura e Recr
Envio e-mail 9-2-2009;8-3-2009 Cultura e Recr
Cultura e Recr
Envio correio 16-2-2009 Cultura e Recr
Cultura e Recr
Envio e-mail 9-2-2009;8-3-2009 Cultura e Recr
Sr. Fernando Abreu /Envio de e-mail/Envi 4/12/2008;16-2-20 Cultura e Recr
Envio e-mail/E-mail devolvido 9-2-2009;8-3-2009 Cultura e Recr
Envio e-mail/Raul Brandão 12-3-2009 Cultura e Recr
Cultura e Recr
Sr. Arnaldo Ferreira (presidente) Cultura e Recr
Envio de e-mail/E-mail devolvido/envio co 30/7/2008 e 9-2-20 Cultura e Recr




Envio de e-mail/E-mail devolvido 12-3-2009 Outras CMP1
Outras CMP1
Envio de e-mail/E-mail devolvido 28-2-2009;8-3-2009 Outras CMP1
Estudantes CM
Estudantes CM
Envio de e-mail 24-2-2009 Outras CMP2
Outras CMP2
Juvenil CMP1
Envio de e-mail 12-3-2009 Juvenil CMP1
Envio de e-mail/E-mail devolvido 1/08/2008;8-3-200 Juvenil CMP1
Juvenil CMP1
Isabel/Mário Gaspar Juvenil CMP2
Envio de e-mail/E-mail devolvido 12-3-2009 Juvenil CMP2
Música CMP1
Fernando Neves/Envio de e-mail 4/12/2008 Música CMP1
Sr. Rangel/Envio de e-mail 1/08/2008 Música CMP1




Envio de e-mail/E-mail devolvido 25/10/2008 e 13-2- Juvenil
Carla Carvalho Juvenil
José Carlos/Envio de e-mail 1/08/2008 e 25/10/ Juvenil




Envio de e-mail 10-2-2008;8-3-2009 Juvenil
















































Associação Juvenil Escola de Futebol Hernâni Gonçalves
Associação Mais Aurélia
Associação Recreativa e Juvenil Fábrica de Som
Atlético Clube Monte dos Burgos
Centro Juvenil Salesiano do Colégio dos Orfãos do Porto
Associação de Estudantes do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar
CREFA - Centro Regional de Formação de Animadores
Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto
GEOGEU
Grupo de Estudos Arqueológicos do Porto
Grupo Juvenil de Comunicação Social
Interartes - Associação Juvenil e Artística
JA - Associação de Jovens Animadores Juventude S. Miguel FC
NEPMIT - Núcleo Estudantil para a Promoção da Medicina Integrada
Núcleo de Jornalismo Académico do Porto
Planear - Núcleo de Arquitectura Paisagista do Porto
Porto Radical
Quinta Parede - Associação de Artes Cénicas
Teatro Art'Imagem
Teatro Universitário do Porto - TUP
TIPAR - Teatro Independente Paranhos
Associação de Incentivo Cultural GARAGEM
Néctar - Núcleo estudos, Ciências e Tecnologias do Ambiente
Vega Clube - Associação Cultural e Desportiva
Rancho Folclórico de Paranhos
Federação das Colectividades do Distrito do Porto
ACESSO - Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e Oportunidades
Corpo Nacional de Escutas - Junta Regional do Porto
Grupo 4 - Associação de Escuteiros de Portugal
Federação Nacional das Associações de Trabalhadores Estudantes
AE da Universidade Aberta - Delegação Norte
AE do Instituto Superior de Assistentes e Intérpretes
Associação de Estudantes Cabo-Verdianos - Porto 
Centro Social da Fonte da Moura
Centro Social de Santana
Centro Social do Bairro da Pasteleira
Centro Social do Bairro de São Roque da Lameira
Centro Social do Bairro Dr. Nuno Pinheiro Torres
Centro Social do Bairro Rainha Dona Leonor
Centro Social e Cultural da Sé
Centro Social e Paroquial do Carvalhido
Grupo de Apoio ao Bairro da Sé
Associação do Hospital de Crianças Maria Pia
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários Portuenses
Sociedade São Vicente de Paulo - Conselho Central do Porto
Morada Freguesia Telefone Contactada?
Rua Alves Redol, 292 Cedofeita 228318210
Esc. Sec. Aurélia de Sousa-Rua Bonfim
Av. Rodrigues de Freitas Bonfim
Rua Central de Francos, 332 - Ramalde
Largo Padre Baltazar Guedes Bonfim Nº errado
Largo do Prof. Abel Salazar, 2 Vitória 222087150/223 389 
Rua Antero de Quental, 377 Cedofeita 225088122
Rua Antero de Quental nº 377 Cedofeita 225088122
Apartado 4148 Desconhecida 222030432/Nº errad
Desconhecida
Rua das Musas, 68 Santo Ildefons 222088443/Nº errad
Rua Padre Francisco Rangel, 7 Ramalde
Desconhecida
Desconhecida
Rua Miguel Bombarda, 187 Miragaia 222082375
Rua Rodrigues Lobo, 4, 2º Dto Massarelos
Desconhecida
Desconhecida
Rua da Picaria, 89 Vitória 222084014
Reitoria da UP - Rua D. Manue Vitória 226090103
Rua das Artes, 31 Lordelo do Our 228331117
Rua Fernandes Tomás, 395 - 3 Santo Ildefons
Rua do Campo Alegre, 657 Massarelos
Rua Ricardo Severo, 131 Cedofeita 226090840
Paranhos
Largo do Colégio, nº1; 4050-2 Cedofeita 22 205 5899
Rua Álvares Cabral 93 Cedofeita
Rua das Flores, 107 - 1.º Bonfim 222 001 213
Rua Arquitecto Lobão Vital, Bl Paranhos 223 797 958
Rua de Santa Catarina, 922 - 2. Santo Ildefons 222 080 752/Nº erra
Rua do Amial, 752 Paranhos 228 300 041/Nº erra
Rua do Campo Alegre, 1376 Massarelos 226 094 588/Nº erra
Rua da Alegria, 880 - 3 dto Santo Ildefons
Bairro da Fonte da Moura, Rua Aldoar 226 184 347 (Nº cen
Rua de Santana, 11 - 4050-538 Sé 222 009 220
Rua de Gomes Eanes de Azura Lordelo do Our 226 182 688
Rua da Beata Dona Mafalda Campanhã 225 494 741
Bairro Nuno Pinheiro Torres, B Foz do Douro 226 174 879
Bairro Rainha Dona Leonor, Ru Foz do Douro 226 180 496
Rua de S. Sebastião, 43 r/c Sé 222 088 361/Nº erra
Praça do Exército Libertador, 5 Ramalde 228 313 073
Viela do Anjo, 8 Sé 222 082 388/Nº erra
Rua da Boavista, 713 Cedofeita 222 081 050
Rua Fernandes Tomás, 270 Bonfim 226 151 800
Rua de Santa Catarina, 769 - 4 Santo Ildefons 222 006 255
Nome/Forma de Contacto Datas de Contacto E-mail devolvidoTipo associacção CMP
Envio de e-mail pela federação 30/7/2008 Juvenil
Constança Dantas Juvenil
Envio de e-mail federaçao+nosso email 30/7/2008 e 7/10/2 Juvenil
Juvenil
Juvenil
Envio de e-mail federação+nosso envio/E- 30/7/2008 e 7/10/2 Juvenil
Filipe Lima Juvenil




Envio de e-mail federação+nosso envio 30/7/2008 e 7/10/2 Juvenil
Juvenil
Envio de e-mail/E-mail devolvido 1/08/2008;8-3-200 Juvenil
Envio de e-mail 1/08/2008 Juvenil
Envio de e-mail federação+nosso envio 30/7/2008 e 7/10/2 Juvenil
Juvenil
Juvenil
Envio de e-mail federação+nosso envio/Cl 30/7/2008 e 7/10/2 Juvenil
Envio de e-mail 25/10/2008;14-2-2 Juvenil
Envio de e-mail 25/10/2008;14-2-2 Juvenil
Envio de e-mail 25/10/2008;14-2-2 Juvenil
Envio de e-mail/E-mail devolvido 25/10/2008;14-2-2 Juvenil




Envio e-mail/ Chefe Matilde Santos 14-2-2009;8-3-2009 Juvenil CMP1




Envio correio 16-2-2009 Estudantes CM
Envio de e-mail/E-mail devolvido 9-2-2009;14-2-2009 Social CMP4
José Carvalho (Presidente);envio correio 16-2-2009 Social CMP4
Envio de e-mail/E-mail devolvido 9-2-2009;14-2-2009 Social CMP4
Envio de e-mail 9-2-2009;14-2-2009 Social CMP4
Envio de e-mail 9-2-2009;14-2-2009 Social CMP5
Envio de e-mail 9-2-2009;14-2-2009 Social CMP5
Social CMP5
Cónego Dr. Alfredo 9-2-2009;8-3-2009 Social CMP5
Social CMP6
Ana Almeida (secretária) 9-2-2009;8-3-2009 Social CMP2
Freitas 9-2-2009;8-3-2009 Social CMP2
Envio correio 16-2-2009 Social CMP7
















































AE Angolanos em Portugal
AE da Universidade Católica Portuguesa
AE da Universidade Portucalense Infante D. Henrique
AE de São Tomé e Príncipe
AE Escola Secundária Rodrigues de Freitas
Associação Académica da Universidade Lusíada do Porto
Associação dos Deficientes das Forças Armadas
Centro da Paróquia de Nossa Senhora da Ajuda
Centro de Convívio de Reformados do Porto
Associação Católica do Porto
Associação Dramática e Musical de Massarelos
Atlético Clube do Porto
Atlético Clube de Azevedo
Associação Social Desportiva e Recreativa Estrelas de S. Crispim
Centro Cultural e Desportivo dos Trabalhadores dos STCP
Centro de Cultura e Desporto dos Trabalhadores da CMP
Centro Popular de Trabalhadores da Freguesia de Lordelo de Ouro
Centro Popular dos Trabalhadores do Viso
Grupo Desportivo Unidos da Maternidade
Portuguesa do Viso
União de Francos Figueirense
União Académica da Foz
Sport Progresso
União Desportiva da Sé
União Desportiva de Massarelos
Associação de Escuteiros de Portugal
Corpo Nacional de Escutas - 10.º Agrupamento
Corpo Nacional de Escutas - 398º agrupamento
Escuteiros Alternativos
Corpo Nacional de Escutas - 340.º Agrupamento
A Restauradora de Ramalde - Associação de Socorros Mútuos
Grupo de Teatro Cena Jovem
Panmixia, Associação Cultural
Movimento Cívico e Estudantil do Porto
Associação de Feiras e Mercados da Região Norte
Terra Viva
Associação Campo Aberto
Essalam - Associação dos Imigrantes Magrebinos e Amizade Luso-Árabe Porto
ASSOCIAÇÃO MAIS BRASIL
ASSOCIAÇÃO PORTUGAL/MOÇAMBIQUE
BURBUR - Associação Cultural
ASSOCIAÇÃO CABO-VERDIANA NO NORTE DE PORTUGAL
Associação de Apoio Social a Imigração para as Comunidades Sul Americanas e Africanas
Associação dos Cidadãos do Porto
Associação Coro Gregoriano
Morada Freguesia Telefone Contactada?
Rua de Sá da Bandeira, 538 - 1 Santo Ildefons 222 085 898/Nº erra
Rua Diogo Botelho, 1327 Lordelo do Our 226 171 817
Avenida Rodrigues de Freitas, Santo Ildefons 225 101 706/Nº erra
Rua Miguel Bombarda, 187 - 2 Miragaia 222 084 979
Praça Pedro Nunes Cedofeita 226 064 629
Rua Dr. Lopo de Carvalho - Qui Paranhos 225 409 240
Rua de Pedro Hispano, 1105 Ramalde 228 347 200
Rua Bartolomeu Velho Lordelo do Our 226 105 850
Rua Formosa, 196 Santo Ildefons 222 005 306/Nº erra
Rua de Passos Manuel, 54 Santo Ildefons 226090487
Rua do Casal do Pedro, 28 Massarelos 226 064 497/Nº erra
Rua da Nau Vitória, 1629 Campanhã
Rua do Calvário, 91 A Campanhã
Rua da Nau Trindade, 85 Bonfim
Rua 15 de Novembro, 87 Cedofeita 226 003 069/Nº erra
Rua de Alves Redol, 292 Cedofeita 228 318 210
Rua do Ouro, 240 Lordelo do Our 226 171 205/Nº erra
Rua Jerónimo de Azevedo, 45 Ramalde
Rua da Maternidade, 78 Cedofeita
Rua da Cidade do Recife, 144 - Ramalde
Rua de S. Dinis, 180 Cedofeita
Rua do Farol, 99, casa 3 Foz do Douro
Rua do Amial, 724 Paranhos
Rua da Bainharia, 85 - 1.º Sé
Calçada sobre o Douro, 16-1.º Massarelos 226 092 373
Edifício Margrefe - Passeio Ale Foz do Douro
Igreja Cedofeita. Correspondê Cedofeita
Rua Nova do Tronco, 504 Paranhos
Rua de S. Brás, 52 sotão Santo Ildefons
Igreja de Santo Ildefonso - Pra Santo Ildefons
Ramalde
Cedofeita
Rua do Melo, nº95, 1º andar - Aldoar
Desconhecida
Rua Gonçalo Cristovão,301-2º Santo Ildefons
Rua dos Caldeireiros, n.º 213 Vitória 223 324 001
Rua de Santa Catarina, 730 - 2 Santo Ildefons
Rua do Heroismo,  329 - Centr Bonfim 225 367 869
Rua das Flores, n.º69, Gabinet Aldoar 22 339 35 47
 Largo Duque da Ribeira, 32-54 Vitória 22 203 7876/7/8
Rua Adolfo Casais Monteiro, 9 Massarelos
 Rua Formosa, N.º 408 - 1.º400 Santo Ildefons
Rua Miguel Bombarda, 187, 2º Cedofeita 223 325 175
Ramalde
Rua do Passeio Alegre, n.º 20 Foz do Douro 255 723 535
Nome/Forma de Contacto Datas de Contacto E-mail devolvidoTipo associacção CMP
Estudantes CM
Estudantes CM
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009 Estudantes CM
Estudantes CM
Estudantes CM
Envio de e-mail 9-2-2009 Estudantes CM
Envio de e-mail/E-mail devolvido/Novo en 9-2-2009;18-2-2009 Social CMP2
Envio de e-mail 18-2-2009;8-3-2009 Social CMP3
Social CMP4
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009 Cultura e Recr














Envio de e-mail 9-2-2009;13-2-2009 Cultura e Recr
Juvenil CMP1






Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009
Envio de e-mail 9-2-2009
Envio de e-mail/E-mail devolvido 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail/E-mail devolvido 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mails/E-mail devolvido 9-2-2009;24-2-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
















































Associação do Comércio Tradicional "Bolha de Água"
Associação de Inquilinos do Norte
Associação Cultural Chã das Eiras
Associação Amigos do Coliseu do Porto
Apecda - Associação de Pais p/ a Educação de Crianças Deficientes Auditivas Porto
FEDERAÇÃO REGIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DE PAIS DO PORTO
Associação de Pais - Escola Clara de Resende
Associação de Pais do Colégio dos Órfãos do Porto
Associação de surdos do Porto
Associação de Pais da Escola Secundária Carolina Michaelis
Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola EB 2/3 de Paranhos
Associação Pais - Escola Secundária António Nobre
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO da Escola Secundária Aurélia de Sousa
Associação de pais Garcia de Orta
Acreditar-Associação de Pais e Amigos das Crianças c/ Cancro
Associação de pais do agrupamento de escolas da Areosa
Associação de pais do agupamento Manoel de Oliveira
Associação de pais das escolas de Miragaia
Associação de Estudantes da Escola Superior Artística do Porto
Associação CAIS Porto
Associação Criança e Vida
Associação de Moradores das Antas
Associação de Moradores do Bairro Social da Pasteleira
Associação de Moradores de Massarelos
Associação de Moradores da Zona do Campo Alegre
Associação de Moradores da Zona das Fontaínhas
Associação dos Moradores do Bairro de Vilar
União das associações de Ramalde
ASSOCIAÇÃO SOLIDARIEDADE E ACÇÃO SOCIAL DE RAMALDE - ASAS
ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA E RECREATIVA DO RECIFE - ADERE
GRUPO DESPORTIVO, CULTURAL E SOCIAL SANTO EUGÉNIO
CENTRO SOCIAL DO EXÉRCITO DE SALVAÇÃO PORTO
CENTRO ASSOCIATIVO DOS MORADORES DOS BLOCOS RESIDENCIAIS DA PRELADA
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES ZONA DE FRANCOS
APF - Associação para o Planeamento da Família - Delegação do Porto
Cerporto - Associação P/ o Desenvolvimento Comunitário DO Cerco DO Porto
Norte Vida - Associação p/ a Promoção da Saúde
PORTUSASAS - Associação de Solidariedade e Apoio Social
UMAR - União de Mulheres Alternativa e Resposta
Associação de Moradores da Lomba
Clube de Cicloturismo de Campanhã
Clube de Educação Cultural Desportiva e Ar Livre - APPACDM
Orfeão da Foz do Douro
Centro Social da Legião Boa Vontade-LBV
Associação-Reapn-Rede Europeia Anti-Pobreza Portugal
Morada Freguesia Telefone Contactada?
Desconhecida
R Firmeza 107, 4000-228 Port Bonfim 225365001/2253907
Rua Chã 127 - Sé Sé
R. Passos Manuel 137 PORTO Santo Ildefons 223394940
Rua Escolas 74 Campanhã 225 390 813
Escola da Caramila - Bairro do Paranhos
Rua o Primeiro de Janeiro Ramalde
Largo Padre Baltasar Guedes Bonfim 22 589 82 50
Rua Dr. José Marques, 113-C Campanhã 225102390
Cedofeita
EB 2/3 de Paranhos, Rua de A Paranhos 225091008/2250924
Paranhos 225096771/2250976
Rua Aurélia de Sousa  Bonfim 225 021 773
Aldoar
Praça Violetas 25, Porto Paranhos 225 480 405
Rua 2-Bairro São João Deus , P Campanhã 225094310
R Robert Auzelle 134, Porto Aldoar 226 105 740
Miragaia 919557451
São Nicolau
Rua Mártires da Liberdade, 15 Santo Ildefons 22 207 1320
R. Breiner 234 Porto, PORTO, Cedofeita 222004074
Praça das Flores,59 4300-401 Bonfim 225 362 722
Rua Eanes de Azurara, 129 Lordelo do Our 226 170 098/Nº erra
Rua D. Pedro V, 2 - 4150-601 Massarelos 226 093 341
Rua João Martins Branco, 65 Massarelos 226 001 844
Rua do Sol, 14 Sé 222 084 087
Rua Abade de Faria, 51 Massarelos 226 092 606
Rua Cidade de Jena nº230 r/c Ramalde 225491228
Rua Nagasaki 4250 – 323 Port Ramalde 22 616 4412
Rua Cidade do Recife, 134 – 2º Ramalde
Rua das Andorinhas, N.º 18 Ramalde 22 832 77 30
Avenida de Vasco da Gama, 64 Ramalde 226172769
Rua Central de Francos, 380 Ramalde
Residências Associação Morad Ramalde 226097728
Rua Arnaldo Gama, Nº 64 - 2.º Sé 22 208 58 69
R. Cerco Porto 1069 - b - 33 Campanhã 225107170
R. Alcaide Faria Porto, PORTO, Aldoar 226174164/Nº errad
Desconhecida
Rua do Paraíso, nº 250 Santo Ildefons 22 202 50 48
Rua da Vera Cruz 24 – A Bonfim 225 105 661
Rua Cooperativa de Pego Negr Campanhã
Travessa da Costibela, 85  Aldoar 226 197 460
Ruas das motos, 19 Foz do Douro 226 181 643
R João Ramalho 263, Porto Bonfim 225 095 031
R Costa Cabral 2368, Porto Paranhos 225 420 800
Nome/Forma de Contacto Datas de Contacto E-mail devolvidoTipo associacção CMP
Envio de fax 16-2-2009 16-2-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail/E-mail devolvido 9-2-2009;8-3-2009
Fernando Mack 9-2-2009;8-3-2009
Matthew Salt /Helena Soares 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail Dra. Conceição Campelo ( 9-3-2009
Contacto através Profº Luis 10-2-2009;4-3-2009
Dra. Virginia/Envio de e-mail 18-2-2009;4-3-2009
Envio de e-mail 10-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009
Envio de e-mail 18-2-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 12-3-2009
E-mail devolvido;Envio correio 9-2-2009;16-2-2009
Envio de e-mail/Manuela Silva 9-2-2009;8-3-2009;
Envio de e-mail/E-mail devolvido 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail/E-mail devolvido 9-2-2009;8-3-2009
(Tb. Indicação Sr. andrade)/E-mail devolvi 9-2-2009;18-2-2009
Envio de e-mail (Vitor) 18-2-2009;8-3-2009 Social CMP2
E-mail devolvido;Envio correio 9-2-2009;16-2-2009
Envio e-mail/E-mail devolvido 13-2-2009;8-3-2009
Envio e-mail 9-2-2009;13-2-2009
Envio de e-mail/E-mail devolvido/Novo en 9-2-2009;28-2-2009
Envio de e-mail/Jorge Ribeiro 9-2-2009;8-3-2009
E-mail devolvido;Envio correio 9-2-2009;16-2-2009
Sandra Cavacos 10-2-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail/E-mail devolvido 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail/E-mail devolvido/Novo en 9-2-2009;8-3-2009 Cultura/Recrei
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
















































UATIP – Associação Social, Cultural e Artística Para a Universidade do Autodidacta e Terceira Idad
Associação de Moradores da Ex-Escola Académica do Porto
Arppa-Associação Regional de Protecção do Património Cultural e Natural
Novo Projecto-Associação de Ajuda Social
Associação de Promoção Social da População do Bairro do Aleixo
Associação Banco da Esperança
Associação de Investigação e Debate em Serviço Social
Associação de Representantes de Estabelecimentos de Ensino Particular
Associação Cultura Criatividade
Centro Formação Gaspard Monge/Aproged
Associação de Artesãos da Região Norte,A A R N
Associação Cultural Horizonte
Associação Nova Aurora na Reabilitação e Reintegração Psicossocial-Anarp
Fábrica de movimentos - Associação Cultural
Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal-ACAPO
Associação de Estudantes da Faculdade de Letras da Universidade do Porto
Associação Reviravolta
Despertar Associação de Reinserção Social
Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola da Corujeira
Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento Vertical de Escolas do Cerco
Associação de Feirantes do Distrito do Porto
Universidade Popular Porto
Associação de Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo
Associação de Moradores do Bairro da Lapa
Federação dos Bombeiros do Distrito do Porto
Rede Europeia Anti- Pobreza / Portugal  - Ass. Solidariedade Social
Mão Amiga Cristã
A Beneficência Familiar - Ass. socorros mútuos
Kalina - Associação de Emigrantes do Leste
CLUBE FLUVIAL PORTUENSE
GRUPO FOLCLORICO DE LORDELO DO OURO
Associação Cívica Moçambicana-Índico
Ladina - Associação de Cultura Sefardita
Associação Cultural Hindú do Porto
Associação de Amizade Luso-Turca
Associação Recreativa e Cultural Conjunto Dramático 26 de Janeiro
Grupo Desportivo de Viso
Associação Nacional dos Deficientes Sinistrados do Trabalho
Associação Moradores do Bairro Central de Francos
Associação de Moradores da Torre 4
Comissão de Condomínios do Parque Habitacional da Prelada
Liga Portuguesa de Profilaxia Social
Cooperativa de Ensino Superior Artístico do Porto
ÁRVORE – Cooperativa de Actividades Artísticas
Associação Comercial do Porto
Morada Freguesia Telefone Contactada?
R Constituição 944, Porto Paranhos 225 506 602
R Pinheiro 4, 4050-484 Porto Cedofeita 222 055 994
R Heroísmo 6,1º, Porto Bonfim 225 376 510
R Moreira 267, Porto Bonfim 225 105 274
R Carvalho Barbosa 106, Porto Lordelo do Our 226 102 490 (tb. Fax)
R Paraíso 217,2º-s 14, Porto Santo Ildefons 220 500 518
R Antero Quental 241,3º-s 14, Cedofeita 225 093 289
R Gonçalo Cristóvão 347,3º-s Santo Ildefons 222 005 086
R Formosa 253,4º-D, Porto Santo Ildefons 220 175 134
R Aurélia Sousa , Porto Bonfim 225 518 517/Nº erra
R Bonjardim 428,4º-s 24, Port Santo Ildefons 222 030 513
R Capitão Pombeiro 111, 4250 Paranhos 225 508 732
R Coronel Almeida Valente 28 Paranhos 225 518 677
R Almada 424,2º-E-F, Porto Cedofeita 222 033 090
R do Bonfim, 215 Bonfim 225899100
Via Panorâmica , Porto Massarelos 226 099 258
R Cedofeita 282, Porto Cedofeita 222 012 348
Praça República 156, Porto Cedofeita 222 011 332
Praça da Corujeira, 12 4300-1 Campanhã
Rua do Pinheiro Grande, 4300- Campanhã 225 366 171
Praça das Flores, 3/23 Bonfim
R. Augusto Luso 167 1º  4050- Cedofeita 226098641
Rua Gonçalo Cristóvão n.º 347 Santo Ildefons 222 050 035 - 222 00
Rua de Cervantes, 148 - 4050- Cedofeita 225020648
Rua Ribeiro de Sousa, 255 Paranhos 228 318 031
Rua de Costa Cabral, nº 2368 Bonfim 225 420 800
Rua Costa Cabral, 2117 - 4200- Paranhos
RUA FORMOSA, 325 – 1º - 400 Santo Ildefons  222 087 520 – 223 3
RUA ANTÓNIO CARDOSO, 235 Lordelo do Our
Rua Aleixo da Mota 4150-044 Lordelo do Our 226 198 460
Rua das Condominhas, 393 R/ Lordelo do Our
Rua Santos Pousada, 441, sala Bonfim 226160409
Rua Nova da Alfandega, 108-1 Miragaia 22.208.8152
R. Capitão Eduardo Romero 5  Massarelos  226000989/Nº erra
Av. Antunes Guimarães, 911-9 Aldoar 226103917
Rua de Requesende, 194 Ramalde 228317941
Travessa do Viso 4250-197 Por Ramalde 226163341
Rua Aires de Gouveia Osório, Ramalde 226 176 796
Rua Cidade de Jena, 230, R/Ce Ramalde 228316690
Ramalde
Ramalde
Rua Sta. Catarina, 108 - 1º/ 2º Santo Ildefons 223 324 445
Largo de São Domingos, 80 São Nicolau 22 339 21 30
Rua Azevedo de Albuquerque, Miragaia 22 207 60 10
Palácio da Bolsa São Nicolau 223 399 000
Nome/Forma de Contacto Datas de Contacto E-mail devolvidoTipo associacção CMP
Envio de e-mail/Maria Teresa Mota 9-2-2009;8-3-2009;
Envio correio pq.E-mail devolvido 9-2-2009;16-2-2009
Envio e-mail 10-2-2009;8-3-2009
Mariana/Envio fax/Envio e-mail (por eles 13-2-2009;27-2-200
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Dr. Álvaro Santos (presidente) 18-2-2009;8-3-2009 Social_CMP1
Envio de e-mail 9-2-2009;8-3-2009
Ana Alves 13-2-2009;8-3-2009
E-mail devolvido 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009
E-mail devolvido;Envio correio 9-2-2009;16-2-2009
Envio de e-mail/E-mail devolvido 9-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 9-2-2009
Dr. Luis Almeida (dirigente) 10-2-2009
Envio de e-mail 9-2-2009
E-mail devolvido; Novo envio e-mail;Nova 9-2-2009;14-2-2009
Sr. Vitor; Envio correio 10-2-2009
Envio de e-mail 10-2-2009;8-3-2009
Sr. Júlio (empregado da escola);Mãe da as 18-2-2009
Envio de e-mail 14-2-2009
Envio de e-mail 18-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 18-2-2009;8-3-2009
Carlos Silva (Secretário)
Envio de e-mail 22-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 22-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 22-2-2009;8-3-2009
Sr. António Reis 11-3-2009
D. Alina/Envio de e-mail 25-2-2009
Envio de e-mail/Neto Dias 24-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 24-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 24-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail 24-2-2009;8-3-2009
Envio de e-mail/Dr. Alieson? (prof. Da fac 6-3-2009
Envio de e-mail/António Peixoto 6-3-2009 Cultura e Recr
Envio de e-mail/Manuel Pereira 6-3-2009
Envio de e-mail 27-2-2009
Envio de e-mail 24-2-2009
Moradores
Moradores
Júlio Oliveira/Envio de e-mail 29-2-2009;8-3-2009
Fernando Somer/Envio de e-mail 29-2-2009
Envio de e-mail 6-3-2009
Envio de e-mail 6-3-2009






















Talentus - Associação de Formadores e Técnicos de Formação
Associação de Xadrez do Porto
Associação de Ciclismo do Porto
APCS – Associação Portuguesa das Crianças Sobredotadas
Associação para o Museu dos Transportes e Comunicações
Cooperativa de Construção e Habitação Santo Ildefonso
 AMAI - Associação para a Medicina as Artes e as Ideias
CRAT - Centro Regional de Artes Tradicionais
Nova Aurora - Associação Cultural
Academia Danças e Cantares Norte de Portugal




Sporting Clube Vasco da Gama
Banda Marcial Foz do Douro
Associação de Estudantes da Cooperativa de Ensino Polivalente Artístico Árvore
Associação de Estudantes da Escola Secundária Aurélia de Sousa
Casa da Madeira do Norte
Morada Freguesia Telefone Contactada?
Rua Santos Pousada, nº 157 - Bonfim 225 104 303
Rua António Pinto Machado, 6 Ramalde 226060888
R. António Pinto Machado, 60 Ramalde 226 090 177
Rua Gil Vicente 138-140        Bonfim 225 573 420
Rua Nova da Alfândega Miragaia 223403000
Santo Ildefons 222084373
Rua do Campo Alegre, Nº 830, Massarelos 22 6079609
Rua da Reboleira, 37 4050-492 São Nicolau 223320201







Rua Padre Luis Cabral - 1167 Foz do Douro
Passeio das Virtudes, 14 Miragaia
Rua Aurélia de Sousa Bonfim
Cedofeita
Nome/Forma de Contacto Datas de Contacto E-mail devolvidoTipo associacção CMP
Envio de e-mail 6-3-2009
Envio de e-mail 6-3-2009
Envio de e-mail 6-3-2009
Envio de e-mail 6-3-2009
Envio de e-mail 7-3-2009
Envio de e-mail/Sr. Vieira (sra. Margarida) 9-3-2009
Envio de e-mail 10-3-2009
Envio de e-mail 10-3-2009
Envio de e-mail 10-3-2009
Envio de e-mail/Sr. Júlio 12-3-2009
Envio de e-mail/Rosa Sereno 12-3-2009
Envio de e-mail/Luis 12-3-2009
Envio de e-mail/Vitor Sousa 12-3-2009
Envio de e-mail/José Augusto 12-3-2009
Envio de e-mail/D. Cândida 12-3-2009

































QUESTIONÁRIO SOBRE O ASSOCIATIVISMO NO MUNICÍPIO DO PORTO 
 
 
No âmbito de um estudo que está a ser desenvolvido pelo Observatório da Cidade Educadora (OCE), 
sedeado no Centro de Investigação e Intervenção Educativas (CIIE), da Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da Universidade do Porto, estamos a realizar um questionário sobre o 
associativismo e o desenvolvimento educativo e social relativo à Cidade do Porto. 
Esta iniciativa vem na sequência da adesão do Município do Porto, em 2001, à Associação 
Internacional das Cidades Educadoras (AICE)1. 
Contamos com a sua preciosa colaboração. Dela depende, em grande medida, a construção de uma 
amostra representativa e fidedigna do contexto em estudo.  
Neste sentido, agradecemos, desde já, o preenchimento do questionário que se segue. Esclarecemos 
que o eventual não preenchimento de algum dos itens não deve ser impeditivo do reenvio do 
questionário em causa.  
Os dados serão confidenciais.  
Para informações adicionais, contacte-nos através do seguinte e-mail: oce@fpce.up.pt  
 
 
1. IDENTIFICAÇÃO e CARACTERIZAÇÃO 
 
 




1.2. Ano da fundação: ____________  
                          
                               
1.3. A Associação tem sede na freguesia: 
 
Aldoar                        Bonfim                    Campanhã         Cedofeita           Foz do Ouro               
Lordelo do Ouro   Massarelos              Miragaia                   Nevogilde              Paranhos                        
Ramalde                  S. Nicolau          Stº Ildefonso             Sé                             Vitória                           
 
 
















 Movimentos Sociais Reivindicativos 





 Solidariedade Social 
 Utentes de Serviços Públicos (saúde; 
transportes; etc) 
 Outro (especificar) 
     ______________________________ 
                                               
1
 Como sabe, para além de educativa a cidade deve ser educadora, o que implica uma intencionalidade, uma consciencialização 
e um trabalho transversal a todas as áreas, coordenado ao nível dos vários agentes educadores da cidade. Neste sentido, a 
cidade torna-se um espaço apropriado, recriado por todos os seus cidadãos, sendo por isso um espaço de cidadania e formação 







1.5. Número actual de sócios: 
       O número de sócios tem aumentado ao longo dos anos:                                Sim            Não 
       
 
1.6. Há quantos mandatos a actual Direcção exerce funções? _______ 
 
 
1.7. A associação constituiu-se a partir de: (assinale no máximo duas opções) 
 
 alguém inserido na comunidade local  
 alguém exterior à comunidade local 
 
 entidades particulares inseridas na comunidade local 
 entidades particulares exteriores à comunidade local 
 
 entidades públicas inseridas na comunidade local 
 entidades públicas exteriores à comunidade local 
 








2.1. Principais actividades desenvolvidas  
pela Associação: (enumere no máximo 3) 
2.2. Qual a periodicidade do desenvolvimento 
de cada uma dessas actividades? 












 Semanal      Mensal      Semestral       Anual 
 Outra (especificar)_____________________________ 
 
 Semanal      Mensal      Semestral       Anual 
 Outra (especificar)_____________________________ 
 
 
 Semanal      Mensal      Semestral       Anual 
 Outra (especificar)_____________________________ 
 
 














Nunca  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Nunca  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Nunca  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Nunca  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 







2.3.1. Indique, também, a que faixas etárias se dirigem as actividades:  
(seleccione apenas uma opção) 
 Crianças                Jovens                Adultos                Idosos               Qualquer grupo etário                     
 
 
2.4. Assinale as actividades formativas e/ou educativas que a Associação desenvolve:  
(pode assinalar mais do que uma opção) 
 Acções de formação                                       Debates/Palestras/Seminários/Congressos          
 Workshops/Oficinas/Ateliers                            Tertúlias 
 Outra (especificar) ______________________ 
 
2.4.1. Os temas/assuntos das actividades formativas e/ou educativas mais frequentes são: 










b) Dirigentes Associativos 
 
c) Comunidade Local 
 
d) Público em geral 
 








b) Dirigentes Associativos 
 









Nunca  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Nunca  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Nunca  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Nunca  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Nunca  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Nunca  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Nunca  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Nunca  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
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2.7. Os projectos e actividades desenvolvidos 
pela Associação são avaliados por: 
2.7.1. Em caso de resposta afirmativa, que 
avaliação fazem? 
 
Sim       Não      
a) Dirigentes Associativos                                   
 
b) Sócios                                                             
 
c) Público que participa nas actividades             
 







Negativa  1      2      3      4      5      6      7 Muito Positiva 
Negativa  1      2      3      4      5      6      7 Muito Positiva 
Negativa  1      2      3      4      5      6      7 Muito Positiva 





3. PARCERIAS e RECEITAS 
 
 
3.1. Entidades com as quais a Associação tem parceria (formalizada ou não formalizada):  
 Câmara Municipal do Porto 
 Junta de Freguesia onde têm sede                          
 Governo Civil                                                          
 Instituições educativas/formativas  
 Instituições culturais  
 Instituições de solidariedade social                          
 Outras associações locais                                       
 Empresas                                                               
 Outras entidades (especificar) ____________________________________                                                    
 
3.1.2. No caso de ter parceria ou estabelecer qualquer tipo de relação com instituições 
educativas, assinale quais são as instituições:  
 Escolas 
 Faculdades/Universidades  
 Centros de Formação                          
 Museus                                                          
 Bibliotecas 
 Instituições Culturais 
 Clubes, Fundações ou outras Associações                                       










3.2. Proveniência das receitas: 
a) Quotas dos sócios 
 
 
b) Importâncias cobradas pelos serviços prestados 
 
 
c) Subsídios e donativos particulares 
 
 
d) Subsídios e donativos de empresas/instituições privadas 
 
 
e) Subsídios e donativos de empresas/instituições públicas 
 
 
f) Financiamentos relativos à candidatura a projectos nacionais 
 
 
g) Financiamentos relativos à candidatura a projectos europeus/internacionais 
 
 
h) Verbas ou outros apoios atribuídos por órgãos do poder local ou regional (Câmara Municipal; Junta Freguesia; Governo Civil) 
 
 
i) Financiamento directo do Estado 
 





4. O PAPEL DO ASSOCIATIVISMO 
 
 
4.1. Tendo em conta a Associação que representa considera que ela contribui para: 
a) o desenvolvimento local e regional 
 
 
b) o desenvolvimento educativo 
 
 
c) o desenvolvimento social 
 
 





Não  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Não  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Não  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Não  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Não  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Não  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Não  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Não  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Não  1      2      3      4      5      6      7 Muito frequentemente 
Certamente que não  1      2      3      4      5      6      7 Certamente que sim 
Certamente que não  1      2      3      4      5      6      7 Certamente que sim 
Certamente que não  1      2      3      4      5      6      7 Certamente que sim 
Certamente que não  1      2      3      4      5      6      7 Certamente que sim 
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e) o desenvolvimento económico 
 
 
f) uma maior participação da comunidade local no debate político da autarquia                          
 
 
g) uma maior participação da comunidade local nas decisões da autarquia 
 
 
h) uma maior participação da comunidade local nas actividades realizadas pela autarquia 
 
 
i) Outras contribuições (especificar) ___________________________________________________________________ 
 
                              
4.2. Na sua opinião, o associativismo local é estimulado pelo poder político local? 
 
 






5. O ASSOCIATIVISMO E A CIDADE EDUCADORA 
 
 
5.1. Conhece o movimento das Cidades Educadoras?                                              Sim             Não 
 
 
5.2. Tinha conhecimento, antes de preencher este questionário, que a Cidade do Porto pertence 
à rede das Cidades Educadoras?                                                                                        Sim            Não 
 
 
5.3. A Associação recebe informação sobre o Porto como Cidade Educadora?    Sim            Não  
5.3.1. Em caso afirmativo indique, 
a) Com que regularidade:               Esporadicamente                Regularmente  
b) Que tipo de informação: ___________________________________________________________ 
 
 
5.4. O Município do Porto alguma vez contactou a Associação para participar no projecto Cidade 
Educadora?                Sim              Não  
 




Certamente que não  1      2      3      4      5      6      7 Certamente que sim 
Certamente que não  1      2      3      4      5      6      7 Certamente que sim 
Certamente que não  1      2      3      4      5      6      7 Certamente que sim 
Certamente que não  1      2      3      4      5      6      7 Certamente que sim 







5.4.2. Em caso negativo, considera que a Associação poderia participar no projecto Cidade Educadora?        
                               Sim             Não 



























































GUIÃO DAS ENTREVISTAS AOS DIRIGENTES ASSOCIATIVOS 
 
Questão 1 - Fale-me um pouco acerca da sua associação (origem, há quanto tempo 
existe, em que altura atingiu maior desenvolvimento, porquê? Que organização, 
dinamização, mudanças a caracterizam).  
Questão 2 - Considera que tem havido transformações significativas ao nível do 
associativismo no concelho do Porto?  
Questão 3 - Quais as principais dificuldades sentidas pelas associações e, 
particularmente pela vossa? 
Questão 4 - Na sua opinião as associações têm algum papel de âmbito 
educativo/formativo junto dos seus dirigentes, sócios ou outros públicos? 
Questão 5 - As associações da cidade do Porto e, particularmente a vossa 
associação, costumam dialogar entre si e desenvolver projectos em parceria? 
Questão 6 - Como caracterizaria a relação das associações da cidade do Porto, e 
particularmente a vossa, com as comunidades locais? 
Questão 7 - O que é que os/as cidadãos/cidadãs podem ganhar ou perder ao 
envolverem-se numa associação? 
Questão 8 - Que contributos podem dar as associações e, particularmente a v/ 
associação, para o desenvolvimento da cidade do Porto?  
Questão 9 - A vossa associação participa em actividades e/ou projectos propostos 
pelos poderes locais? Se sim, como o fazem e porque o fazem? 
Questão 10 - Considera que os poderes locais (Câmara Municipal; Juntas de 
Freguesia) fomentam o associativismo? E os poderes regional (Governo Civil) e 
nacional? 
Questão 11 - Como caracterizaria a relação das associações da cidade do Porto, e 
particularmente a vossa, com o poder autárquico? 
Questão 12 - Na sua opinião as associações da cidade do Porto, e particularmente a 
vossa associação, influenciam as políticas, práticas e decisões da Câmara Municipal? 




REFERÊNCIAS DE ANÁLISE 
• Representação acerca da associação que dirige e de outras ao nível do 
concelho 
o Organização, dinamização, mudanças, dificuldades 
• Cristalização ou transformação do associativismo 
• Dimensão educativa/formativa das associações 
• Impacto da participação associativa numa dimensão individual e/ou colectiva 
• Impacto do associativismo na cidade e junto das comunidades locais 
• Impacto do associativismo junto dos poderes autárquicos 
• Relação das associações com os poderes local e regional 
• Representação acerca da Cidade do Porto 
 
 
Referências de análise 
Formulário de Questões 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 
Representação acerca da sua 
associação e de outras ao nível do 
concelho (organização, dinamização, 
mudanças, dificuldades) 
X  X  X         
Cristalização ou transformação do 
associativismo  X   X     X    
Dimensão educativa/formativa das 
associações    X          
Impacto da participação associativa 
numa dimensão individual e/ou 
colectiva 
      X       
Impacto do associativismo na cidade 
e junto das comunidades locais      X  X      
Impacto do associativismo junto dos 
poderes autárquicos            X  
Relação das associações com os 
poderes local e regional         X X X   
Representação acerca da Cidade do 






















Transcrição da entrevista 1 –  







TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA 1 
 
Entrevistado: Júlio Oliveira 
Idade: 30 anos 
Profissão: Médico 
Associação que representa: Federação das Associações Juvenis do Distrito do 
Porto 
Cargo que ocupa enquanto dirigente associativo: Presidente da Direcção 
Data da entrevista: 24 de Fevereiro de 2009 
 
Siglas utilizadas: 
CMP – Câmara Municipal do Porto 
FAJDP – Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto 
FNAJ – Federação Nacional das Associações Juvenis 
PMJ – Plano Municipal da Juventude 
 
Breve introdução por parte da entrevistadora acerca dos objectivos e actividades 
desenvolvidas pelo Observatório da Cidade Educadora, bem como explicitação do 
objectivo da entrevista. 
 
Na tua opinião as associações da cidade do Porto, e particularmente a vossa 
Federação, influenciam as políticas, práticas e decisões da Câmara Municipal? 
Está neste momento em curso um estudo sobre o movimento associativo promovido 
pela CMP em articulação com a FNAJ… Em termos de transformação política e da 
própria sociedade, as federações tiveram um papel fundamental nomeadamente a 
FAJDP. Não é por acaso que o conselho consultivo de juventude na cidade do Porto 
foi iniciativa da FNAJ, juntamente com FAJDP, e com as juventudes partidárias. Este 
foi um projecto abraçado pelo município, mas a emergência foi da sociedade civil e 
das organizações da juventude, bem como organizações partidárias. Neste momento, 
o próprio Conselho Municipal da Juventude está a elaborar, com o apoio do pelouro da 
juventude, um plano municipal de juventude. Este Plano Municipal de Juventude 
prevê, para além do diagnóstico, uma intervenção estratégica no âmbito dos domínios 
de intervenção do poder local, tentando perspectivar a juventude de forma transversal 
ao nível das diferentes áreas. Isto é, irá englobar a dimensão escolar, do emprego, da 
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saúde, da solidariedade social, de vários aspectos relacionados com a economia. Vai 
ter em consideração múltiplas dimensões que têm directa ou indirectamente a ver com 
os jovens. Juventude, per si, não só numa perspectiva vertical, mas também numa 
perspectiva horizontal, no que respeita à intervenção em diferentes domínios. Este 
processo está em construção e não teve uma emergência unívoca, pois o motor veio 
na sua essência do movimento associativo, mas também resultou de uma grande 
intervenção e consciencialização por parte do poder autárquico, político. Aliás, há cada 
vez mais autarquias que querem definir um Plano Municipal da Juventude no seu 
próprio município: Lisboa, vai fazê-lo e terá, igualmente, a participação da FNAJ como 
entidade certificadora do bom funcionamento e metodologias que vão ser 
implementadas. Guimarães também está interessada. 
  
Mas, objectivamente de quem parte a iniciativa? 
A iniciativa parte do movimento associativo, mas a Câmara também nos procurou, 
porque foi criada a emergência da necessidade que se pensasse a juventude numa 
perspectiva articulada. Quando o grau de motivação por parte do poder público e 
político é elevado, quando eles próprios procuram e sentem essa necessidade, a 
intervenção acaba por ser muito mais consistente e muito mais poderosa. O 
planeamento e intervenção serão muito mais eficazes.  
A consciência para a necessidade da emergência deste tipo de planeamento partiu, 
sem dúvidas, do movimento associativo há vários anos atrás, sendo aqui o Porto o seu 
epicentro. A emergência do Conselho Municipal da Juventude, aqui no Porto, foi um 
exemplo claro disso. Também partiu aqui do Porto a vontade de organizar o 
movimento associativo sob a forma de federações. Foi a vontade dos próprios jovens 
e das suas estruturas representativas que esteve na origem da criação de estruturas 
políticas que permitissem a transformação da própria realidade pública e política, no 
que respeita ao pensar o fenómeno associativo e o fenómeno juvenil. 
 
Então, quando se pergunta se a FAJDP participa em actividades e/ou projectos 
propostos pelos poderes locais… 
A federação é mais uma estrutura representativa, não é propriamente executiva. O 
domínio da intervenção é junto dos poderes públicos e políticos de forma a transformar 
a realidade e tentar criar o lobby, no bom sentido da palavra, junto dos poderes 
públicos para que haja uma maior consciência da importância do movimento 
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associativo e do impacto que esse movimento tem na comunidade, para que sejam 
disponibilizados mais recursos e se criem condições, não só, mas também, 
financeiras. Se houver uma maior consciência política, o trabalho que é feito no 
terreno fica mais facilitado. Numa perspectiva mais abrangente, diria que aquilo que se 
procura, em última instância, é uma transformação da própria sociedade pelas 
metodologias que estão aqui em jogo e pelos princípios que sustentam a intervenção, 
que não são princípios economicistas, não são princípios empresariais, de geração do 
lucro. Aqui, o capital que está em jogo é o capital humano, é a valorização do ser 
humano numa perspectiva altruísta, numa perspectiva de construção da pessoa. 
Podemos falar em diferentes níveis de transformação, de modificação, de 
enriquecimento, quer a nível individual quer a nível colectivo. 
 
Gostaria que explicasses melhor essa tua opinião: sobre que é que os jovens ganham 
ao envolverem-se no movimento associativo, bem como sobre o impacto do 
associativismo ao nível colectivo. 
Num plano mais individual, quando falamos no fenómeno do associativismo juvenil, 
qualquer jovem que experimenta o movimento associativo, logo à partida, toma 
consciência de que aquela experiência lhe será útil no futuro, como também lhe é útil 
no presente. Está a construir a sua cidadania activa e está a aprender as regras de 
funcionamento de uma sociedade democrática e, também está a construir a própria 
democracia. Este é um processo que, desde o inicio, é participativo e leva a que o 
jovem tome contacto, por exemplo, pela primeira vez, com um conjunto de rotinas e de 
procedimentos de formas de estar e construir a democracia numa sociedade actual. 
Nomeadamente, é o primeiro sítio onde participa num processo eleitoral para eleger 
uma direcção, é onde aprende a projectar, onde aprende a criar, a amadurecer as 
suas ideias e, onde aprende a convencer os seus pares sobre as virtualidades das 
suas próprias ideias. É o local onde é obrigado a exercitar todas essas competências 
no sentido de levar avante e de pôr em prática essas ideias. Todo este processo 
fomenta o desenvolvimento de um conjunto muito vasto de competências que é útil no 
presente e será, certamente, útil no futuro da própria pessoa. Atinge-o numa 
perspectiva individual, sem dúvida nenhuma, na medida em que toma contacto com 
todo um mundo novo de aprendizagens, de competências, no entanto, na sua 
essência, há um impacto colectivo, pois contribui para a garantia do próprio 




Mas, ainda do ponto de vista individual, estes processos estão ligados a um conceito, 
que cada vez está mais na moda, de desenvolvimento de competências 
empreendedoras dos próprios indivíduos. Não há dúvida nenhuma de que esta 
experiência promove o desenvolvimento de competências de análise da realidade 
envolvente, de adaptação a essa realidade e de definição de estratégias para que se 
possa transformar essa realidade no sentido de melhorar o mundo que nos rodeia. Ao 
nível da nossa própria condição social, mas também na melhoria das condições 
comuns de todos aqueles que nos rodeiam. Esse sentido de partilha, de luta por um 
bem comum, de solidariedade, é, sem dúvida nenhuma, um dos valores centrais.  
Mas, ainda antes de fazer o ponto para essa dimensão colectiva e reforçando a ideia 
do desenvolvimento de competências empreendedoras, este processo é um ensaio 
para a vida real e, particularmente, quando falamos nos jovens, isto é um ensaio 
porque vão ter de pensar o mundo que está à volta deles, vão ter de ser capazes de 
se adaptar às condições, de identificar onde estão os instrumentos para usar, para 
transformar, para poderem por em prática o seu projecto associativo. E isso é uma 
coisa que é fascinante ver em todo este processo. Ou seja, as competências do 
empreendedorismo estão cada vez mais na moda, mas ao nível do associativismo são 
exercitadas já há muito tempo. 
 
Falaste em ganhos… Achas que os jovens perdem alguma coisa ao envolverem-se 
nas associações? 
Perder ou ganhar depende da escala de valores que cada indivíduo tem e que é 
mutável no tempo. Só poderá dizer isso quem experimenta, pelo que essa pergunta 
deveria ser feita individualmente. Do ponto de vista abstracto é difícil dizer isso. O que 
posso dizer é que se alguém está metido nisto é porque gosta. Numa perspectiva 
egoísta e antropocêntrica pura, diria que só nos envolvemos nas coisas que nos 
trazem prazer ou que nos trazem proveito. No entanto, esse prazer ou proveito pode 
ser sublimado ao ponto de se obter essas coisas, mas através de uma atitude altruísta 
de ajuda ao próximo, pelo que quando isso acontece penso que a realização acaba 
por ser plena… 
 
Então, retomando o impacto do associativismo numa dimensão colectiva… 
O aparecimento deste estudo revela que há a consciência de que é importante o 
trabalho associativo e de que realmente ele tem impacto, agora isto levanta muitos 
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desafios e as conclusões a que este estudo pode chegar podem ser as opostas 
daquilo que esteve na base da sua elaboração. Isto porquê? Porque, naturalmente, e 
é mais do que sabido, ainda mais por quem trabalha na área social, é muito difícil 
medir e ter uma atitude matemática no que respeita às áreas que compreendem uma 
dimensão humana pura. A área social é uma delas, pois é muito difícil quantificar esse 
impacto. Criar os instrumentos de medição é um dos maiores desafios que pode 
haver, sendo que na área social sê-lo-á muito mais. Isso é um dos grandes desafios 
que qualquer sociólogo ou qualquer estudioso na área social pode encontrar. Medir o 
impacto do ponto de vista individual pode-se tentar fazer, pode-se tentar entrevistar 
cada pessoa que esteja envolvida num processo associativo e daí tirar conclusões. Do 
ponto de vista comunitário, o desafio não é menor, mas há certas coisas que 
empiricamente nós podemos perceber.  
Ora, no que respeita à sociedade portuguesa, porque se analisarmos diferentes 
sociedades vamos encontrar evoluções diferentes em cada uma das sociedades, o 
movimento associativo quando reduzido à sua essência da organização das pessoas 
em torno de um projecto, que lutam por um determinado objectivo, assume diferentes 
características dependendo do país, dependendo da comunidade. E, aquilo que 
podemos observar é que em muitas comunidades a associação é aquilo que de mais 
importante existe na comunidade enquanto valor comum, e, por vezes, até mesmo 
valor económico, enquanto espaço, não só de encontro como de confronto das 
pessoas, confronto no sentido evolutivo do termo, mas também enquanto espaço de 
sustentação da própria comunidade pelo seu valor e dimensão económica que 
assume.  
O terceiro sector é cada vez mais falado como um sector essencial ao funcionamento 
da sociedade no seu todo e é, maioritariamente, assumido em regime de voluntariado 
extremamente difícil de ser quantificado. O terceiro sector compreende a esmagadora 
maioria de trabalho que é feito em meio associativo. Algumas associações são tão ou 
mais importantes que a própria referência do poder local. Principalmente nas 
comunidades mais pequenas é onde se nota mais, porque o número de variáveis é 
mais pequeno, o grau de confusão é menor e, portanto, torna mais fácil a obtenção 
destas conclusões. 
 
Mas, achas que isso acontece aqui no Porto? 
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Na cidade do Porto o nível de entropia é muito maior, há muitas mais variáveis, há 
muito mais confusão, por isso é mais difícil ter essa percepção. Só para exemplificar o 
que estava a dizer: há dezenas de exemplos, que nos últimos anos me fui 
apercebendo, um bocado por todo o país, em que algumas associações são mais 
importantes do que as Juntas de Freguesia. De tal forma que, quando a Junta de 
Freguesia entra em conflito com a associação, verifica-se que nas eleições seguintes 
a Junta perde e quem estava na associação passa a assumir funções na Junta de 
Freguesia. Isto é ilustrativo do poder real que o próprio movimento associativo acaba 
por ter a si associado, é um poder político, é um poder de transformação e de 
invenção e reinvenção da própria sociedade. 
O Porto é uma cidade média europeia, e só pelo facto de ser cidade já envolve outras 
variáveis. É muito difícil falares sobre o verdadeiro impacto do trabalho associativo na 
cidade do Porto. 
 
Gostava que me falasses da relação da autarquia com as associações e vice-versa, 
assim como a relação das próprias associações com a comunidade local.  
Falar no abstracto é muito difícil. Existem bons e maus exemplos. Do ponto de vista do 
envolvimento das associações com a comunidade posso enumerar alguns exemplos 
de associações que estão a desenvolver um trabalho excepcional de intervenção local. 
Por exemplo, uma associação com quem temos mantido um contacto próximo é a 
associação CAOS que está a intervir no bairro do Lagarteiro. Esta associação, já há 
vários anos, através do Programa Escolhas, tem desenvolvido um trabalho de 
intervenção fantástico de integração de jovens e de crianças com graves problemas 
sociais e que os tem “devolvido” à sociedade como pessoas mais aptas para, não só, 
enfrentarem os seus próprios problemas, mas, também, serem capazes de enfrentar 
os problemas dos seus pares. Este tipo de projectos são fantásticos, são bons 
exemplos de que a organização de pessoas, em torno de objectivos altruístas, 
consegue transformar a sua própria realidade e a realidade dos que os rodeiam. Este 
exemplo é muito concreto, no entanto existem múltiplos focos de actividade 
associativa, que podem não ilustrar de forma tão clarividente esta transformação da 
sociedade mas, que dão contributos importantes na área da cultura, concretamente na 
área da música, literatura, educação, formação, etc. Existem múltiplos exemplos na 
cidade, no que respeita ao interface do movimento associativo com a sociedade civil, 
existem múltiplos exemplos de que é uma entidade viva. Esse interface evolui, pois o 
Porto é conhecido desde há muitos anos por ter uma história ligada à cultura, por ser 
94 
 
um espaço que albergou pensadores que fugiram dos seus países e que se exilaram 
nesta cidade. Também sempre teve uma tradição muito forte no que respeita ao 
empreendedorismo, concretamente na área da economia, uma vez que sempre houve 
associações de empresários bastante fortes. Esse espírito de união sempre 
caracterizou o Porto, de construção em conjunto, em comunidade, em múltiplos 
sectores da sociedade - não só no associativo, de âmbito social, mas também no 
sector cultural, no sector empresarial e em muitas outras áreas. Essa é uma tradição 
que acompanha a cidade desde há muito tempo. Sabe-se lá se desde a sua génese…. 
Sabe-se lá se será uma coisa genética, da própria cidade… Tudo isto reflecte-se nos 
dias de hoje, um pouco por toda a cidade. Provavelmente, um bocadinho sub-
explorado nos dias de hoje, mas o movimento associativo tem um enormíssimo 
potencial. 
 
Consideras que os poderes local e regional (Câmara Municipal, Juntas de Freguesia, 
Governo Civil) fomentam o associativismo?  
Mais uma vez, é difícil falar no abstracto. Concretamente, no que respeita ao 
relacionamento do Governo Civil e do movimento associativo, verifica-se que Governo 
Civil está a sofrer transformações e que foi esvaziado ao longo dos últimos anos de 
poderes, poderes concretos. Nomeadamente, o apoio que dava em termos financeiros 
ao movimento associativo foi radicalmente transformado, porque a própria realidade 
administrativa distrital é uma realidade que se está a tornar, progressivamente, 
obsoleta, por causa de reestruturações administrativas territoriais que já não estão 
propriamente relacionadas com o conceito tradicional de distrito. Contudo, pode 
afirmar-se que o Governo Civil do Porto tem dado bastante apoio ao movimento 
associativo juvenil. Ou seja, tem estado atento e sempre que possível dá o apoio 
político, empresta-se a colaborar com o movimento associativo.  
Se falarmos ao nível da CMP, verificou-se que houve evoluções ao nível do 
associativismo juvenil, porque foi uma área para a qual a CMP acordou, tornando-se 
mais próxima. Exemplo disso, foi o que referi atrás sobre a emergência dos Conselhos 
Municipais de Juventude, dado que foi com o actual mandato do Presidente que isso 
se tornou uma realidade, que se concretizou o Conselho Municipal da Juventude. Este 
Conselho foi abraçado pela autarquia e assumido como responsabilidade da própria 
autarquia. A sua emergência veio do movimento associativo, veio das estruturas de 
representação do movimento associativo, veio também de todas as estruturas 
partidárias que estão organizadas e tornou-se uma inevitabilidade política, um 
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fenómeno incontornável e daí ter sido assumido pela autarquia. A própria vontade da 
autarquia em criar um Plano Municipal da Juventude sob a égide, sob o 
acompanhamento muito próximo, incluindo a validação de procedimentos por parte da 
estrutura representativa do movimento associativo juvenil, concretamente da FNAJ, é 
exemplo dessa vontade de aproximação e de criação de condições que facilitem o 
envolvimento participativo dos jovens nos processos democráticos e na vida social da 
cidade. Há, portanto, essa tentativa de aproximação por parte da CMP.  
Não obstante, estamos certos de que houve uma quebra em relação a certas rotinas 
que existiam anteriormente, nomeadamente o apoio directo ao movimento associativo. 
Houve uma grande quebra, radical, diria, e as associações sentiram essas alterações 
políticas, bem como ao nível dos apoios financeiros. Mas, como em qualquer crise, é 
uma oportunidade de que as coisas possam assumir novos rumos e possam melhorar. 
Actualmente, a perspectiva que a CMP está a ter e o compromisso que está a querer 
assumir para com a cidade e com os jovens da cidade vêmo-la de forma muito 
positiva. Veremos, mais tarde, na prática, o que se consegue concretizar. 
 
Consideras que tem havido transformações significativas ao nível do associativismo no 
concelho do Porto? 
As organizações e, concretamente, as associações são entidades vivas e, portanto, 
têm ciclos biológicos, digamos; e, por outro lado, são indissociáveis das próprias 
pessoas e das dinâmicas que as próprias pessoas possam incutir nesses projectos 
associativos: algumas nascem outras ficam inactivas. Em determinados momentos há 
determinadas condições, determinadas circunstâncias, que levam a que um fenómeno 
seja mais valorizado em detrimento de outros e, depois, com o passar do tempo, isso 
modifica-se. O movimento associativo juvenil é um bom paradigma disso, pois existem 
novas associações a surgirem em cada momento, há novos projectos associativos a 
surgir e novos grupos de jovens que se constituem como associação, ou que 
funcionam como associação, sem terem o estatuto jurídico, mas que na sua essência 
o são. Cada vez mais se verifica isto - novas modalidades de participação, são menos 
comprometidas do ponto de vista formal, mas altamente comprometidas por 
determinados objectivos. Cada vez mais se vê isso na área do ambiente, da cultura… 
E, isto mostra como é falso o discurso corrente de que os jovens participam menos. 
Considero que há uma maior participação, que há uma maior diversificação da 
participação e mais motivos de interesse. Sendo que há uma dispersão nessa 
participação que a torna muito difícil de a quantificar. Aqui está um desafio: criar 
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mecanismos, criar instrumentos de medição dessa participação cada vez mais 
complexa, porque a participação, actualmente, assume outras formas, como por 
exemplo fóruns na internet, etc. Agora, os ambientes de contacto são muito mais 
informais do que eram antigamente. A participação política, via partidos políticos, é 
uma das múltiplas formas que existe de participação, e é uma das formas com que os 
jovens, actualmente, e, por múltiplas circunstâncias, se identificam pouco. Identificam-
se muito mais com outros tipos de participação e, por outro lado, também têm muitos 
outros palcos de participação. Essa é uma das chaves fundamentais para se perceber 
o fenómeno participativo antes de se começar a criticar que os jovens não participam. 
Participam, isso sim, de formas diferentes, não só os jovens como os adultos. É 
preciso ter essa perspectiva e tentar perceber de forma mais profunda esse fenómeno. 
Disseste que, actualmente, há várias associações que estão inactivas – 
provavelmente, as pessoas que estavam naquele projecto criaram outras associações.  
 
Sim, mas parece que exista inactividade está a atingir mais as associações de tipo 
recreativo, cultural e desportivo do que as associações com fins sociais. 
Isso é reflexo de toda a evolução de uma sociedade, esse fenómeno que acabaste de 
descrever: as associações recreativas, culturais, desportivas, sociais e mais algumas 
tiveram um boom, uma explosão na década de 80. Pouco depois do 25 de Abril 
começou a aparecer essa vontade de as pessoas se organizarem e, acima de tudo, a 
capacidade de encontrarem mecanismos de se organizarem, de serem reconhecidas e 
de poderem desenvolver um trabalho comum em prol da comunidade e que tiveram 
todo seu sentido quando apareceram e continuam a ter sentido actualmente. Mas, a 
verdade é que a sociedade portuguesa é muito diferente daquilo que era há 20 anos 
atrás, há 30 anos atrás. Toda essa evolução trouxe consigo transformações, também, 
nas próprias organizações. As respostas que as pessoas organizadas em associações 
procuravam dar à falta de, por exemplo, oferta cultural, ou oferta de espaço para as 
crianças poderem brincar, ou à falta de Estado (de certa forma), era uma luta que as 
pessoas acabaram por assumir. As pessoas procuraram organizar-se, em forma de 
associação, para dar respostas, nomeadamente na área da educação, criando 
creches, muitos jardins de infância e até mesmo escolas, bem como espaços de 
recreio; na área da cultura; na área do lazer e do desporto, criando espaços para a 
sua prática. Não foi por acaso que nessa altura surgiram imensas associações para 
darem essas respostas. Houve uma evolução da sociedade, houve uma resposta cada 
vez mais organizada, mais sistemática a essas necessidades e consequentemente 
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elas foram-se transformando. Não é por acaso que as associações de âmbito 
estritamente social ainda se mantêm activas e se mantêm com muito significado, 
porque ouve evolução e adaptações do Estado à forma de funcionamento das 
associações e vice-versa. Manteve-se do lado do movimento associativo um conjunto 
de respostas, nomeadamente no campo social, porque o Estado sempre se assumiu 
incapaz de dar todas as respostas e, portanto, transferiu muitas das competências 
para o sector associativo, através das misericórdias, através daquilo que entretanto foi 
designado como IPSS’s, como é por exemplo o caso da Liga Portuguesa de Profilaxia 
Social. O Estado assumiu que a resposta a essas necessidades poderia ser dada de 
forma capaz pelas próprias associações, assumindo a sua incapacidade em ser capaz 
de ter uma atitude mais directiva a este nível.  
 
E, no âmbito do associativismo juvenil, houve transformações significativas? 
Sim, ao nível do associativismo juvenil houve transformações. Na verdade verificou-se 
que o movimento associativo de base popular, recreativo, social, desportivo, etc, 
deixou de ser tão efectivo e começou a haver uma especialização em áreas muito 
concretas, como por exemplo na área do teatro, na área da música, na área das novas 
tecnologias, na área do ambiente, mesmo na área social, em torno de ideias e de 
objectos muito mais limitados, muito mais concretos. Houve uma emergência 
principalmente a partir da década de 90, e, agora, no início da presente década, ainda 
se acentuou mais o aparecimento de associações que representam grupos de 
interesse muito mais concretos, muito mais específicos. Este é um fenómeno que se 
está a tornar muito mais evidente. 
 
Quais as principais dificuldades sentidas pelas associações juvenis e, particularmente, 
pela FAJDP? 
São várias as dificuldades. No movimento associativo juvenil nota-se mais algumas 
pelo facto de ter um público com características um pouco diferentes. Tudo que está 
relacionado com processos burocráticos, tudo que tem a ver com processos 
administrativos mais complexos, é uma grande dificuldade. Para quem ainda não tem 
competências, para quem ainda não tem experiência a este nível, os procedimentos 
burocrático-administrativos são vistos como um gigante, como um adamastor, como 
algo intransponível. Quem não conhece tem dificuldade em arriscar, em avançar. 
Particularmente, no movimento associativo juvenil, uma das barreiras à participação 
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dos jovens é precisamente os procedimentos burocráticos. Não significa que se devam 
abolir em absoluto todas as burocracias, algumas delas poderão fazer algum sentido, 
mas o que é preciso é apostar na formação de competências que permitam lidar 
melhor com os procedimentos administrativos mínimos, necessários para que haja 
clareza no funcionamento das organizações. Este tem sido um dos pontos centrais da 
acção concreta das federações, nomeadamente da FAJDP desde a sua emergência 
até hoje. Ou seja, tem sido uma preocupação de todas as direcções que têm passado 
pela FAJDP, tendo-se verificado algumas evoluções positivas nesse sentido. Por 
exemplo, existia um bloqueio à participação dos jovens menores e esse bloqueio foi 
rompido por intervenção das Federações Juvenis. Conseguiu-se baixar a idade de 
participação dos jovens, porque era incompreensível que os jovens dirigentes do 
movimento associativo estudantil pudessem com 14, 16 anos assumir uma associação 
juvenil e um jovem de uma associação juvenil equivalente, fora da escola, não o 
pudesse fazer. Tanto era uma injustiça que mais tarde o próprio Estado veio 
reconhecer que isto era inconcebível, que era um bloqueio à participação dos jovens. 
E houve essa abertura. Actualmente, a possibilidade de os jovens puderem ser sócios 
e serem eleitos para órgãos de gestão, nas associações juvenis, é uma conquista do 
movimento associativo.  
Outras dificuldades, ligam-se, frequentemente, à falta de cultura, à falta de cultura de 
participação, mas isso é transversal a toda a sociedade. Quando se fala em 
participação dos jovens, ou quando se fala, de forma mais abstracta, em políticas de 
juventude, não se pode falar em políticas de juventude que não prevejam a 
participação dos jovens nas diferentes etapas que constituem essa própria política de 
juventude. Ou seja, se queremos falar em participação de jovens temos que falar na 
participação em todas as fases do processo. Não se pode pensar em políticas de 
juventude em que os jovens são meros consumidores de um produto, isso é uma 
perspectiva completamente errada. Não deve ser essa a ideia que se deve ter de uma 
política de juventude assertiva. Uma política da juventude deve prever a participação 
dos jovens na própria política de juventude. E enquanto isso não for completamente 
compreendido está-se a cometer um grave erro, porque vai afastar os jovens dos 
próprios processos. E, pior ainda é quando os jovens se sentem minimamente 
envolvidos e saem frustrados desse envolvimento. Estes são pontos críticos e, do 
ponto de vista metodológico, são erros que se devem evitar a todo custo. Por isso, os 
Conselhos Municipais da Juventude podem ser muito úteis para o envolvimento mais 
activo dos jovens nos processos de decisão nas políticas de juventude, quer aquando 
a sua definição, quer aquando a sua implementação a nível local, dado que esta 
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esfera do poder está mais próxima dos jovens, pois é onde eles podem mais 
facilmente sentir o exercício desse poder e a importância da sua participação nesses 
procedimentos. Mas, isto também acarreta muitos riscos, pois é preciso uma grande 
consciência, por parte de quem tem responsabilidades políticas e técnicas da área da 
juventude, ao nível das autarquias, para não converter este espaço de participação 
num espaço de afastamento dos jovens. É preciso prevenir esta emergência de 
frustrações no âmbito da participação juvenil. 
Ainda quanto às dificuldades também há a questão das infraestruturas. Em Portugal, 
apesar de ter havido um grande investimento, ainda carece de infraestruturas ao nível 
social, comparativamente a outros países da Europa. E, no sector da juventude, isso 
continua a ser uma realidade, pois não existe uma política efectiva séria, com uma 
rede bem montada de infraestruturas devidamente adequadas de informação juvenil. 
Os jovens vêem-se limitados na sua participação, porque, muitas vezes, não sabem 
que fóruns, que plataformas e que instrumentos é que podem utilizar para participar. 
Existem cada vez mais ferramentas para isso poder acontecer, existem apoios 
efectivos, financeiros, inclusivamente, mas essa informação não chega ou não está 
acessível a todos os jovens de uma forma verdadeiramente democrática. Por exemplo, 
é uma percentagem muito pequena de jovens que sabem que existe programas 
europeus que envolvam mobilidade e, muito mais pequena é, aqueles que sabem 
como a utilizar para a sua valorização pessoal e valorização dos seus projectos 
associativos, ou valorização da sua comunidade. Existe, portanto, uma grave carência 
em termos de organização de uma rede efectiva de comunicação e de informação 
juvenil. São problemas que estão claramente identificados e que nós reivindicamos já 
há muitos anos. Consideramos que parte do problema podia ser resolvido utilizando o 
movimento associativo juvenil como um dos centros difusores, uma das plataformas 
difusoras dessa mesma informação, estruturando uma rede de informação juvenil, 
tendo por base o próprio movimento associativo juvenil. Não dará resposta à 
globalidade da necessidade, mas grande parte dela poderia ficar resolvida. Portanto, 
essa é também uma das oportunidades do movimento associativo. 
 
Já abordaste algumas vezes o assunto, mas gostaria que explicitasses melhor se na 
tua opinião as associações têm algum papel de âmbito educativo/formativo junto de 
dirigentes, assim como sócios e outros públicos. 
As associações são espaços de formação por excelência, são espaços de educação 
não formal. Também algumas delas são espaços de formação formal, mas 
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essencialmente são espaços de educação não formal e também educação informal. 
Há um conjunto de competências que são desenvolvidas particularmente pelos jovens, 
tal como referi no início. Sem dúvida nenhuma que as associações são escolas de 
cidadania.  
 
Já falámos aqui na relação entre o associativismo e o poder autárquico, bem como 
das associações com as comunidades locais. E, as associações trabalham entre si, 
desenvolvem projectos em conjunto. 
Mais uma vez, estamos a falar no abstracto, porque estamos a falar num fenómeno 
muito diversificado. Pensando num exemplo mais concreto, nomeadamente na 
FAJDP, que foi a primeira estrutura representativa do movimento associativo juvenil a 
surgir em Portugal. Na década de 80 quando se começou a falar nas políticas da 
juventude, o único parceiro, o único interlocutor do Estado para a área da juventude, 
concretamente para a área do associativismo juvenil, durante muitos anos, foi a 
FAJDP. Esta Federação surgiu, porque um conjunto de dirigentes associativos juvenis 
entendeu que era importante criar-se uma estrutura representativa do movimento, 
neste caso, à escala distrital. E, não é por acaso que essa emergência se revelou no 
Porto, pois está relacionada com o número de associações, com o dinamismo do 
associativismo, patente neste distrito. Inclusivamente, do ponto de vista político, este 
dinamismo também se traduz pela organização dos próprios partidos políticos. Não é 
por acaso que as maiores federações políticas, dos dois principais partidos políticos, 
são as do distrito do Porto. Portanto, aqui é o epicentro de muita coisa. É indissociável 
a ligação do associativismo com a política, as associações são escolas de formação 
política, independentemente de serem partidárias, porque não o são, na sua essência 
são organizações espontâneas das comunidades. O movimento associativo juvenil ou 
o movimento associativo de base local é caracterizado pela sua espontaneidade, pela 
sua perspectiva de intervenção política, mas, caracteristicamente, também, não 
partidária. E isso é uma constante naquilo que eu vejo. Não é só uma perspectiva 
pessoal, atrevo-me a dizer que é uma perspectiva de facto. É muito frequente 
encontrar nas direcções das associações, principalmente nas direcções, porque são 
as estruturas mais visíveis, elementos de diferentes partidos políticos que têm 
intervenção política no seu partido, na sua Junta de Freguesia ou no seu município, 
mas que na associação estão juntos por um valor mais alto que conseguem dissociar 
da sua filiação ou da sua perspectiva partidária. Portanto, este é um fenómeno muito 
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interessante e generalizado, que não é excepção. Embora, claro, que há excepções, 
como em tudo. 
 
Mas, voltando ao trabalho interassociativo… 
A FAJDP é um exemplo disso. A federação realiza um trabalho interassociativo. Foram 
várias as associações que sentiram a necessidade de terem uma voz comum, uma 
voz que as representasse e que não se reduzisse unicamente a isso. E, na verdade, a 
FAJDP não é só isso - ela procura, para além disso, ser uma voz representativa do 
movimento associativo, que entretanto também sofreu transformações. O 
aparecimento de outras federações levou a que o cenário se modificasse. Outras 
federações foram surgindo pelo país, e, actualmente, mais de metade do país tem 
federações distritais, que foram criadas em grande medida à semelhança daquilo que 
é a FAJDP, inclusivamente em termos de estatuto. Isto originou a emergência de uma 
federação nacional. Isto é, quando se começou a criar uma densidade, quando se 
começou a atingir uma massa crítica mínima necessária para que aparecesse uma 
federação nacional ela fica sedeada no Porto. Do ponto de vista da organização do 
movimento associativo, constata-se que o Porto, Aveiro e Braga são distritos muito 
fortes ao nível associativo. Sendo que aqui o Porto, naturalmente, assume o epicentro 
desse fenómeno. Este é um exemplo do trabalho e da necessidade que foi sentida e 
da vontade de trabalhar em rede. Esse trabalho em rede está a ser desenvolvido, está 
a ser construído, alimentado, por essa vontade e pode ser facilmente encontrado, 
torna-se facilmente visível nos encontros que são organizados pelas associações 
juvenis. Há duas semanas, a FAJDP juntamente com a Federação das Associações 
Juvenis do Distrito de Braga e a FNAJ, em parceria com o Governo da Galiza 
organizou o maior encontro transfronteiriço interassociativo juvenil de que há memória. 
Foi o 3º Encontro Associativo Norte Portugal-Galiza. O primeiro, foi cá no Porto, 
organizado pela FAJDP; o segundo, foi no distrito de Braga, e o terceiro foi agora na 
Galiza, em Santiago de Compostela, sendo que participaram 600 portugueses. Foi 
uma autêntica invasão da Galiza, por jovens portugueses. Isto traduz uma enorme 
vontade de participação em conjunto e de partilha de experiências por parte das 
associações juvenis. Dentro de duas semanas terá lugar o Encontro Nacional das 
Associações Juvenis, sendo que está definido como limite a participação de 600 
dirigentes associativos, porque no ano passado tentaram participar mais de 1000, no 
entanto não havia condições logísticas para tal, pelo que foi necessário cancelar 
inscrições, só se permitindo 800 participantes. A adesão foi tão grande, foi 
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esmagadora que levou a que houvesse essa limitação. Ao contrário de muitos outros 
fenómenos em que há uma aparente falta de participação, ou vontade de participar, 
aqui isso não se verifica, aqui há uma emergência muito salutar dos jovens para 
participarem. Isto é um exemplo excelente da vitalidade e da vontade de trabalharem 
em rede e em parceria. 
 
Que pensas desta afirmação: A cidade do Porto é uma cidade educadora. 
Tenho alguma dificuldade em comentar………. Talvez seja pelo tempo verbal utilizado. 
Posso dizer que não tenho a menor dúvida de que a cidade do Porto tem, pela sua 
gente e pelas suas organizações, mais do que capacidade de ser uma cidade exemplo 
na perspectiva de cidade educadora, ou de cidade de construção de um espaço 
comum de bem-estar, de bem-fazer. Sem dúvida nenhuma que tem esse potencial e 
tem essa capacidade. A cidade do Porto é um exemplo para o país sem o saber muito 
bem. Sente que o é, mas não sabe muito bem porquê. Isto é indissociável das 
pessoas e da sua capacidade de trabalhar em conjunto, porque podem ser muito 
capazes, mas se não forem capazes de trabalharem em conjunto, de arregaçarem as 
mangas e de trabalharem no mesmo sentido não se consegue grandes feitos, porque 
as grandes evoluções que a humanidade pode experimentar resultaram do trabalho 
em equipa, do trabalho em conjunto. A cidade do Porto é um exemplo disso, quando 
está motivada, quando sente a necessidade de fazer, fá-lo bem e consegue ser uma 
cidade educadora, sem dúvida nenhuma. Embora, depende daquilo que se define 
como cidade educadora: em primeiro lugar, por cidade; e também, por educação. Mas, 
entendendo eu que conceito de cidade é indissociável do conceito de educação, o 
Porto sem dúvida que tem esse potencial.  
 
Colocas aqui a ideia de potencial…. 
Sim, porque considero que o caminho ainda é longo para o ser….E, a própria definição 
que se possa atribuir a cidade educadora é uma utopia. A educação em grande 
medida é uma utopia, é indissociável do conceito de processo, dai eu preferir a palavra 
potencial, porque pressupõe que a educação, acima de tudo, vale pelo seu processo, 
vale pela metodologia, vale pelos seus princípios e pelo caminho que cada indivíduo 
atravessa, vale pela experiência que vai acumulando na construção do seu caminho. 
O conceito de aprendizagem ao longo da vida acaba aqui por ser indissociável, sendo 
que a experiência associativa é um elemento extraordinário de importância nesse 
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processo de aprendizagem, enquanto perspectiva do homem inacabado, do homem 
que vai construindo o seu caminho e a sua própria identidade não só na sua 
adolescência, mas ao longo de toda a sua vida até morrer. Portanto, o conceito de 
cidade educadora deverá, na minha perspectiva, ser uma cidade capaz de oferecer 
esses caminhos, deverá ser capaz de oferecer a possibilidade de cada um poder 
construir o seu caminho de uma forma cada vez mais evoluída, cada vez mais 
consciente, cada vez mais diversificada, não sujeita a condicionamentos, mas por 
escolha das oportunidades com que cada um mais se identifique. Por isso é que digo 
que a cidade do Porto tem um enorme potencial a esse nível, mas que precisa de pôr 
esse potencial ainda mais ao serviço dos seus cidadãos, para puderem construir esse 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA 2 
 
Entrevistado 1: Joaquim Monteiro (JM) 
Idade: 54 anos 
Profissão: Comerciante 
Associação que representa: União das Associações de Ramalde 
Cargo que ocupa enquanto dirigente associativo: Presidente da Assembleia 
Geral 
Data da entrevista: 26 de Fevereiro de 2009 
 
Entrevistado 2: Luis Bastos (LB) 
Idade: 46 anos 
Profissão: Mediador Imobiliário 
Associação que representa: União das Associações de Ramalde 
Cargo que ocupa enquanto dirigente associativo: Presidente da Direcção 




Falem um pouco acerca da União das Associações de Ramalde (origem, há quanto 
tempo existe, em que altura atingiu maior desenvolvimento, porquê? Que organização, 
dinamização, mudanças a caracterizam).  
 JM - A União das Associações de Ramalde apareceu aproximadamente há dez anos 
e nasceu de um dos vários encontros que, inicialmente, eram promovidos pela Junta 
de Freguesia. Houve ao todo oito encontros das associações de Ramalde. A 
determinado momento, o presidente e os vogais da Junta tinham sido dirigentes 
associativos. Outros, estavam no poder autárquico, mas continuavam dirigentes 
associativos, e promoveram esses encontros que congregavam todas as associações. 
Promoveram os três primeiros encontros, a partir daqui nasce a União. A partir da sua 
constituição passa a ser a União a promover esses encontros, que tinham um impacto 
bastante grande. Por tradição, quem sai de Presidente da Direcção passa a 
Presidente da Assembleia Geral, que foi o que me aconteceu a mim. Nos últimos anos 
como houve uma decadência ao nível do associativismo, também a união decaiu um 
bocadinho, e por outro lado talvez as colectividades tenham perdido um pouco a 
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confiança no poder autárquico. A finalidade da União era ser mediadora: se, uma 
colectividade tinha dificuldades, a União fazia a mediação com a Câmara. Quando fui 
para a direcção fiz este guia associativo de Ramalde, que tem o levantamento de 
todas as associações da freguesia. Entretanto, a União das Associações de Ramalde 
esteve parada durante uns tempos, mas, neste momento, com o Luis Bastos, está-se 
a tentar dar novamente um impulso. 
 
Consideram que tem havido transformações significativas ao nível do 
associativismo no concelho do Porto?  
JM - Tem havido um decréscimo muito acentuado no associativismo, desde há 8 anos. 
Há menos participação e os apoios financeiros são menores. No Guia Associativo de 
Ramalde encontra referência a 40 associações. Algumas delas estão inactivas, sendo 
que entre 15 a 20 associações são as que estão mais activas, umas com um maior 
grau do que outras. A cooperativa de Ramalde e a Associação Recreativa e Cultural 
Conjunto Dramático 26 de Janeiro são as que causam um maior impacto, enquanto 
que as outras associações funcionam mais no espaço delas. A Cooperativa da 
Boavista ficou totalmente inactiva. A Banda Musical de Ramalde também ficou 
inactiva, esta mais por razões políticas. Actualmente, muitas das associações 
funcionam quase só com um barzinho. Mesmo assim, somos a freguesia com mais 
colectividades: temos bem perto daqui duas associações que desenvolvem uma 
actividade diferente, mais vocacionada para os idosos, para magustos e cicloturismo. 
Mais adiante, há outra associação com os seus altos e baixos, mas que tem um 
barzinho e por isso vai-se mantendo. Depois viramos a esquina, e temos outra 
associação, e em frente temos uma outra.  
LB – Mas, essas associações têm uma actividade muito diferente, muito específica. 
Essas associações vivem no interior de uma área deprimida. São bairros sociais, 
embora tenha havido algumas transformações como é o caso do bairro social de 
Francos que foi vendido e deixou de ser Bairro Central de Francos para passar a ser 
Urbanização de Francos. Essas associações sobrevivem porque o espírito associativo 
mantém-se. As pessoas continuam a vir à vizinha pedir o arroz e o café, etc. Por isso 
quando têm esse espírito também têm o espírito associativo, não conseguem perdê-lo.  
JM - E têm lá um equipamento bastante grande, como um bom auditório, um centro de 
dia, com um espaço bastante bom. 
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LB – As associações em Ramalde, em geral, não têm falta de espaço, até têm 
espaços muito razoáveis, bastante generosos. Por exemplo, o Centro Social das 
Campinas tem um espaço bastante grande. Contudo, aí, houve uma decadência 
acentuada.  
 
Quais as principais dificuldades sentidas pelas associações? 
JM – O facto de haver menos apoios financeiros e uma menor participação. Fizemos 
durante quase quatro anos seguidos o “Encontro de Música Popular Portuguesa”. 
Depois por questões políticas, que é o mal, muitas vezes, de as coisas se misturarem, 
é que terminou. Havia o festival nacional e o internacional e ficou só o nacional, 
porque não havia dinheiro para mais, e para além disso também havia uma “guerrinha” 
no local. Apesar das dificuldades, as colectividades ainda são as únicas que 
promovem um bocadinho da cultura por todo o lado. Elas sobrepõem-se ao poder, 
acabando por concretizar as suas actividades. Por isso, quando há dinheiro faz-se 
muita coisa, quando não há vai-se fazendo. 
 
Consideram que os poderes local e regional (Câmara Municipal; Junta de Freguesia; 
Governo Civil) fomentam o associativismo? 
LB – Acho que Câmara Municipal fomenta o associativismo. A Junta de Freguesia só 
pensa nas Actividades de Enriquecimento Curricular, e enquanto isso acontecer…. 
Vou dar-lhe um exemplo prático que é o festival de teatro amador AMAS Porto que 
este ano descentralizou-se um pouco pela cidade, e o Sr. Vereador da Câmara 
Municipal, que estava lá presente, disse “Eu não sei o que vos posso dar!”. Ele foi 
bastante claro. Ficou muito satisfeito, bastante sensibilizado, porque já tinha ouvido 
falar no AMAS Porto, mas não tinha a noção da realidade das coisas e disse: “Eu aqui 
não vos posso estar a prometer nada, mas podem contar comigo, pois no próximo 
festival estarei atento e vou colaborar”. Este evento é uma mais-valia da freguesia.  
 
Ora, já que abordaram o assunto, também gostaria que caracterizassem a relação das 
associações com o poder autárquico. 
LB - Há uma forte relação entre o associativismo e poder autárquico. Aqui em 
Ramalde, muitos dos que são dirigentes de associações acabam por ser eleitos para a 
Junta de Freguesia. Às vezes as associações têm tanta força que se sobrepõem ao 
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poder local. De uma forma geral nós relacionamo-nos com os vários pelouros da 
Câmara Municipal, desde o pelouro da cultura, à educação, ao urbanismo e pelouro da 
habitação. Temos uma ligação bastante importante e interessante. 
JM – Por exemplo, um dos dirigentes do Centro Social das Campinas, que 
actualmente está bastante doente, foi, durante 8 anos, Secretário da Junta e 
presidente do Centro Social. O associativismo anda sempre muito interligado com o 
poder local. O Centro decaiu quando ele saiu da Junta de Freguesia.  
Muitos dos que passaram pelo associativismo estão agora na política. Mesmo que nos 
afastemos para exercer outras funções, o associativismo fica sempre na veia, o feeling 
continua, nenhum de nós quer que o associativismo acabe ou que alguma associação 
feche, porque é sempre uma mais-valia do nosso trabalho realizado. Alguns dos 
políticos que lá estão passaram por aqui e por isso têm obrigações.  
LB – Ontem, curiosamente, ouvi uma coisa interessante. Somos de facto uma 
freguesia com espírito associativo. Ontem, descobri uma coisa contranatura: no 
passado houve uma associação desta freguesia que contribuiu para a construção da 
Junta de Freguesia, e, mesmo assim, mandava uma carta pedindo desculpa por só 
contribuir com 100 escudos. Uma outra associação cedeu ao Ministério da Saúde um 
terreno para a construção de um Centro de Saúde e dessa cedência nunca teve 
contrapartidas nenhumas, só recentemente é que começaram a pagar uma pequena 
renda, porque actualmente essa associação não tem sede própria. Isto diz bem do 
espírito associativista nesta freguesia. Mas, ainda podíamos referir aqui muitos outros 
exemplos. 
 
Tendo em conta o que disseram, podemos deduzir que consideram que as 
associações da cidade do Porto, e particularmente as que a União representa, 
influenciam as políticas, práticas e decisões da Câmara Municipal? 
LB – Não temos dúvidas de que influenciamos as políticas, práticas e decisões da 
Câmara Municipal. Efectivamente, já demos aqui vários exemplos. 
JM – Não temos dúvidas de que não só influenciamos, como algumas das vezes nos 
sobrepomos ao poder político. Verifica-se muitas das vezes, que o presidente e vogais 




Quando do Dr. Rui Rio começou a investir nos bairros sociais, teve necessidade de 
aumentar as rendas e muitos moradores vieram ter comigo para que eu pressionasse 
a Câmara, pelo que a pedido deles acabei por escrever para a Câmara a solicitar um 
aumento da renda menor. Fiz isso a muitos, porque solicitaram isso à associação, 
pois, caso contrário, teriam aumentos de 300 e 400%. É o trabalho de um 
associativista.  
 
Gostaria que referissem o que é que os/as cidadãos/cidadãs podem ganhar ou perder 
ao envolverem-se numa associação? 
LB - Há ganhos e perdas. Perdemos tempo e tempo é dinheiro.  
JM – Muitos de nós, deixam a família, deixam outras coisas para estar ali. 
LB - Mas, há de facto alguns senãos e alguns prejuízos graves. Eu já perdi algum 
dinheiro e já tive algumas querelas.  
JM – Mas, há outras situações que nos levam a ultrapassar isso. Por exemplo, vive-se 
um ambiente com conhecimento, com ligações, com amizades que se criam.          
LB - Quem gosta de se socializar é associativista. É a mesma coisa que as pessoas 
gostarem de ver televisão e pagarem um canal de futebol.  
JM – Por exemplo, quando fizemos a homenagem ao Quintela, que faleceu muito 
recentemente, esta sala esteve cheia, fez-se aqui uma festa.  
 
Se eu vivesse na freguesia de Ramalde, como é que me motivariam para envolver-me 
no movimento associativo? 
LB - Sabe que num dia destes, numa sessão solene, onde estávamos 9 pessoas na 
mesa, colocava-se essa questão, precisamente pelo Professor Hélder Pacheco. Nós já 
não sabemos muito bem o que dizer às pessoas. Eu tenho a consciência que hoje em 
dia as pessoas mudaram de tal maneira a sua filosofia que estão muito isoladas, já 
não é uma questão de atracção. Nós temos dois caminhos, ou seguimos uma forma 
de “Maria vai com as outras” e começamos a ter um café, em vez de ter o bar da 
associação; começamos a ter uma sala de jogos pública, em vez de termos o 
entretenimento da associação. E se fazemos isso, deixamos de ser uma associação, e 
passamos a ser um café como qualquer outro. Ou mantemos o espírito associativo e 
fomentamos a vinda das pessoas que querem efectivamente socializar com o espírito 
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associativo, contudo essas são em menor número. Eu temo que o associativismo vá 
cair um pouco nesse buraco sem fundo, que ao acompanhar essa mudança social 
esteja a ir ao encontro daquilo que não é o associativismo.  
 
Como caracterizam a relação das associações da cidade do Porto, e 
particularmente a vossa, com as comunidades locais? 
LB – Vou dar-lhe um exemplo: nós temos um Centro de Saúde em Ramalde que é um 
local associativo. Os bairros sociais funcionam em função da associação e a 
associação é o núcleo. A associação funciona quase como uma mini Junta de 
Freguesia. A voz dessas associações, ali dentro do bairro, é quase como dona da 
verdade para aquela população. Por isso é que muitas vezes, se o poder local tiver 
boa vontade tem uma porta aberta; se, tiver má vontade, às vezes, a resistência é 
muito grande. Temos esses exemplos por toda a cidade: às vezes, os bairros têm 
problemas sociais, exactamente, porque houve má condução de alguma política. Essa 
ligação com a comunidade local, aqui na nossa freguesia, é perfeita. Os bairros sociais 
acreditam piamente que a única forma para sobreviverem é que o vizinho do lado deite 
uma mãozinha e quem coordena todas essas situações é o movimento associativo. 
Mas, quem poderá falar melhor nisso é aqui o Monteiro, que faz parte dos órgãos 
sociais de outras associações, porque criaram, recentemente, um posto de 
enfermagem para suprir uma necessidade da população. 
JM – Na nossa freguesia há um bocadinho de alma associativista, porque quando uma 
associação faz um aniversário ou um evento qualquer, os primeiros convidados são as 
colectividades todas da freguesia, porque quase todos se conhecem e quase todos 
correspondem. E, por norma, na eleição dos órgãos sociais convida-se a Junta de 
Freguesia, a Câmara Municipal, o Governador Civil, a Associação de Colectividades 
do Concelho do Porto e a Federação das Colectividades do Distrito do Porto. 
Temos protocolos feitos com a Câmara que funcionam bem. Retiramos a placa de 
bairro e agora diz urbanização, fica logo diferente. A sede é num andar que 
conseguimos protocolar com a câmara para nos ceder o espaço a título gratuito. E 
como havia um espaço razoável, montamos um gabinete de enfermagem, devido a 
uma necessidade da comunidade local.  
 
Na vossa opinião as associações têm algum papel de âmbito educativo/formativo junto 
dos seus dirigentes, sócios ou outros públicos? 
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LB – A título de exemplo, neste edifício onde nos encontramos, começou-se por dar, a 
idosos, 3 a 7 cursos de informática totalmente gratuitos. Também houve aqui um ATL, 
que não se manteve por causa das alterações do governo que criaram as actividades 
de enriquecimento curricular e nós não conseguimos transformar o ATL que tínhamos 
num ATL profissional. Em tempos, esta sala foi transformada numa sala de teatro, 
dado que formámos um grupo de teatro com as nossas crianças. Retomando o que 
disse atrás, muitos dos idosos queixavam-se que não tinham nada para fazer, pelo 
que nós arranjamos uma pessoa, que se disponibilizou a título gratuito, para dar 2 
horas de informática. Montámos uma espécie de minicursos de informática e 
descobrimos que pessoas com 70 anos, que, inicialmente, achavam que aquilo não 
era para a idade delas, quando isto encerrou, acabaram por comprar os 
computadores, porque queriam brincar com a internet em casa. Mas isto pode-se 
estender a quase todas as áreas da freguesia, porque nos bairros sociais não há 
nenhuma que não tenha apoio à população idosa e ATL.  
 
Já falámos da relação das associações com o poder local, bem como da relação delas 
com a comunidade local, gostaria que me falassem sobre o diálogo das associações 
entre si? Dialogam entre si? Desenvolvem projectos em parceria? 
LB – Um bom exemplo, é o facto de aqui coabitarem duas associações: a União das 
Associações de Ramalde e a Cooperativa da Boavista, e, ao lado, temos o Centro 
Social que é uma herança nossa. Não sabíamos o que fazer àquele espaço e 
oferecemo-lo para criar uma associação, pelo que os órgãos sociais foram os mesmos 
destas duas associações, excepto eu.  
O espírito que presidiu a esta União, tem por base exactamente o bom relacionamento 
que as associações de Ramalde sempre tiveram. Há aqui, contudo, um factor que é 
necessário ter sempre em consideração: todas as associações, sem excepção, são 
bairristas, e, por isso, se entrarem na minha “coutada” eu zango-me; se, o espírito for 
criar qualquer coisa que não seja entrar na minha coutada, estou perfeitamente aberto 
a ir até ao fim do mundo. As associações de Ramalde funcionam quase todas nesse 
sentido. Durante muitos anos as associações juntavam-se para fazer encontros. Se 
não havia uma parceria conjunta nos projectos, pelo menos trocavam-se ideias e dizia-
se “Olha, aquilo até era interessante para eu fazer! Essa ideia é boa!” Fazem-se 
alguns projectos em conjunto, mas muito pouco. O que acontece mais é ao nível dos 




Quando fala em “coutada” está a referir-se às actividades desenvolvidas ou está a 
referir-se ao público? 
LB – É mais ao público. Aquele é o meu público, estão ali os meus quinze minutos de 
fama. E por isso essa é que é muitas vezes a coutada. Por exemplo, existe nesta 
freguesia duas associações com cicloturismo que coabitam num espaço de 300 
metros, porque o público-alvo de um, é uma associação de moradores; e o público-
alvo de outro, é um bairro da Câmara. E ainda há outra associação na Urbanização de 
Francos e outra em frente nos blocos residenciais da Prelada, mais o Grupo 
Desportivo de Francos, sendo que todas elas coabitam num espaço de 500 metros. 
Cada uma, coabita com a sua população.  
 
Há pouco falámos no facto de o associativismo influenciar as políticas, as práticas e as 
decisões da Câmara Municipal. Agora coloco a questão um pouco ao contrário: e, as 
associações, participam em projectos, actividades propostos pelos poderes locais? 
LB – Sim, participamos em projectos ou actividades propostos pelos poderes locais. 
Podemos exemplificar. Por exemplo, as rugas, foram uma iniciativa camarária, que 
propuseram à Junta de Freguesia, porque é assim que as coisas se passam, e a Junta 
de Freguesia delegou nas colectividades. Primeiro, delegou na União das Associações 
de Ramalde e, depois, nós delegamos na Associação 26 de Janeiro que tem um 
rancho folclórico e era a mais indicada para esta iniciativa. À partida, diríamos que 
participamos nas actividades propostas pela Câmara. Provavelmente poderíamos 
participar mais… 
JM – A Câmara até faz muitos convites às colectividades para várias iniciativas.  
 
Que contributos podem dar as associações para o desenvolvimento da cidade do 
Porto? 
LB – A União das Associações de Ramalde é uma associação supra-associativa, não 
é um contribuinte líquido para nada, a única contribuição que quer dar é às próprias 
associações que representa. Mas, o que pode contribuir é, por exemplo, como o caso 
da Associação 26 de Janeiro que está a fazer coisas que podiam pertencer ao poder. 
Há neste momento uma situação que está a ser analisada entre a Câmara e a 
Associação 26 de Janeiro que se a Câmara se envolver irá abrilhantar a cidade.  
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Também podemos contribuir com espaços para eventos. Por exemplo, temos aqui 
dois espaços, e, até mais, que estão sempre abertos à cidade. Também, no exemplo 
que já referimos do gabinete de enfermagem, penso que é um contributo que damos à 
cidade. E, o cantar das Janeiras, que devia fazer parte do pelouro da cultura da 
Câmara Municipal, é, igualmente, um contributo das associações. O que acontece é 
que poderá não ser muito valorizado. Nós assumimos que as associações têm essa 
obrigação e acabamos por não valorizar muito, mas é uma forma de contribuirmos 
para a cidade, isto é, contribuímos para o nosso localzinho, mas se contribuirmos para 
o nosso localzinho estamos a contribuir para a cidade. E, se todas as associações 
contribuírem para o seu cantinho, a cidade, na sua globalidade, melhora. Considero 
que algumas das associações têm a obrigação de contribuir para o desenvolvimento 
cultural, mas, se calhar, também têm que ser mais apoiadas. 
 
Que pensam desta afirmação: A Cidade do Porto é uma Cidade Educadora. 
JM – Sim, o Porto é uma Cidade Educadora. Por exemplo, este trabalho que está a 
fazer acerca do associativismo de certeza que irá ser lido por muita gente. Este é um 
trabalho excelente, porque é importante que toda a gente tenha conhecimento da 
realidade associativa.  
A cidade do Porto é uma cidade bairrista. 
LB – Culturalmente, esta é uma cidade muito própria. Aliás, se olharmos para a cidade 
de Lisboa vemos que é uma cidade muito diferente. Educadora no sentido global do 
termo? Não sei… Mesmo esse sentimento bairrista perdeu-se um bocadinho, porque 
estamos a migrar muita população da cidade e a transportar para dentro da cidade 
muita população que nunca tinha estado na cidade, portanto vai-se perder um 
bocadinho a influência cultural do Porto. No entanto, fomos sempre uma cidade 
diferente, se isso foi de forma educacional ou não…. Se calhar foi. Nós daqui fazemos 
muitas incursões que nos permitiram educar muita coisa. Eu nunca tinha pensado no 
facto do Porto ser uma cidade educadora, mas de facto é educadora… Se calhar até 
somos muito mais do que aquilo que valorizamos. É bem capaz de sermos uma 
cidade educadora…. 
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Fale-me um pouco acerca da FCDP. 
                                                               A FCDP tem 64 anos de vida, vai agora 
fazer 65 anos no dia 7 de Julho. São 65 anos de vida ao serviço das colectividades e 
dos seus dirigentes. A FCDP é constituída por elementos que pertencem às 
associações, o que nos leva a concluir que se qualidade dos dirigentes da federação é 
boa é porque também são bons nas associações, se a qualidade é menos boa é 
porque também são menos bons nas associações. Nós, FCDP, somos o reflexo 
daquilo que efectivamente existe nas nossas associações. Assim, para falar na FCDP 
é necessário falar nas nossas associações e para falar nas nossas associações temos 
que ter a noção de que existiram dois períodos vitais no movimento associativo quer 
ao nível do distrito quer, concretamente, no concelho do Porto. O primeiro período vital 
foi o 25 de Abril. Até ao 25 de Abril as nossas colectividades, os nossos dirigentes, 
eram pessoas que, efectivamente, eram respeitadas. Eram pessoas que tinham 
alguma dignidade, que se interessavam pela forma como faziam as próprias actas, 
eram pessoas que se interessavam por ter a história da sua colectividade devidamente 
organizada. Por exemplo, nos locais onde eles passavam, fosse no Porto ou em 
Gondomar ou Vila nova de Gaia, eram bem vistos pelas populações locais, por isso 
ouvia-se as pessoas dizerem “Ali vai o presidente da colectividade A”, ou “Ali vai o 
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tesoureiro”. Eram pessoa idóneas, respeitadas. E havia outra vantagem que era o 
facto de, até ao 25 de Abril, as nossas colectividades serem locais de intervenção, 
pois era o único local onde efectivamente a democracia existia neste país, eram lá que 
se faziam as assembleias gerais onde as pessoas votavam, falavam, discutiam e, é 
evidente, que muitas das vezes havia alguém à porta a escutar, mas isso não impedia 
que, efectivamente, as colectividades fossem um centro de democracia bem 
evidentes. No entanto, com o 25 de Abril há uma deslocação dos bons dirigentes que 
tínhamos nas colectividades para a política. Na primeira constituinte, 90% dos nossos 
deputados eram dirigentes associativos. Portanto, o 25 de Abril originou a deslocação 
dos dirigentes com alguma qualidade que nessa altura estavam à frente do movimento 
associativo, pelo que ficaram os dirigentes de segundo plano e isso permitiu que 
algumas forças político-partidárias dominassem o movimento associativo. Ora, se o 
dominassem de uma forma correcta, com coerência e com o objectivo de pôr em 
prática o fim para o qual existiam muito bem, mas não foi isso que aconteceu. A partir 
dessa altura existiu uma desorganização total no movimento associativo. A qualidade 
que os nossos anteriores dirigentes tinham para apresentar, guardar, preservar o 
historial de cada uma das colectividades deixou de existir. Hoje há colectividades com 
100 anos que não têm historial absolutamente nenhum. Eu recordo-me que alguns 
passaram por aqui, a quem foi reconhecida a utilidade pública em 1925, para tentar 
reconstruir esse historial pelo que constatámos que não tinham absolutamente nada. 
Como era necessário fazer o registo na Conservatória do Registo Comercial andámos 
nós à procura desses documentos quer aqui na FCDP quer no arquivo distrital do 
Porto quer na Biblioteca Municipal. E chegámos à conclusão que mesmo a FCDP 
tendo menos anos do que certas colectividades tínhamos mais documentos do que 
elas. Temos, portanto, por um lado, um momento dos partidos a dominarem o 
movimento associativo; por outro lado, acontece que a desorganização começa a 
imperar em todas as colectividades e a partir de 1980, nomeadamente na área do 
desporto, começou a acontecer algo que até à data não acontecia. Os clubes 
desportivos tinham os seus atletas, tinham qualidade organizativa, havia empenho por 
parte de todos, os jogos tornavam os dias diferentes e agradáveis. Depois com a 
mania dos “clubites” quererem ser campeões a todo o custo começaram a fazer 
falcatruas. É evidente que com estas atitudes, os sócios bem formados começaram a 
afastar-se do movimento associativo, porque o que viam eram incongruências que não 
deveriam acontecer numa colectividade, porque a colectividade devia ser um exemplo 




E, no presente? 
No presente, isto foi alterado substancialmente. Temos consciência de que a própria 
FCDP deveria ter dado o bom exemplo e não o deu, também se deixou embebedar 
com o controlo político-partidário que durou, penso eu, até há 3 anos atrás quando me 
candidatei. O que se consta é que, efectivamente, rompemos com alguns usos e 
costumes negativos para o movimento associativo. Infelizmente, anteriormente a 
própria federação nunca contrariou estas situações, procurou viver com os 
expedientes como todos os outros. O que aconteceu foi uma decadência constante, 
queria-se arranjar elementos para constituir as direcções e não se arranjavam, como 
ainda hoje é difícil de arranjar nas colectividades. Por isso, há 3 anos atrás 
candidatámo-nos, terminámos o mandato a 21 de Janeiro e recandidatámo-nos ao 2º 
mandato, pelo que tomámos posse há 11 dias.  
Esta Federação há 3 anos atrás tinha só um departamento a funcionar que era o 
departamento de fiscalidade e contabilidade e, mesmo assim, trabalhava tão mal que 
tivemos que pagar 1500 contos (não é euros) de coimas, por falta de entrega das 
declarações das colectividades para as quais a FCDP fazia as contabilidades. Havia 
só esse departamento a funcionar e funcionava mal. Mesmo sem dinheiro e sem 
orçamento tomámos posse. Qualquer tipo com um bocado de expediente vinha cá 
para dentro e governava-se com um ou outro subsídio, não havia transparência, não 
havia rigor, as coisas eram feitas ao belo prazer de cada um. 
 
Mas acha que usaram a Federação para ingressar na política ou o movimento foi 
inverso, isto é, depois de lá estarem é que usaram a federação? 
O trampolim para a política foi natural - foi o 25 de Abril. As pessoas que estavam mais 
enquadradas com as questões da sociedade e os que tinham uma maior participação 
cívica, muito mais activa, eram os dirigentes e, penso que correctamente, foram eles 
que assumiram esses cargos políticos. Aqui não houve aproveitamento, foi uma 
consequência natural, alguém tinha que ocupar esses lugares, portanto foram os 
dirigentes associativos. Este acontecimento melhorou o nosso poder local e mesmo o 
poder central. Os nossos deputados junto da Assembleia da República deram o seu 
melhor, dentro das suas possibilidades, e não deixaram de ser dirigentes associativos 
e, hoje, até se sentem orgulhosos de que foram dirigentes associativos. Actualmente, 
pode haver um ou outro indivíduo que vem para o movimento associativo para estar 
mais próximo do Sr. Presidente da Câmara, poderá haver um ou outro que consiga dar 
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o salto, mas, fundamentalmente, é mais para estar próximo do poder local. Mas, 
efectivamente, há indivíduos que se aproveitam do movimento associativo para ter 
uma certa notoriedade e aproveitam para se encostar. Já não digo dar um salto maior, 
mas para ver se o chamam para a lista. Há casos desses, mas não é em grande 
escala, até porque, hoje, os jovens estão um pouco afastados da política, 
precisamente por maus exemplos que existem. A Federação, no passado, deixou-se 
embarcar nessa situação. E se, antes, só tinha um departamento e a funcionar mal, 
neste momento temos novos departamentos a funcionar em pleno e com 90% de 
licenciados. Temos o departamento administrativo que para além de todo o apoio que 
dá às colectividades na área administrativa também faz o pedido dos licenciamentos 
municipais, pede isenções, enfim, pede desde a licença especial de ruído para um 
espectáculo, à licença de ocupação da via pública, às licenças do próprio espectáculo 
que passam pelas polícias municipais, à licença do recinto, todas são feitas pela 
Federação. Temos também o departamento da contabilidade e fiscalidade que está 
em pleno, sendo que ainda hoje entrou mais um técnico oficial de contas. Temos 
também o departamento jurídico cujo responsável é o Dr. Manuel Macedo que desde 
que veio para a Federação já escreveu dois livros com interesse, havendo também um 
advogado que quer trabalhar em conjunto com ele. Temos o departamento de 
informática cujo responsável é o  Engº Miguel que também faz parte da direcção e fez, 
numa primeira fase, todo o trabalho ao nível da rede interna. Temos o departamento 
da formação que realiza desde os cursos EFA em Vilar do Paraíso para 
desempregados até os RVCC’s que fizemos aqui na Federação e também na 
associação “Mocidade da Arrábida” e, agora, vamos entrar numa segunda fase. Todos 
os formandos já foram defender os conhecimentos, as competências, que tinham 
adquirido e, não haja dúvida que, aqui é que se vê o que o movimento associativo dá a 
esta gente. Eles dizem que não têm nada a ver com isto, mas quando estão na prova 
a defender as competências vê-se que foi aqui que vieram “beber” muita coisa. Para 
além disso, neste departamento também fazemos formação para dirigentes 
associativos. Temos um plano de formação de 150 horas com 5 módulos: 
contabilidade e fiscalidade; regime jurídico; organização administrativa e financeira; as 
novas tecnologias e a área comportamental. Estamos a transformar as colectividades 
e simultaneamente também aprendemos com elas.  
 
Portanto, agora têm um maior dinamismo? 
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Sim, agora temos um maior dinamismo. Também temos o departamento de desporto 
que começou com um campeonato concelhio de futebol de 11, em Felgueiras. Na 
altura tínhamos conhecimento do saco azul o que acabou por tornar inactivo todos os 
clubes desportivos de Felgueiras, sendo que só um é que pode permanecer que foi o 
Lixa. Ora, quando tomámos posse constatámos que havia alguns espaços para a 
prática de desporto, pois verificou-se que as pessoas queriam praticar essa 
modalidade e como temos um dirigente que é de Felgueiras, aproveitámos a sua 
disponibilidade e organizámos este departamento, pelo que já vai no terceiro ano 
consecutivo que o mesmo existe. Começamos com 8 equipas, fomos para 14 e hoje 
são 16 ou 18 equipas, todas do mesmo concelho e com atletas do mesmo concelho, 
pois não é permitida a inscrição de atletas que não sejam do concelho. E as 
colectividades não pagam nada, apenas pagam uma quota à Federação, mas não 
pagam mais nada para praticarem desporto ou realizarem campeonatos. 
 
E ao nível das outras associações, nota que tem havido transformações? 
Aqui no concelho do Porto, a situação é muito original. Hoje, qualquer colectividade é 
contribuinte líquida do orçamento geral do estado. Hoje, pagamos mais impostos, 
compramos equipamento, pagamos o IVA; e, se temos um bar na colectividade 
pagamos o IRC. Pagamos mais do que recebemos. E, para se fazer qualquer 
actividade é preciso muito dinheiro, por exemplo há já algum tempo que é obrigatório 
pagar as licenças municipais, e só em taxas é muito dinheiro. Portanto, consideramos 
que não devemos ser subsídio-dependentes, mas se somos contribuintes também 
temos o direito de exigir que alguma parte desse nosso contributo nos seja restituída, 
não para proveito pessoal, mas para ser aplicada nas actividades para as quais as 
instituições estão vocacionadas. Ora, o que acontece é que do poder central não vem 
nada. O poder local, concretamente, aqui no concelho do Porto, nada dá. Logo, as 
colectividades têm imensas dificuldades. Muitas das colectividades estão inactivas 
porque não têm condições financeiras para fazerem nada.  
 
Efectivamente, na nossa investigação, estamos a constatar esse facto e também 
verificamos que, por vezes, as associações funcionam somente com o bar. 
Eu até diria mais, às vezes nem o bar das associações está a funcionar como deveria 
funcionar. Porque, um bar deve funcionar com os seus dirigentes, porque o mesmo é 
da associação e esta não pode ter um fim comercial. Uma associação tem os seus fins 
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devidamente expressos nos estatutos, mas não é para exercer actividades comerciais, 
até porque o Ministério Público, se assim o entender, pode destituir a associação por 
haver um desvio dos seus próprios fins. As associações não têm apoios do estado 
absolutamente nenhuns, e não têm apoios do poder local que deveriam ter. Segundo 
informações que nos chegam, as próprias Juntas de Freguesia estão descapitalizadas, 
pelo que apenas marcam a sua presença numa qualquer actividade ou reunião ou dão 
um subsídio, mas extremamente pequeno, para oferecer um troféu ou algo idêntico, no 
entanto não passa disso.  
Para além disso, os associados estão divorciados por causa dos maus 
comportamentos vindos de trás e os dirigentes também por causa desta rota de 
desmazelo. Há problemas bastante grandes no nosso movimento associativo. Há 
muitas colectividades onde nem os próprios órgãos funcionam, por isso a colectividade 
é entregue a uma pessoa que está a explorar o bar, que se julga a dona daquilo e, 
provavelmente, nem associado é. Esta situação, a curto prazo, traz problemas, por 
causa da fiscalização da ASAE e outras entidades fiscalizadoras. Porque não sendo 
um bar associativo é um estabelecimento comercial, logo tem que estar licenciado e 
cumprir as regras determinadas pela lei. 
 
Vocês têm uma ideia da percentagem de colectividades, aqui no Porto, em que isso 
acontece? 
Quase 50%. Eu conheço quase todas as colectividades e não estarei muito longe da 
verdade se dizer que é 50%. E, as outras 50% já foram recuperadas, sendo que a 
Federação teve um contributo positivo nessa recuperação. Quando a ASAE começou 
a aparecer, os dirigentes das colectividades vinham para a Federação pedir apoio, 
pelo que se foi verificando algumas mudanças positivas. Posso-lhe dizer que neste 
momento, se não for exactamente 50%, será aproximadamente 45% ou 40%. Mas, 
ainda está muito longe daquilo que desejamos. 
 
Há pouco referiu actividades de âmbito educativo e formativo desenvolvidas pela 
FDCP. Considera que o mesmo acontece com outras associações. Na sua opinião 
elas têm algum papel educativo ou formativo? 
Sim, as associações têm um papel educativo e formativo. Desde as associações do 
desporto, às IPPS’s, às da música, às do teatro, elas têm uma missão educativa. 
Levam aos adultos, aos miúdos, aos participantes, aos jovens princípios de 
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comunicação, de regras, que podem conduzi-los na sua caminhada para a vida adulta 
de uma forma mais saudável, mais salutar. Tem havido a preocupação por parte das 
associações a esse nível educativo. Estou a ver os nossos grupos de teatro, de dança 
rítmica, a ajudá-los a dar os passos certos e a motivá-los, por exemplo, para treinarem 
em casa, fazendo com que ocupem o tempo de forma mais saudável e evitando que 
se envolvam em actividades menos positivas. Depois, os participantes sentem-se 
felizes ao realizarem os espectáculos. São espectáculos com muita qualidade e são 
muito caros, pelo que por vezes nem percebo muito bem como conseguem arranjar 
dinheiro para isso. 
 
Diria que o aspecto financeiro é uma das maiores dificuldades do movimento 
associativo? 
Não, o aspecto financeiro não é uma das maiores dificuldades do movimento 
associativo. 
  
Então, qual é a principal dificuldade sentida pelas associações? 
É a organização. Esta é a dificuldade número um, ao nível do associativismo. Os 
dirigentes associativos não sabem lidar com os próprios órgãos. O presidente da 
maioria das colectividades é o dono da colectividade, quando na verdade não o é, e 
isso traz problemas acrescidos. 
 
Costuma dizer-se que as associações são escolas da democracia… 
Hoje em dia, as associações não são escolas da democracia. Ou melhor, as 
associações deviam ter essa função, mas isso não acontece porque estamos a pagar 
pelos erros do passado. Após o 25 de Abril, passámos trinta e poucos anos a desfazer 
o que estava bem feito, a desgastar as pessoas bem intencionadas, que queriam 
trabalhar, e, agora, para recuperar não é fácil. Mas, intrinsecamente esses valores 
continuam dentro das pessoas, pelo que é preciso ser persistente, acreditar na nova 
geração, principalmente nas mulheres. Já há direcções compostas só por mulheres e 
que têm dado bons resultados. Por exemplo, aqui no Porto, a Associação de 
Moradores da Zona do Campo Alegre, teve um mandato constituído só por mulheres, 
embora, actualmente, já seja misto. O papel do movimento associativo é o de 




As associações da cidade do Porto e, particularmente a vossa Federação, costumam 
dialogar entre si e desenvolver projectos em parceria?  
Não têm esse hábito. Cada qual tem as suas actividades, normalmente são eclécticas, 
preocupam-se em ser as melhores da sua área, o que é salutar que assim seja. 
Pontualmente, pode surgir essa parceria, quando por exemplo têm que ir representar a 
freguesia. Normalmente, a Junta de Freguesia chama as diferentes colectividades, 
como no caso das Rusgas de S. João em que são as colectividades que vão para a 
rua, e dá-lhes um mote, pelo que só nesses casos é que elas trabalham em conjunto. 
Por exemplo, fizemos o 1º Encontro Intercultural, e este ano vamos repetir, mas 
enquanto o ano passado foi tema livre, este ano vamos criar um mote e depois vamos 
arranjar alguém, entre todas as associações, que consiga coordenar as actividades. 
Elas vão fazer referência à sua nacionalidade e se a ideia correr bem pensamos 
difundir, junto de outros concelhos e distritos, estas actividades realizadas por pessoas 
completamente distintas, de diferentes culturas, países e etnias. Este tipo de 
associações são muito dinâmicas. 
 
Como caracterizaria a relação das associações com as comunidades locais? Têm 
preocupações ao nível da comunidade local? Têm representantes da comunidade 
local? 
Uma associação existe e é constituída por associados e os fins são direccionados 
para os seus associados, não é para a comunidade. Temos que estar cientes dos fins 
da associação. Outra coisa é quando os associados da colectividade constatam que 
há necessidade, para aquela colectividade que está inserida numa comunidade, de 
pôr em prática actividades que vão satisfazer as necessidades da comunidade. Isso 
acontece no futebol, na música, no teatro, nos grupos de dança rítmica: vão buscá-los 
à rua, e nem são associados, e depois tornam-se associados. Também as 
caminhadas, em defesa do ambiente, bem-estar e saúde, normalmente são 
direccionadas para as comunidades. Também chegamos a fazer aqui caminhadas que 
não eram só participadas pelos nossos associados, mas vinham outros elementos da 
família. Contudo, as colectividades não fazem isto com um conhecimento prévio, por 
isso é que digo que o principal problema do movimento associativo é a organização, é 




Isso vai de encontro a uma outra questão que tinha para lhe colocar: na sua opinião as 
associações contribuem para o desenvolvimento da cidade? 
Claro que as associações contribuem para o desenvolvimento da cidade. Se põem as 
pessoas da cidade a praticar desporto, a praticar cultura, a praticar as suas acções 
sociais, isto é o desenvolvimento da própria pessoa logo é também o desenvolvimento 
da cidade. Só o Presidente da Câmara do Porto é que não vê isso: toda a gente sabe 
que é verdade. Com mais ou menos elitismo, as colectividades promovem o 
desenvolvimento da cidade. 
 
Mas, tem a ideia de que esse desinteresse pelo associativismo só acontece no Porto 
ou estará relacionado com uma certa orientação política a nível nacional? 
Não. Posso dizer-lhe que no distrito do Porto, a Câmara Municipal do Porto é o pior 
município no que respeita ao apoio, e mesmo à presença face aos eventos do 
movimento associativo… O facto de o Presidente ir assistir a uma entrega de prémios, 
ou assistir a uma assembleia, ou a uma sessão solene é uma forma de dignificar o 
trabalho que os dirigentes associativos desenvolvem e, no Porto, isso não acontece. 
Em todos os concelhos isso acontece. Se, por exemplo, for à Maia, o Presidente da 
Câmara ou o Presidente da Assembleia Municipal não deixam de ir a estes eventos, 
tanto faz ser em anos eleitorais ou não estão sempre presentes, não falham. Na 
Câmara de Gondomar, o Vereador do Pelouro da Cultura e do Desporto está em 
todos. O Presidente da Câmara de Gaia também está em todas. O Presidente de 
Matosinhos, também o encontra. Nós temos noção de que o Porto é o pior concelho. 
Vai a Baião e o Presidente está presente. 
 
E ao nível das Juntas de Freguesia, acha que fomentam o associativismo? 
É diferente. As Juntas de Freguesia estão sempre ao lado das colectividades. Agora 
se é de uma forma apaixonada, posso dizê-lo que não, mas disponibilizam-se para 
apoiar as colectividades. Dentro dos seus parcos recursos disponibilizam-se para 
ajudar. Normalmente, isso acontece com todas as Juntas de Freguesia e, por norma, 
se solicitar a sua presença eles estão presentes, se pedir ajuda para oferecerem um 
troféu eles dão, às vezes até com muita dificuldade. É evidente que existem diferenças 
entre as próprias Juntas de Freguesias, sendo que umas apoiam mais do que outras, 
mas no cômputo geral apoiam o associativismo. A Câmara Municipal do Porto é que 




E, se pensarmos numa outra perspectiva: as associações, e particularmente a FCDP, 
participam em actividades e/ou projectos propostos pela Câmara Municipal do Porto?  
A nós, a esta direcção, a Câmara nunca propôs nada. Ao contrário, como é do vosso 
conhecimento a Câmara tem uma empresa municipal que é a Porto Lazer e ainda o 
ano passado queriam-nos oferecer 500 euros, sem qualquer contrapartida, e nós 
recusamos. Só tínhamos que enviar o nosso plano de actividades e davam-nos esse 
dinheiro. O financiamento é pouco claro, sem regras. Marquei uma audiência e disse 
que preferia que no próximo ano eles suportassem os custos com uma formação, 
dada pela FCDP, dirigida a dirigentes associativos do concelho, porque, pelo menos 
assim, o dinheiro era dado para um determinado fim, para um projecto específico. Já 
que querem apoiar, que apoiem actividades, iniciativas concretas e objectivas. 
 
Está a dizer-me que os critérios de financiamento são dúbios?  
Os critérios de financiamento são muito dúbios. Já fizemos isso não só com a empresa 
Porto Lazer, mas também com algumas Juntas de Freguesia. Não andamos a 
mendigar. Nós fazemos parceria com as pessoas, com as instituições. 
 
Mas voltando um pouco atrás, a Câmara Municipal não vos propõe qualquer 
actividade, ou a participação em debates? 
Não, nos propõe nada. Ou seja, não há trabalho em conjunto, não nos pedem nada 
para partilhar, para contribuir. Só nos convidam para ir às iniciativas deles, para 
estarmos presentes, mais nada, e nós fazemos questão de, institucionalmente, marcar 
presença. Talvez um dia se lembrem de marcar uma reunião para conversar 
connosco, para dialogar, para debate, partilha. Uma vez pedi uma audiência e falei 
com o vice-presidente, apresentei-lhe o problema dos transportes das nossas 
colectividades e mesmo a pagar… ele disse que ia pensar e até hoje não pensou, 
portanto também nunca mais pedi nada.  
 
Na sua opinião as associações da cidade do Porto, e particularmente a vossa 
federação, influenciam as políticas, práticas e decisões da Câmara Municipal? 




E das Juntas de Freguesia? 
Também não influenciamos as suas políticas, práticas ou decisões. 
 
No início da nossa entrevista referiu que há uns anos atrás quem estava mais ligado 
às associações foi para a política, não seria normal que influenciassem a política 
local?  
Não, demos o lugar às pessoas certas, aos políticos. E estamos preparados, se for 
necessário, fazer das nossas casas, casas de intervenção, casas de participação 
cívica. Estamos atentos. O associativismo tal como está nos dias de hoje, “maneta”, 
“perneta”, não consegue ter esse papel. O movimento associativo tem um papel 
importante na sociedade, isso é inegável. Quem é que fomenta o desporto neste país? 
São as colectividades. O Porto tem 30 atletas de alta competição e tem 200 ou 300 
atletas nos diferentes escalões e o que é isso a nível da população do Porto? Nem 1% 
é. E, se formos ver, esses atletas são oriundos de concelhos próximos ao do Porto. 
Não tenho dúvida que 70% do desporto em Portugal é realizado pelas colectividades. 
O associativismo tem um papel fundamental no desporto e na cultura também. Quem 
é que faz teatro? Quantas companhias existem que não pertençam às colectividades? 
Aqui no Porto são duas, três no máximo, no entanto todos os fins-de-semana há peças 
de teatro.  
 
O associativismo tem um papel fundamental na vida da cidade, mas considera que 
não é através da influência que possam ter na política, nas práticas ou nas decisões 
do poder local, correcto? 
Nós direccionamos o nosso trabalho para as pessoas. É claro que deveríamos 
preocupar-nos com a política, mas isso tem a ver com a desagregação que o 
movimento associativo teve. Temos que trabalhar por patamares e neste momento 
interessa trabalhar para as pessoas, trabalhar para que se sintam realizadas, felizes. É 
natural que quando este movimento associativo voltar a crescer seremos o 
contrapoder, isso é indiscutível. Não tenha dúvidas, que após este mandato aqui na 
Federação, vamos ser contrapoder… sem o querermos. Haverá necessidades que 




Na sua opinião o que é que os/as cidadãos/cidadãs podem ganhar ou perder ao 
envolverem-se numa associação? 
Só ganham, não têm perdas absolutamente nenhumas. Porque uma pessoa quando 
se envolve no movimento associativo acaba por se entusiasmar e, portanto, vem para 
o movimento associativo para dar não para receber, e ao dar está a receber. E, 
quando assim é, dedicamo-nos às causas, temos convicções e defendemo-las, não 
hostilizamos e portanto, as pessoas sentem-se realizadas ao fazerem qualquer coisa 
de útil, e ao sentirem-se felizes com elas próprias estão a dar felicidade aos outros, 
logo estão a ganhar. 
 
Que pensa desta afirmação: A Cidade do Porto é uma Cidade Educadora. 
É, é uma cidade educadora, pelos seus prédios, pelas suas ruas, pelas suas gentes. É 
uma cidade que tem raízes, tem história, é uma cidade onde as pessoas são felizes. 
São pessoas de espírito aberto, embora a sociedade de mercado nos obrigue a 
fechar, e, momentaneamente, isso acontece, mas acabamos por nos abrir. Por 
exemplo, esta nossa conversa é exemplo disso, de se expressar a cidade do Porto, e 
isto é educação. E temos a preocupação de rectificar alguns erros e de melhorar, 
portanto isto é educativo. Por exemplo, se o vosso trabalho for um êxito eu ganho com 











































TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA 4 
 
Entrevistado: António Santos Reis 
Idade: 84 anos 
Profissão: Reformado 
Associação que representa: A Beneficência Familiar – Associação de Socorros 
Mútuos 
Cargo que ocupa enquanto dirigente associativo: Presidente da Direcção 




CMP – Câmara Municipal do Porto 
 
 
Fale-me um pouco acerca de A Beneficência Familiar (origem, há quanto tempo 
existe, em que altura atingiu maior desenvolvimento, porquê? Que organização, 
dinamização, mudanças a caracterizam).  
Esta Associação tem 132 anos de existência. Foi fundada em 1 de Janeiro de 1877, 
tendo-se denominado, na altura, “Sociedade Beneficência Fúnebre Familiar – 
Associação de Socorros Mútuos”, sendo que foram aprovados os estatutos por Alvará 
régio de 14 de Março de 1879. Depois de sucessivas alterações de estatutos ao longo 
da sua existência, por Alvará de 27 de Novembro de 1961, foram aprovados os 
estatutos que viria a alterar a sua denominação passando para a designação que hoje 
conhecemos, A Beneficência Familiar – Associação de Socorros Mútuos. 
Esta Associação destinava-se a realizar para os seus associados e familiares enterros 
com a máxima dignidade numa época que não existia o mercado neste sector. Em 
1993 foi eleita a presente Direcção que reformulou toda a vida da Associação, adquiriu 
moderno mobiliário e equipou todas as instalações com circuitos de informática, entre 
muitas outras coisas. Foram também alargados os objectivos da Associação, dado 
que foi actualizada e complementada a modalidade subsídio de funeral e assistência 
médica e medicamentosa, e criadas novas modalidades de subsídio de sobrevivência, 
subsídio a prazo com opções, subsídio–dote e subsídio a prazo com pagamentos 
antecipados. Recentemente foi criada uma Secção de Turismo Social. Nas 
comemorações do 120º aniversário foi inaugurada a Secção Funerária e 
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presentemente foi criado um novo serviço de Transporte de Associados Doentes com 
quatro moderníssimas ambulâncias, sendo duas do Tipo A1 com maca, e duas do 
Tipo A2 para transporte de doentes, com elevador para cadeira de rodas. E, para 
estender também os benefícios sociais a pessoas idosas, foi criada recentemente a 
modalidade de Assistência à Idade Sénior. Aliás, em 1997 fomos agraciados, pela 
Câmara Municipal do Porto, com a Medalha Municipal de Mérito – Grau Ouro, em 
reconhecimento pelos serviços sociais prestados à população da Cidade do Porto, e 
Atribuição do prémio “Mutualismo e Solidariedade – 2006”, como gratidão pela União 
das Mutualidades Portuguesas, na defesa de 14 anos de direitos mutualistas. 
Desta forma, a actual direcção acabou com o conceito do passado de associação de 
enterros, pela qual eram conhecidas, para que tenhamos na realidade uma grande 
associação de solidariedade social. 
 
Considera que tem havido transformações significativas ao nível do associativismo no 
concelho do Porto? 
Verifica-se uma degradação do associativismo, principalmente aqui na Cidade do 
Porto. O Presidente da Câmara do Porto, Dr. Rui Rio, é um inimigo das instituições de 
carácter popular que traduziram e ainda traduzem as tradições ancestrais do nosso 
Povo, como instituições culturais, recreativas, musicais, folclóricas e desportivas. 
Mas, falando sobre as transformações do associativismo: foi durante os últimos anos 
da monarquia que, em virtude da propaganda republicana, começou-se a dinamizar e 
consciencializar o povo para a criação destas associações. Pensando bem, este 
movimento até vem um pouco mais atrás que é o período da revolução industrial. Com 
a revolução industrial, criou-se uma nova classe que é o proletariado. Uma vez que 
havia um antagonismo de interesses entre patronatos e trabalhadores, a classe do 
proletariado criou três pilares fundamentais para a sua defesa e prosperidade social 
que foi: o sindicalismo; as cooperativas de consumo, porque até aí comia-se a crédito; 
e as mutualidades, para dar um enterro condigno às pessoas. Portanto, houve em 
toda a metade do século XIX, uma evolução bastante grande no associativismo que foi 
muito estimulado pelo Governo da República.  
Mais tarde, durante o tempo de Salazar desenfreou-se uma grande perseguição a 
essas instituições, não porque o Salazar quisesse eliminar essas instituições que 
estavam enraizadas no sentimento do povo, tendo criado até as mesmas instituições 
paralelas com características corporativistas, mas porque os homens que estavam à 
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frente daquelas instituições populares eram anti-salazaristas, eram anti-fascistas, 
eram, por assim dizer, os verdadeiros resistentes ao regime. Portanto, como havia a 
PIDE, a polícia política, fazia uma perseguição não a essas instituições, mas aos 
homens que estavam à frente delas, e no desgaste de 48 anos de regime foram 
desaparecendo. 
Com a revolução industrial o espírito mutualista emergiu, criaram-se as associações 
de classe, todos os artesões tinham a sua associação de classe, e nós chegamos a ter 
em Portugal cerca de 600 a 700 associações mutualistas. Eram associações 
especificamente de carácter profissional. Presentemente, existem aproximadamente  
cerca de 100 associações mutualistas. A grande parte está concentrada aqui no 
Grande Porto: na Cidade do Porto temos à volta de 15, em Gaia também existe muitas 
associações mutualistas, na Maia, em Matosinhos, e Valongo. Mas, a grande 
concentração mutualista está aqui na Cidade do Porto, pelo que podemos considerar a 
nossa Cidade como a Capital do Mutualismo. 
 
Considera que os poderes local e regional (Câmara Municipal, Juntas de Freguesia, 
Governo Civil) fomentam o associativismo?  
O Sr. Presidente da Câmara Municipal do Porto, só está virado para o grande capital e 
despreza o associativismo popular. Ele nunca recebe as pessoas. 
O Sr. Presidente, que já há 8 anos está à frente da CMP, que diga quantas vezes já 
visitou ou recebeu qualquer instituição!  
Nós somos, se não a maior, uma das maiores instituições da Cidade do Porto. Pedi 
uma quantidade de audiências no sentido de resolvermos vários problemas. Estamos 
aqui neste edifício há 105 anos e tínhamos uma ordem de despejo, pelo que solicitei 
muito aflito uma audiência para resolvermos o problema da Sede Social e ele nem 
resposta deu. E como ele não respondia, tornei a escrever-lhe e disse-lhe que, quanto 
mais não fosse, por uma questão de ética, de respeito para com as pessoas, ele 
deveria responder à carta que lhe enviámos a pedir a audiência. Também não 
respondeu. Fui ter com o Sr. Governador Civil, na altura era o Dr. Manuel Moreira, que 
nos recebeu muito bem e diligenciou junto da CMP. Mas, foi pior a emenda do que o 
soneto, porque transformou-se numa perseguição que se tem agravado até hoje. Esta 
situação não é só a nós, mas a todas as instituições de carácter popular nesta cidade. 
Como disse o Dr. Teixeira Lopes do Bloco de Esquerda, o Dr. Rui Rio tem azar ao 
povo do Porto, ele odeia o povo do Porto e nós vemos as perseguições que ele faz à 
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população do Porto. Portanto, é um inimigo da classe popular. Ele normalmente 
protege e está sempre ao lado do grande capital, e faz uma perseguição permanente a 
todas as instituições de carácter popular.  
Olhe, por acaso, até tenho aqui este recorte, que foi escrito pelo Dr. José Miguel 
Júdice (antigo bastonário e conhecido advogado), que foi publicado no Jornal de 
Notícias, em 21/4/2008. Vou ler-lhe: “Não gosto do Rui Rio. Quando alguma coisa lhe 
desagrada não respeita coisa nenhuma. As características psicológicas dele são 
perigosas para o país.” Aqui tem a radiografia do Dr. Rui Rio, ou do Dr. Marcelo 
Rebelo de Sousa que num dos programas que ele comenta na Televisão disse que 
quando era Presidente do PSD o Dr. Rui Rio era o seu Secretário, e que ele era muito 
“teimoso”, talvez uma linguagem diplomática de definir a sua prepotência. 
 
E as juntas de freguesia, na sua opinião apoiam o associativismo? 
As Juntas de Freguesia estão limitadas, umas apoiam mais, outras apoiam menos, 
mas de uma maneira geral não há muita razão de queixa das Juntas de Freguesia. 
Dentro das possibilidades delas esforçam-se por apoiar o associativismo.  
Agora, há uma coisa que é interessante, que é o facto de a quase totalidade das 
associações mutualistas existentes no país serem apoiadas pelas Câmaras 
Municipais. Por exemplo, no Montijo há uma grande obra da Associação Mutualista do 
Montijo em que a Câmara ofereceu o terreno, elaborou o projecto e apoia em 25% o 
custo da obra e também apoia em 25% a manutenção de creche e pré-escolar. Por 
exemplo, aqui bem perto, em S. Mamede Infesta, o Narciso Miranda, quando era 
Presidente da Câmara de Matosinhos, aprovou em15 dias o projecto de remodelação 
total das instalações para a criação de serviços clínicos e ainda ofereceu como 
comparticipação para o empreendimento a quantia de € 20.048.200,00. 
De uma maneira geral, umas mais, outras menos, todas as autarquias apoiam as 
associações mutualistas e as instituições de cunho popular. Aqui no Porto, o Sr. 
Presidente da CMP nem sequer nos recebe. Uma associação como a nossa, com 
cerca de 60 mil associados, com a projecção que tem, com a força que tem, com as 
individualidades que reúne…. e o trabalho que temos realizado é um grande exemplo 
na nossa Cidade, por isso havia de haver mais consideração e respeito não só por nós 
como também por todas as instituições da Cidade. Nós não queremos ser 
diferenciados, mas queremos ser respeitados, o que é diferente. Sabemos 
perfeitamente todas as limitações que as autarquias têm, mas há uma coisa que é 
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fundamental e temos que manifestar, que é o respeito e a consideração que 
merecemos pelo trabalho altruísta que praticamos. Podem não nos dar coisa 
nenhuma, mas pelo menos que nos respeitem e considerem, pois é uma obrigação 
que têm e nós exigimos.  
Um autarca como o Dr. Rui Rio foi eleito pelo povo para servir o Povo, e não para 
fazer do Porto a sua coutada. Julga que é o dono da sua coutada e julga que não tem 
o dever de dar satisfações aos verdadeiros donos da Cidade que são os habitantes da 
Cidade do Porto. Quando a gente elege os autarcas, os políticos, não é para eles se 
armarem em donos do lugar, mas é para servir e dar resposta e satisfação do lugar 
que lhes confiamos. Se não for assim, se a situação tiver um sentido inverso, isso é 
muito grave, porque as pessoas estão a ser desonestas, desleais e até a abusar, com 
prepotência, do lugar que lhes confiaram. 
 
Hoje, fala-se bastante na Carta Social. A vossa associação nem sequer foi contactada 
para participar na discussão dessa Carta Social, tendo a vossa associação 
predominantemente fins sociais? 
Não, não fomos chamados para participar nessa Carta Social. Até desconhecemos o 
que seja. 
 
Portanto, podemos concluir que não são contactados para participar em actividades 
e/ou projectos propostos pela autarquia. 
Não, não somos contactados para participar em actividades e/ou projectos propostos 
pela autarquia. Pelo contrário, já antes do Dr. Rui Rio ser Presidente da CMP eu tinha 
um convite, ou melhor, a instituição tinha um convite nas visitas VIP’s. A partir do 
momento em que lhe escrevi a dizer que toda a carta tem que ter uma resposta fomos 
cortados dessa lista. Nunca mais fomos convidados. Democraticamente, o Dr. Rui Rio 
cortou-nos da lista por nós, unicamente, termos dito que toda a carta deve ter uma 
resposta. Portanto, está a ver o tipo de democrata que é o nosso presidente da 
Câmara Municipal do Porto. 
 
E, com o Governo Civil? Como é a relação? 
O Dr. Manuel Moreira foi um grande Governador Civil, uma pessoa extraordinária. 
Uma personalidade com grande vocação. Conseguiu criar a Academia das 
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Associações do Distrito do Porto, a Associação das Colectividades do Concelho do 
Porto. Na despedida dele as instalações eram pequenas para lhe prestar a 
homenagem que merecia. Foi uma pessoa com uma vocação muito grande para a 
união e desenvolvimento do associativismo no distrito do Porto.  
 
E, actualmente com a actual Governadora Civil? 
Não temos razões de queixa. Ela tem aceitado os convites que lhe fizemos e há até 
uma certa consideração por nós, contudo tenho que dizer com toda a franqueza que 
não se verifica o dinamismo, ao nível do associativismo, como com o Dr. Manuel 
Moreira.  
 
Quais as principais dificuldades sentidas pelas associações da cidade do Porto e, 
particularmente pela vossa? 
Nós praticamente vivemos muito isolados porque não há dinamização do 
associativismo.  
No Clube dos Fenianos, no aniversário da Associação das Colectividades do Concelho 
do Porto, no discurso do Presidente, ele afirmou que o associativismo aqui na Cidade 
do Porto está a morrer, porque as instituições estão a fechar por falta de apoio. Isto já 
diz tudo. Então, uma colectividade como a nossa com 60 mil associados, com 
projecção, com as modalidades, com o número de empregados que envolve, com o 
montante que nós movimentamos todos os anos e pedimos uma audiência ao Sr. 
Presidente da CMP e não nos recebe? Agora veja a situação das outras 
colectividades.  
E aliás, em oito anos que o Dr. Rui Rio está à frente da Câmara Municipal, só tenho 
conhecimento que ele visitasse duas colectividades: a Cooperativa do Povo 
Portuense, porque o Presidente da Cooperativa trabalhou na Lusa com o Chefe de 
Gabinete dele, e por isso foi uma visita de compadres, e tive conhecimento, através da 
revista da CMP, que o Dr. Rui Rio visitou os Passarinhos da Ribeira, para inaugurar 
uma sala com o nome dele. 
 
Mas, na sua opinião, a falta de apoios é a única razão pela qual muitas associações 
estão inactivas ou mesmo a desaparecer? 
134 
 
As instituições adaptam-se aos novos tempos. 
A minha geração estava habituada ao associativismo. Hoje pela força das 
circunstâncias, com novas modalidades que aparecem, a vida das pessoas modificou. 
O problema das televisões, gera uma vida diferente, e tudo isto modificou o 
comportamento das pessoas. Além disso, a juventude não sente a necessidade do 
associativismo, porque o associativismo no passado era uma forma de enfrentar e 
resolver os problemas sociais. Hoje, apesar de todos os problemas, as dificuldades 
não têm um aspecto tão grave como tinham antigamente, e portanto as pessoas hoje 
têm outros comportamentos, já não têm tanto aquele espírito de reivindicação, o 
espírito ideológico, a luta ideológica que nos levava à defesa dos nossos interesses. 
Já não têm tanto uma consciência social e política que nos caracterizava e 
personalizava. Tudo isso está a desaparecer, com tendência a agravar-se ainda mais. 
Portanto, o futuro que nos espera tem um comportamento de desilusão, com 
consequências graves para a juventude. Além disso, antigamente havia mais respeito, 
mais consideração, mais carácter, mais personalidade, mais honradez, pelo que 
actualmente as pessoas que deviam dar os bons exemplos ao povo estão a dar estes 
exemplos que vemos, permanentemente na comunicação social, que há uns anos 
atrás seriam intoleráveis, e não tinham sequer qualquer possibilidade de existir. 
Antigamente, se por acaso algum político, comerciante, industrial entrava na fase de 
desonestidade, muitos matavam-se, porque as pessoas tinham vergonha de aparecer 
perante a sociedade, uma vez que eram apontados como indivíduos que tinham 
prejudicado a sociedade. Hoje, os escândalos aparecem com indivíduos à frente de 
governos e autarquias sendo uma corrupção enorme. E em tudo isto só sabemos uma 
ponta da meada, porque se a fossemos puxar na totalidade davam situações 
escandalosas de grandes dimensões. 
Esta instituição é um exemplo de honestidade, porque eu dou o exemplo. E posso 
dizer-lhe que aqui não há corrupção, os nossos empregados são todos empregados 
de lealdade e honestidade, porque, evidentemente, eu dou o exemplo. O nosso 
crescimento, o nosso prestígio é exactamente do exemplo que nós todos damos.  
Neste momento, a sociedade portuguesa está a passar uma fase muito difícil, porque 
há pessoas que se adaptaram ao ambiente presente, em que se sujeitam a tudo para 
viverem e para terem compensações, regalias. O espírito de reivindicação e de luta é 
que há pouco. Primeiro, há falta de coragem, falta de cultura política e social e, depois, 
as pessoas não têm um espírito reivindicativo como teve a minha geração. Eu sou 
assim, porque venho de uma geração que reivindicava, que lutava. Por isso é que a 
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minha associação marca a diferença dos outros. Você não queira saber, tivemos 4350 
agências funerárias filiadas em quatro associações fúnebres todas contra nós quando 
abrimos a nossa Secção Funerária e uma multi-nacional estrangeira. Nos processos e 
contra-ordenações fomos três vezes ao Tribunal Constitucional e ganhámos, 
recorreram para o Parlamento Europeu e também ai ganhámos. Agora estamos a 
fazer reivindicações para nos ser atribuída uma farmácia social. Tem sido uma vida de 
luta permanente. 
 
Que contributos podem dar as associações, e particularmente a vossa associação, 
para o desenvolvimento da cidade do Porto? 
Até ao 25 de Abril as populações estavam amordaçadas.  
A partir do 25 de Abril, houve uma grande explosão social das populações com a 
criação de muitas colectividades de cultura, recreio, musicais, desportivas e até os 
estudantes começaram a reunir-se e foram para a província integrados nas 
campanhas de alfabetização. Foi o próprio povo que se organizou e vivemos nessa 
época momentos muito felizes após o 25 de Abril, mas tudo foi organizado pelo Povo.  
Tenho sido um grande dinamizador desta associação, mas é claro que se tivesse mais 
apoios desenvolvia outras iniciativas. A Câmara funciona com as directrizes do 
Presidente, quem decide é ele. Ele devia ter-me recebido, ouvia aquilo que eu ia 
apresentar e decidia se podia ou não podia ser, mas pelo menos mostrava que tinha 
carácter e respeito ético, demonstrava educação. Por duas vezes convidamos o 
Presidente Dr. Rui Rio para os nossos aniversários que se realizaram no Coliseu com 
casas cheias e muitas altas individualidades presentes, até com o representante do 
Presidente da República Dr. Jorge Sampaio que se tinha deslocado nessa data a 
Angola, mas enviou-nos uma significativa mensagem muita amiga que foi lida pelo seu 
representante Prof. Dr. José Madureira Pinto, mas o Presidente da Câmara não 
apareceu. Da primeira vez fez-se representar pelo Dr. Paulo Morais e da segunda pela 
Vereadora Dr.ª Matilde Alves. Conversamos e tanto o Dr. Paulo Morais como a Dr.ª 
Matilde Alves compreenderam a nossa situação e mostraram boa vontade, mas 
chegaram à Câmara e ele cortou tudo. Quando do 126.º Aniversário convidamos o 
Presidente da Câmara, Dr. Fernando Gomes que apareceu na festa de aniversário e 
visitou todas as nossas instalações inaugurando a Secção Funerária, o que 




A vossa instituição tem principalmente fins sociais. Considera que também têm algum 
papel de âmbito educativo/formativo? 
Exactamente. Temos uma secção de Turismo Social, de Cultura e Recreio. Nós 
fazemos viagens em Portugal e no estrangeiro. Por exemplo, fizemos uma viagem à 
América do Sul e visitamos o Uruguai, e fomos propositadamente à Colónia do 
Sacramento e andamos na rota dos portugueses, assim como Marrocos e outras 
terras e nações onde divulgamos a nossa história. Tudo quanto fazemos é para, não 
só, dar conhecimento, como cultura aos nossos associados. Essas viagens são pagas, 
por exemplo até dois anos e são programas organizados completamente por nós, não 
são programas comerciais e têm objectivos culturais exactamente para conhecer a 
nossa história através do mundo, pois não há televisão nem cinema que possa 
mostrar a grandeza daquilo tudo, temos que ver e sentir.  
 
Na sua opinião as associações da cidade do Porto e, particularmente a vossa 
associação, costumam dialogar entre si e desenvolver projectos em parceria? 
Temos a União das Mutualidades Portuguesas em que, até à data, a Presidente foi 
Dra. Maria de Belém, eu era Vice-Presidente do Norte, mas agora houve remodelação. 
A verdade é que a União das Mutualidades Portuguesas também não tem tido aquele 
dinamismo que realmente devia desempenhar na unidade e no desenvolvimento das 
mutualidades portuguesas. Naturalmente que essa parceria existe, mas é uma coisa 
diminuta e deveria ser muito mais.  
Aqui no Porto temos a Liga das Associações de Socorro Mútuo do Porto. O diálogo e o 
trabalho desenvolvido deveriam ser mais no sentido da cooperação. Ainda hoje há a 
mentalidade de cada um puxar a brasa para a sua sardinha. Veja que há muita gente 
que está à frente das mutualidades sem ter primeiro o sentimento mutualista e depois 
uma cultura mutualista. Há muita gente que ainda confunde os sentimentos 
mutualistas com o mercado, há muita gente que é influenciada pelo mercado, quando 
este é antagónico ao sector social. 
 
Como caracterizaria a relação das associações da cidade do Porto e, particularmente 
a vossa, com as comunidades locais? 
Nós fazemos uma distribuição aos nossos associados de um envelope que contém 
informação diversa, como este que lhe ofereço, veja que divulga toda a nossa 
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actividade, como por exemplo: a campanha dos 100 mil associados; os nossos 
objectivos; os cartões dos serviços de urgência das ambulâncias e da funerária; os 
serviços médicos; informação da nossa Caixa Económica; as nossas viagens; as 
brochuras da Secção Funerária / Ambulâncias. Esta é uma informação que enviamos 
anualmente, mas depois temos outras informações pontuais. Temos Associados 
principalmente ao nível do Grande Porto, mas também temos Associados em todo o 
país e até no estrangeiro. Temos uma informação permanente aos nossos associados 
sobre as nossas actividades, e enviamos cerca de 100 a 120 mil envelopes para 
associados, e também temos acordos de cooperação com outras instituições, de fins 
não lucrativos, principalmente com associações mutualistas.  
 
Na sua opinião, as associações da cidade do Porto, e particularmente a vossa 
associação, influenciam as políticas, práticas e decisões da Câmara Municipal? 
Não influenciam nada, porque há um divórcio muito grande entre as instituições e o 
Presidente da Câmara. Havia há pouco tempo, na Cidade do Porto, duas bandas 
marciais que era a Banda Marcial de Ramalde e a da Foz do Douro. Como sabe temos 
muitos jardins na Cidade e cada jardim tem um coreto. Antigamente, a Câmara dava 
um subsídio e eles em compensação iam tocar ao domingo e ao sábado de tarde e as 
pessoas gostavam de ouvir. Parecendo que não isso dava uma certa cultura musical 
às pessoas que participavam com muito interesse. Com a retirada pelo Dr. Rui Rio dos 
subsídios às bandas elas acabaram, porque não tinham recursos. Isto é um exemplo.  
Temos grupos folclóricos na cidade do Porto e não têm apoios da CMP. Qualquer 
iniciativa que se peça colaboração à Câmara eles não a dão. Ou então só para dizer 
que dão, as pessoas têm que assinar uma declaração. Há 15 dias veio nas costas do 
Jornal de Notícias que uma rapariga realizadora de cinema, disse que não recebeu o 
subsídio da Câmara porque não se sujeitava à censura, porque o Dr. Rui Rio obriga as 
pessoas a quem subsidia a não dizerem mal do Porto. Qual é o objectivo, quando ele 
diz a essa gente que dá um subsídio e depois obriga a passar uma declaração em 
como não dirão mal do Porto? O Dr. Rui Rio confunde a Cidade do Porto com ele, ou 
pretende impor aos outros essa confusão. E porquê? Porque não há nenhum cidadão 
da Cidade do Porto que não goste da nossa Cidade, todos nós gostamos da nossa 
Cidade, naturalmente podemos fazer as nossas críticas, mas o nosso sentimento é 
gostar da nossa terra, da nossa Cidade. Portanto, ninguém diz mal da Cidade do 
Porto. Agora, quando ele diz que é preciso fazer uma declaração para não dizer mal 
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do Porto, este “Porto” é ele, não é para não dizer mal do Porto é para não dizer mal é 
dele. Ele mistura tudo, mistura o Porto com ele. Ele não quer é que digam mal dele! 
 
O que pensa desta afirmação: A cidade do Porto é uma cidade educadora. 
O Porto teve uma intencionalidade educativa, era uma cidade que até suplantava 
Lisboa. Tivemos um conjunto de escritores, de idealistas, de políticos. Na cultura era a 
cidade que tinha muitas instituições de carácter popular, quer através da cultura, da 
música, do folclore, do teatro. Havia muito teatro. Havia os centros republicanos de 
cultura e recreio que muito contribuíram para a alfabetização da população do Porto 
numa altura em que o analfabetismo chegava a atingir 70%. Até mesmo no tempo do 
fascismo, embora fossem perseguidos, mas havia um sentimento organizativo de 
cultura e recreio de carácter popular. E o Porto era muito rico nisso tudo. Hoje não, 
hoje tudo isso está a desaparecer, está a diluir-se. 
 
Então diria que, actualmente, o Porto não tem essa intencionalidade educativa. 
Não, não tem. Veja o caso do Rivoli e de outras instituições da cidade. A coisa tinha-
se vindo a agravar, mas mesmo assim, na altura do Dr. Fernando Gomes, ele ainda ia 
dando um certo apoio, era um bocado vaidoso, gostava de aparecer. Talvez não 
desse aquele apoio que devia dar, mas ia dando, era uma pessoa comunicativa.  
 
Está a referir-se aos espaços culturais, mas não considera que actualmente a Câmara 
Municipal do Porto tem desenvolvido muito trabalho no âmbito da reabilitação urbana, 
na reabilitação da zona histórica da cidade? 
Compreendo a sua pergunta, mas as obras que se fizeram na recuperação da parte 
histórica foram criadas pelo CRUARB – Comissariado para a Renovação Urbana da 
Área de Ribeira/Barredo. Partiu precisamente da recuperação da ribeira/barredo que 
manteve as características históricas, arquitectónicas e tradicionais da cidade, não 
havia alteração, havia o arranjo daquilo que estava degradado. Agora, as obras que se 
têm feito ultimamente mais valia que não se fizessem, porque o Dr. Rui Rio está a 
entregar tudo ao grande capital. Olhe, quer destruir as torres do Aleixo porque 
incomoda toda aquela zona habitacional privilegiada que tem à volta das torres do 
Aleixo, dado que, naturalmente, essas pessoas são incomodadas pela população do 
Aleixo. Eles andam ao contrário, porque deviam educar as pessoas do Aleixo e 
139 
 
transformar economicamente e culturalmente a mentalidade daquelas pessoas, não é 
dizer assim: “Vou deitar as torres do Aleixo abaixo porque aquilo é o tráfego de droga”. 
Ora, se os vai tirar dali vai implantá-los noutros locais, mas se as não educarem e não 
as transformarem continuam com a mesma mentalidade. Agora o objectivo dele, que 
tem uma mentalidade capitalista, é deitar as torres do Aleixo abaixo para vender o 
terreno ao grande capital. Aliás ele diz publicamente que se vender aquilo, vai ter 
dinheiro para outras coisas.  
Outro exemplo é na Praça D. João I, pois vão fazer um grande condomínio fechado e 
descaracterizar toda aquela zona histórica da nossa Cidade, como as Ruas do 
Bonjardim, Formosa e Sá da Bandeira.  
Aqui no Bolhão, ele desmente, mas na verdade ia fazer dois pisos para 250 carros 
para poluir ainda mais esta zona altamente poluída com o comércio tradicional de 
portas abertas a respirar este ambiente de manhã à noite, apartamentos de luxo num 
mercado emblemático da nossa Cidade como é a Ponte D. Luís ou a Torre dos 
Clérigos e mais um supermercado para secar o comércio tradicional já castigado pela 
implantação das grandes superfícies comerciais. Eu vejo daqui, todos os dias, muitos 
turistas a visitar o Bolhão, faz parte do turismo visitar o Bolhão. Os comerciantes do 
Bolhão pagam as suas contribuições, portanto era para fazer a conservação e 
manutenção. No entanto, o Bolhão está a degradar-se propositadamente para justificar 
a entrada do grande capital.  
Ainda temos um outro exemplo que é o do Palácio do Freixo. A CMP, na altura do Dr. 
Fernando Gomes, gastou uma fortuna na sua recuperação. Logo que o Palácio do 
Freixo foi recuperado, o Dr. Rui Rio entregou aos Pestanas para fazer um hotel de 
grande luxo, quando o devia destinar a património cultural que tanto necessitamos. 
Está a ver que as grandes obras que ele faz, são obras com objectivos capitalistas, 
não tem objectivos sociais e culturais no sentido de educar e defender a Cidade, como 
fazem nos países evoluídos, até na Galiza nossa vizinha que há muito nos 
ultrapassou. Isto não é defender a população da cidade, é trair a população que o 
elegeu. Se as pessoas têm uma situação degradada no aspecto social, no aspecto 
económico, no aspecto até cultural, evidentemente que a Câmara tem obrigação de 
investir para modificar a mentalidade das pessoas e auxiliar as populações mais 
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Profissão: Estudante 
Associação que representa: ACESSO - Associação para a Cidadania, Educação, 
Saúde, Sonhos e Oportunidades 
Cargo que ocupa enquanto dirigente associativo: Presidente da Direcção 




CMP – Câmara Municipal do Porto 
FCDP – Federação das Colectividades do Distrito do Porto 
 
 
Fale-me um pouco acerca da ACESSO. 
Deve ter visto, no nosso site, que existimos desde 2007. Foi criada na sequência de 
outro projecto que havia, que era uma empresa da área da educação, mas que 
essencialmente dedicava-se a apoiar as crianças fora do horário da escola, 
inclusivamente, a fazer os trabalhos e a dar apoio aos pais, na medida em que as 
acompanhávamos naquele tempo livre.  
 
Era tipo ATL? 
ATL e sala de estudo para mim é um bocadinho redutor, eu gostava mais de chamar 
àquilo a “Casa da Avó”. Pretendia ser algo em que, por um lado se procurasse puxar 
pelos miúdos em termos intelectuais, mas, por outro lado se abrisse o espaço para 
eles puderem ser donos daqueles espaços. Mesmo em termos de mobiliário, havia 
essa intencionalidade.  
Eu comecei sozinha. Fiquei desempregada, e a razão que me levou a esta situação foi 
uma opção que fiz há muito tempo que foi a de interromper uma carreira. Eu era 
engenheira química e estava empregada a tempo inteiro, contudo tinha a noção que 
não conseguia dar conta da tarefa de acompanhar os meus filhos com um emprego a 
tempo inteiro, pois chegava ao final do dia tão cansada que não conseguia. Portanto, 
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despedi-me e fui dar aulas e, naquela altura, para dar aulas podíamos ter um tempo 
mais livre. Para mim, naquela altura, não era importante ter um horário completo, era 
importante ter uma actividade, porque estar em casa é uma coisa horrível, pois a 
pessoa sente-se pouco reconhecida. Naquela altura, a minha ideia era que o 
investimento nas crianças devia ser feito até à adolescência, porque o que não tivesse 
sido feito, depois também, dificilmente, podia ser feito. 
 
E como é que decide transformar uma empresa numa associação? 
Não transformei.  
A minha vida teve várias voltas, teve várias situações profissionais. Entretanto, fiquei 
mesmo desempregada e pensei em que é que me sentia particularmente bem, em que 
é que tinha desenvolvido competências, mesmo que não fosse habilitada, ou seja 
mesmo não tendo certificação nenhuma na área. Ora, achei, exactamente, que era na 
vertente da orientação de crianças, para as ajudar a desenvolverem-se.  
Nessa altura, em que criei a empresa, estava muito isolada, fiz tudo sozinha, tinha um 
campo de acção limitado. E, entretanto, com o desenvolvimento dessa actividade fui 
conhecendo várias pessoas que se interessavam por este tipo de coisas e senti que 
havia a possibilidade de fazer algo que me interessava muito mais, que era fazer algo 
com outras pessoas. E, por outro lado, a criação de uma associação permitia uma 
maior abrangência em termos de acção, por exemplo ao nível da sociedade, de poder 
colaborar com escolas, com autarquias, desenvolver projectos que não se limitassem 
ao apoio de crianças que precisassem onde ficar fora das horas das aulas. E, 
portanto, foi essa a ideia que fez nascer a ACESSO, para ter uma acção educativa 
mais abrangente que não cabia no âmbito dos “Protogénios” (era como se chamava a 
empresa). Não havia condições, porque era uma empresa de uma pessoa e só isso já 
limita imenso, pois não permite haver uma atitude de cooperação que na minha 
opinião é a vantagem de uma associação.  
 
E agora, acha que a associação está bem implementada? Bem sei, que é uma 
associação com poucos anos… 
É muito novinha e, como sabe, há areias nas engrenagens que tornam difícil pôr uma 
organização a funcionar. Na altura, quando ela foi fundada, um dos aspectos positivos 
era que estávamos apoiados na organização dos ditos “Protogénios”, porque 
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resolvemos rentabilizar meios e, portanto, a associação funciona no local onde 
funcionavam os “Protogénios”. E, por outro lado, as pessoas que lhe davam vida, as 
pessoas que lá trabalhavam, também apoiavam a ACESSO, inclusivamente vieram a 
tornar-se sócios, porque se reviram no projecto, mas de qualquer modo 
intencionalmente os “Protogénios” apoiavam a ACESSO do ponto de vista logístico. 
 
Então, os dirigentes são pessoas ligadas à educação? 
Sim, estão ligadas mais ou menos directamente, porque de entre os nossos sócios 
fundadores há: um actor; várias psicólogas, que podem não trabalhar formalmente 
com a educação, mas acho que a psicologia tem tudo a ver com a educação; uma 
pessoa da área da música, que conheci porque dá aulas de guitarra e, neste 
momento, trabalha na Casa da Música a fazer outra coisa; uma técnica de laboratório 
da faculdade de farmácia, que conheci porque fazia parte de uma associação de pais; 
uma professora; uma estudante, que neste momento já está licenciada e é ligada à 
arqueologia. Para mim o importante é as pessoas interessarem-se pelas actividades 
que se pretendem desenvolver. Um dos nossos associados é ligado à educação física. 
 
Que faixas etárias caracterizam o vosso público-alvo? 
Não há limites. Contudo, por exemplo, nunca pensamos até agora em bebés, mas já 
demos aulas de piano e de informática a idosos. 
 
Como caracteriza a vossa relação, no caso de a ter, com a autarquia (Câmara 
Municipal, Junta de Freguesia, Governo Civil). 
Nunca contactámos o Governo Civil. A FCDP, da qual somos associados, apoiaram-
nos aquando a fundação da nossa associação, por exemplo na elaboração dos 
estatutos, etc., o que foi positivo, porque é sempre uma fase crítica. A FCDP tem uma 
relação muito amigável com o Governo Civil e eu, inclusivamente, tive oportunidade de 
ouvir a Governadora Civil em duas ocasiões e achei interessante, pareceu-me uma 
pessoa acessível, pelo menos no discurso, não sei como é que seria na tentativa, que 
nunca fizemos, de colaboração. 
Em relação a acções concretas de nos aproximarmos de órgãos autárquicos fizemo-lo 
com a CMP que nos recebeu através do Pelouro da Educação e chegou a facilitar-nos 
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alguns meios para fazermos um primeiro evento que queríamos para lançar a 
associação com apoios logísticos. 
 
Mas, previamente, conheciam alguém da CMP que facilitasse esse contacto? 
Sim, sempre pensei que isso foi facilitado porque eu conhecia uma pessoa ligada ao 
Provedor do Deficiente. É um conhecimento de longa data e penso que ajudou muito a 
olear as coisas. Provavelmente, se aparecêssemos como ilustres desconhecidos não 
seria assim tão fácil. Aliás, mais tarde voltamos a procurar aprofundar a relação e não 
funcionou assim tão facilmente. Mas, tenho que dizer que os “Protogénios” entretanto 
acabaram, comecei a licenciatura e uma pessoa não consegue fazer tudo. Estabeleço 
prioridades e o que pensei foi dedicar-me à licenciatura que são três anos e que é 
importante para contribuir para o desenvolvimento da ACESSO. De facto, há esse tipo 
de démarches que demoram muito tempo e consomem muita energia e que eu decidi 
suspender, porque não dá para fazer tudo. 
 
E com a Junta de Freguesia? 
Eles foram muito cordiais, chegou a haver a possibilidade de nos cederem instalações 
para fazermos uma actividade. Embora, eu tivesse gostado de ter uma relação mais 
formal com a Vereadora da Educação da Junta, na verdade não se chegou a 
estabelecer, não sei porquê… Chegámos a ter uma reunião, parecia tudo fácil, mas 
quando tentávamos mexer em coisas mais concretas não se conseguia, havia 
adiamentos sucessivos. 
 
E a Câmara Municipal alguma vez vos contactou para participarem em actividades, ou 
projectos, ou debates que eles promovem? 
Não. O contacto sempre partiu de nós. 
 
Como caracteriza a relação da vossa associação com a comunidade local? Há 
associações que têm muito essa preocupação de trabalhar com a comunidade local, 
principalmente as chamadas associações de desenvolvimento local. Em termos da 
ACESSO, isso faz parte das vossas preocupações? 
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Temos na ACESSO quem esteja a trabalhar num projecto de ligação com instituições 
da zona, como por exemplo a paróquia. Houve uma iniciativa que começamos a 
desenvolver, embora tivesse ficado um pouco em suspenso. Fomos ter com o pároco 
da igreja de Cedofeita que, inclusivamente, tem uma obra que julgo que outras 
paróquias também têm: lar de idosos, jardim de infância, ATL, centro de dia, etc. 
Chegámos, inclusivamente, a visitar o lar de idosos e propusemos fazer uma 
actividade com pessoas idosas e outra actividade com crianças do ATL, porque uma 
das nossas associadas está a formar-se em animação sócio-cultural e estagiou um 
ano connosco. Esta nossa associada chegou a fazer uma actividade com um jardim de 
infância privado, que é muito próximo do ponto de vista espacial com as instalações da 
ACESSO, dado que nos fomos oferecer e eles alinharam. Desenvolveu-se uma 
colaboração efectiva.  
Também já contactamos com o Centro de Apoio aos Toxicodependentes de Cedofeita, 
com quem já tivemos reuniões no sentido de vermos em que medida poderíamos ser-
lhes úteis e foi muito interessante a conversa que tivemos, pelo que, eventualmente, 
poderá haver colaboração, assim haja da nossa parte a disponibilidade necessária, 
porque isso exige uma permanência, um estar. 
 
Portanto, a ACESSO tem procurado várias parcerias na comunidade local. Sente que 
as outras associações também trabalham assim, candidatam-se e desenvolvem 
projectos em rede? 
Não tenho muito conhecimento acerca de outras associações. A minha ligação maior  
é mesmo com a FCDP e temos tido alguma colaboração mútua na medida do que 
cada um tem para oferecer. Mas, na verdade, não estou muito familiarizada com o 
movimento associativo. Também tivemos a ideia de contactar com uma associação de 
moradores, mas ainda não a concretizámos. Essa é uma ideia, está na nossa lista de 
contactos a fazer, mas ainda não chegamos a esse ponto. 
 
Que contributos é que acha que a vossa associação pode dar para o desenvolvimento 
da cidade? 
Acho que os contributos são mais a nível da forma de estar das pessoas, na medida 
em que nós criamos condições favoráveis a que as pessoas colaborem mais umas 
com as outras, que se sintam mais autónomas. Posso dar como exemplo, a nossa 
ideia, que haveremos de concretizar, que é fazer formação em Tecnologias da 
146 
 
Informação e Comunicação para idosos e crianças em conjunto, de forma 
intergeracional, pois isto é muito mais do que as TIC. Temos uma preocupação com o 
diálogo intergeracional, para que proporcione o bem estar das pessoas, para que 
melhore a sua qualidade de vida.  
Eu, na verdade, nunca pensei no desenvolvimento da cidade, sempre pensei no 
desenvolvimento da sociedade porque não nos restringimos à cidade. A nossa 
associação, nos seus estatutos, não refere que o seu âmbito é local, o nosso âmbito é 
o que for, especialmente para o desenvolvimento da cidade não, é especialmente para 
o desenvolvimento das pessoas. 
 
Quais são as principais dificuldades sentidas pela ACESSO? 
Tivemos muita dificuldade em encontrar um espaço para lançar publicamente a nossa 
associação. Não era possível fazer numa escola, num ginásio, era tudo muito 
complicado, muito complicado. Na verdade, salvou-nos a CMP que nos permitiu fazer 
numa escola antiga, que é o Centro de Recursos do Pelouro da Educação. Mas, de 
resto, os espaços que existem não são muito fáceis de conseguir.  
A ACESSO funciona numa parte da minha habitação, há mais facilidade em gerir os 
recursos materiais e humanos, há uma maior rentabilização em termos de energia. 
Neste momento, penso que é a solução mais viável, que faz mais sentido, porque 
como não temos ainda uma estrutura… tudo isso implica custos, portanto não 
quisemos envolver-nos já em gastos. A minha ideia é começar devagarinho, com o 
pouco que se tem para rentabilizar ao máximo esse pouco. Se as pessoas não 
pensarem logo de uma forma megalómana se calhar são capazes de fazer muito mais, 
porque não dão um passo maior do que a perna.  
 
Há pouco falou em ganhos, em vantagens em ter constituído uma associação, como 
por exemplo o realizar um projecto em comum com outras pessoas. Quer apontar 
mais algumas vantagens em se envolver no associativismo, ou para si essa é a 
principal vantagem? 
Existem vantagens a nível estatal. Essa foi uma razão importante, porque apercebi-me 
que se necessitássemos de recursos humanos, poderíamos arranjá-los de uma forma 
mais acessível, através por exemplo do Centro de Emprego. As associações têm 
algumas vantagens e isso é importante, porque pode mesmo ajudar a que a 
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associação se desenvolva. Existem muitas dificuldades em criar uma associação e 
existem custos com os recursos humanos, logo se houver algumas vantagens isso 
pode facilitar alguma coisa. 
 
E há, na sua opinião, algumas desvantagens no facto de as pessoas se envolverem 
no associativismo?  
Acho que em todas as situações há ganhos e perdas, mas, assim de repente, não me 
estou a lembrar. 
 
Falámos há pouco da vossa relação com o poder autárquico. Na sua opinião, aqui na 
cidade do Porto, o associativismo é fomentado pela autarquia?  
Na realidade nunca pensei nisso. Se pensar na forma como o poder autárquico nos 
acarinhou…. Não me parece. Nós fomos ter com eles, mas de facto não houve o 
movimento em sentido contrário. Tenho as minhas dúvidas se realmente será 
fomentado, até pode ser e eu não ter conhecimento, mas seria um bocadinho 
estranho.  
 
Considera que as associações têm um papel educativo e formativo junto não só dos 
dirigentes como do público em geral com que lidam? Dir-me-á que a vossa associação 
tem esse papel porque os vossos fins são explicitamente educativos e formativos, 
contudo se pensar noutro tipo de associação considera que qualquer uma pode ter 
esse papel? 
Eu acho que sim. Tudo depende da ideia que está por detrás, da forma como as 
coisas se organizam. Penso que tudo pode ser educativo e formativo, dependendo da 
forma como é feito. 
 
Na sua opinião, as associações da cidade do Porto, e particularmente a vossa 
associação, influenciam as políticas, práticas e decisões da Câmara Municipal? 
No que diz respeito à nossa associação tenho perfeitamente consciência da nossa 
pequenez e portanto não, nós não influenciamos as políticas, práticas e decisões da 
CMP. Mas, o associativismo em geral, acho que sim, na medida em que considero que 
há associações com peso relativamente ao número de pessoas que as compõem e 
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que nelas participam, logo isso pode ter um peso importante em termos de influenciar 
políticas - estou convencida disso. 
 
O que pensa desta afirmação: A cidade do Porto é uma cidade educadora. 
Acho que ainda estamos um bocadinho longe. O Porto é capaz de estar a querer dar 
uns passos nesse sentido, mas parece-me que ainda é preciso caminhar muito para 
se poder dizer isso com segurança. Não é para mim muito evidente que isso seja 
assim. Acho que provavelmente é hoje mais educativa do que já foi, que tem mais 
iniciativas dirigidas a crianças, escolas, estudantes. Tenho uma filha que está no 
secundário… não dedico uma atenção particular, mas tenho a sensação de que 
existem iniciativas no sentido de as pessoas participarem mais em diversas coisas… 
Na minha opinião, para uma cidade ser uma cidade educadora era preciso haver mais 
ligações entre as pessoas, não ser um para cada lado. Penso que isso ainda existe 
muito pouco, ainda puxamos cada um para o seu lado. Se calhar existe muito 
potencial educativo que é desperdiçado, inclusivamente estou a pensar nos idosos 
que não precisam só de apoio, podem ser uma fonte de troca de experiências e pode 
haver partilha. Apesar de tudo, penso que o Porto está a avançar no sentido de ser 
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TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA 6 
 
Entrevistado: Francisco Duarte Mangas 
Idade: 49 anos 
Profissão: Jornalista e Escritor  
Associação que representa: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do 
Porto 
Cargo que ocupa enquanto dirigente associativo: Presidente da Direcção 
Data da entrevista: 18 de Junho de 2009 
 
Siglas utilizadas: 
CMP – Câmara Municipal do Porto 
AJHLP – Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto 
 
Breve introdução por parte da entrevistadora acerca dos objectivos e actividades 
desenvolvidas pelo Observatório da Cidade Educadora, bem como explicitação do 
objectivo da entrevista. 
 
Fale-me um pouco acerca da AJHLP. 
A AJHLP completou, no dia 13 de Outubro, 126 anos. É uma instituição aberta à 
sociedade, solidária. Desde sempre desaprovou a cómoda visão paroquial, bairrista, 
para abarcar a prodigiosa diversidade do mundo. Os primeiros estatutos, coligidos por 
Sampaio Bruno no ano de 1885, realçam a defesa da liberdade de expressão, a 
representação condigna da classe, o socorro e protecção aos associados. Nesta 
conformidade, inicialmente, a associação, além da defesa da liberdade, ocupava-se 
com os aspectos inerentes à carteira profissional dos jornalistas e com o apoio às 
viúvas dos jornalistas. Tinha, numa das suas vertentes, esses objectivos mutualistas 
que foi perdendo com o passar dos anos e evoluir da sociedade em termos de direitos 
sociais.  
Um pequeno grupo de republicanos está na origem da associação. Hoje, somos mais 
de quatro centenas de escritores, jornalistas, actores, artistas plásticos, 




A intensa actividade cultural marca o nosso longo caminho: por aqui andaram e 
repartiram a palavra centenas de intelectuais: como Érico Veríssimo, Leonardo 
Coimbra, Alberto Moravia, Umberto Eco, Teixeira de Pascoaes, Eugénio de Andrade, 
Luísa Dacosta, José Saramago ou Lawrence Ferlinghetti. Óscar Lopes, durante anos 
membro do Conselho Literário, foi na década de sessenta, do século passado, um dos 
responsáveis da programação de vanguarda desta casa que nem sempre o Porto 
soube respeitar. 
A actividade associativa, nos últimos anos, além da estrutural questão das obras, 
repartiu-se por colóquios, edições, acções de rua, conferências, lançamento de livros. 
Poderia enunciar um número alargado de actividades, aproveito para destacar 
algumas, como por exemplo: a edição e distribuição da “Gazeta Literária”; a edição da 
colecção “Memória Perecível”; a edição do livro “Poetas de Centelha”; os ciclos para a 
divulgação de novos autores; o prémio revelação de poesia Almeida Garrett; e, o 
Prémio Nacional de Literatura para a Infância e Juventude.  
Uma outra actividade muito significativa, que quero salientar, é a seguinte – “A Poesia 
está na Rua”. No 25º aniversário do 25 de Abril, a AJHLP, com apoio do Inatel, 
distribuiu cerca de meio milhão de poemas, impressos em panfletos, em todas as 
cidades do País, de 50 poetas de Portugal, Galiza, Timor e Brasil. O Presidente da 
República, Jorge Sampaio, participou na distribuição dos poemas – todos eles inéditos 
– nas ruas do Porto. 
Entretanto, desde há algum tempo que a nossa actividade se tem concentrado na 
reconstrução do edifício-sede. Construído nos anos trinta, na década sessenta mostra 
os primeiros sinais de degradação e nos anos oitenta a degradação era já muito 
acentuada. Os momentos altos da AJHLP, sem esquecer a décadas de vinte/trinta que 
coincidem com a construção do edifício-sede, reportam-se às décadas de sessenta e 
oitenta. Nos últimos trinta anos, parte do trabalho das direcções foi o de tentar resolver 
o problema do edifício degradado. Era e é preciso verba elevada para recuperá-lo e só 
recentemente conseguimos alguns apoios.  
O edifício é composto por seis pisos; o rés-do-chão está ocupado por dois 
estabelecimentos comerciais.  
Segundo o projecto dos arquitectos António Portugal e Fernando Lanhas, reformulado 
agora pelos arquitectos Emílio Teixeira Lopes e Pedro Gomes, os dois últimos andares 
destinam-se à instalação da Biblioteca/Hemeroteca, Sala de Leitura, e do Auditório 
multiusos com capacidade para cem lugares. No terceiro piso ficará o bar/ café-
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concerto. O restante espaço destina-se aos serviços da AJHLP, depósito de espólio, 
arquivos e ateliers de criação.  
A nossa maior urgência é reabilitar a Biblioteca: trinta mil títulos, diversos manuscritos, 
colecções de jornais oitocentistas continuam encaixotadas há demasiado tempo. 
Queremos fazer da AJHLP “A Casa da Palavra”, da memória – estamos 
empenhadamente a trabalhar nesse projecto. 
 
Falou de algumas transformações que houve na vossa associação. Considera que ao 
nível do associativismo no concelho do Porto, também tem havido transformações 
significativas, ou há uma certa estagnação? Referiu que a participação dos vossos 
sócios é menor. Tem alguma percepção sobre o que acontece com as outras 
associações? 
No 25 de Abril surgiram as inevitáveis lutas pelo poder. Durante largos períodos, o 
Estado Novo tentou controlar a Associação. A Revolução de Abril permitiu o corte 
brusco com essa gente alinhada com a Ditadura, e os cortes bruscos provocam 
sempre afastamentos, rupturas, abandonos. Hoje a participação dos associados, por 
várias razões, não tem o fulgor de outros tempos. O declínio do associativismo pode, 
em parte, explicar a situação. 
 
Como caracteriza a vossa relação com a Câmara Municipal do Porto?  
Nos últimos anos, a relação é aceitável. A CMP estava interessada na recuperação o 
imóvel, porque um edifício como o nosso, no centro da cidade, sem janelas, todo sujo, 
dava má imagem. E, nesse aspecto, tivemos abertura e algum apoio.  
Em termos culturais a relação é muito ténue; há, como se sabe, formas divergentes de 
ler a palavra Cultura. Em relação à salvaguarda do equipamento, repito, o diálogo tem 
sido possível e proveitoso. Ou seja, existem apoios a nível logístico. Através da 
“APOR – Agência para a Modernização do Porto”, que é uma sociedade de 
recuperação da baixa portuense, onde a CMP se faz representar no conselho e na 
assembleia geral, temos tido ajuda na execução dos concursos e no processo das 
licenças. Técnicos da autarquia também deram precioso contributo através da 
elaboração de alguns projectos de especialidade. 
As verbas, para a primeira fase da obra, além da nossa parte, vieram da “Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte”, na sequência da nossa 
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candidatura ao Programa de Equipamentos, da “Fundação Eugénio de Almeida” e 
“Fundação Bial”. 
 
Face ao que me acabou de dizer, como responderia à questão: A vossa associação 
participa em actividades e/ou projectos que a CMP promove? 
Não. A CMP - esta e as anteriores, diga-se - não nos chama a participar em 
actividades ou projectos. Convida-nos a assistir a eventos, e assistir não significa 
participar. Mas existe colaboração regular com outros municípios. Trabalhamos bem 
com autarquias como Vila do Conde ou Matosinhos. Em breve, vamos criar um Prémio 
Literário Soeiro Pereira Gomes com a Câmara Municipal de Baião. De igual modo, há 
diálogo e projectos partilhados com outras autarquias: Cabeceiras de Basto; Freixo de 
Espada a Cinta; Gaia; Paços de Ferreira; Espinho; Famalicão; Fafe ou Póvoa de 
Varzim. 
Com a CMP, no tempo do Presidente Fernando Gomes, houve um acordo destinado à 
recuperação integral da nossa sede. Esse acordo, todavia, não se concretizou por 
razões relacionadas com a autoria do projecto de arquitectura. Mais tarde, com a nova 
direcção da CMP, quando estávamos em condições para retomar o processo, 
solicitámos a verba prometida: mas já não havia dinheiro.  
Para a recuperação da sede associação (termina agora a primeira fase) há um 
momento fundamental: o então ministro da cultura, Manuel Maria Carrilho, na 
sequência da sua visita às nossas instalações, concedeu-nos uma verba que nos 
possibilitou contratualizar a reabilitação do edifício com os novos arquitectos.  
 
E ao nível da Junta de Freguesia e do Governo Civil, existe alguma relação? 
Sim, tivemos alguma relação, entretanto perdida. Com o Governo Civil passou-se o 
mesmo. Subsidiou algumas das nossas edições, depois cessou o diálogo. Com 
Manuel Moreira, tivemos o seu apoio ao nível de discurso, mas a nível material não, 
porque coincidiu com as alterações que foram introduzidas em que os governos civis 
perderam poderes. 
Ao nível da Junta de Freguesia, a nossa é a de Santo Ildefonso, como disse, a 




As associações da cidade do Porto e, particularmente a vossa associação, costumam 
dialogar entre si e desenvolver projectos em parceria? 
Sim, a AJHLP tem realizado actividades com outras associações. Neste momento 
trabalhamos com a “Associação José Afonso” (delegação do Norte) na elaboração do 
programa das comemorações do 80 anos do cantor e poeta. Temos colaboração 
regular com a “Associação 25 de Abril” (também delegação do Norte); com a “União 
de Sindicatos do Porto” também desenvolvemos várias actividades; com o “Inatel” 
partilhámos, entre outros projectos, “A Poesia está na Rua”. O “Sindicato dos 
Jornalistas”, a “Associação Portuguesa de Escritores”, a “Associação de Escritores em 
Língua Galega” ou a “Associação do Eixo Atlântico” são outras entidades com quem 
trocamos ideias e projectos. Além destas, menciono ainda “Sociedade Portuguesa de 
Autores”; delegação do Norte da “Secretaria de Estado da Cultura”, “Associação de 
Escritores de Espanha”; “Instituto Italiano de Cultura”; “Instituto Português da 
Juventude”. 
 
Tem alguma ideia se as outras associações do concelho do Porto também trabalham 
entre elas? 
Não tenho esse conhecimento. Parece-me, todavia, que o espírito do associativismo 
renasce; lentamente, é certo, mas renasce. Com o 25 de Abril o movimento 
associativo estendeu-se por vários domínios. Depois, num período que entre nós 
coincide com o chamado cavaquismo, entra em declínio: o sucesso individual era a 
palavra de ordem. 
 
O que é que os/as cidadãos/cidadãs podem ganhar ou perder ao envolverem-se numa 
associação? 
Provavelmente, não se ganha nem se perde. Bom, na verdade, pode ganhar-se 
alguma coisa, como o facto de se participar nela, de se ajudar a abrir novos caminhos. 
Pode haver ganhos a nível individual e colectivo, porque a nossa experiência pessoal 
é projectada colectivamente. 
 
Considera que os poderes local e regional (Câmara Municipal; Juntas de Freguesia; 
Governo Civil) fomentam o associativismo?  
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Acho que não. O associativismo só faz sentido se emergir da sociedade civil. E, o 
quanto possível, preservar a sua independência. Se esses poderes locais apoiam as 
associações, mais tarde ou mais cedo vão pedir contrapartidas.  
 
Mas, por exemplo, uma Câmara Municipal também tem competências ao nível da 
educação e isso não faz, ou à partida não deve fazer, com que as escolas fiquem 
dependentes da Câmara. 
A experiência que tenho, do que vejo por aí, leva-me a uma posição diferente: quando 
uma autarquia apoia determinadas associações, posteriormente, tentará cobrar a 
“dádiva”.  
Os apoios escondem esse lado perverso. Ou seja, o apoio é dado não com o objectivo 
de contribuir para o desenvolvimento de determinada comunidade, mas sim para 
manter uma clientela. Esta rede de dependências é empobrecedora: para a cidadania, 
para a cultura… 
 
Compreendo a sua posição, mas penso que isso é se reduzirmos as competências da 
Câmara Municipal aos aspectos financeiros. Será que a Câmara Municipal não deve 
fomentar o associativismo a outro nível, por exemplo contratualizar com as 
associações a organização e realização de determinadas actividades ou eventos, em 
vez de o fazer com empresas; ou então chamar as associações para participarem na 
elaboração de projectos de desenvolvimento local… 
Sim, em relação a isso estou perfeitamente de acordo que compete à Câmara 
Municipal também estimular o associativismo, concordo que esse é o seu papel. Por 
exemplo, na feira de livro, que tem um programa paralelo à comercialização dos livros, 
a AJHLP poderia organizar esse programa, mas nunca tivemos qualquer convite 
nesse sentido.  
 
Na sua opinião as associações da cidade do Porto, e particularmente a vossa 
associação, influenciam as políticas, práticas e decisões da Câmara Municipal?  
Existe a intenção de fazermos isso, mas neste momento não temos capacidade; no 
entanto, num futuro breve, queremos agitar a cidade. É esse, afinal, o papel de certas 




Quais as principais dificuldades sentidas pelas associações e, particularmente pela 
vossa? 
O individualismo deixou marcas também nos jornalistas, escritores e outros criadores.  
Andámos anos a tentar recuperar o edifício. Há sócios que vêm cá e mantém uma 
relação activa, mas é uma minoria. Precisamos do envolvimento de mais pessoas. 
Esta é uma associação que não dirige as suas actividades unicamente para os sócios, 
ela está virada para o desenvolvimento da cidade, está voltada para o mundo. E, neste 
momento, é escasso o grupo que pretende levar a cabo todas estas intenções. Sem 
um reforço de participação, corremos o risco de ficar com a casa muito bonita, mas 
não ter-nos ninguém cá dentro. Ser corpo sem alma. Mas isso não irá acontecer.  
Portanto, para nós, o principal problema é o alheamento que não encaixa bem com o 
espírito associativo. Paradoxalmente, mesmo quando o edifício da associação estava 
em ruínas, havia pessoas a querer inscrever-se como associados, pelo que tivemos 
nos últimos anos cerca de quarenta a cinquenta novos sócios. Vamos iniciar uma 
campanha para a angariação de novos sócios, é preciso mais espírito criativo, crítico.  
Os homens de letras também envelhecem. Um dos projectos que iremos desenvolver 
visa, precisamente, esta gente. Que pode fazer a AJHLP no domínio da ocupação 
criativa de tempos livres dos mais velhos? 
 
Na sua opinião as associações têm algum papel de âmbito educativo/formativo junto 
dos seus dirigentes, sócios ou outros públicos? 
Falo pela nossa associação. Indirectamente têm esse papel de âmbito 
educativo/formativo. Por exemplo, a colecção por nós editada “Memória Perecível” 
pretende atingir esse objectivo. Também, o facto de querermos abrir caminhos novos, 
de darmos o nosso contributo para combater o olhar único, deve ser entendido como 
um acto educativo e formativo - numa palavra, num acto libertário. 
 
Que contributos podem dar as associações e, particularmente a v/ associação, para o 
desenvolvimento da cidade do Porto?  
Pode, por exemplo, dignificar os escritores e perseverar na defesa das liberdades, que 
é uma das marcas portuenses. Pode ter esse papel de retirar do silêncio criadores 
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esquecidos, de divulgar os mais novos. A realidade é bem mais ampla, diversa do que 
realidade mediática. As associações devem manter esse papel, serem a 
contracorrente do que está a dominar o mundo. 
 
Num documento vosso lê-se que desaprovam uma visão paroquial e bairrista. Como 
caracterizaria a relação das associações da cidade do Porto, e particularmente a 
vossa, com a comunidade local? 
Podemos ainda não o fazer, mas queremos estabelecer uma relação com a 
comunidade local. Como vê, esta é uma casa que está praticamente fechada: está 
aberta à tarde e, às vezes, à noite. Nós queremos abrir a casa à comunidade. A 
Biblioteca, por exemplo, ficará disponível a todas os interessados. Aliás, o projecto de 
que lhe falei, “A Casa da Palavra”, será para a comunidade. Para nós, só assim é que 
faz sentido.  
 
Que pensa desta afirmação: A Cidade do Porto é uma Cidade Educadora. 
A cidade do Porto ainda não é uma Cidade Educadora, parece-me que é mais uma 
cidade de automóveis!  
 
Acha que alguma vez o Porto foi uma Cidade Educadora? 
Talvez tenha sido uma Cidade Educadora na altura do liberalismo; pelo menos tentou 
ser a charneira, tentou ser vanguarda.  
 
O que falta na sua opinião para o Porto ser uma Cidade Educadora? 
Em primeiro lugar, parece-me ter futebol a mais. Uma Cidade Educadora precisa de 
gente que partilhe ideais e sonhos, precisa vida à noite e de dia. A cidade tem que ser 
renovada - a Baixa e não só, também o que está à sua volta. No fundo, passa pelas 
pessoas: são as pessoas que moldam o rosto das cidades. Pelo lado institucional, ou 
camarário, não me parece que hajam práticas, ou se há são muito ténues, para tornar 
o Porto uma Cidade Educadora.  
É preciso, portanto, mudar práticas. É preciso saber o que é que nós queremos: se 
queremos mais apartamentos ou mais espaços verdes; se queremos mais “La Féria” 

































Subcategoria Segmentos de texto 
1.1. Origem  Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• Esta Federação surgiu, porque um conjunto de dirigentes associativos juvenis entendeu que era importante criar-
se uma estrutura representativa do movimento, neste caso, à escala distrital. (E1, p. 13) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• A União das Associações de Ramalde apareceu aproximadamente há dez anos e nasceu de um dos vários 
encontros que, inicialmente, eram promovidos pela Junta de Freguesia. Houve ao todo oito encontros das 
associações de Ramalde. A determinado momento, o presidente e os vogais da Junta tinham sido dirigentes 
associativos. Outros, estavam no poder autárquico, mas continuavam dirigentes associativos, e promoveram 
esses encontros que congregavam todas as associações. Promoveram os três primeiros encontros, a partir daqui 
nasce a União. A partir da sua constituição passa a ser a União a promover esses encontros, que tinham um 
impacto bastante grande. (E 2, p. 1) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• A FCDP tem 64 anos de vida, vai agora fazer 65 anos no dia 7 de Julho. (E3, p. 1) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• Esta Associação tem 132 anos de existência. Foi fundada em 1 de Janeiro de 1877, tendo-se denominado, na 
altura, “Sociedade Beneficência Fúnebre Familiar – Associação de Socorros Mútuos”, sendo que foram aprovados 
os estatutos por Alvará régio de 14 de Março de 1879. Depois de sucessivas alterações de estatutos ao longo da 
sua existência, por Alvará de 27 de Novembro de 1961, foram aprovados os estatutos que viria a alterar a sua 
denominação passando para a designação que hoje conhecemos, A Beneficência Familiar – Associação de 
Socorros Mútuos. (E4, p. 1) 
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• Esta Associação destinava-se a realizar para os seus associados e familiares enterros com a máxima dignidade 
numa época que não existia o mercado neste sector. (E4, p. 1) 
 
Entrevista 5: Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e Oportunidades (ACESSO) 
• […] existimos desde 2007. Foi criada na sequência de outro projecto que havia, que era uma empresa da área da 
educação, mas que essencialmente dedicava-se a apoiar as crianças fora do horário da escola, inclusivamente, a 
fazer os trabalhos e a dar apoio aos pais, na medida em que as acompanhávamos naquele tempo livre. (E5, p. 1) 
• […] foi essa a ideia que fez nascer a ACESSO, para ter uma acção educativa mais abrangente que não cabia no 
âmbito dos “Protogénios” (era como se chamava a empresa). Não havia condições, porque era uma empresa de 
uma pessoa e só isso já limita imenso, pois não permite haver uma atitude de cooperação que na minha opinião é 
a vantagem de uma associação. (E5, p. 2) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• A AJHLP completou, no dia 13 de Outubro, 126 anos. […] Os primeiros estatutos, coligidos por Sampaio Bruno no 
ano de 1885, realçam a defesa da liberdade de expressão, a representação condigna da classe, o socorro e 
protecção aos associados. Nesta conformidade, inicialmente, a associação, além da defesa da liberdade, 
ocupava-se com os aspectos inerentes à carteira profissional dos jornalistas e com o apoio às viúvas dos 
jornalistas. Tinha, numa das suas vertentes, esses objectivos mutualistas que foi perdendo com o passar dos 
anos e evoluir da sociedade em termos de direitos sociais. (E6, p. 1) 
• Um pequeno grupo de republicanos está na origem da associação. (E6, p. 1) 
1.2. Objectivos/Papel/ 
Funções 
Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• Em termos de transformação política e da própria sociedade, as federações tiveram um papel fundamental 
nomeadamente a FAJDP. Não é por acaso que o conselho consultivo de juventude na cidade do Porto foi 
iniciativa da FNAJ, juntamente com FAJDP, e com as juventudes partidárias. (E1, p. 1) 
• A federação é mais uma estrutura representativa, não é propriamente executiva. O domínio da intervenção é junto 
dos poderes públicos e políticos de forma a transformar a realidade e tentar criar o lobby, no bom sentido da 
palavra, junto dos poderes públicos para que haja uma maior consciência da importância do movimento 
associativo e do impacto que esse movimento tem na comunidade, para que sejam disponibilizados mais recursos 
e se criem condições, não só, mas também, financeiras. (E1, p. 2-3) 
• Este tem sido um dos pontos centrais da acção concreta das federações [a simplificação dos procedimentos 
burocráticos], nomeadamente da FAJDP desde a sua emergência até hoje. Ou seja, tem sido uma preocupação 
de todas as direcções que têm passado pela FAJDP, tendo-se verificado algumas evoluções positivas nesse 
sentido. (E1, p. 11) 
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• Foram várias as associações que sentiram a necessidade de terem uma voz comum, uma voz que as 
representasse e que não se reduzisse unicamente a isso. E, na verdade, a FAJDP não é só isso - ela procura, 
para além disso, ser uma voz representativa do movimento associativo, que entretanto também sofreu 
transformações. (E1, p. 14) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• A finalidade da União era ser mediadora: se, uma colectividade tinha dificuldades, a União fazia a mediação com 
a Câmara. (E 2, p. 2) 
• A União das Associações de Ramalde é uma associação supra-associativa, não é um contribuinte líquido para 
nada, a única contribuição que quer dar é às próprias associações que representa. (E 2, p. 8) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• São 65 anos de vida ao serviço das colectividades e dos seus dirigentes. (E3, p. 1) 
• Nós, FCDP, somos o reflexo daquilo que efectivamente existe nas nossas associações. (E3, p. 1) 
• Estamos a transformar as colectividades e simultaneamente também aprendemos com elas. (E3, p. 4) 
• Não tenha dúvidas, que após este mandato aqui na Federação, vamos ser contrapoder… sem o querermos. 
Haverá necessidades que terão que ser satisfeitas e, portanto, teremos que fazer exigências. (E3, p. 11) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• Foram também alargados os objectivos da Associação, dado que foi actualizada e complementada a modalidade 
subsídio de funeral e assistência médica e medicamentosa, e criadas novas modalidades de subsídio de 
sobrevivência, subsídio a prazo com opções, subsídio–dote e subsídio a prazo com pagamentos antecipados. 
(E4, p. 1) 
• Desta forma, a actual direcção acabou com o conceito do passado de associação de enterros, pela qual eram 
conhecidas, para que tenhamos na realidade uma grande associação de solidariedade social. (E4, p. 2) 
• Uma associação como a nossa, com cerca de 60 mil associados, com a projecção que tem, com a força que tem, 
com as individualidades que reúne…. e o trabalho que temos realizado é um grande exemplo na nossa Cidade 
[…]  (E4, p. 4) 
• Por isso é que a minha associação marca a diferença dos outros. Você não queira saber, tivemos 4350 agências 
funerárias filiadas em quatro associações fúnebres todas contra nós quando abrimos a nossa Secção Funerária e 
uma multi-nacional estrangeira. Nos processos e contra-ordenações fomos três vezes ao Tribunal Constitucional e 
ganhámos, recorreram para o Parlamento Europeu e também ai ganhámos. Agora estamos a fazer reivindicações 




Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• É uma instituição aberta à sociedade, solidária. Desde sempre desaprovou a cómoda visão paroquial, bairrista, 
para abarcar a prodigiosa diversidade do mundo. (E6, p. 1) 
• Existe a intenção de fazermos isso [influenciar as políticas, práticas e decisões da CMP], mas neste momento não 
temos capacidade; no entanto, num futuro breve, queremos agitar a cidade. (E6, p. 6) 
1.3. 
Actividades/Projectos 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• Quando fui para a direcção fiz este guia associativo de Ramalde, que tem o levantamento de todas as 
associações da freguesia. (E 2, p. 2) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• Esta Federação há 3 anos atrás tinha só um departamento a funcionar que era o departamento de fiscalidade e 
contabilidade e, mesmo assim, trabalhava tão mal que tivemos que pagar 1500 contos (não é euros) de coimas, 
por falta de entrega das declarações das colectividades para as quais a FCDP fazia as contabilidades. Havia só 
esse departamento a funcionar e funcionava mal. (E3, p. 3) 
• E se, antes, só tinha um departamento e a funcionar mal, neste momento temos novos departamentos a funcionar 
em pleno e com 90% de licenciados. Temos o departamento administrativo que para além de todo o apoio que dá 
às colectividades na área administrativa também faz o pedido dos licenciamentos municipais, pede isenções, 
enfim, pede desde a licença especial de ruído para um espectáculo, à licença de ocupação da via pública, às 
licenças do próprio espectáculo que passam pelas polícias municipais, à licença do recinto, todas são feitas pela 
Federação. Temos também o departamento da contabilidade e fiscalidade que está em pleno, sendo que ainda 
hoje entrou mais um técnico oficial de contas. Temos também o departamento jurídico cujo responsável é o Dr. 
Manuel Macedo que desde que veio para a Federação já escreveu dois livros com interesse, havendo também um 
advogado que quer trabalhar em conjunto com ele. Temos o departamento de informática cujo responsável é o  
Engº Miguel que também faz parte da direcção e fez, numa primeira fase, todo o trabalho ao nível da rede interna. 
Temos o departamento da formação que realiza desde os cursos EFA em Vilar do Paraíso para desempregados 
até os RVCC’s que fizemos aqui na Federação e também na associação “Mocidade da Arrábida” e, agora, vamos 
entrar numa segunda fase. (E3, p. 4) 
• Para além disso, neste departamento também fazemos formação para dirigentes associativos. Temos um plano 
de formação de 150 horas com 5 módulos: contabilidade e fiscalidade; regime jurídico; organização administrativa 
e financeira; as novas tecnologias e a área comportamental. (E3, p. 4) 
• Também temos o departamento de desporto que começou com um campeonato concelhio de futebol de 11, em 
Felgueiras. (E3, p. 4) 
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• Ora, quando tomámos posse constatámos que havia alguns espaços para a prática de desporto, pois verificou-se 
que as pessoas queriam praticar essa modalidade e como temos um dirigente que é de Felgueiras, aproveitámos 
a sua disponibilidade e organizámos este departamento, pelo que já vai no terceiro ano consecutivo que o mesmo 
existe. Começamos com 8 equipas, fomos para 14 e hoje são 16 ou 18 equipas, todas do mesmo concelho e com 
atletas do mesmo concelho, pois não é permitida a inscrição de atletas que não sejam do concelho. E as 
colectividades não pagam nada, apenas pagam uma quota à Federação, mas não pagam mais nada para 
praticarem desporto ou realizarem campeonatos. (E3, p. 5) 
• Quando a ASAE começou a aparecer, os dirigentes das colectividades vinham para a Federação pedir apoio […]. 
(E3, p. 6) 
• […] fizemos o 1º Encontro Intercultural, e este ano vamos repetir, mas enquanto o ano passado foi tema livre, este 
ano vamos criar um mote e depois vamos arranjar alguém, entre todas as associações, que consiga coordenar as 
actividades. Elas vão fazer referência à sua nacionalidade e se a ideia correr bem pensamos difundir, junto de 
outros concelhos e distritos, estas actividades realizadas por pessoas completamente distintas, de diferentes 
culturas, países e etnias. (E3, p. 8) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• Recentemente foi criada uma Secção de Turismo Social. Nas comemorações do 120º aniversário foi inaugurada a 
Secção Funerária e presentemente foi criado um novo serviço de Transporte de Associados Doentes com quatro 
moderníssimas ambulâncias, sendo duas do Tipo A1 com maca, e duas do Tipo A2 para transporte de doentes, 
com elevador para cadeira de rodas. E, para estender também os benefícios sociais a pessoas idosas, foi criada 
recentemente a modalidade de Assistência à Idade Sénior. (E4, p. 1-2) 
• Temos uma informação permanente aos nossos associados sobre as nossas actividades, e enviamos cerca de 
100 a 120 mil envelopes para associados […] (E4, p. 10) 
 
Entrevista 5: Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e Oportunidades (ACESSO) 
• […] nunca pensamos até agora em [desenvolver actividades para] bebés, mas já demos aulas de piano e de 
informática a idosos. (E5, p. 3) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• A intensa actividade cultural marca o nosso longo caminho: por aqui andaram e repartiram a palavra centenas de 
intelectuais: como Érico Veríssimo, Leonardo Coimbra, Alberto Moravia, Umberto Eco, Teixeira de Pascoaes, 
Eugénio de Andrade, Luísa Dacosta, José Saramago ou Lawrence Ferlinghetti. Óscar Lopes, durante anos 
membro do Conselho Literário, foi na década de sessenta, do século passado, um dos responsáveis da 
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programação de vanguarda desta casa que nem sempre o Porto soube respeitar. (E6, p. 2) 
• A actividade associativa, nos últimos anos, além da estrutural questão das obras, repartiu-se por colóquios, 
edições, acções de rua, conferências, lançamento de livros. (E6, p. 2) 
• Poderia enunciar um número alargado de actividades, aproveito para destacar algumas, como por exemplo: a 
edição e distribuição da “Gazeta Literária”; a edição da colecção “Memória Perecível”; a edição do livro “Poetas de 
Centelha”; os ciclos para a divulgação de novos autores; o prémio revelação de poesia Almeida Garrett; e, o 
Prémio Nacional de Literatura para a Infância e Juventude. (E6, p. 2) 
• Uma outra actividade muito significativa, que quero salientar, é a seguinte – “A Poesia está na Rua”. No 25º 
aniversário do 25 de Abril, a AJHLP, com apoio do Inatel, distribuiu cerca de meio milhão de poemas, impressos 
em panfletos, em todas as cidades do País, de 50 poetas de Portugal, Galiza, Timor e Brasil. (E6, p. 2) 
• Entretanto, desde há algum tempo que a nossa actividade se tem concentrado na reconstrução do edifício-sede. 
(E6, p. 2) 
• Segundo o projecto dos arquitectos António Portugal e Fernando Lanhas, reformulado agora pelos arquitectos 
Emílio Teixeira Lopes e Pedro Gomes, os dois últimos andares destinam-se à instalação da 
Biblioteca/Hemeroteca, Sala de Leitura, e do Auditório multiusos com capacidade para cem lugares. No terceiro 
piso ficará o bar/ café-concerto. O restante espaço destina-se aos serviços da AJHLP, depósito de espólio, 
arquivos e ateliers de criação. (E6, p. 2-3) 
• A nossa maior urgência é reabilitar a Biblioteca: trinta mil títulos, diversos manuscritos, colecções de jornais 
oitocentistas continuam encaixotadas há demasiado tempo. Queremos fazer da AJHLP “A Casa da Palavra”, da 
memória – estamos empenhadamente a trabalhar nesse projecto. (E6, p. 3) 
• Os homens de letras também envelhecem. Um dos projectos que iremos desenvolver visa, precisamente, esta 
gente. Que pode fazer a AJHLP no domínio da ocupação criativa de tempos livres dos mais velhos? (E6, p. 7) 
1.4. Organização/ 
Funcionamento 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• Por tradição, quem sai de Presidente da Direcção passa a Presidente da Assembleia Geral, que foi o que me 
aconteceu a mim. (E 2, p. 1) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• Por isso, há 3 anos atrás candidatámo-nos, terminámos o mandato a 21 de Janeiro e recandidatámo-nos ao 2º 
mandato, pelo que tomámos posse há 11 dias. (E3, p. 3) 
• Mesmo sem dinheiro e sem orçamento tomámos posse. (E3, p. 3) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• Em 1993 foi eleita a presente Direcção que reformulou toda a vida da Associação, adquiriu moderno mobiliário e 
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equipou todas as instalações com circuitos de informática, entre muitas outras coisas. (E4, p. 1) 
• Esta instituição é um exemplo de honestidade, porque eu dou o exemplo. E posso dizer-lhe que aqui não há 
corrupção, os nossos empregados são todos empregados de lealdade e honestidade, porque, evidentemente, eu 
dou o exemplo. O nosso crescimento, o nosso prestígio é exactamente do exemplo que nós todos damos. (E4, p. 
7) 
 
Entrevista 5: Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e Oportunidades (ACESSO) 
• É muito novinha e, como sabe, há areias nas engrenagens que tornam difícil pôr uma organização a funcionar. Na 
altura, quando ela foi fundada, um dos aspectos positivos era que estávamos apoiados na organização dos ditos 
“Protogénios”, porque resolvemos rentabilizar meios e, portanto, a associação funciona no local onde funcionavam 
os “Protogénios”. E, por outro lado, as pessoas que lhe davam vida, as pessoas que lá trabalhavam, também 
apoiavam a ACESSO, inclusivamente vieram a tornar-se sócios, porque se reviram no projecto, mas de qualquer 
modo intencionalmente os “Protogénios” apoiavam a ACESSO do ponto de vista logístico. (E5, p. 2-3) 
• Sim, estão ligadas mais ou menos directamente [à educação], porque de entre os nossos sócios fundadores há: 
um actor; várias psicólogas, que podem não trabalhar formalmente com a educação, mas acho que a psicologia 
tem tudo a ver com a educação; uma pessoa da área da música, que conheci porque dá aulas de guitarra e, neste 
momento, trabalha na Casa da Música a fazer outra coisa; uma técnica de laboratório da faculdade de farmácia, 
que conheci porque fazia parte de uma associação de pais; uma professora; uma estudante, que neste momento 
já está licenciada e é ligada à arqueologia. Para mim o importante é as pessoas interessarem-se pelas actividades 
que se pretendem desenvolver. Um dos nossos associados é ligado à educação física. (E5, p. 3) 
• A ACESSO funciona numa parte da minha habitação, há mais facilidade em gerir os recursos materiais e 
humanos, há uma maior rentabilização em termos de energia. Neste momento, penso que é a solução mais 
viável, que faz mais sentido, porque como não temos ainda uma estrutura… tudo isso implica custos, portanto não 
quisemos envolver-nos já em gastos. A minha ideia é começar devagarinho, com o pouco que se tem para 
rentabilizar ao máximo esse pouco. Se as pessoas não pensarem logo de uma forma megalómana se calhar são 
capazes de fazer muito mais, porque não dão um passo maior do que a perna. (E5, p. 6) 
• Existem vantagens a nível estatal [a constituição de uma associação]. Essa foi uma razão importante, porque 
apercebi-me que se necessitássemos de recursos humanos, poderíamos arranjá-los de uma forma mais 
acessível, através por exemplo do Centro de Emprego. As associações têm algumas vantagens e isso é 
importante, porque pode mesmo ajudar a que a associação se desenvolva. (E5, p. 6-7) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• Hoje, somos mais de quatro centenas de escritores, jornalistas, actores, artistas plásticos, personalidades ligadas 
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à ciência – de Portugal, de outras partes da lusofonia, da Galiza. (E6, p. 1) 
• Construído [o edifício-sede] nos anos trinta, na década sessenta mostra os primeiros sinais de degradação e nos 
anos oitenta a degradação era já muito acentuada. Os momentos altos da AJHLP, sem esquecer a décadas de 
vinte/trinta que coincidem com a construção do edifício-sede, reportam-se às décadas de sessenta e oitenta. Nos 
últimos trinta anos, parte do trabalho das direcções foi o de tentar resolver o problema do edifício degradado. Era 
e é preciso verba elevada para recuperá-lo e só recentemente conseguimos alguns apoios. (E6, p. 2) 
• O edifício é composto por seis pisos; o rés-do-chão está ocupado por dois estabelecimentos comerciais. (E6, p. 2) 
1.5. Dimensão 
educativa/formativa 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• Todos os formandos já foram defender os conhecimentos, as competências, que tinham adquirido e, não haja 
dúvida que, aqui é que se vê o que o movimento associativo dá a esta gente. Eles dizem que não têm nada a ver 
com isto, mas quando estão na prova a defender as competências vê-se que foi aqui que vieram “beber” muita 
coisa. (E3, p. 4) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• Exactamente. Temos uma secção de Turismo Social, de Cultura e Recreio. Nós fazemos viagens em Portugal e 
no estrangeiro. Por exemplo, fizemos uma viagem à América do Sul e visitamos o Uruguai, e fomos 
propositadamente à Colónia do Sacramento e andamos na rota dos portugueses, assim como Marrocos e outras 
terras e nações onde divulgamos a nossa história. Tudo quanto fazemos é para, não só, dar conhecimento, como 
cultura aos nossos associados. […] são programas organizados completamente por nós, não são programas 
comerciais e têm objectivos culturais exactamente para conhecer a nossa história através do mundo, pois não há 
televisão nem cinema que possa mostrar a grandeza daquilo tudo, temos que ver e sentir. (E4, p. 9) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• Falo pela nossa associação. Indirectamente têm esse papel de âmbito educativo/formativo. Por exemplo, a 
colecção por nós editada “Memória Perecível” pretende atingir esse objectivo. Também, o facto de querermos 
abrir caminhos novos, de darmos o nosso contributo para combater o olhar único, deve ser entendido como um 
acto educativo e formativo - numa palavra, num acto libertário. (E6, p. 7) 
1.6. Parcerias Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• Pensando num exemplo mais concreto, nomeadamente na FAJDP, que foi a primeira estrutura representativa do 
movimento associativo juvenil a surgir em Portugal. Na década de 80 quando se começou a falar nas políticas da 
juventude, o único parceiro, o único interlocutor do Estado para a área da juventude, concretamente para a área 
do associativismo juvenil, durante muitos anos, foi a FAJDP. (E1, p. 13) 
• A FAJDP é um exemplo disso. A federação realiza um trabalho interassociativo. (E1, p. 14) 
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• Há duas semanas, a FAJDP juntamente com a Federação das Associações Juvenis do Distrito de Braga e a 
FNAJ, em parceria com o Governo da Galiza organizou o maior encontro transfronteiriço interassociativo juvenil 
de que há memória. Foi o 3º Encontro Associativo Norte Portugal-Galiza. O primeiro, foi cá no Porto, organizado 
pela FAJDP; o segundo, foi no distrito de Braga, e o terceiro foi agora na Galiza, em Santiago de Compostela, 
sendo que participaram 600 portugueses. Foi uma autêntica invasão da Galiza, por jovens portugueses. Isto 
traduz uma enorme vontade de participação em conjunto e de partilha de experiências por parte das associações 
juvenis. (E1, p. 14) 
• Isto é um exemplo excelente da vitalidade e da vontade de trabalharem em rede e em parceria. (E1, p. 15) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• […] também temos acordos de cooperação com outras instituições, de fins não lucrativos, principalmente com 
associações mutualistas. (E4, p. 10) 
 
Entrevista 5: Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e Oportunidades (ACESSO) 
• A FCDP, da qual somos associados, apoiaram-nos aquando a fundação da nossa associação, por exemplo na 
elaboração dos estatutos, etc., o que foi positivo, porque é sempre uma fase crítica. (E5, p. 3) 
• Esta nossa associada chegou a fazer uma actividade com um jardim de infância privado, que é muito próximo do 
ponto de vista espacial com as instalações da ACESSO, dado que nos fomos oferecer e eles alinharam. 
Desenvolveu-se uma colaboração efectiva. (E5, p. 5) 
• Também já contactamos com o Centro de Apoio aos Toxicodependentes de Cedofeita, com quem já tivemos 
reuniões no sentido de vermos em que medida poderíamos ser-lhes úteis e foi muito interessante a conversa que 
tivemos, pelo que, eventualmente, poderá haver colaboração, assim haja da nossa parte a disponibilidade 
necessária, porque isso exige uma permanência, um estar. (E5, p. 5) 
• Também tivemos a ideia de contactar com uma associação de moradores, mas ainda não a concretizámos. Essa 
é uma ideia, está na nossa lista de contactos a fazer, mas ainda não chegamos a esse ponto. (E5, p. 5) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• Sim, a AJHLP tem realizado actividades com outras associações. Neste momento trabalhamos com a 
“Associação José Afonso” (delegação do Norte) na elaboração do programa das comemorações do 80 anos do 
cantor e poeta. Temos colaboração regular com a “Associação 25 de Abril” (também delegação do Norte); com a 
“União de Sindicatos do Porto” também desenvolvemos várias actividades; com o “Inatel” partilhámos, entre 
outros projectos, “A Poesia está na Rua”. O “Sindicato dos Jornalistas”, a “Associação Portuguesa de Escritores”, 
a “Associação de Escritores em Língua Galega” ou a “Associação do Eixo Atlântico” são outras entidades com 
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quem trocamos ideias e projectos. Além destas, menciono ainda “Sociedade Portuguesa de Autores”; delegação 
do Norte da “Secretaria de Estado da Cultura”, “Associação de Escritores de Espanha”; “Instituto Italiano de 
Cultura”; “Instituto Português da Juventude”. (E6, p. 5) 
• As verbas, para a primeira fase da obra, além da nossa parte, vieram da “Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Norte”, na sequência da nossa candidatura ao Programa de Equipamentos, da 
“Fundação Eugénio de Almeida” e “Fundação Bial”. (E6, p. 3-4) 
1.7. Dificuldades Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• Nos últimos anos como houve uma decadência ao nível do associativismo, também a união decaiu um bocadinho 
[…]. (E 2, p. 1) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• Então, uma colectividade como a nossa com 60 mil associados, com projecção, com as modalidades, com o 
número de empregados que envolve, com o montante que nós movimentamos todos os anos e pedimos uma 
audiência ao Sr. Presidente da CMP e não nos recebe? Agora veja a situação das outras colectividades. (E4, p. 4) 
 
Entrevista 5: Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e Oportunidades (ACESSO) 
• Tivemos muita dificuldade em encontrar um espaço para lançar publicamente a nossa associação. Não era 
possível fazer numa escola, num ginásio, era tudo muito complicado, muito complicado. (E5, p. 6) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• O individualismo deixou marcas também nos jornalistas, escritores e outros criadores. […] Precisamos do 
envolvimento de mais pessoas. (E6, p. 7) 




Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• Dentro de duas semanas terá lugar o Encontro Nacional das Associações Juvenis, sendo que está definido como 
limite a participação de 600 dirigentes associativos, porque no ano passado tentaram participar mais de 1000, no 
entanto não havia condições logísticas para tal, pelo que foi necessário cancelar inscrições, só se permitindo 800 
participantes. A adesão foi tão grande, foi esmagadora que levou a que houvesse essa limitação. Ao contrário de 
muitos outros fenómenos em que há uma aparente falta de participação, ou vontade de participar, aqui isso não 
se verifica, aqui há uma emergência muito salutar dos jovens para participarem. (E1, p. 14-15) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• Entretanto, a União das Associações de Ramalde esteve parada durante uns tempos, mas, neste momento, com 
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o Luis Bastos, está-se a tentar dar novamente um impulso. (E 2, p. 2) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• Qualquer tipo com um bocado de expediente vinha cá para dentro e governava-se com um ou outro subsídio, não 
havia transparência, não havia rigor, as coisas eram feitas ao belo prazer de cada um. (E3, p. 3) 
• A FCDP é constituída por elementos que pertencem às associações, o que nos leva a concluir que se qualidade 
dos dirigentes da federação é boa é porque também são bons nas associações, se a qualidade é menos boa é 
porque também são menos bons nas associações. (E3, p. 1) 
• Sim, agora temos um maior dinamismo. (E3, p. 4) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• Nós somos, se não a maior, uma das maiores instituições da Cidade do Porto. (E4, p. 3) 
• […] casas cheias e muitas altas individualidades presentes [nos aniversários da associação] (E4, p. 8) 
• Temos Associados principalmente ao nível do Grande Porto, mas também temos Associados em todo o país e até 
no estrangeiro. (E4, p. 10) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• Há sócios que vêm cá e mantém uma relação activa, mas é uma minoria. (E6, p. 7) 
• E, neste momento, é escasso o grupo que pretende levar a cabo todas estas intenções. Sem um reforço de 
participação, corremos o risco de ficar com a casa muito bonita, mas não ter-nos ninguém cá dentro. Ser corpo 
sem alma. Mas isso não irá acontecer. (E6, p. 7) 
• Paradoxalmente, mesmo quando o edifício da associação estava em ruínas, havia pessoas a querer inscrever-se 
como associados, pelo que tivemos nos últimos anos cerca de quarenta a cinquenta novos sócios. Vamos iniciar 
uma campanha para a angariação de novos sócios, é preciso mais espírito criativo, crítico. (E6, p. 7) 
• Hoje a participação dos associados, por várias razões, não tem o fulgor de outros tempos. O declínio do 


















Subcategoria Segmentos de texto 
2.1. Objectivos/Papel/ 
Funções 
Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• FNAJ como entidade certificadora do bom funcionamento e metodologias que vão ser implementadas. (E1, p. 2) 
• A consciência para a necessidade da emergência deste tipo de planeamento partiu, sem dúvidas, do movimento 
associativo há vários anos atrás, sendo aqui o Porto o seu epicentro. A emergência do Conselho Municipal da 
Juventude, aqui no Porto, foi um exemplo claro disso. Também partiu aqui do Porto a vontade de organizar o 
movimento associativo sob a forma de federações. (E1, p. 2) 
• O aparecimento deste estudo [a investigação que estamos a realizar] revela que há a consciência de que é 
importante o trabalho associativo e de que realmente ele tem impacto […]. (E1, p. 4) 
• […] o movimento associativo quando reduzido à sua essência da organização das pessoas em torno de um 
projecto, que lutam por um determinado objectivo, assume diferentes características dependendo do país, 
dependendo da comunidade. E, aquilo que podemos observar é que em muitas comunidades a associação é 
aquilo que de mais importante existe na comunidade enquanto valor comum, e, por vezes, até mesmo valor 
económico, enquanto espaço, não só de encontro como de confronto das pessoas, confronto no sentido evolutivo 
do termo, mas também enquanto espaço de sustentação da própria comunidade pelo seu valor e dimensão 
económica que assume. (E1, p. 5) 
• O terceiro sector é cada vez mais falado como um sector essencial ao funcionamento da sociedade no seu todo e 
é, maioritariamente, assumido em regime de voluntariado extremamente difícil de ser quantificado. O terceiro 
sector compreende a esmagadora maioria de trabalho que é feito em meio associativo. (E1, p. 5) 
• Isto é ilustrativo do poder real que o próprio movimento associativo acaba por ter a si associado, é um poder 
político, é um poder de transformação e de invenção e reinvenção da própria sociedade. (E1, p. 6) 
• Provavelmente, um bocadinho sub-explorado nos dias de hoje, mas o movimento associativo tem um 
enormíssimo potencial. (E1, p. 7) 
• Por exemplo, existia um bloqueio à participação dos jovens menores e esse bloqueio foi rompido por intervenção 
das Federações Juvenis. Conseguiu-se baixar a idade de participação dos jovens, porque era incompreensível 
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que os jovens dirigentes do movimento associativo estudantil pudessem com 14, 16 anos assumir uma 
associação juvenil e um jovem de uma associação juvenil equivalente, fora da escola, não o pudesse fazer. Tanto 
era uma injustiça que mais tarde o próprio Estado veio reconhecer que isto era inconcebível, que era um bloqueio 
à participação dos jovens. E houve essa abertura. Actualmente, a possibilidade de os jovens puderem ser sócios 
e serem eleitos para órgãos de gestão, nas associações juvenis, é uma conquista do movimento associativo. (E1, 
p. 11)  
• Sem dúvida nenhuma que as associações são escolas de cidadania. (E1, p. 13) 
• […] as associações são escolas de formação política, independentemente de serem partidárias, porque não o 
são, na sua essência são organizações espontâneas das comunidades. O movimento associativo juvenil ou o 
movimento associativo de base local é caracterizado pela sua espontaneidade, pela sua perspectiva de 
intervenção política, mas, caracteristicamente, também, não partidária. E isso é uma constante naquilo que eu 
vejo. Não é só uma perspectiva pessoal, atrevo-me a dizer que é uma perspectiva de facto. (E1, p. 13) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• Apesar das dificuldades, as colectividades ainda são as únicas que promovem um bocadinho da cultura por todo o 
lado. Elas sobrepõem-se ao poder, acabando por concretizar as suas actividades. (E 2, p. 3) 
• Os bairros sociais funcionam em função da associação e a associação é o núcleo. A associação funciona quase 
como uma mini Junta de Freguesia. A voz dessas associações, ali dentro do bairro, é quase como dona da 
verdade para aquela população. (E 2, p. 6) 
• Considero que algumas das associações têm a obrigação de contribuir para o desenvolvimento cultural, mas, se 
calhar, também têm que ser mais apoiadas. (E 2, p. 9) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• Hoje em dia, as associações não são escolas da democracia. Ou melhor, as associações deviam ter essa função, 
mas isso não acontece porque estamos a pagar pelos erros do passado. (E3, p. 7) 
• O papel do movimento associativo é o de promover a democracia, mas efectivamente isso não acontece. (E3, p. 
7) 
• […] preocupam-se em ser as melhores da sua área, o que é salutar que assim seja. (E3, p. 7) 
• E estamos preparados, se for necessário, fazer das nossas casas, casas de intervenção, casas de participação 
cívica. Estamos atentos. O associativismo tal como está nos dias de hoje, “maneta”, “perneta”, não consegue ter 
esse papel. (E3, p. 11) 
• O movimento associativo tem um papel importante na sociedade, isso é inegável. Quem é que fomenta o desporto 
neste país? São as colectividades. O Porto tem 30 atletas de alta competição e tem 200 ou 300 atletas nos 
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diferentes escalões e o que é isso a nível da população do Porto? Nem 1% é. E, se formos ver, esses atletas são 
oriundos de concelhos próximos ao do Porto. Não tenho dúvida que 70% do desporto em Portugal é realizado 
pelas colectividades. O associativismo tem um papel fundamental no desporto e na cultura também. Quem é que 
faz teatro? Quantas companhias existem que não pertençam às colectividades? Aqui no Porto são duas, três no 
máximo, no entanto todos os fins-de-semana há peças de teatro. (E3, p. 11) 
• Nós direccionamos o nosso trabalho para as pessoas. É claro que deveríamos preocupar-nos com a política, mas 
isso tem a ver com a desagregação que o movimento associativo teve. Temos que trabalhar por patamares e 
neste momento interessa trabalhar para as pessoas, trabalhar para que se sintam realizadas, felizes. É natural 
que quando este movimento associativo voltar a crescer seremos o contrapoder, isso é indiscutível. (E3, p. 11) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• […] traduziram e ainda traduzem as tradições ancestrais do nosso Povo, como instituições culturais, recreativas, 
musicais, folclóricas e desportivas. (E4, p. 2) 
• A verdade é que a União das Mutualidades Portuguesas também não tem tido aquele dinamismo que realmente 
devia desempenhar na unidade e no desenvolvimento das mutualidades portuguesas. (E4, p. 9) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• É esse, afinal, o papel de certas associações: fazer a roda do mundo avançar. (E6, p. 6) 
• As associações devem manter esse papel, serem a contracorrente do que está a dominar o mundo. (E6, p. 8) 
2.2. 
Actividades/Projectos 
Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• Este Plano Municipal de Juventude [em fase de elaboração pela FNAJ e CMP] prevê, para além do diagnóstico, 
uma intervenção estratégica no âmbito dos domínios de intervenção do poder local, tentando perspectivar a 
juventude de forma transversal ao nível das diferentes áreas. Isto é, irá englobar a dimensão escolar, do emprego, 
da saúde, da solidariedade social, de vários aspectos relacionados com a economia. Vai ter em consideração 
múltiplas dimensões que têm directa ou indirectamente a ver com os jovens. Juventude, per si, não só numa 
perspectiva vertical, mas também numa perspectiva horizontal, no que respeita à intervenção em diferentes 
domínios. (E1, p.1-2) 
• Consideramos que parte do problema podia ser resolvido utilizando o movimento associativo juvenil como um dos 
centros difusores, uma das plataformas difusoras dessa mesma informação, estruturando uma rede de informação 
juvenil, tendo por base o próprio movimento associativo juvenil. Não dará resposta à globalidade da necessidade, 
mas grande parte dela poderia ficar resolvida. Portanto, essa é também uma das oportunidades do movimento 




Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• Actualmente, muitas das associações funcionam quase só com um barzinho. (E 2, p. 2) 
• […] temos bem perto daqui duas associações que desenvolvem uma actividade diferente, mais vocacionada para 
os idosos, para magustos e cicloturismo. Mais adiante, há outra associação com os seus altos e baixos, mas que 
tem um barzinho e por isso vai-se mantendo. (E 2, p. 2) 
• Depois viramos a esquina, e temos outra associação, e em frente temos uma outra. […] Mas, essas associações 
têm uma actividade muito diferente, muito específica. Essas associações vivem no interior de uma área deprimida. 
São bairros sociais, embora tenha havido algumas transformações como é o caso do bairro social de Francos que 
foi vendido e deixou de ser Bairro Central de Francos para passar a ser Urbanização de Francos. (E 2, p. 2) 
• E têm lá um equipamento bastante grande, como um bom auditório, um centro de dia, com um espaço bastante 
bom. (E 2, p. 2) 
• Por isso, quando há dinheiro faz-se muita coisa, quando não há vai-se fazendo. (E 2, p. 3) 
• Este evento [o AMAS Porto] é uma mais-valia da freguesia. (E 2, p. 3) 
2.3. Organização/ 
Funcionamento 
Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• As organizações e, concretamente, as associações são entidades vivas e, portanto, têm ciclos biológicos, 
digamos; e, por outro lado, são indissociáveis das próprias pessoas e das dinâmicas que as próprias pessoas 
possam incutir nesses projectos associativos: algumas nascem outras ficam inactivas. Em determinados 
momentos há determinadas condições, determinadas circunstâncias, que levam a que um fenómeno seja mais 
valorizado em detrimento de outros e, depois, com o passar do tempo, isso modifica-se. (E1, p. 8) 
• Sim, ao nível do associativismo juvenil houve transformações. Na verdade verificou-se que o movimento 
associativo de base popular, recreativo, social, desportivo, etc, deixou de ser tão efectivo e começou a haver uma 
especialização em áreas muito concretas, como por exemplo na área do teatro, na área da música, na área das 
novas tecnologias, na área do ambiente, mesmo na área social, em torno de ideias e de objectos muito mais 
limitados, muito mais concretos. Houve uma emergência principalmente a partir da década de 90, e, agora, no 
início da presente década, ainda se acentuou mais o aparecimento de associações que representam grupos de 
interesse muito mais concretos, muito mais específicos. Este é um fenómeno que se está a tornar muito mais 
evidente. (E1, p. 10) 
• O aparecimento de outras federações levou a que o cenário se modificasse. Outras federações foram surgindo 
pelo país, e, actualmente, mais de metade do país tem federações distritais, que foram criadas em grande medida 
à semelhança daquilo que é a FAJDP, inclusivamente em termos de estatuto. Isto originou a emergência de uma 
federação nacional. Isto é, quando se começou a criar uma densidade, quando se começou a atingir uma massa 
crítica mínima necessária para que aparecesse uma federação nacional ela fica sedeada no Porto. Do ponto de 
vista da organização do movimento associativo, constata-se que o Porto, Aveiro e Braga são distritos muito fortes 
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ao nível associativo. Sendo que aqui o Porto, naturalmente, assume o epicentro desse fenómeno. (E1, p. 14) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• No Guia Associativo de Ramalde encontra referência a 40 associações. (E 2, p. 2) 
• As associações em Ramalde, em geral, não têm falta de espaço, até têm espaços muito razoáveis, bastante 
generosos. Por exemplo, o Centro Social das Campinas tem um espaço bastante grande. Contudo, aí, houve uma 
decadência acentuada. (E 2, p. 3) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• […] às vezes nem o bar das associações está a funcionar como deveria funcionar. Porque, um bar deve funcionar 
com os seus dirigentes, porque o mesmo é da associação e esta não pode ter um fim comercial. Uma associação 
tem os seus fins devidamente expressos nos estatutos, mas não é para exercer actividades comerciais, até 
porque o Ministério Público, se assim o entender, pode destituir a associação por haver um desvio dos seus 
próprios fins. (E3, p. 5) 
• Quase 50% [de associações a funcionar só com bar]. Eu conheço quase todas as colectividades e não estarei 
muito longe da verdade se dizer que é 50%. E, as outras 50% já foram recuperadas, sendo que a Federação teve 
um contributo positivo nessa recuperação. […] Posso-lhe dizer que neste momento, se não for exactamente 50%, 
será aproximadamente 45% ou 40%. Mas, ainda está muito longe daquilo que desejamos. (E3, p. 6) 
• […] pelo que se foi verificando algumas mudanças positivas [na sequência do apoio que a FCDP deu aquando as 
intervenções da ASAE]. (E3, p. 6) 
• O presidente da maioria das colectividades é o dono da colectividade, quando na verdade não o é, e isso traz 
problemas acrescidos. (E3, p. 7) 
• […] é preciso ser persistente, acreditar na nova geração, principalmente nas mulheres. Já há direcções 
compostas só por mulheres e que têm dado bons resultados. Por exemplo, aqui no Porto, a Associação de 
Moradores da Zona do Campo Alegre, teve um mandato constituído só por mulheres, embora, actualmente, já 
seja misto. (E3, p. 7) 
• Este tipo de associações [as associações de imigrantes] são muito dinâmicas. (E3, p. 8) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• Verifica-se uma degradação do associativismo, principalmente aqui na Cidade do Porto. (E4, p. 2) 
• Presentemente, existem aproximadamente cerca de 100 associações mutualistas. A grande parte está 
concentrada aqui no Grande Porto: na Cidade do Porto temos à volta de 15, em Gaia também existe muitas 
associações mutualistas, na Maia, em Matosinhos, e Valongo. Mas, a grande concentração mutualista está aqui 
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na Cidade do Porto […] (E4, p. 3) 
2.4. Dimensão 
educativa/formativa 
Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• Numa perspectiva mais abrangente, diria que aquilo que se procura, em última instância, é uma transformação da 
própria sociedade pelas metodologias que estão aqui em jogo e pelos princípios que sustentam a intervenção, 
que não são princípios economicistas, não são princípios empresariais, de geração do lucro. Aqui, o capital que 
está em jogo é o capital humano, é a valorização do ser humano numa perspectiva altruísta, numa perspectiva de 
construção da pessoa. Podemos falar em diferentes níveis de transformação, de modificação, de enriquecimento, 
quer a nível individual quer a nível colectivo. (E1, p. 3) 
• As associações são espaços de formação por excelência, são espaços de educação não formal. Também 
algumas delas são espaços de formação formal, mas essencialmente são espaços de educação não formal e 
também educação informal. Há um conjunto de competências que são desenvolvidas particularmente pelos 
jovens, tal como referi no início. (E1, p. 12-13) 
• O conceito de aprendizagem ao longo da vida acaba aqui por ser indissociável, sendo que a experiência 
associativa é um elemento extraordinário de importância nesse processo de aprendizagem, enquanto perspectiva 
do homem inacabado, do homem que vai construindo o seu caminho e a sua própria identidade não só na sua 
adolescência, mas ao longo de toda a sua vida até morrer. (E1, p. 15-16) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• A título de exemplo, neste edifício onde nos encontramos, começou-se por dar, a idosos, 3 a 7 cursos de 
informática totalmente gratuitos. Também houve aqui um ATL, que não se manteve por causa das alterações do 
governo que criaram as actividades de enriquecimento curricular e nós não conseguimos transformar o ATL que 
tínhamos num ATL profissional. Em tempos, esta sala foi transformada numa sala de teatro, dado que formámos 
um grupo de teatro com as nossas crianças. Retomando o que disse atrás, muitos dos idosos queixavam-se que 
não tinham nada para fazer, pelo que nós arranjamos uma pessoa, que se disponibilizou a título gratuito, para dar 
2 horas de informática. Montámos uma espécie de minicursos de informática e descobrimos que pessoas com 70 
anos, que, inicialmente, achavam que aquilo não era para a idade delas, quando isto encerrou, acabaram por 
comprar os computadores, porque queriam brincar com a internet em casa. Mas isto pode-se estender a quase 
todas as áreas da freguesia, porque nos bairros sociais não há nenhuma que não tenha apoio à população idosa 
e ATL. (E 2, p. 7) 
• Muitas das vezes educamos, sem termos consciência de que o estamos a fazer. (E2, p. 9) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
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• Sim, as associações têm um papel educativo e formativo. Desde as associações do desporto, às IPPS’s, às da 
música, às do teatro, elas têm uma missão educativa. Levam aos adultos, aos miúdos, aos participantes, aos 
jovens princípios de comunicação, de regras, que podem conduzi-los na sua caminhada para a vida adulta de 
uma forma mais saudável, mais salutar. Tem havido a preocupação por parte das associações a esse nível 
educativo. Estou a ver os nossos grupos de teatro, de dança rítmica, a ajudá-los a dar os passos certos e a 
motivá-los, por exemplo, para treinarem em casa, fazendo com que ocupem o tempo de forma mais saudável e 
evitando que se envolvam em actividades menos positivas. Depois, os participantes sentem-se felizes ao 
realizarem os espectáculos. (E3, p. 6-7) 
 
Entrevista 5: Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e Oportunidades (ACESSO) 
• Eu acho que sim [que as associações têm um papel educativo/formativo]. Tudo depende da ideia que está por 
detrás, da forma como as coisas se organizam. Penso que tudo pode ser educativo e formativo, dependendo da 
forma como é feito. (E5, p. 7) 
2.5. Parcerias  Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• Este é um exemplo do trabalho e da necessidade que foi sentida e da vontade de trabalhar em rede. Esse 
trabalho em rede está a ser desenvolvido, está a ser construído, alimentado, por essa vontade e pode ser 
facilmente encontrado, torna-se facilmente visível nos encontros que são organizados pelas associações juvenis. 
(E1, p. 14) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• Na nossa freguesia há um bocadinho de alma associativista, porque quando uma associação faz um aniversário 
ou um evento qualquer, os primeiros convidados são as colectividades todas da freguesia, porque quase todos se 
conhecem e quase todos correspondem. E, por norma, na eleição dos órgãos sociais convida-se a Junta de 
Freguesia, a Câmara Municipal, o Governador Civil, a Associação de Colectividades do Concelho do Porto e a 
Federação das Colectividades do Distrito do Porto. (E 2, p. 6) 
• Um bom exemplo, é o facto de aqui coabitarem duas associações: a União das Associações de Ramalde e a 
Cooperativa da Boavista, e, ao lado, temos o Centro Social que é uma herança nossa. Não sabíamos o que fazer 
àquele espaço e oferecemo-lo para criar uma associação, pelo que os órgãos sociais foram os mesmos destas 
duas associações, excepto eu. (E 2, p. 7) 
• O espírito que presidiu a esta União, tem por base exactamente o bom relacionamento que as associações de 
Ramalde sempre tiveram. Há aqui, contudo, um factor que é necessário ter sempre em consideração: todas as 
associações, sem excepção, são bairristas, e, por isso, se entrarem na minha “coutada” eu zango-me; se, o 
espírito for criar qualquer coisa que não seja entrar na minha “coutada”, estou perfeitamente aberto a ir até ao fim 
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do mundo. As associações de Ramalde funcionam quase todas nesse sentido. Durante muitos anos as 
associações juntavam-se para fazer encontros. Se não havia uma parceria conjunta nos projectos, pelo menos 
trocavam-se ideias e dizia-se “Olha, aquilo até era interessante para eu fazer! Essa ideia é boa!” Fazem-se alguns 
projectos em conjunto, mas muito pouco. O que acontece mais é ao nível dos espaços que são utilizados em 
conjunto por diferentes associações. (E 2, p. 7) 
• Por exemplo, existe nesta freguesia duas associações com cicloturismo que coabitam num espaço de 300 metros, 
porque o público-alvo de um, é uma associação de moradores; e o público-alvo de outro, é um bairro da Câmara. 
E ainda há outra associação na Urbanização de Francos e outra em frente nos blocos residenciais da Prelada, 
mais o Grupo Desportivo de Francos, sendo que todas elas coabitam num espaço de 500 metros. Cada uma, 
coabita com a sua população. (E 2, p. 8) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• Não têm esse hábito. Cada qual tem as suas actividades, normalmente são eclécticas […]. (E3, p. 7) 
• Pontualmente, pode surgir essa parceria, quando por exemplo têm que ir representar a freguesia. Normalmente, a 
Junta de Freguesia chama as diferentes colectividades, como no caso das Rusgas de S. João em que são as 
colectividades que vão para a rua, e dá-lhes um mote, pelo que só nesses casos é que elas trabalham em 
conjunto. (E3, p. 7-8) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• Temos a União das Mutualidades Portuguesas em que, até à data, a Presidente foi Dra. Maria de Belém, eu era 
Vice-Presidente do Norte, mas agora houve remodelação. (E4, p. 9) 
• Naturalmente que essa parceria existe, mas é uma coisa diminuta e deveria ser muito mais. (E4, p. 9) 
• Aqui no Porto temos a Liga das Associações de Socorro Mútuo do Porto. O diálogo e o trabalho desenvolvido 
deveriam ser mais no sentido da cooperação. Ainda hoje há a mentalidade de cada um puxar a brasa para a sua 
sardinha. Veja que há muita gente que está à frente das mutualidades sem ter primeiro o sentimento mutualista e 
depois uma cultura mutualista. Há muita gente que ainda confunde os sentimentos mutualistas com o mercado, há 
muita gente que é influenciada pelo mercado, quando este é antagónico ao sector social. (E4, p. 9) 
2.6. Dificuldades 
 
Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• São várias as dificuldades. No movimento associativo juvenil nota-se mais algumas pelo facto de ter um público 
com características um pouco diferentes. Tudo que está relacionado com processos burocráticos, tudo que tem a 
ver com processos administrativos mais complexos, é uma grande dificuldade. Para quem ainda não tem 
competências, para quem ainda não tem experiência a este nível, os procedimentos burocrático-administrativos 
são vistos como um gigante, como um adamastor, como algo intransponível. Quem não conhece tem dificuldade 
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em arriscar, em avançar. Particularmente, no movimento associativo juvenil, uma das barreiras à participação dos 
jovens é precisamente os procedimentos burocráticos. Não significa que se devam abolir em absoluto todas as 
burocracias, algumas delas poderão fazer algum sentido, mas o que é preciso é apostar na formação de 
competências que permitam lidar melhor com os procedimentos administrativos mínimos, necessários para que 
haja clareza no funcionamento das organizações. (E1, p. 10-11) 
• Outras dificuldades, ligam-se, frequentemente, à falta de cultura, à falta de cultura de participação, mas isso é 
transversal a toda a sociedade. (E1, p. 11) 
• Ainda quanto às dificuldades também há a questão das infraestruturas. Em Portugal, apesar de ter havido um 
grande investimento, ainda carece de infraestruturas ao nível social, comparativamente a outros países da 
Europa. E, no sector da juventude, isso continua a ser uma realidade, pois não existe uma política efectiva séria, 
com uma rede bem montada de infraestruturas devidamente adequadas de informação juvenil. (E1, p. 12) 
• Existem cada vez mais ferramentas para isso poder acontecer, existem apoios efectivos, financeiros, 
inclusivamente, mas essa informação não chega ou não está acessível a todos os jovens de uma forma 
verdadeiramente democrática. Por exemplo, é uma percentagem muito pequena de jovens que sabem que existe 
programas europeus que envolvam mobilidade e, muito mais pequena é, aqueles que sabem como a utilizar para 
a sua valorização pessoal e valorização dos seus projectos associativos, ou valorização da sua comunidade. 
Existe, portanto, uma grave carência em termos de organização de uma rede efectiva de comunicação e de 
informação juvenil. São problemas que estão claramente identificados e que nós reivindicamos já há muitos anos. 
(E1, p. 12) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• O facto de haver menos apoios financeiros e uma menor participação. (E 2, p. 3) 
• Eu tenho a consciência que hoje em dia as pessoas mudaram de tal maneira a sua filosofia que estão muito 
isoladas, já não é uma questão de atracção. Nós temos dois caminhos, ou seguimos uma forma de “Maria vai com 
as outras” e começamos a ter um café, em vez de ter o bar da associação; começamos a ter uma sala de jogos 
pública, em vez de termos o entretenimento da associação. E se fazemos isso, deixamos de ser uma associação, 
e passamos a ser um café como qualquer outro. Ou mantemos o espírito associativo e fomentamos a vinda das 
pessoas que querem efectivamente socializar com o espírito associativo, contudo essas são em menor número. 
Eu temo que o associativismo vá cair um pouco nesse buraco sem fundo, que ao acompanhar essa mudança 
social esteja a ir ao encontro daquilo que não é o associativismo. (E 2, p. 5-6) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• O que aconteceu foi uma decadência constante, queria-se arranjar elementos para constituir as direcções e não 
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se arranjavam, como ainda hoje é difícil de arranjar nas colectividades. (E3, p. 3) 
• Logo, as colectividades têm imensas dificuldades. Muitas das colectividades estão inactivas porque não têm 
condições financeiras para fazerem nada. (E3, p. 5) 
• Há problemas bastante grandes no nosso movimento associativo. Há muitas colectividades onde nem os próprios 
órgãos funcionam, por isso a colectividade é entregue a uma pessoa que está a explorar o bar, que se julga a 
dona daquilo e, provavelmente, nem associado é. (E3, p. 6) 
• Não, o aspecto financeiro não é uma das maiores dificuldades do movimento associativo. (E3, p. 7) 
• É a organização. Esta é a dificuldade número um, ao nível do associativismo. Os dirigentes associativos não 
sabem lidar com os próprios órgãos. (E3, p. 7) 
• […] por isso é que digo que o principal problema do movimento associativo é a organização, é necessário levá-los 
a reflectir. (E3, p. 8) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• Nós praticamente vivemos muito isolados porque não há dinamização do associativismo [falta de apoios] (E4, p. 
6) 
 
Entrevista 5: Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e Oportunidades (ACESSO) 
• Existem muitas dificuldades em criar uma associação e existem custos com os recursos humanos […] (E5, p. 7) 
2.7. Participação 
associativa 
Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• E, isto mostra como é falso o discurso corrente de que os jovens participam menos. Considero que há uma maior 
participação, que há uma maior diversificação da participação e mais motivos de interesse. Sendo que há uma 
dispersão nessa participação que a torna muito difícil de a quantificar. Aqui está um desafio: criar mecanismos, 
criar instrumentos de medição dessa participação cada vez mais complexa, porque a participação, actualmente, 
assume outras formas, como por exemplo fóruns na internet, etc. Agora, os ambientes de contacto são muito mais 
informais do que eram antigamente. A participação política, via partidos políticos, é uma das múltiplas formas que 
existe de participação, e é uma das formas com que os jovens, actualmente, e, por múltiplas circunstâncias, se 
identificam pouco. Identificam-se muito mais com outros tipos de participação e, por outro lado, também têm 
muitos outros palcos de participação. Essa é uma das chaves fundamentais para se perceber o fenómeno 
participativo antes de se começar a criticar que os jovens não participam. Participam, isso sim, de formas 
diferentes, não só os jovens como os adultos. É preciso ter essa perspectiva e tentar perceber de forma mais 
profunda esse fenómeno. (E1, p. 8-9) 
• O movimento associativo juvenil é um bom paradigma disso, pois existem novas associações a surgirem em cada 
momento, há novos projectos associativos a surgir e novos grupos de jovens que se constituem como associação, 
180 
 
ou que funcionam como associação, sem terem o estatuto jurídico, mas que na sua essência o são. Cada vez 
mais se verifica isto - novas modalidades de participação, são menos comprometidas do ponto de vista formal, 
mas altamente comprometidas por determinados objectivos. Cada vez mais se vê isso na área do ambiente, da 
cultura… (E1, p. 8) 
• Disseste que, actualmente, há várias associações que estão inactivas – provavelmente, as pessoas que estavam 
naquele projecto criaram outras associações. (E1, p. 9) 
• Quando se fala em participação dos jovens, ou quando se fala, de forma mais abstracta, em políticas de 
juventude, não se pode falar em políticas de juventude que não prevejam a participação dos jovens nas diferentes 
etapas que constituem essa própria política de juventude. Ou seja, se queremos falar em participação de jovens 
temos que falar na participação em todas as fases do processo. Não se pode pensar em políticas de juventude 
em que os jovens são meros consumidores de um produto, isso é uma perspectiva completamente errada. Não 
deve ser essa a ideia que se deve ter de uma política de juventude assertiva. Uma política da juventude deve 
prever a participação dos jovens na própria política de juventude. E enquanto isso não for completamente 
compreendido está-se a cometer um grave erro, porque vai afastar os jovens dos próprios processos. E, pior 
ainda é quando os jovens se sentem minimamente envolvidos e saem frustrados desse envolvimento. Estes são 
pontos críticos e, do ponto de vista metodológico, são erros que se devem evitar a todo custo. Por isso, os 
Conselhos Municipais da Juventude podem ser muito úteis para o envolvimento mais activo dos jovens nos 
processos de decisão nas políticas de juventude, quer aquando a sua definição, quer aquando a sua 
implementação a nível local, dado que esta esfera do poder está mais próxima dos jovens, pois é onde eles 
podem mais facilmente sentir o exercício desse poder e a importância da sua participação nesses procedimentos. 
Mas, isto também acarreta muitos riscos, pois é preciso uma grande consciência, por parte de quem tem 
responsabilidades políticas e técnicas da área da juventude, ao nível das autarquias, para não converter este 
espaço de participação num espaço de afastamento dos jovens. É preciso prevenir esta emergência de 
frustrações no âmbito da participação juvenil. (E1, p. 11-12) 
• Os jovens vêem-se limitados na sua participação, porque, muitas vezes, não sabem que fóruns, que plataformas e 
que instrumentos é que podem utilizar para participar. (E1, p. 12) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• Tem havido um decréscimo muito acentuado no associativismo, desde há 8 anos. Há menos participação […]. (E 
2, p. 2) 
• Mesmo assim, somos a freguesia com mais colectividades […]. (E 2, p. 2) 
• Algumas delas estão inactivas [de entre 40 associações], sendo que entre 15 a 20 associações são as que estão 
mais activas, umas com um maior grau do que outras. A cooperativa de Ramalde e a Associação Recreativa e 
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Cultural Conjunto Dramático 26 de Janeiro são as que causam um maior impacto, enquanto que as outras 
associações funcionam mais no espaço delas. A Cooperativa da Boavista ficou totalmente inactiva. A Banda 
Musical de Ramalde também ficou inactiva, esta mais por razões políticas. (E 2, p. 2) 
• Essas associações sobrevivem porque o espírito associativo mantém-se. As pessoas continuam a vir à vizinha 
pedir o arroz e o café, etc. Por isso quando têm esse espírito também têm o espírito associativo, não conseguem 
perdê-lo. (E 2, p. 2) 
• Somos de facto uma freguesia com espírito associativo. Ontem, descobri uma coisa contranatura: no passado 
houve uma associação desta freguesia que contribuiu para a construção da Junta de Freguesia, e, mesmo assim, 
mandava uma carta pedindo desculpa por só contribuir com 100 escudos. Uma outra associação cedeu ao 
Ministério da Saúde um terreno para a construção de um Centro de Saúde e dessa cedência nunca teve 
contrapartidas nenhumas, só recentemente é que começaram a pagar uma pequena renda, porque actualmente 
essa associação não tem sede própria. Isto diz bem do espírito associativista nesta freguesia. Mas, ainda 
podíamos referir aqui muitos outros exemplos. (E 2, p. 4) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• […] os associados estão divorciados por causa dos maus comportamentos vindos de trás e os dirigentes também 
por causa desta rota de desmazelo. (E3, p. 6) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• As instituições adaptam-se aos novos tempos. A minha geração estava habituada ao associativismo. Hoje pela 
força das circunstâncias, com novas modalidades que aparecem, a vida das pessoas modificou. O problema das 
televisões, gera uma vida diferente, e tudo isto modificou o comportamento das pessoas. Além disso, a juventude 
não sente a necessidade do associativismo, porque o associativismo no passado era uma forma de enfrentar e 
resolver os problemas sociais. Hoje, apesar de todos os problemas, as dificuldades não têm um aspecto tão grave 
como tinham antigamente, e portanto as pessoas hoje têm outros comportamentos, já não têm tanto aquele 
espírito de reivindicação, o espírito ideológico, a luta ideológica que nos levava à defesa dos nossos interesses. 
Já não têm tanto uma consciência social e política que nos caracterizava e personalizava. Tudo isso está a 
desaparecer, com tendência a agravar-se ainda mais. Portanto, o futuro que nos espera tem um comportamento 
de desilusão, com consequências graves para a juventude. (E4, p. 7) 
• Neste momento, a sociedade portuguesa está a passar uma fase muito difícil, porque há pessoas que se 
adaptaram ao ambiente presente, em que se sujeitam a tudo para viverem e para terem compensações, regalias. 
O espírito de reivindicação e de luta é que há pouco. Primeiro, há falta de coragem, falta de cultura política e 
social e, depois, as pessoas não têm um espírito reivindicativo como teve a minha geração. Eu sou assim, porque 
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venho de uma geração que reivindicava, que lutava. (E4, p. 7) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• Depois, num período que entre nós coincide com o chamado cavaquismo, entra em declínio: o sucesso individual 
era a palavra de ordem. (E6, p. 5) 
• Parece-me, todavia, que o espírito do associativismo renasce; lentamente, é certo, mas renasce. (E6, p. 5) 
2.8. Associativismo 
até ao 25 de Abril 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• O primeiro período vital foi o 25 de Abril. Até ao 25 de Abril as nossas colectividades, os nossos dirigentes, eram 
pessoas que, efectivamente, eram respeitadas. Eram pessoas que tinham alguma dignidade, que se interessavam 
pela forma como faziam as próprias actas, eram pessoas que se interessavam por ter a história da sua 
colectividade devidamente organizada. Por exemplo, nos locais onde eles passavam, fosse no Porto ou em 
Gondomar ou Vila nova de Gaia, eram bem vistos pelas populações locais, por isso ouvia-se as pessoas dizerem 
“Ali vai o presidente da colectividade A”, ou “Ali vai o tesoureiro”. Eram pessoa idóneas, respeitadas. E havia outra 
vantagem que era o facto de, até ao 25 de Abril, as nossas colectividades serem locais de intervenção, pois era o 
único local onde efectivamente a democracia existia neste país, eram lá que se faziam as assembleias gerais 
onde as pessoas votavam, falavam, discutiam e, é evidente, que muitas das vezes havia alguém à porta a 
escutar, mas isso não impedia que, efectivamente, as colectividades fossem um centro de democracia bem 
evidentes. (E3, p. 1-2) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• […] foi durante os últimos anos da monarquia que, em virtude da propaganda republicana, começou-se a 
dinamizar e consciencializar o povo para a criação destas associações. Pensando bem, este movimento até vem 
um pouco mais atrás que é o período da revolução industrial. Com a revolução industrial, criou-se uma nova 
classe que é o proletariado. Uma vez que havia um antagonismo de interesses entre patronatos e trabalhadores, 
a classe do proletariado criou três pilares fundamentais para a sua defesa e prosperidade social que foi: o 
sindicalismo; as cooperativas de consumo, porque até aí comia-se a crédito; e as mutualidades, para dar um 
enterro condigno às pessoas. Portanto, houve em toda a metade do século XIX, uma evolução bastante grande 
no associativismo que foi muito estimulado pelo Governo da República. (E4, p. 2) 
• Mais tarde, durante o tempo de Salazar desenfreou-se uma grande perseguição a essas instituições, não porque 
o Salazar quisesse eliminar essas instituições que estavam enraizadas no sentimento do povo, tendo criado até 
as mesmas instituições paralelas com características corporativistas, mas porque os homens que estavam à 
frente daquelas instituições populares eram anti-salazaristas, eram anti-fascistas, eram, por assim dizer, os 
verdadeiros resistentes ao regime. Portanto, como havia a PIDE, a polícia política, fazia uma perseguição não a 
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essas instituições, mas aos homens que estavam à frente delas, e no desgaste de 48 anos de regime foram 
desaparecendo. (E4, p. 2-3) 
• Com a revolução industrial o espírito mutualista emergiu, criaram-se as associações de classe, todos os artesões 
tinham a sua associação de classe, e nós chegamos a ter em Portugal cerca de 600 a 700 associações 
mutualistas. Eram associações especificamente de carácter profissional. (E4, p. 3) 
• Até ao 25 de Abril as populações estavam amordaçadas. (E4, p. 8) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• Durante largos períodos, o Estado Novo tentou controlar a Associação. (E6, p. 3) 
2.9. Associativismo 
após o 25 de Abril 
Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• […] as associações recreativas, culturais, desportivas, sociais e mais algumas tiveram um boom, uma explosão na 
década de 80. Pouco depois do 25 de Abril começou a aparecer essa vontade de as pessoas se organizarem e, 
acima de tudo, a capacidade de encontrarem mecanismos de se organizarem, de serem reconhecidas e de 
poderem desenvolver um trabalho comum em prol da comunidade e que tiveram todo seu sentido quando 
apareceram e continuam a ter sentido actualmente. Mas, a verdade é que a sociedade portuguesa é muito 
diferente daquilo que era há 20 anos atrás, há 30 anos atrás. Toda essa evolução trouxe consigo transformações, 
também, nas próprias organizações. As respostas que as pessoas organizadas em associações procuravam dar à 
falta de, por exemplo, oferta cultural, ou oferta de espaço para as crianças poderem brincar, ou à falta de Estado 
(de certa forma), era uma luta que as pessoas acabaram por assumir. As pessoas procuraram organizar-se, em 
forma de associação, para dar respostas, nomeadamente na área da educação, criando creches, muitos jardins 
de infância e até mesmo escolas, bem como espaços de recreio; na área da cultura; na área do lazer e do 
desporto, criando espaços para a sua prática. Não foi por acaso que nessa altura surgiram imensas associações 
para darem essas respostas. Houve uma evolução da sociedade, houve uma resposta cada vez mais organizada, 
mais sistemática a essas necessidades e consequentemente elas foram-se transformando. Não é por acaso que 
as associações de âmbito estritamente social ainda se mantêm activas e se mantêm com muito significado, 
porque ouve evolução e adaptações do Estado à forma de funcionamento das associações e vice-versa. (E1, p. 9-
10) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• No entanto, com o 25 de Abril há uma deslocação dos bons dirigentes que tínhamos nas colectividades para a 
política. Na primeira constituinte, 90% dos nossos deputados eram dirigentes associativos. Portanto, o 25 de Abril 
originou a deslocação dos dirigentes com alguma qualidade que nessa altura estavam à frente do movimento 
associativo, pelo que ficaram os dirigentes de segundo plano e isso permitiu que algumas forças político-
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partidárias dominassem o movimento associativo. Ora, se o dominassem de uma forma correcta, com coerência e 
com o objectivo de pôr em prática o fim para o qual existiam muito bem, mas não foi isso que aconteceu. A partir 
dessa altura existiu uma desorganização total no movimento associativo. A qualidade que os nossos anteriores 
dirigentes tinham para apresentar, guardar, preservar o historial de cada uma das colectividades deixou de existir. 
Hoje há colectividades com 100 anos que não têm historial absolutamente nenhum. Eu recordo-me que alguns 
passaram por aqui, a quem foi reconhecida a utilidade pública em 1925, para tentar reconstruir esse historial pelo 
que constatámos que não tinham absolutamente nada. Como era necessário fazer o registo na Conservatória do 
Registo Comercial andámos nós à procura desses documentos quer aqui na FCDP quer no arquivo distrital do 
Porto quer na Biblioteca Municipal. E chegámos à conclusão que mesmo a FCDP tendo menos anos do que 
certas colectividades tínhamos mais documentos do que elas. Temos, portanto, por um lado, um momento dos 
partidos a dominarem o movimento associativo; por outro lado, acontece que a desorganização começa a imperar 
em todas as colectividades e a partir de 1980, nomeadamente na área do desporto, começou a acontecer algo 
que até à data não acontecia. Os clubes desportivos tinham os seus atletas, tinham qualidade organizativa, havia 
empenho por parte de todos, os jogos tornavam os dias diferentes e agradáveis. Depois com a mania dos 
“clubites” quererem ser campeões a todo o custo começaram a fazer falcatruas. É evidente que com estas 
atitudes, os sócios bem formados começaram a afastar-se do movimento associativo, porque o que viam eram 
incongruências que não deveriam acontecer numa colectividade, porque a colectividade devia ser um exemplo e 
não estava a sê-lo. (E3, p. 2) 
• Após o 25 de Abril, passámos trinta e poucos anos a desfazer o que estava bem feito, a desgastar as pessoas 
bem intencionadas, que queriam trabalhar, e, agora, para recuperar não é fácil. (E3, p. 7) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• A partir do 25 de Abril, houve uma grande explosão social das populações com a criação de muitas colectividades 
de cultura, recreio, musicais, desportivas e até os estudantes começaram a reunir-se e foram para a província 
integrados nas campanhas de alfabetização. Foi o próprio povo que se organizou e vivemos nessa época 
momentos muito felizes após o 25 de Abril, mas tudo foi organizado pelo Povo. (E4, p. 8) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• No 25 de Abril surgiram as inevitáveis lutas pelo poder. (E6, p. 3) 
• A Revolução de Abril permitiu o corte brusco com essa gente alinhada com a Ditadura, e os cortes bruscos 
provocam sempre afastamentos, rupturas, abandonos. (E6, p. 3) 











Segmentos de texto 
Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• Manteve-se do lado do movimento associativo um conjunto de respostas, nomeadamente no campo social, porque o Estado sempre se 
assumiu incapaz de dar todas as respostas e, portanto, transferiu muitas das competências para o sector associativo, através das 
misericórdias, através daquilo que entretanto foi designado como IPSS’s, como é por exemplo o caso da Liga Portuguesa de Profilaxia 
Social. O Estado assumiu que a resposta a essas necessidades poderia ser dada de forma capaz pelas próprias associações, assumindo 
a sua incapacidade em ser capaz de ter uma atitude mais directiva a este nível. (E1, p. 9-10) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• Hoje, qualquer colectividade é contribuinte líquida do orçamento geral do estado. Hoje, pagamos mais impostos, compramos 
equipamento, pagamos o IVA; e, se temos um bar na colectividade pagamos o IRC. Pagamos mais do que recebemos. (E3, p. 5) 
• Portanto, consideramos que não devemos ser subsídio-dependentes, mas se somos contribuintes também temos o direito de exigir que 
alguma parte desse nosso contributo nos seja restituída, não para proveito pessoal, mas para ser aplicada nas actividades para as quais 
as instituições estão vocacionadas. Ora, o que acontece é que do poder central não vem nada. (E3, p. 5) 
• As associações não têm apoios do estado absolutamente nenhuns (E3, p. 5) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• […] até com o representante do Presidente da República Dr. Jorge Sampaio que se tinha deslocado nessa data a Angola, mas enviou-
nos uma significativa mensagem muita amiga que foi lida pelo seu representante Prof. Dr. José Madureira Pinto, [num aniversário da 
associação]. (E4, p.9) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• O Presidente da República, Jorge Sampaio, participou na distribuição dos poemas – todos eles inéditos – nas ruas do Porto. (E6, p. 2) 
• Para a recuperação da sede associação (termina agora a primeira fase) há um momento fundamental: o então ministro da cultura, 
Manuel Maria Carrilho, na sequência da sua visita às nossas instalações, concedeu-nos uma verba que nos possibilitou contratualizar a 











Subcategoria Segmentos de texto 
4.1. Autonomia/ 
Dependência 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• […] e os apoios financeiros são menores. (E 2, p. 2) 
• Fizemos durante quase quatro anos seguidos o “Encontro de Música Popular Portuguesa”. Depois por questões 
políticas, que é o mal, muitas vezes, de as coisas se misturarem, é que terminou. Havia o festival nacional e o 
internacional e ficou só o nacional, porque não havia dinheiro para mais, e para além disso também havia uma 
“guerrinha” no local. (E 2, p. 3) 
• O Centro decaiu quando ele [secretário da Junta de Freguesia e presidente do Centro Social das Campinas] saiu 
da Junta de Freguesia. (E 2, p. 4) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• Temos consciência de que a própria FCDP deveria ter dado o bom exemplo e não o deu, também se deixou 
embebedar com o controlo político-partidário que durou, penso eu, até há 3 anos atrás quando me candidatei. O 
que se consta é que, efectivamente, rompemos com alguns usos e costumes negativos para o movimento 
associativo. Infelizmente, anteriormente a própria federação nunca contrariou estas situações, procurou viver 
com os expedientes como todos os outros. (E3, p. 3) 
• […] não têm apoios do poder local que deveriam ter (E3, p. 5) 
• Já fizemos isso [recusar financiamentos dúbios] não só com a empresa Porto Lazer, mas também com algumas 
Juntas de Freguesia. (E3, p. 10) 
• Os critérios de financiamento são muito dúbios. (E3, p. 10) 
• Não andamos a mendigar. Nós fazemos parceria com as pessoas, com as instituições. (E3, p. 10) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• No Clube dos Fenianos, no aniversário da Associação das Colectividades do Concelho do Porto, no discurso do 
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Presidente, ele afirmou que o associativismo aqui na Cidade do Porto está a morrer, porque as instituições estão 
a fechar por falta de apoio. (E4, p. 6) 
• Tenho sido um grande dinamizador desta associação, mas é claro que se tivesse mais apoios desenvolvia 
outras iniciativas. (E4, p. 8) 
• Havia há pouco tempo, na Cidade do Porto, duas bandas marciais que era a Banda Marcial de Ramalde e a da 
Foz do Douro. Como sabe temos muitos jardins na Cidade e cada jardim tem um coreto. Antigamente, a Câmara 
dava um subsídio e eles em compensação iam tocar ao domingo e ao sábado de tarde e as pessoas gostavam 
de ouvir. Parecendo que não isso dava uma certa cultura musical às pessoas que participavam com muito 
interesse. Com a retirada pelo Dr. Rui Rio dos subsídios às bandas elas acabaram, porque não tinham recursos. 
Isto é um exemplo. (E4, p. 10) 
• Ou então só para dizer que dão, as pessoas têm que assinar uma declaração. Há 15 dias veio nas costas do 
Jornal de Notícias que uma rapariga realizadora de cinema, disse que não recebeu o subsídio da Câmara 
porque não se sujeitava à censura, porque o Dr. Rui Rio obriga as pessoas a quem subsidia a não dizerem mal 
do Porto. Qual é o objectivo, quando ele diz a essa gente que dá um subsídio e depois obriga a passar uma 
declaração em como não dirão mal do Porto? (E4, p. 10) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• E, o quanto possível, [as associações devem] preservar a sua independência. Se esses poderes locais apoiam 
as associações, mais tarde ou mais cedo vão pedir contrapartidas. (E6, p. 6) 
• […] quando uma autarquia apoia determinadas associações, posteriormente, tentará cobrar a “dádiva”. (E6, p. 6) 
• Os apoios escondem esse lado perverso. Ou seja, o apoio é dado não com o objectivo de contribuir para o 
desenvolvimento de determinada comunidade, mas sim para manter uma clientela. Esta rede de dependências é 
empobrecedora: para a cidadania, para a cultura… (E6, p. 6) 
4.2. Autarquias locais Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• Algumas associações são tão ou mais importantes que a própria referência do poder local. Principalmente nas 
comunidades mais pequenas é onde se nota mais […]. (E1, p. 5) 
• Na cidade do Porto o nível de entropia é muito maior, há muitas mais variáveis, há muito mais confusão, por isso 
é mais difícil ter essa percepção. Só para exemplificar o que estava a dizer: há dezenas de exemplos, que nos 
últimos anos me fui apercebendo, um bocado por todo o país, em que algumas associações são mais 
importantes do que as Juntas de Freguesia. De tal forma que, quando a Junta de Freguesia entra em conflito 
com a associação, verifica-se que nas eleições seguintes a Junta perde e quem estava na associação passa a 
assumir funções na Junta de Freguesia. (E1, p. 6) 
• É indissociável a ligação do associativismo com a política […]. (E1, p. 13) 
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• Se houver uma maior consciência política, o trabalho que é feito no terreno fica mais facilitado. (E1, p. 3) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• […] e por outro lado talvez as colectividades tenham perdido um pouco a confiança no poder autárquico. (E 2, p. 
1-2) 
• Há uma forte relação entre o associativismo e poder autárquico. (E 2, p. 3) 
• Às vezes as associações têm tanta força que se sobrepõem ao poder local. (E 2, p. 3-4) 
• O associativismo anda sempre muito interligado com o poder local. (E 2, p. 4) 
• Não temos dúvidas de que não só influenciamos, como algumas das vezes nos sobrepomos ao poder político. 
(E 2, p. 4) 
• Por isso é que muitas vezes, se o poder local tiver boa vontade tem uma porta aberta; se, tiver má vontade, às 
vezes, a resistência é muito grande. Temos esses exemplos por toda a cidade: às vezes, os bairros têm 
problemas sociais, exactamente, porque houve má condução de alguma política. (E 2, p. 6) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• O poder local, concretamente, aqui no concelho do Porto, nada dá. (E3, p. 5) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• Acho que não [que o poderes locais não fomentam o associativismo]. O associativismo só faz sentido se emergir 
da sociedade civil. (E6, p. 6) 
4.3. Câmara Municipal Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• Está neste momento em curso um estudo sobre o movimento associativo promovido pela CMP em articulação 
com a FNAJ… (E1, p. 1) 
• Este foi um projecto abraçado pelo município, mas a emergência foi da sociedade civil e das organizações da 
juventude, bem como organizações partidárias. Neste momento, o próprio Conselho Municipal da Juventude 
está a elaborar, com o apoio do pelouro da juventude, um plano municipal de juventude. (E1, p. 1) 
• Este processo está em construção e não teve uma emergência unívoca, pois o motor veio na sua essência do 
movimento associativo, mas também resultou de uma grande intervenção e consciencialização por parte do 
poder autárquico, político. Aliás, há cada vez mais autarquias que querem definir um Plano Municipal da 
Juventude no seu próprio município: Lisboa, vai fazê-lo e terá, igualmente, a participação da […] Guimarães 
também está interessada. (E1, p. 2) 
• A iniciativa parte do movimento associativo, mas a Câmara também nos procurou, porque foi criada a 
emergência da necessidade que se pensasse a juventude numa perspectiva articulada. Quando o grau de 
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motivação por parte do poder público e político é elevado, quando eles próprios procuram e sentem essa 
necessidade, a intervenção acaba por ser muito mais consistente e muito mais poderosa. O planeamento e 
intervenção serão muito mais eficazes. (E1, p. 2) 
• Se falarmos ao nível da CMP, verificou-se que houve evoluções ao nível do associativismo juvenil, porque foi 
uma área para a qual a CMP acordou, tornando-se mais próxima. Exemplo disso, foi o que referi atrás sobre a 
emergência dos Conselhos Municipais de Juventude, dado que foi com o actual mandato do Presidente que isso 
se tornou uma realidade, que se concretizou o Conselho Municipal da Juventude. Este Conselho foi abraçado 
pela autarquia e assumido como responsabilidade da própria autarquia. A sua emergência veio do movimento 
associativo, veio das estruturas de representação do movimento associativo, veio também de todas as estruturas 
partidárias que estão organizadas e tornou-se uma inevitabilidade política, um fenómeno incontornável e daí ter 
sido assumido pela autarquia. A própria vontade da autarquia em criar um Plano Municipal da Juventude sob a 
égide, sob o acompanhamento muito próximo, incluindo a validação de procedimentos por parte da estrutura 
representativa do movimento associativo juvenil, concretamente da FNAJ, é exemplo dessa vontade de 
aproximação e de criação de condições que facilitem o envolvimento participativo dos jovens nos processos 
democráticos e na vida social da cidade. Há, portanto, essa tentativa de aproximação por parte da CMP. (E1, p. 
7-8) 
• Não obstante, estamos certos de que houve uma quebra em relação a certas rotinas que existiam anteriormente, 
nomeadamente o apoio directo ao movimento associativo. Houve uma grande quebra, radical, diria, e as 
associações sentiram essas alterações políticas, bem como ao nível dos apoios financeiros. Mas, como em 
qualquer crise, é uma oportunidade de que as coisas possam assumir novos rumos e possam melhorar. 
Actualmente, a perspectiva que a CMP está a ter e o compromisso que está a querer assumir para com a cidade 
e com os jovens da cidade vêmo-la de forma muito positiva. Veremos, mais tarde, na prática, o que se consegue 
concretizar. (E1, p. 8) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• Acho que Câmara Municipal fomenta o associativismo. (E 2, p. 3) 
• Vou dar-lhe um exemplo prático que é o festival de teatro amador AMAS Porto que este ano descentralizou-se 
um pouco pela cidade, e o Sr. Vereador da Câmara Municipal, que estava lá presente, disse “Eu não sei o que 
vos posso dar!”. Ele foi bastante claro. Ficou muito satisfeito, bastante sensibilizado, porque já tinha ouvido falar 
no AMAS Porto, mas não tinha a noção da realidade das coisas e disse: “Eu aqui não vos posso estar a 
prometer nada, mas podem contar comigo, pois no próximo festival estarei atento e vou colaborar”. (E 2, p. 3) 
• De uma forma geral nós relacionamo-nos com os vários pelouros da Câmara Municipal, desde o pelouro da 
cultura, à educação, ao urbanismo e pelouro da habitação. Temos uma ligação bastante importante e 
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interessante. (E 2, p. 4) 
• Não temos dúvidas de que influenciamos as políticas, práticas e decisões da Câmara Municipal. Efectivamente, 
já demos aqui vários exemplos. (E 2, p. 4) 
• Temos protocolos feitos com a Câmara que funcionam bem. (E 2, p. 6) 
• A sede é num andar que conseguimos protocolar com a câmara para nos ceder o espaço a título gratuito. (E 2, 
p. 6) 
• A Câmara até faz muitos convites às colectividades para várias iniciativas. (E 2, p. 8) 
• Há neste momento uma situação que está a ser analisada entre a Câmara e a Associação 26 de Janeiro que se 
a Câmara se envolver irá abrilhantar a cidade. (E 2, p. 8) 
• Sim, participamos em projectos ou actividades propostos pelos poderes locais. Podemos exemplificar. Por 
exemplo, as rugas, foram uma iniciativa camarária, que propuseram à Junta de Freguesia, porque é assim que 
as coisas se passam, e a Junta de Freguesia delegou nas colectividades. Primeiro, delegou na União das 
Associações de Ramalde e, depois, nós delegamos na Associação 26 de Janeiro que tem um rancho folclórico e 
era a mais indicada para esta iniciativa. À partida, diríamos que participamos nas actividades propostas pela 
Câmara. Provavelmente poderíamos participar mais… (E 2, p. 8) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• E, para se fazer qualquer actividade é preciso muito dinheiro, por exemplo há já algum tempo que é obrigatório 
pagar as licenças municipais, e só em taxas é muito dinheiro. (E3, p. 5) 
• Só o Presidente da Câmara do Porto é que não vê isso [que o movimento associativo contribui para o 
desenvolvimento da cidade]: toda a gente sabe que é verdade. (E3, p. 8-9) 
• Posso dizer-lhe que no distrito do Porto, a Câmara Municipal do Porto é o pior município no que respeita ao 
apoio, e mesmo à presença face aos eventos do movimento associativo… O facto de o Presidente ir assistir a 
uma entrega de prémios, ou assistir a uma assembleia, ou a uma sessão solene é uma forma de dignificar o 
trabalho que os dirigentes associativos desenvolvem e, no Porto, isso não acontece. Em todos os concelhos isso 
acontece. Se, por exemplo, for à Maia, o Presidente da Câmara ou o Presidente da Assembleia Municipal não 
deixam de ir a estes eventos, tanto faz ser em anos eleitorais ou não estão sempre presentes, não falham. Na 
Câmara de Gondomar, o Vereador do Pelouro da Cultura e do Desporto está em todos. O Presidente da Câmara 
de Gaia também está em todas. O Presidente de Matosinhos, também o encontra. Nós temos noção de que o 
Porto é o pior concelho. Vai a Baião e o Presidente está presente. (E3, p. 9) 
• A Câmara Municipal do Porto é que não fomenta de forma alguma o associativismo. (E3, p. 9) 
• Ao contrário, como é do vosso conhecimento a Câmara tem uma empresa municipal que é a Porto Lazer e ainda 
o ano passado queriam-nos oferecer 500 euros, sem qualquer contrapartida, e nós recusamos. Só tínhamos que 
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enviar o nosso plano de actividades e davam-nos esse dinheiro. O financiamento é pouco claro, sem regras. 
Marquei uma audiência e disse que preferia que no próximo ano eles suportassem os custos com uma 
formação, dada pela FCDP, dirigida a dirigentes associativos do concelho, porque, pelo menos assim, o dinheiro 
era dado para um determinado fim, para um projecto específico. Já que querem apoiar, que apoiem actividades, 
iniciativas concretas e objectivas. (E3, p. 9-10) 
• A nós, a esta direcção, a Câmara nunca propôs nada. (E3, p. 9-10)  
• Não nos propõe nada. Ou seja, não há trabalho em conjunto, não nos pedem nada para partilhar, para contribuir. 
Só nos convidam para ir às iniciativas deles, para estarmos presentes, mais nada, e nós fazemos questão de, 
institucionalmente, marcar presença. Talvez um dia se lembrem de marcar uma reunião para conversar 
connosco, para dialogar, para debate, partilha. Uma vez pedi uma audiência e falei com o vice-presidente, 
apresentei-lhe o problema dos transportes das nossas colectividades e mesmo a pagar… ele disse que ia 
pensar e até hoje não pensou, portanto também nunca mais pedi nada. (E3, p. 10) 
• Não! Não influenciamos as políticas, práticas e decisões da Câmara Municipal. (E3, p. 10) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• O Presidente da Câmara do Porto, Dr. Rui Rio, é um inimigo das instituições de carácter popular […] (E4, p. 2) 
• O Sr. Presidente da Câmara Municipal do Porto, só está virado para o grande capital e despreza o 
associativismo popular. Ele nunca recebe as pessoas. (E4, p. 3) 
• O Sr. Presidente, que já há 8 anos está à frente da CMP, que diga quantas vezes já visitou ou recebeu qualquer 
instituição! (E4, p. 3) 
• Pedi uma quantidade de audiências no sentido de resolvermos vários problemas. Estamos aqui neste edifício há 
105 anos e tínhamos uma ordem de despejo, pelo que solicitei muito aflito uma audiência para resolvermos o 
problema da Sede Social e ele nem resposta deu. E como ele não respondia, tornei a escrever-lhe e disse-lhe 
que, quanto mais não fosse, por uma questão de ética, de respeito para com as pessoas, ele deveria responder 
à carta que lhe enviámos a pedir a audiência. Também não respondeu. Fui ter com o Sr. Governador Civil, na 
altura era o Dr. Manuel Moreira, [que] diligenciou junto da CMP. Mas, foi pior a emenda do que o soneto, porque 
transformou-se numa perseguição que se tem agravado até hoje. Esta situação não é só a nós, mas a todas as 
instituições de carácter popular nesta cidade. Como disse o Dr. Teixeira Lopes, do Bloco de Esquerda, o Dr. Rui 
Rio tem azar ao povo do Porto, ele odeia o povo do Porto e nós vemos as perseguições que ele faz à população 
do Porto. Portanto, é um inimigo da classe popular. Ele normalmente protege e está sempre ao lado do grande 
capital, e faz uma perseguição permanente a todas as instituições de carácter popular. (E4, p. 3-4)  
• Olhe, por acaso, até tenho aqui este recorte, que foi escrito pelo Dr. José Miguel Júdice (antigo bastonário e 
conhecido advogado), que foi publicado no Jornal de Notícias, em 21/4/2008. Vou ler-lhe: “Não gosto do Rui Rio. 
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Quando alguma coisa lhe desagrada não respeita coisa nenhuma. As características psicológicas dele são 
perigosas para o país.” Aqui tem a radiografia do Dr. Rui Rio, ou do Dr. Marcelo Rebelo de Sousa que num dos 
programas que ele comenta na Televisão disse que quando era Presidente do PSD o Dr. Rui Rio era o seu 
Secretário, e que ele era muito “teimoso”, talvez uma linguagem diplomática de definir a sua prepotência. (E4, p. 
4) 
• Agora, há uma coisa que é interessante, que é o facto de a quase totalidade das associações mutualistas 
existentes no país serem apoiadas pelas Câmaras Municipais. Por exemplo, no Montijo há uma grande obra da 
Associação Mutualista do Montijo em que a Câmara ofereceu o terreno, elaborou o projecto e apoia em 25% o 
custo da obra e também apoia em 25% a manutenção de creche e pré-escolar. Por exemplo, aqui bem perto, em 
S. Mamede Infesta, o Narciso Miranda, quando era Presidente da Câmara de Matosinhos, aprovou em15 dias o 
projecto de remodelação total das instalações para a criação de serviços clínicos e ainda ofereceu como 
comparticipação para o empreendimento a quantia de € 20.048.200,00. (E4, p. 4) 
• De uma maneira geral, umas mais, outras menos, todas as autarquias apoiam as associações mutualistas e as 
instituições de cunho popular. Aqui no Porto, o Sr. Presidente da CMP nem sequer nos recebe. (E4, p. 4) 
• […] havia de haver mais consideração e respeito não só por nós como também por todas as instituições da 
Cidade. Nós não queremos ser diferenciados, mas queremos ser respeitados, o que é diferente. Sabemos 
perfeitamente todas as limitações que as autarquias têm, mas há uma coisa que é fundamental e temos que 
manifestar, que é o respeito e a consideração que merecemos pelo trabalho altruísta que praticamos. Podem 
não nos dar coisa nenhuma, mas pelo menos que nos respeitem e considerem, pois é uma obrigação que têm e 
nós exigimos. (E4, p. 4-5)  
• Um autarca como o Dr. Rui Rio foi eleito pelo povo para servir o Povo, e não para fazer do Porto a sua coutada. 
Julga que é o dono da sua coutada e julga que não tem o dever de dar satisfações aos verdadeiros donos da 
Cidade que são os habitantes da Cidade do Porto. Quando a gente elege os autarcas, os políticos, não é para 
eles se armarem em donos do lugar, mas é para servir e dar resposta e satisfação do lugar que lhes confiamos. 
Se não for assim, se a situação tiver um sentido inverso, isso é muito grave, porque as pessoas estão a ser 
desonestas, desleais e até a abusar, com prepotência, do lugar que lhes confiaram. (E4, p. 5) 
• Não, não fomos chamados para participar nessa Carta Social. (E4, p. 5) 
• Não, não somos contactados para participar em actividades e/ou projectos propostos pela autarquia. Pelo 
contrário, já antes do Dr. Rui Rio ser Presidente da CMP eu tinha um convite, ou melhor, a instituição tinha um 
convite nas visitas VIP’s. A partir do momento em que lhe escrevi a dizer que toda a carta tem que ter uma 
resposta fomos cortados dessa lista. Nunca mais fomos convidados. Democraticamente, o Dr. Rui Rio cortou-
nos da lista por nós, unicamente, termos dito que toda a carta deve ter uma resposta. Portanto, está a ver o tipo 
de democrata que é o nosso presidente da Câmara Municipal do Porto. (E4, p. 5) 
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• E aliás, em oito anos que o Dr. Rui Rio está à frente da Câmara Municipal, só tenho conhecimento que ele 
visitasse duas colectividades: a Cooperativa do Povo Portuense, porque o Presidente da Cooperativa trabalhou 
na Lusa com o Chefe de Gabinete dele, e por isso foi uma visita de compadres, e tive conhecimento, através da 
revista da CMP, que o Dr. Rui Rio visitou os Passarinhos da Ribeira, para inaugurar uma sala com o nome dele. 
(E4, p. 6) 
• A Câmara funciona com as directrizes do Presidente, quem decide é ele. Ele devia ter-me recebido, ouvia aquilo 
que eu ia apresentar e decidia se podia ou não podia ser, mas pelo menos mostrava que tinha carácter e 
respeito ético, demonstrava educação. Por duas vezes convidamos o Presidente Dr. Rui Rio para os nossos 
aniversários que se realizaram no Coliseu […] mas o Presidente da Câmara não apareceu. Da primeira vez fez-
se representar pelo Dr. Paulo Morais e da segunda pela Vereadora Dr.ª Matilde Alves. Conversamos e tanto o 
Dr. Paulo Morais como a Dr.ª Matilde Alves compreenderam a nossa situação e mostraram boa vontade, mas 
chegaram à Câmara e ele cortou tudo. Quando do 126.º Aniversário convidamos o Presidente da Câmara, Dr. 
Fernando Gomes que apareceu na festa de aniversário e visitou todas as nossas instalações inaugurando a 
Secção Funerária, o que demonstrou um comportamento completamente diferente. (E4, p. 8) 
• Temos grupos folclóricos na cidade do Porto e não têm apoios da CMP. Qualquer iniciativa que se peça 
colaboração à Câmara eles não a dão. (E4, p.10) 
• Não influenciam nada, porque há um divórcio muito grande entre as instituições e o Presidente da Câmara. (E4, 
p. 10) 
• O Dr. Rui Rio confunde a Cidade do Porto com ele, ou pretende impor aos outros essa confusão. […] Agora, 
quando ele diz que é preciso fazer uma declaração para não dizer mal do Porto, este “Porto” é ele, não é para 
não dizer mal do Porto é para não dizer mal é dele. Ele mistura tudo, mistura o Porto com ele. Ele não quer é 
que digam mal dele! (E4, p. 10-11) 
• A coisa tinha-se vindo a agravar, mas mesmo assim, na altura do Dr. Fernando Gomes, ele ainda ia dando um 
certo apoio, era um bocado vaidoso, gostava de aparecer. Talvez não desse aquele apoio que devia dar, mas ia 
dando, era uma pessoa comunicativa. (E4, p. 11) 
• Agora o objectivo dele [Presidente da Câmara], que tem uma mentalidade capitalista, é deitar as torres do Aleixo 
abaixo para vender o terreno ao grande capital. Aliás ele diz publicamente que se vender aquilo, vai ter dinheiro 
para outras coisas. (E4, p. 12) 
• Se as pessoas têm uma situação degradada no aspecto social, no aspecto económico, no aspecto até cultural, 
evidentemente que a Câmara tem obrigação de investir para modificar a mentalidade das pessoas e auxiliar as 
populações mais carenciadas, quando ele [Dr. Rui Rio] faz precisamente o contrário. Ele amordaça e despreza 




Entrevista 5: Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e Oportunidades (ACESSO) 
• Em relação a acções concretas de nos aproximarmos de órgãos autárquicos fizemo-lo com a CMP que nos 
recebeu através do Pelouro da Educação e chegou a facilitar-nos alguns meios para fazermos um primeiro 
evento que queríamos para lançar a associação com apoios logísticos. (E5, p. 3-4) 
• Sim, sempre pensei que isso [a relação com a Câmara Municipal do Porto] foi facilitado porque eu conhecia uma 
pessoa ligada ao Provedor do Deficiente. É um conhecimento de longa data e penso que ajudou muito a olear as 
coisas. Provavelmente, se aparecêssemos como ilustres desconhecidos não seria assim tão fácil. Aliás, mais 
tarde voltamos a procurar aprofundar a relação e não funcionou assim tão facilmente. (E5, p. 4) 
• De facto, há esse tipo de démarches que demoram muito tempo e consomem muita energia e que eu decidi 
suspender [o aprofundamento da relação com a CMP], porque não dá para fazer tudo. (E5, p. 4) 
• Não. O contacto [com a CMP] sempre partiu de nós. (E5, p. 4) 
• Na verdade, salvou-nos a CMP que nos permitiu fazer [o lançamento público da associação] numa escola antiga, 
que é o Centro de Recursos do Pelouro da Educação. (E5, p. 6) 
• Se pensar na forma como o poder autárquico nos acarinhou…. Não me parece [que o associativismo seja 
fomentado pela autarquia]. Nós fomos ter com eles, mas de facto não houve o movimento em sentido contrário. 
Tenho as minhas dúvidas se realmente será fomentado, até pode ser e eu não ter conhecimento, mas seria um 
bocadinho estranho. (E5, p. 7) 
• No que diz respeito à nossa associação tenho perfeitamente consciência da nossa pequenez e portanto não, nós 
não influenciamos as políticas, práticas e decisões da CMP. Mas, o associativismo em geral, acho que sim, na 
medida em que considero que há associações com peso relativamente ao número de pessoas que as compõem 
e que nelas participam, logo isso pode ter um peso importante em termos de influenciar políticas - estou 
convencida disso. (E5, p. 7-8) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• Nos últimos anos, a relação é aceitável. A CMP estava interessada na recuperação do imóvel, porque um 
edifício como o nosso, no centro da cidade, sem janelas, todo sujo, dava má imagem. E, nesse aspecto, tivemos 
abertura e algum apoio. (E6, p. 3) 
• Em termos culturais a relação é muito ténue; há, como se sabe, formas divergentes de ler a palavra Cultura. Em 
relação à salvaguarda do equipamento, repito, o diálogo tem sido possível e proveitoso. Ou seja, existem apoios 
a nível logístico. […] Técnicos da autarquia também deram precioso contributo através da elaboração de alguns 
projectos de especialidade. (E6, p. 3) 
• Através da “APOR – Agência para a Modernização do Porto”, que é uma sociedade de recuperação da baixa 
portuense, onde a CMP se faz representar no conselho e na assembleia geral, temos tido ajuda na execução 
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dos concursos e no processo das licenças. (E6, p. 3) 
• Não. A CMP - esta e as anteriores, diga-se - não nos chama a participar em actividades ou projectos. Convida-
nos a assistir a eventos, e assistir não significa participar. Mas existe colaboração regular com outros municípios. 
Trabalhamos bem com autarquias como Vila do Conde ou Matosinhos. Em breve, vamos criar um Prémio 
Literário Soeiro Pereira Gomes com a Câmara Municipal de Baião. De igual modo, há diálogo e projectos 
partilhados com outras autarquias: Cabeceiras de Basto; Freixo de Espada a Cinta; Gaia; Paços de Ferreira; 
Espinho; Famalicão; Fafe ou Póvoa de Varzim. (E6, p. 4) 
• Com a CMP, no tempo do Presidente Fernando Gomes, houve um acordo destinado à recuperação integral da 
nossa sede. Esse acordo, todavia, não se concretizou por razões relacionadas com a autoria do projecto de 
arquitectura. Mais tarde, com a nova direcção da CMP, quando estávamos em condições para retomar o 
processo, solicitámos a verba prometida: mas já não havia dinheiro. (E6, p. 4) 
• Sim, em relação a isso estou perfeitamente de acordo que compete à Câmara Municipal também estimular o 
associativismo, concordo que esse é o seu papel. Por exemplo, na feira de livro, que tem um programa paralelo 
à comercialização dos livros, a AJHLP poderia organizar esse programa, mas nunca tivemos qualquer convite 
nesse sentido. (E6, p. 6) 
4.4. Junta de 
Freguesia 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• A Junta de Freguesia só pensa nas Actividades de Enriquecimento Curricular, e enquanto isso acontecer…. (E 
2, p. 3) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• Segundo informações que nos chegam, as próprias Juntas de Freguesia estão descapitalizadas, pelo que 
apenas marcam a sua presença numa qualquer actividade ou reunião ou dão um subsídio, mas extremamente 
pequeno, para oferecer um troféu ou algo idêntico, no entanto não passa disso. (E3, p. 5-6) 
• É diferente. As Juntas de Freguesia estão sempre ao lado das colectividades. Agora se é de uma forma 
apaixonada, posso dizê-lo que não, mas disponibilizam-se para apoiar as colectividades. Dentro dos seus parcos 
recursos disponibilizam-se para ajudar. Normalmente, isso acontece com todas as Juntas de Freguesia e, por 
norma, se solicitar a sua presença eles estão presentes, se pedir ajuda para oferecerem um troféu eles dão, às 
vezes até com muita dificuldade. É evidente que existem diferenças entre as próprias Juntas de Freguesias, 
sendo que umas apoiam mais do que outras, mas no cômputo geral apoiam o associativismo. (E3, p. 9) 
• Também não influenciamos as suas políticas, práticas ou decisões. (E3, p. 10) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• As Juntas de Freguesia estão limitadas, umas apoiam mais, outras apoiam menos, mas de uma maneira geral 
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não há muita razão de queixa das Juntas de Freguesia. Dentro das possibilidades delas esforçam-se por apoiar 
o associativismo. (E4, p. 4) 
 
Entrevista 5: Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e Oportunidades (ACESSO) 
• Eles foram muito cordiais, chegou a haver a possibilidade de nos cederem instalações para fazermos uma 
actividade. Embora, eu tivesse gostado de ter uma relação mais formal com a Vereadora da Educação da Junta, 
na verdade não se chegou a estabelecer, não sei porquê… Chegámos a ter uma reunião, parecia tudo fácil, mas 
quando tentávamos mexer em coisas mais concretas não se conseguia, havia adiamentos sucessivos. (E5, p. 4) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• Sim, tivemos alguma relação, entretanto perdida. (E6, p. 4) 
• Ao nível da Junta de Freguesia, a nossa é a de Santo Ildefonso, como disse, a colaboração é inexistente. (E6, p. 
4) 
4.5. Governo Civil Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• Concretamente, no que respeita ao relacionamento do Governo Civil e do movimento associativo, verifica-se que 
Governo Civil está a sofrer transformações e que foi esvaziado ao longo dos últimos anos de poderes, poderes 
concretos. Nomeadamente, o apoio que dava em termos financeiros ao movimento associativo foi radicalmente 
transformado, porque a própria realidade administrativa distrital é uma realidade que se está a tornar, 
progressivamente, obsoleta, por causa de reestruturações administrativas territoriais que já não estão 
propriamente relacionadas com o conceito tradicional de distrito. Contudo, pode afirmar-se que o Governo Civil 
do Porto tem dado bastante apoio ao movimento associativo juvenil. Ou seja, tem estado atento e sempre que 
possível dá o apoio político, empresta-se a colaborar com o movimento associativo. (E1, p. 7) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• […] o Sr. Governador Civil, na altura era o Dr. Manuel Moreira, que nos recebeu muito bem (E4, p. 3) 
• O Dr. Manuel Moreira foi um grande Governador Civil, uma pessoa extraordinária. Uma personalidade com 
grande vocação. Conseguiu criar a Academia das Associações do Distrito do Porto, a Associação das 
Colectividades do Concelho do Porto. Na despedida dele as instalações eram pequenas para lhe prestar a 
homenagem que merecia. Foi uma pessoa com uma vocação muito grande para a união e desenvolvimento do 
associativismo no distrito do Porto. (E4, p. 5-6) 
• [Em relação à actual Governadora] Não temos razões de queixa. Ela tem aceitado os convites que lhe fizemos e 
há até uma certa consideração por nós, contudo tenho que dizer com toda a franqueza que não se verifica o 




Entrevista 5: Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e Oportunidades (ACESSO) 
• Nunca contactámos o Governo Civil. (E5, p. 3) 
• A FCDP tem uma relação muito amigável com o Governo Civil e eu, inclusivamente, tive oportunidade de ouvir a 
Governadora Civil em duas ocasiões e achei interessante, pareceu-me uma pessoa acessível, pelo menos no 
discurso, não sei como é que seria na tentativa, que nunca fizemos, de colaboração. (E5, p. 3) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• Com o Governo Civil passou-se o mesmo [tivemos uma relação entretanto perdida]. Subsidiou algumas das 
nossas edições, depois cessou o diálogo. Com Manuel Moreira, tivemos o seu apoio ao nível de discurso, mas a 
nível material não, porque coincidiu com as alterações que foram introduzidas em que os governos civis 


































Segmentos de texto 
Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• Existem bons e maus exemplos. Do ponto de vista do envolvimento das associações com a comunidade posso enumerar alguns 
exemplos de associações que estão a desenvolver um trabalho excepcional de intervenção local. Por exemplo, uma associação com 
quem temos mantido um contacto próximo é a associação CAOS que está a intervir no bairro do Lagarteiro. Esta associação, já há 
vários anos, através do Programa Escolhas, tem desenvolvido um trabalho de intervenção fantástico de integração de jovens e de 
crianças com graves problemas sociais e que os tem “devolvido” à sociedade como pessoas mais aptas para, não só, enfrentarem os 
seus próprios problemas, mas, também, serem capazes de enfrentar os problemas dos seus pares. (E1, p. 6) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• Quando do Dr. Rui Rio começou a investir nos bairros sociais, teve necessidade de aumentar as rendas e muitos moradores vieram ter 
comigo para que eu pressionasse a Câmara, pelo que a pedido deles acabei por escrever para a Câmara a solicitar um aumento da 
renda menor. Fiz isso a muitos, porque solicitaram isso à associação, pois, caso contrário, teriam aumentos de 300 e 400%. É o 
trabalho de um associativista. (E 2, p. 5) 
• Essa ligação com a comunidade local, aqui na nossa freguesia, é perfeita. Os bairros sociais acreditam piamente que a única forma 
para sobreviverem é que o vizinho do lado deite uma mãozinha e quem coordena todas essas situações é o movimento associativo. (E 
2, p. 6) 
•  […] nós temos um Centro de Saúde em Ramalde que é um local associativo. (E 2, p. 6) 
• E como havia um espaço razoável, montamos um gabinete de enfermagem, devido a uma necessidade da comunidade local. (E 2, p. 
6) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• Uma associação existe e é constituída por associados e os fins são direccionados para os seus associados, não é para a comunidade. 
Temos que estar cientes dos fins da associação. Outra coisa é quando os associados da colectividade constatam que há necessidade, 
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para aquela colectividade que está inserida numa comunidade, de pôr em prática actividades que vão satisfazer as necessidades da 
comunidade. Isso acontece no futebol, na música, no teatro, nos grupos de dança rítmica: vão buscá-los à rua, e nem são associados, 
e depois tornam-se associados. Também as caminhadas, em defesa do ambiente, bem-estar e saúde, normalmente são direccionadas 
para as comunidades. Também chegamos a fazer aqui caminhadas que não eram só participadas pelos nossos associados, mas 
vinham outros elementos da família. (E3, p. 8) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• Aliás, em 1997 fomos agraciados, pela Câmara Municipal do Porto, com a Medalha Municipal de Mérito – Grau Ouro, em 
reconhecimento pelos serviços sociais prestados à população da Cidade do Porto, e Atribuição do prémio “Mutualismo e Solidariedade 
– 2006”, como gratidão pela União das Mutualidades Portuguesas, na defesa de 14 anos de direitos mutualistas. (E4, p. 2) 
• Nós fazemos uma distribuição aos nossos associados de um envelope que contém informação diversa, como este que lhe ofereço, 
veja que divulga toda a nossa actividade, como por exemplo: a campanha dos 100 mil associados; os nossos objectivos; os cartões 
dos serviços de urgência das ambulâncias e da funerária; os serviços médicos; informação da nossa Caixa Económica; as nossas 
viagens; as brochuras da Secção Funerária / Ambulâncias. Esta é uma informação que enviamos anualmente, mas depois temos 
outras informações pontuais. (E4, p. 9-10) 
 
Entrevista 5: Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e Oportunidades (ACESSO) 
• Temos na ACESSO quem esteja a trabalhar num projecto de ligação com instituições da zona, como por exemplo a paróquia. Houve 
uma iniciativa que começamos a desenvolver, embora tivesse ficado um pouco em suspenso. Fomos ter com o pároco da igreja de 
Cedofeita que, inclusivamente, tem uma obra que julgo que outras paróquias também têm: lar de idosos, jardim de infância, ATL, 
centro de dia, etc. Chegámos, inclusivamente, a visitar o lar de idosos e propusemos fazer uma actividade com pessoas idosas e outra 
actividade com crianças do ATL, porque uma das nossas associadas está a formar-se em animação sócio-cultural e estagiou um ano 
connosco. (E5, p. 5) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• Podemos ainda não o fazer, mas queremos estabelecer uma relação com a comunidade local. Como vê, esta é uma casa que está 
praticamente fechada: está aberta à tarde e, às vezes, à noite. Nós queremos abrir a casa à comunidade. A Biblioteca, por exemplo, 
ficará disponível a todas os interessados. Aliás, o projecto de que lhe falei, “A Casa da Palavra”, será para a comunidade. Para nós, só 














Segmentos de texto 
Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• Este tipo de projectos são fantásticos, são bons exemplos de que a organização de pessoas, em torno de objectivos altruístas, consegue 
transformar a sua própria realidade e a realidade dos que os rodeiam. Este exemplo é muito concreto, no entanto existem múltiplos focos 
de actividade associativa, que podem não ilustrar de forma tão clarividente esta transformação da sociedade mas, que dão contributos 
importantes na área da cultura, concretamente na área da música, literatura, educação, formação, etc. Existem múltiplos exemplos na 
cidade, no que respeita ao interface do movimento associativo com a sociedade civil, existem múltiplos exemplos de que é uma entidade 
viva. (E1, p. 6) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• […] o que pode contribuir é, por exemplo, como o caso da Associação 26 de Janeiro que está a fazer coisas que podiam pertencer ao 
poder. (E 2, p. 8) 
• Também podemos contribuir com espaços para eventos. Por exemplo, temos aqui dois espaços, e, até mais, que estão sempre abertos à 
cidade. Também, no exemplo que já referimos do gabinete de enfermagem, penso que é um contributo que damos à cidade. E, o cantar 
das Janeiras, que devia fazer parte do pelouro da cultura da Câmara Municipal, é, igualmente, um contributo das associações. O que 
acontece é que poderá não ser muito valorizado. Nós assumimos que as associações têm essa obrigação e acabamos por não valorizar 
muito, mas é uma forma de contribuirmos para a cidade, isto é, contribuímos para o nosso localzinho, mas se contribuirmos para o nosso 
localzinho estamos a contribuir para a cidade. E, se todas as associações contribuírem para o seu cantinho, a cidade, na sua globalidade, 
melhora. (E 2, p. 9) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• Claro que as associações contribuem para o desenvolvimento da cidade. Se põem as pessoas da cidade a praticar desporto, a praticar 




• Com mais ou menos elitismo, as colectividades promovem o desenvolvimento da cidade. (E3, p. 9) 
 
Entrevista 5: Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e Oportunidades (ACESSO) 
• Acho que os contributos são mais a nível da forma de estar das pessoas, na medida em que nós criamos condições favoráveis a que as 
pessoas colaborem mais umas com as outras, que se sintam mais autónomas. Posso dar como exemplo, a nossa ideia, que haveremos 
de concretizar, que é fazer formação em Tecnologias da Informação e Comunicação para idosos e crianças em conjunto, de forma 
intergeracional, pois isto é muito mais do que as TIC. Temos uma preocupação com o diálogo intergeracional, para que proporcione o 
bem estar das pessoas, para que melhore a sua qualidade de vida. (E5, p. 5-6) 
• Eu, na verdade, nunca pensei no desenvolvimento da cidade, sempre pensei no desenvolvimento da sociedade porque não nos 
restringimos à cidade. A nossa associação, nos seus estatutos, não refere que o seu âmbito é local, o nosso âmbito é o que for, 
especialmente para o desenvolvimento da cidade não, é especialmente para o desenvolvimento das pessoas. (E5, p. 6) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• Esta é uma associação que não dirige as suas actividades unicamente para os sócios, ela está virada para o desenvolvimento da cidade, 
está voltada para o mundo. (E6, p. 7) 
• Pode, por exemplo, dignificar os escritores e perseverar na defesa das liberdades, que é uma das marcas portuenses. Pode ter esse 
papel de retirar do silêncio criadores esquecidos, de divulgar os mais novos. A realidade é bem mais ampla, diversa do que realidade 












Categoria 7: Impacto da participação associativa 
 
 
Subcategoria Segmentos de texto 
7.1. Politicamente Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• Foi a vontade dos próprios jovens e das suas estruturas representativas que esteve na origem da criação de 
estruturas políticas que permitissem a transformação da própria realidade pública e política, no que respeita ao 
pensar o fenómeno associativo e o fenómeno juvenil. (E1, p. 2)  
• É muito frequente encontrar nas direcções das associações, principalmente nas direcções, porque são as 
estruturas mais visíveis, elementos de diferentes partidos políticos que têm intervenção política no seu partido, na 
sua Junta de Freguesia ou no seu município, mas que na associação estão juntos por um valor mais alto que 
conseguem dissociar da sua filiação ou da sua perspectiva partidária. Portanto, este é um fenómeno muito 
interessante e generalizado, que não é excepção. Embora, claro, que há excepções, como em tudo. (E1, p. 13) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• Alguns dos políticos que lá estão passaram por aqui e por isso têm obrigações [manter vivo o associativismo]. (E 
2, p. 4) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• O trampolim para a política foi natural - foi o 25 de Abril. As pessoas que estavam mais enquadradas com as 
questões da sociedade e os que tinham uma maior participação cívica, muito mais activa, eram os dirigentes e, 
penso que correctamente, foram eles que assumiram esses cargos políticos. Aqui não houve aproveitamento, foi 
uma consequência natural, alguém tinha que ocupar esses lugares, portanto foram os dirigentes associativos. (E3, 
p. 3) 
• Este acontecimento [o dos dirigentes associativos assumirem funções governativas] melhorou o nosso poder local 
e mesmo o poder central. (E3, p. 3) 
7.2. Profissionalmente/ 
Pessoalmente 
Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• Num plano mais individual, quando falamos no fenómeno do associativismo juvenil, qualquer jovem que 
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experimenta o movimento associativo, logo à partida, toma consciência de que aquela experiência lhe será útil no 
futuro, como também lhe é útil no presente. Está a construir a sua cidadania activa e está a aprender as regras de 
funcionamento de uma sociedade democrática e, também está a construir a própria democracia. Este é um 
processo que, desde o inicio, é participativo e leva a que o jovem tome contacto, por exemplo, pela primeira vez, 
com um conjunto de rotinas e de procedimentos de formas de estar e construir a democracia numa sociedade 
actual. Nomeadamente, é o primeiro sítio onde participa num processo eleitoral para eleger uma direcção, é onde 
aprende a projectar, onde aprende a criar, a amadurecer as suas ideias […]. (E1, p. 3) 
• É o local onde é obrigado a exercitar todas essas competências no sentido de levar avante e de pôr em prática 
essas ideias. Todo este processo fomenta o desenvolvimento de um conjunto muito vasto de competências que é 
útil no presente e será, certamente, útil no futuro da própria pessoa. Atinge-o numa perspectiva individual, sem 
dúvida nenhuma, na medida em que toma contacto com todo um mundo novo de aprendizagens, de 
competências […]. (E1, p. 3) 
• Mas, ainda do ponto de vista individual, estes processos estão ligados a um conceito, que cada vez está mais na 
moda, de desenvolvimento de competências empreendedoras dos próprios indivíduos. (E1, p. 4) 
• Mas, ainda antes de fazer o ponto para essa dimensão colectiva e reforçando a ideia do desenvolvimento de 
competências empreendedoras, este processo é um ensaio para a vida real e, particularmente, quando falamos 
nos jovens, isto é um ensaio porque vão ter de pensar o mundo que está à volta deles, vão ter de ser capazes de 
se adaptar às condições, de identificar onde estão os instrumentos para usar, para transformar, para poderem por 
em prática o seu projecto associativo. E isso é uma coisa que é fascinante ver em todo este processo. Ou seja, as 
competências do empreendedorismo estão cada vez mais na moda, mas ao nível do associativismo são 
exercitadas já há muito tempo. (E1, p. 4) 
• Perder ou ganhar depende da escala de valores que cada indivíduo tem e que é mutável no tempo. Só poderá 
dizer isso quem experimenta, pelo que essa pergunta deveria ser feita individualmente. Do ponto de vista 
abstracto é difícil dizer isso. O que posso dizer é que se alguém está metido nisto é porque gosta. Numa 
perspectiva egoísta e antropocêntrica pura, diria que só nos envolvemos nas coisas que nos trazem prazer ou que 
nos trazem proveito. (E1, p. 4) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• Aqui em Ramalde, muitos dos que são dirigentes de associações acabam por ser eleitos para a Junta de 
Freguesia. (E 2, p. 3) 
• Por exemplo, um dos dirigentes do Centro Social das Campinas, que actualmente está bastante doente, foi, 
durante 8 anos, Secretário da Junta e presidente do Centro Social. (E 2, p. 4) 
• Muitos dos que passaram pelo associativismo estão agora na política. (E 2, p. 4) 
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• Mesmo que nos afastemos para exercer outras funções, o associativismo fica sempre na veia, o feeling continua, 
nenhum de nós quer que o associativismo acabe ou que alguma associação feche, porque é sempre uma mais-
valia do nosso trabalho realizado. (E 2, p. 4) 
• Verifica-se muitas das vezes, que o presidente e vogais da Junta foram dirigentes associativos. Outros estavam 
no poder e continuaram dirigentes associativos. (E 2, p. 4) 
• Há ganhos e perdas. Perdemos tempo e tempo é dinheiro. (E 2, p. 5) 
• Muitos de nós, deixam a família, deixam outras coisas para estar ali. (E 2, p. 5) 
• Mas, há de facto alguns senãos e alguns prejuízos graves. Eu já perdi algum dinheiro e já tive algumas querelas. 
(E 2, p. 5) 
• Mas, há outras situações que nos levam a ultrapassar isso. Por exemplo, vive-se um ambiente com 
conhecimento, com ligações, com amizades que se criam. (E 2, p. 5) 
• Quem gosta de se socializar é associativista. (E 2, p. 5)     
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• A Federação, no passado, deixou-se embarcar nessa situação. [deixar que dirigentes utilizassem a associação 
para ascenderem a cargos políticos]. (E3, p. 4) 
• Actualmente, pode haver um ou outro indivíduo que vem para o movimento associativo para estar mais próximo 
do Sr. Presidente da Câmara, poderá haver um ou outro que consiga dar o salto (E3, p. 3) 
• Mas, efectivamente, há indivíduos que se aproveitam do movimento associativo para ter uma certa notoriedade e 
aproveitam para se encostar. Já não digo dar um salto maior, mas para ver se o chamam para a lista. Há casos 
desses, mas não é em grande escala, até porque, hoje, os jovens estão um pouco afastados da política, 
precisamente por maus exemplos que existem. (E3, p. 3-4) 
• […] mas, fundamentalmente, é mais para estar próximo do poder local. (E3, p. 3) 
• Os nossos deputados junto da Assembleia da República deram o seu melhor, dentro das suas possibilidades, e 
não deixaram de ser dirigentes associativos e, hoje, até se sentem orgulhosos de que foram dirigentes 
associativos. (E3, p. 3) 
 
Entrevista 5: Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e Oportunidades (ACESSO) 
• […] com o desenvolvimento dessa actividade [empresa na área da educação] fui conhecendo várias pessoas que 
se interessavam por este tipo de coisas e senti que havia a possibilidade de fazer algo que me interessava muito 
mais, que era fazer algo com outras pessoas. (E5, p. 2) 
7.3. Socialmente Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• […] onde aprende a convencer os seus pares sobre as virtualidades das suas próprias ideias. (E1, p. 3) 
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• […] no entanto, na sua essência, há um impacto colectivo, pois contribui para a garantia do próprio funcionamento 
da sociedade e dos seus princípios democráticos. (E1, p. 3) 
• Não há dúvida nenhuma de que esta experiência promove o desenvolvimento de competências de análise da 
realidade envolvente, de adaptação a essa realidade e de definição de estratégias para que se possa transformar 
essa realidade no sentido de melhorar o mundo que nos rodeia. Ao nível da nossa própria condição social, mas 
também na melhoria das condições comuns de todos aqueles que nos rodeiam. Esse sentido de partilha, de luta 
por um bem comum, de solidariedade, é, sem dúvida nenhuma, um dos valores centrais. (E1, p. 4) 
• No entanto, esse prazer ou proveito pode ser sublimado ao ponto de se obter essas coisas, mas através de uma 
atitude altruísta de ajuda ao próximo, pelo que quando isso acontece penso que a realização acaba por ser 
plena… (E1, p. 4) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• Só ganham, não têm perdas absolutamente nenhumas. Porque uma pessoa quando se envolve no movimento 
associativo acaba por se entusiasmar e, portanto, vem para o movimento associativo para dar não para receber, e 
ao dar está a receber. E, quando assim é, dedicamo-nos às causas, temos convicções e defendemo-las, não 
hostilizamos e portanto, as pessoas sentem-se realizadas ao fazerem qualquer coisa de útil, e ao sentirem-se 
felizes com elas próprias estão a dar felicidade aos outros, logo estão a ganhar. (E3, p. 11-12) 
 
Entrevista 5: Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e Oportunidades (ACESSO) 
• […] a criação de uma associação permitia uma maior abrangência em termos de acção, por exemplo ao nível da 
sociedade, de poder colaborar com escolas, com autarquias, desenvolver projectos que não se limitassem ao 
apoio de crianças que precisassem onde ficar fora das horas das aulas. (E5, p. 2) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• Bom, na verdade, pode ganhar-se alguma coisa, como o facto de se participar nela, de se ajudar a abrir novos 
caminhos. Pode haver ganhos a nível individual e colectivo, porque a nossa experiência pessoal é projectada 







Categoria 8: Representação acerca da cidade do Porto 
 
 
Subcategoria Segmentos de texto 
8.1. Enquanto cidade Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• O Porto é uma cidade média europeia, e só pelo facto de ser cidade já envolve outras variáveis. (E1, p. 6) 
• Porto é conhecido desde há muitos anos por ter uma história ligada à cultura, por ser um espaço que albergou 
pensadores que fugiram dos seus países e que se exilaram nesta cidade. Também sempre teve uma tradição 
muito forte no que respeita ao empreendedorismo, concretamente na área da economia, uma vez que sempre 
houve associações de empresários bastante fortes. Esse espírito de união sempre caracterizou o Porto, de 
construção em conjunto, em comunidade, em múltiplos sectores da sociedade - não só no associativo, de âmbito 
social, mas também no sector cultural, no sector empresarial e em muitas outras áreas. Essa é uma tradição que 
acompanha a cidade desde há muito tempo. Sabe-se lá se desde a sua génese…. Sabe-se lá se será uma coisa 
genética, da própria cidade… Tudo isto reflecte-se nos dias de hoje, um pouco por toda a cidade. (E1, p. 6-7) 
• E, não é por acaso que essa emergência se revelou no Porto, pois está relacionada com o número de 
associações, com o dinamismo do associativismo, patente neste distrito. Inclusivamente, do ponto de vista 
político, este dinamismo também se traduz pela organização dos próprios partidos políticos. Não é por acaso que 
as maiores federações políticas, dos dois principais partidos políticos, são as do distrito do Porto. Portanto, aqui é 
o epicentro de muita coisa. (E1, p. 13) 
• A cidade do Porto é um exemplo para o país sem o saber muito bem. Sente que o é, mas não sabe muito bem 
porquê. Isto é indissociável das pessoas e da sua capacidade de trabalhar em conjunto, porque podem ser muito 
capazes, mas se não forem capazes de trabalharem em conjunto, de arregaçarem as mangas e de trabalharem 
no mesmo sentido não se consegue grandes feitos, porque as grandes evoluções que a humanidade pode 
experimentar resultaram do trabalho em equipa, do trabalho em conjunto. (E1, p. 15) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• A cidade do Porto é uma cidade bairrista. (E 2, p. 9) 
• Culturalmente, esta é uma cidade muito própria. Aliás, se olharmos para a cidade de Lisboa vemos que é uma 




Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• […] podemos considerar a nossa Cidade como a Capital do Mutualismo. (E4, p. 3) 
• Porque não há nenhum cidadão da Cidade do Porto que não goste da nossa Cidade, todos nós gostamos da 
nossa Cidade, naturalmente podemos fazer as nossas críticas, mas o nosso sentimento é gostar da nossa terra, 
da nossa Cidade. Portanto, ninguém diz mal da Cidade do Porto. (E4, p. 10) 
8.2. Enquanto cidade 
educadora 
Entrevista 1: Federação das Associações Juvenis do Distrito do Porto (FAJDP) 
• Posso dizer que não tenho a menor dúvida de que a cidade do Porto tem, pela sua gente e pelas suas 
organizações, mais do que capacidade de ser uma cidade exemplo na perspectiva de cidade educadora, ou de 
cidade de construção de um espaço comum de bem-estar, de bem-fazer. Sem dúvida nenhuma que tem esse 
potencial e tem essa capacidade. (E1, p. 15) 
• A cidade do Porto é um exemplo disso, quando está motivada, quando sente a necessidade de fazer, fá-lo bem e 
consegue ser uma cidade educadora, sem dúvida nenhuma. Embora, depende daquilo que se define como cidade 
educadora: em primeiro lugar, por cidade; e também, por educação. Mas, entendendo eu que conceito de cidade 
é indissociável do conceito de educação, o Porto sem dúvida que tem esse potencial. (E1, p. 15) 
• Sim, porque considero que o caminho ainda é longo para o ser….E, a própria definição que se possa atribuir a 
cidade educadora é uma utopia. A educação em grande medida é uma utopia, é indissociável do conceito de 
processo, dai eu preferir a palavra potencial, porque pressupõe que a educação, acima de tudo, vale pelo seu 
processo, vale pela metodologia, vale pelos seus princípios e pelo caminho que cada indivíduo atravessa, vale 
pela experiência que vai acumulando na construção do seu caminho. (E1, p. 15) 
• Portanto, o conceito de cidade educadora deverá, na minha perspectiva, ser uma cidade capaz de oferecer esses 
caminhos, deverá ser capaz de oferecer a possibilidade de cada um poder construir o seu caminho de uma forma 
cada vez mais evoluída, cada vez mais consciente, cada vez mais diversificada, não sujeita a condicionamentos, 
mas por escolha das oportunidades com que cada um mais se identifique. Por isso é que digo que a cidade do 
Porto tem um enorme potencial a esse nível, mas que precisa de pôr esse potencial ainda mais ao serviço dos 
seus cidadãos, para puderem construir esse caminho, esse processo. (E1, p. 16) 
 
Entrevista 2: União das Associações de Ramalde (UAR) 
• Sim, o Porto é uma Cidade Educadora. Por exemplo, este trabalho que está a fazer acerca do associativismo de 
certeza que irá ser lido por muita gente. Este é um trabalho excelente, porque é importante que toda a gente 
tenha conhecimento da realidade associativa. (E 2, p. 9) 
• Educadora no sentido global do termo? Não sei… Mesmo esse sentimento bairrista perdeu-se um bocadinho, 
porque estamos a migrar muita população da cidade e a transportar para dentro da cidade muita população que 
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nunca tinha estado na cidade, portanto vai-se perder um bocadinho a influência cultural do Porto. No entanto, 
fomos sempre uma cidade diferente, se isso foi de forma educacional ou não…. Se calhar foi. Nós daqui fazemos 
muitas incursões que nos permitiram educar muita coisa. Eu nunca tinha pensado no facto do Porto ser uma 
cidade educadora, mas de facto é educadora… Se calhar até somos muito mais do que aquilo que valorizamos. É 
bem capaz de sermos uma cidade educadora… (E 2, p. 9) 
 
Entrevista 3: Federação das Colectividades do Distrito do Porto (FCDP) 
• É, é uma cidade educadora, pelos seus prédios, pelas suas ruas, pelas suas gentes. É uma cidade que tem 
raízes, tem história, é uma cidade onde as pessoas são felizes. São pessoas de espírito aberto, embora a 
sociedade de mercado nos obrigue a fechar, e, momentaneamente, isso acontece, mas acabamos por nos abrir. 
Por exemplo, esta nossa conversa é exemplo disso, de se expressar a cidade do Porto, e isto é educação. E 
temos a preocupação de rectificar alguns erros e de melhorar, portanto isto é educativo. Por exemplo, se o vosso 
trabalho for um êxito eu ganho com isso, a cidade ganha com isso. (E3, p. 12) 
 
Entrevista 4: A Beneficência Familiar 
• O Porto teve uma intencionalidade educativa, era uma cidade que até suplantava Lisboa. Tivemos um conjunto de 
escritores, de idealistas, de políticos. Na cultura era a cidade que tinha muitas instituições de carácter popular, 
quer através da cultura, da música, do folclore, do teatro. Havia muito teatro. Havia os centros republicanos de 
cultura e recreio que muito contribuíram para a alfabetização da população do Porto numa altura em que o 
analfabetismo chegava a atingir 70%. Até mesmo no tempo do fascismo, embora fossem perseguidos, mas havia 
um sentimento organizativo de cultura e recreio de carácter popular. E o Porto era muito rico nisso tudo. Hoje não, 
hoje tudo isso está a desaparecer, está a diluir-se. (E4, p. 11) 
• Não, não tem [intencionalidade educativa]. Veja o caso do Rivoli e de outras instituições da cidade. (E4, p. 11) 
• […] as obras que se têm feito ultimamente mais valia que não se fizessem, porque o Dr. Rui Rio está a entregar 
tudo ao grande capital. Olhe, quer destruir as torres do Aleixo porque incomoda toda aquela zona habitacional 
privilegiada que tem à volta das torres do Aleixo, dado que, naturalmente, essas pessoas são incomodadas pela 
população do Aleixo. Eles andam ao contrário, porque deviam educar as pessoas do Aleixo e transformar 
economicamente e culturalmente a mentalidade daquelas pessoas, não é dizer assim: “Vou deitar as torres do 
Aleixo abaixo porque aquilo é o tráfego de droga”. Ora, se os vai tirar dali vai implantá-los noutros locais, mas se 
as não educarem e não as transformarem continuam com a mesma mentalidade. (E4, p. 11-12) 
• Outro exemplo é na Praça D. João I, pois vão fazer um grande condomínio fechado e descaracterizar toda aquela 
zona histórica da nossa Cidade, como as Ruas do Bonjardim, Formosa e Sá da Bandeira. (E4, p. 12) 
• Aqui no Bolhão, ele [Dr. Rui Rio] desmente, mas na verdade ia fazer dois pisos para 250 carros para poluir ainda 
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mais esta zona altamente poluída com o comércio tradicional de portas abertas a respirar este ambiente de 
manhã à noite, apartamentos de luxo num mercado emblemático da nossa Cidade como é a Ponte D. Luís ou a 
Torre dos Clérigos e mais um supermercado para secar o comércio tradicional já castigado pela implantação das 
grandes superfícies comerciais. Eu vejo daqui, todos os dias, muitos turistas a visitar o Bolhão, faz parte do 
turismo visitar o Bolhão. Os comerciantes do Bolhão pagam as suas contribuições, portanto era para fazer a 
conservação e manutenção. No entanto, o Bolhão está a degradar-se propositadamente para justificar a entrada 
do grande capital. (E4, p. 12) 
• Ainda temos um outro exemplo que é o do Palácio do Freixo. A CMP, na altura do Dr. Fernando Gomes, gastou 
uma fortuna na sua recuperação. Logo que o Palácio do Freixo foi recuperado, o Dr. Rui Rio entregou aos 
Pestanas para fazer um hotel de grande luxo, quando o devia destinar a património cultural que tanto 
necessitamos. Está a ver que as grandes obras que ele [Dr. Rui Rio] faz, são obras com objectivos capitalistas, 
não tem objectivos sociais e culturais no sentido de educar e defender a Cidade, como fazem nos países 
evoluídos, até na Galiza nossa vizinha que há muito nos ultrapassou. Isto não é defender a população da cidade, 
é trair a população que o elegeu. (E4, p. 12) 
 
Entrevista 5: Associação para a Cidadania, Educação, Saúde, Sonhos e Oportunidades (ACESSO) 
• Acho que ainda estamos um bocadinho longe. O Porto é capaz de estar a querer dar uns passos nesse sentido, 
mas parece-me que ainda é preciso caminhar muito para se poder dizer isso com segurança. Não é para mim 
muito evidente que isso seja assim. Acho que provavelmente é hoje mais educativa do que já foi, que tem mais 
iniciativas dirigidas a crianças, escolas, estudantes. Tenho uma filha que está no secundário… não dedico uma 
atenção particular, mas tenho a sensação de que existem iniciativas no sentido de as pessoas participarem mais 
em diversas coisas… (E5, p. 8) 
• Na minha opinião, para uma cidade ser uma cidade educadora era preciso haver mais ligações entre as pessoas, 
não ser um para cada lado. Penso que isso ainda existe muito pouco, ainda puxamos cada um para o seu lado. 
Se calhar existe muito potencial educativo que é desperdiçado, inclusivamente estou a pensar nos idosos que não 
precisam só de apoio, podem ser uma fonte de troca de experiências e pode haver partilha. Apesar de tudo, 
penso que o Porto está a avançar no sentido de ser uma cidade mais educadora. (E5, p. 8) 
 
Entrevista 6: Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto (AJHLP) 
• A cidade do Porto ainda não é uma Cidade Educadora, parece-me que é mais uma cidade de automóveis! (E6, p. 
8) 
• Talvez tenha sido uma Cidade Educadora na altura do liberalismo; pelo menos tentou ser a charneira, tentou ser 
vanguarda. (E6, p. 8) 
210 
 
• Em primeiro lugar, parece-me ter futebol a mais. Uma Cidade Educadora precisa de gente que partilhe ideais e 
sonhos, precisa vida à noite e de dia. A cidade tem que ser renovada - a Baixa e não só, também o que está à sua 
volta. No fundo, passa pelas pessoas: são as pessoas que moldam o rosto das cidades. Pelo lado institucional, ou 
camarário, não me parece que hajam práticas, ou se há são muito ténues, para tornar o Porto uma Cidade 
Educadora. (E6, p. 8) 
• É preciso, portanto, mudar práticas. É preciso saber o que é que nós queremos: se queremos mais apartamentos 
ou mais espaços verdes; se queremos mais “La Féria” ou mais teatro independente. (E6, p. 8) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
